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A África, outroM cxmsiderada o viveiro de escravos, onde a llan&ncia dos 
navios negreiros se abastecia de povoadores das senzalas, para benefício dos 
seus possuidores, nos eitos impiedosos, já sente o estremunhar para jornadas 
reformadoras. 

E não raro, dispensa o c.oncurso de forasteiros, de cujas ofertas suspeita. 

Que não lhe minguarão elementos para empreendimentos de maior rele
vância, confirma a sua própria história. 

E nos Estados Unidos, onde a discriminação racial gerou anllustiante pr<>
blema, sufocando, por larAo prazo, o aproveitamento de vocações, quando co
loridas de prêto, conquistou justa nomeada, entre os falecidos, o educador 
Booker Washington, que nem sequer se lembrava do seu nome de família. 

Inúmero$ exemplos poderiam ser citados, se houvesse mister de provar 
a improcedência dos paréceres, que atribuem aos ne~ros, pelo simples fato 
da origem étnica, o estigma do jugo -irremediável. 

O Brasil orllulha-se de seus filhos de pigmentação escura, quando reve
lem predicados, que os classifiquem entre os melhores de sua geração. 

Assim aconteceu com Antônio Pereira Rebouças, parlamentar na era da 
Regência, autodidata que mereceu diploma especial, para advollar em qual
qUet- comarca do país, à vista dos conhecimentos jurídicos revelados em seus 
discursos e pareceres. 

Não admira que os filhos, André e Antônio, igualmente escuros, se extr&
massem entre os colegas· de engenharia, especialmente o primeiro que venceu 
a má vontade da coniirellação da Escola Politécnica em concurso espeta
cular, que lhe franqueou ingresso ao magistério de nível superior. 

Não faz muito se extinlluiu outro insillne enllenheiro, cujo berço foi tis
nado pelo ventre escravo. 

Não obstante prejudicado pelas circunstâncias, que lhe envolveram o 
nascimento, não tardou Teodoro Sampaio em revelar qualidades admiráveis, 
.mercê das quais alcançou posições destinadas às individualidades de incon
testáveis méritos. 

Diplomado em engenharia civil, atuou em várias comissões técnicas, das 
quais lhe proveio o renome de competente profissional. .. 

Geógrafo, inúmeras páginas deixoi.t, de sua proficiência no ramo, apesar 
de lhe faltar o estudo universitário especializado, como illualmente sucedeu ' · 
acêrca da etnologia, cujos assuntos versou mais de uma vez. . 

Historiador, as monoiiratias que elaborou mereceram aplausos dos sabe
c!ores, entre os quais sobreleva a .autorjdade máxima de Capistrano de Abreu. 

EnSaista, em tudo quanto levasse aos prelos· sobressaía a propriedade 
elegante da sua linguagem, indicativa de conhecimentos de raiz do idioma. 

As associações culturai.s honraram-se com a sua companhia, como tam~ 
bém o Parlamento, a que o levou a escolha dos eleitores baianos. 

Glorioso em sua velhice, poderia ufanar-se de ter concorrido para o en
grandecimento do Brasil, pelos seuo trabalhos cartográficos, de engenheiro, 
de administrador e sadios. ensinamentos que propatou pela palavra, escrita, 
ou falada, e pelo exemplo edificante. 



EDITORIAL 

Dezenas de nomes ainda poderiam ser enfileirados, desde José do Patro
cínio, cuja pena coriscante assaz contribuiu para aluir a instittlição le~al do 
cativeiro1 increpado de desumano, a Cruz e Sousa, que sublimou os seus pe-
sares em versos resplandecentes, com os quais abriu nova fase na evolução da 
poesia· brasileira. ' 

Traziam, como outros muitos, no sangue, a condenação de inferioridade, 
pelo critério dos racistas.. 

Não obstante, conseguiram a estima dos contemporâneos e veneração dos 
pósteros, que lhes proclamam a superioridade nos domínios em que atuaram~ 

Eram caros, porém, de triunfos individuais, que faziam acreditar na difi· 
cuida.de, ou porventura, impossibilidade de congregar maior número de can.. 
didatos ao êxito, em semelhantes condições. 

As provas tealizadas pelo campeonato mundial, com o remate em Esta-. 
e.olmo, antes de Jindar junho, vieram desfazer as dúvidas dos que não admi
tiam pudesse a turma brasileira enfrentar louros adversárids, bem nutri
dos e treinados. 

Ademais, em defesa do europeu, primava a equipe homogênea., ao menos 
na aparência, que se afiturava exemplo de eugenia, para.obtenção de biotipos 
semelhantes1 em côr, fBin.anho e saúde. 

Do lado btasiJeiro, representava o seu povo, de alta mestiça~em, a va-. 
riedade inconfundível de indivíduos, em gama cromática de pigmentação da 
epiderme, desde o tom desejado pelos arisnistas até o mais escuro. 

Em corres-pondéncia com a coloração, delatora de cruzamentos mais ou 
menos complexõs, outras ·características acentuavam ou atenuavam as dife
renças notadas entre os .convocados para a luta esportiva. 

Contrariando tôdas as previsões, ·dos. que baseavam o seu raciocínio nos 
princípios necessitados de revisâq, a vitória do Brasil obrifiou-os a modificar 
as suas opiniões, pela adoção de novos valores. 

Não basta a permanência entre os trópícos pa_ra ímpedir que países, como 
o Brasil, se emparceirem com os mais progressistas. 

A história regista ensinamentos exptessivos1 até com a vitóría dos na.ti-. 
vos contra possantes raças guerreiras, como sucedeu na re-Aião nordestina, por 
ocasião da expulsão dos holandeses. 

E nas competições pacíficas, esportivas ou culturais, Bnálogos êxitos evi
denciam a derrocada dos postulados caducos, semeados por tendenciosos de
terministas climáticos e raciais. 

VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 

secretàrlo-Geral do CNG. 



Transcrições 

Os Diferentes Tipos de Regime Alimentar: 
Ensaio de Interpretação Geográfica. 

Fonte: Revue de Géographie Al· 
pine Tome XLV - 1957 - Fasc1· 
cule II, Reda.ctton et Administrn
tion à l 'Instltut de Géographle 
Alplne - Grenoble, 2, rue Três- . 
Cloltrc. 

A geografia alimentar é um ramo da geografia humana ainda na lnflmcla. 
Sem dúvida existem numerosas monografias de produtos e é certo que a geo
grafia agrária, com as duas obras magistrais de D. Faucher e de Pierre Gourou 
e as múltiplas monografias regionais, atingiu estado de maturidade, mas êstes 
.dois aspectos da geografia alimentar não são senão dois aspectos da .produção: 
o modo da produção e a própria produção. 

A consumação dos produtos, outro elemento fundamental de uma geogra
fia de alimentação, nestes últimos anos só parcialmente foi analisada. Aliás, 
os estudos relativos à consumação foram dirigidos tanto pelos estatísticos ou 
economistas da FAO, quanto pelos nutricionistas. 

Portanto, M. Maxlmilien Borre havia já ensaiado, no Les fondements de la 
Geógraphle humaine, lançar as bases de uma geografia da alimentação, e seu 
artigo de 1952 nos Annales de Géographie é disso uma prova. 

Os trabalhos de J. Castro, de Michel Cépéde e Jacques Langellé atrairam 
definitivamente a atenção para êstes problemas. Enfim, as últimas estatistlcas 
da FAO constituem preciosa documentação que nos faz refletir. 1 O mo
mento nos parece chegado de experimentar definir um regime alimentar, de 
tentar uma classificação dos diferentes tipos de alimentação, de traçrur uma 
interpretação geográfica. 

Não dissimularemos as dificuldades desta emprêsa, talvez prematura, mas 
as criticas e as reações que ela suscitará nos geógrafos permitirão criar um 
método e concepções novas de uma geografia alimentar. 

Definição de um regime alimentar 

Um regime alimentar se define de maneira quantitativa e qualitativa, mas 
para melhor compreender-se as sutilezas, não será inútil relembrar algumas 
noções lmprescindivels sôbre os três elementos básicos da nossa alimentação: 
glucídios, prótldios e Jlpidlos. 

Os produtos alimentares, consumidos pelo ser humano contêm três espécies 
de substâncias energéticas: os glucidlos, chamados comumente hidratos de car
bono compostos de carbono, hidrogênio e oxigênio, como o açúcar, o mel, as frutas 
as farinhas de cereais, os tubérculos, as raízes, etc.; os lipídios ou corpos gor
durosos (manteiga fresca, margarina, banha, óleos vegetais), de mesma composi
ção porém mais energéticos, contendo de 85 a 99% de lipídios; os protídlos que 

·Nota - Artigo tradllz1d·o por Maria Cecll1a de Queiroz Lacerda. 
l Cépêdc (M.) e Langellé (J.). Eoonomf.e alf.mentafre àu globe (Paris, Llbrairtc do 

Médlcls 1953). De Castro (J.}. Géographie de la faim (Paris, Edltlons ouvrtêres, 1949). De 
Cnstro (J.), Géopolitique de l.a faim. Economie et humanisme (Paris, Editlons ouvrléres, 1956). 
FAO. ·La sttuat!on mondiate ae l'aH'!l-entation et de l'Agrtculture (1953-1954, 1955-1956, Romc). 
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têm composição química mais complexa (carbono, hidrogênio, ox1gemo, azôto) 
pois que contêm o azôto do qual são privados os glucídios e o.s lipídios. :t!:stes proti
dios ou proteinas não existem no estado natural mas provêm seja de produtos 
animais (carne, ovos, leite, peixe) seja de produtos vegetais (cereais e legumino
sas) . Ao lado dos alimentos que são procurados por um elemento (glucicllos, llpl
dlos ou protidios) existe tôda uma gama "de produtos que podem fornecer ao in-
divíduo dois ou mesmo três. O chocolate contêm ao mesmo tempo glucidlo.s e llpi- • 
d.los; os legumes secos, glucídios e protídios; a carne e o leite são alimentos com-
pleto.s, particularmente o leite cuja proporção de glucídlos, lipídios e protíd!os é 
notàvelmente equ!l!brada. 

Outras observações relativas a êstes três elementos básicos parecem neces- · 
· sárlas antes de focalizar a definição mesmo de um regime alimentar. Um grama 
de glucídios desprende, em média, 4,2 calorias, um grama de llpidlos 9,8 um 
grama de protídios 4,8, mas só as proteínas contêm matérias azotadas. Resulta 
destas observações que o.s llpidlos são bem superiores aos glucidlos e pro
tldlos pelo número de calorias, e que os protidlos são superiores aos dois outros 
pelas suas matérias azotadas. 

A proporção respectiva dos glucicllos, lipldios e protidios num regime ali
mentar poderá pois constituir um critério de classificação. 

Definição quantitativa 

Um regime alimentar se define quantitativamente pelo número total de 
calorias e pela porcentagem de calorias provenientes dos três elementos funda
mentais: glucldlos, llplcllos e protlcllo.s. 

Nos Estados Unidos, o regime alimentar médio se eleva a 3 250 calorias ga
rantidas 55,4 pelos glucicllos, 19,9% pelos liplcllos e 24,6% pelos protidlos; na 
Coréia, o regime alimentar médio a.tinge 1900 calorias das quais 90,4o/o são glu
clcllos, 3,7% l!pidlos e 5,8% protldlo.s. 

Dêstes dois exemplos extremos resulta uma dupla comprovação quantita
tiva. O número total de calorias de um regime alimentar mécllo varia entre 
1 800 e 3 300 calorias segundo os diferentes países a proporção dos glucidios oscila 
entre 90% e 50%, diminuindo à meclida que o regime alimentar médio se eleva. 
Mas esta definição quantitativa é bem Incompleta. Ela não considera a extrema 
variedade da qualidade dos alimentos no Interior mesmo do.s três grandes grupos, 
glucidios, lipídios e protídios, a proporção das vitaminas, das calorias Iniciais e 
das calorias definitivas, outras tantas noções qualitativas Indispensáveis para 
elaborar uma definição completa de um regime alimentar e para tentar uma 
classificação segundo os critérios racionais. 

Definição qualitattva. 

A definição quantitativa de um regime al!mentar deve ser com efeito de
terminada por outros dados qualitativos: a variedade dos alimentos no Interior 
de cada grupo, as calorias Iniciais e as calorias definitivas, as vitaminas e o.s 
sais minerais. 

• 
Variedades da qualidade das alimentos no interior de cada grupo.• 

No interior de cada grupo, glucidios, lipídios e protldlos, podem existir dife
renças consideráveis entre os alimentos absorvidos. 

Entre o.s glucícllos, pode-se distinguir o.s glucicllos ricos fornecidos pelo açúcar, 
e os glucldlos pobres provenientes dos cereais, das ra!zes e dos tubérculo.s. 

. Na Dinamarca, a proporção dos gluc!dlos tirados do açúcar em confronto 
com o total dos glucídlos consumidos é de 66%. Ela atinge 62% na Suécia, 52% 
no Reino Unido, ao passo que é inferior a 5% na maior parte da Afrlca e da 
Asia <salvo nas zonas de cultura de cana-de-açúcar); 1 % em Madagáscar, 4% 
no Quênia, Sião, Indochina, de 1 a 2 % na China. 

r- !ste ciCsenvolvlmento é dtretnmente insplrado da obra de M. Cépéde e J. La.ngUlé 
Eootwmia at.imentar, pp. 124 a 197. 
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Os cálculos efetuados sôbre as médias têm provado que a proporção de 
açúcar na conswnação total dos glucidios aumenta progressivamente quando se 
passa de um regime alimentar de 1800 a outro de 3 000 calorias. De 7o/o no 
primeiro caso, ela se eleva a 30o/o no segundo. 

Os lipídios oferecem variedade idêntica. Do mesmo modo que existem glu
cídios ricos e glucídios pobres, existe também uma distinção entre Iipídicfs livres 
e lipídios ligados. o homem, com efeito, pode achar lipídios, seja no grupo dos 
lipídios puros (manteiga, banha, óleos vegetais), e neste ca.so tem-se o costume 
de chamá-los lipídios livres, seja no grupo de alimentos mais complexos que 
fornece na mesma ocasião glucícllos e protídios, e neste caso se lhes atribuem 
o nome de lipídios ligados. Ora, uma consumação mais forte de lipídios livres 
atesta nível de vida mais elevado e regime alimentar mais evoluído. 

Nos Estados Unidos, onde o regime alimentar médio ultrapassa 3 200 calo
rias, a consumação dos lipídios é de 140 gramas P.Or pessoa e por dia, e 49,6% 
provêm dos lipídios livres. 

No Japão, onde no período 1936-1938 o regime alimentar médio atingia 2 200 
calorias, a conswnação dos lipídios era apenas de 24,5 gramas por dia e por 
pessoa, e a proporção dos lipídios livres representava apenas 19o/o. 

Os cálculos de média permitem deduzir as observações seguintes: à medida 
que o regime alimentar se enriquece a consumação dos lipídios se eleva: o total 
dos lipídios aumenta de 2lo/o, o de lipídios livres de 29% e o de lipídios ligados 
de 18%, cada vez que o regime alimentar se acresce de uma centena de calorias 
por dia. 

A porcentagem dos lipidlos livres passa em média de 30% para um regime 
alimentar pouco evolvido (2 000 calorias por dia) a 39% para um regime rico 
(3 000 calorias) . 

As proteínas são também de qualidade diferente. Os protídios de origem 
animal (carne, ovos, leite, peixe) são bem superiores às proteínas de origem 
vegetal. Tanto mais o regime alimentar evolve, tanto mais a consumação de 

,protídios se eleva, mais a parte dos protídios de origem vegetal diminui. 
Por exemplo, na Suécia (periodo 1934-1938), para um regime alimentar médio 

de 3 050 calorias, a consumação de protídios por pessoa e por dia se eleva a 
88 gramas, sendo 62 o/o de origem animal. Ao contrário, na China, onde o regime 
alimentar médio atingia 2 200 calorias, a consumação dos protidios graças aos 
legumes secos atingia 68 gramas, sendo 7% somente de origem animal. 

Assim existem glucidios ricos e glucídios pobres, protídios nobres e protídios 
comuns, lipídios puros ou livres e lipídios ligados. 

E' evidente que um regime alimentar evoluído é caracterizado não somente 
pelo aumento do número de calorias, mas também pela diminuição de porcen
tagem dos glucídlos pobres, das proteínas de origem vegetal e pelo aumento 
dos lipídios livres e proteínas de origem animal. 

Esta variedade extrema no interior dos três grandes grupos nos permitiu 
estabelecer certos critérios de diferenciação dos regimes alimentares. Mas êles 
devem ser completados por duas outras noções em particular pela relação entre 
calorias iniciais e calorias definitivas. 

Calorias iniciais e calortas definitivas. 3 

Quando os cereais são consumidos diretamente pelo homem, o número de 
calorias absorvidas, ou calorias definitivas, é igual ao número de calorias iniciais. 
Ao contrário, quando os cereais, as raízes, os tubérculos, são consumidos pelos 
animais, são precisas cêrca. de sete calorias para se restituir uma sob forma de 
carne ou de leite. Neste caso, o número de calorias definitivas é sete vêzes 
menos elevado que o número de calorias iniciais. 

Assim, a consumação dos produtos animais (consumação Indireta) necessita 
de multo mais calorias que a dos produtos vegetais (consumação direta). Mas, 
para um justo retôrno das causas, estas calorias são valorizadas: as calorias 

a Cf. Cépêde (M.), Alguns problemas de geografia alimentar (Etudes et Conjonctures, 
1952, pp. 58-80) . 
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Iniciais eram essencialmente constituídas de glucidlos pobres, ao passo que as 
calorias definitivas são ricas em protídlos e l!pidlos. 

Dois exemplos extremos !lustrarão estas observações, as da Coréia e as da 
Nova Zelândia. 

Na Coréia, por um regime alimentar médio de 1904 calorias, 111 são tiradas 
dos produtos animais de 1 703 dos produtos vegetais. 

~te regime alimentar é então caracterizado por 1 904 calorias definitivas e 
por 1 703 + ( 111 x 7) = 2 570 calorias iniciais; a perda entre calorias iniciais 
e calorias definitivas é de 40%. Na Nova Zelândia ao contrãrlo, os mesmos 
cálculos chegam aos resultados seguintes: regime alimentar de 3 281 calorias, 
2 254 fornecidas pelo reino vegetal 1 027 de proveniência animal. As calorias 
iniciais são então iguais a 2 254 + (1027 x 7) = 10439, e o desperdício energético 
atinge neste caso 70%. 

Em definitivo, a relação entre calorias Iniciais e calorias definitivas pode 
variar de 3 a 1 segundo o nível do regime alimentar. 

Vitaminas e sais minerais. 

Um regime alimentar não seria completamente definido se não fôsse caracte
rizado pela presença ou carência de vitaminas ou sais minerais. 

Lembramos de modo breve que as vitaminas se podem classificar em duas 
categorias, as hidrossolúveis, que se acham na fração aquosa dos vegetais. as 
lipossolúvel.s, que acompanham certos constituintes das gorduras. 

Entre as primeiras, as vitaminas do complexo B e C parecem fundamentais. 
A vitamina Bl é antinevritica; sua carência produz perturbações nervosas e re
presenta um papel primordial no desenvolvimento de uma terrível doença, o 
beribéri; o arroz é quase çlesprovido dela. A vitamina B2 dita de crescimento 
se acha na maioria dos produtos vegetais e animais. Pelo contrário a vitamina 
PP, que falta num al!mento muito procurado como o milho, representa papel 
considerável pois sua carência acarreta a pelagra. A vitamina e que é essen
cialmente antlescorbútlca, é correntemente encontrada nos legumes frescos e 
sobretudo nas laranjas e nos !!mães. 

No ramo das vitaminas lipossolúveis, a vitamina A parece essencial pois sua 
carência provoca perturbações visuais, lesões das mucosas e uma baixa do tônus 
muscular. Ela provém da oxidação do caroteno, e se acha nos óleos e fig'ado 
de peixe, na manteiga, em certos óleos vegetais, em certas frutas amarelas e na 
cenoura. A vitamina D representa papel antlrraquitlco, ao passo que a vitamina 
E pode ser considerada como a vitamina da reprodução. 

Enfim os sais minerais. lndlspensãvels a uma boa alimentação são os que 
trazem o cãlclo, o fósforo, o ferro e o lôdo, cuja carência produz perturbações 
nervosas. 

Antes de tentar uma classificação dos regimes alimentares, o momento é , 
oportuno para reagrupar as observações quantitativas e qual!tativas para definir 
um regime alimentar. 

um regime alimentar se define pelo niZmero total de calorias, pela parte 
respectiva dos glucídios, lipidios e protídios na produção das calorias, pela va
riedade e composição dos alimentos no interior de cada grupo, pelo número das 
calorias iniciais e das calorias definitivas e eventualmente pela carência em 
vitaminas ou sais minerais. 

Cinco darias parecem pois necessários para definir um regime alimentar: é 
fácil compreender a dificuldade e a complexidade de uma classificação. Uma 
aná]i.<:P, minncio-:a dêste.s cinco dados para cadR p~ís nos leva a propor uma 
primeira distinção entre os regimes alimentares simples e os regimes alimentares 
complexos. 1 

Os regimes alimentares simples. 
São os regimes alimentares que compreendem pequeno número de produtos 

caracterizados por um ou dois alimentos de base preponderantes. li:les caracte
rizam em geral os países onde o comércio exterior se baseia apenas num pequeno 
número e numa fraca quantidade de produtos agrícolas. :t!:les são a sorte dos 
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povos de economia agricola ou pastoril, enquanto os regimes alimentares com
plexos são ligados a uma economia mais Industrial. 

Mas êles afetam países multo diferentes, uns superpopulosos como os da 
Asla das Monções, outros pouco povoados como os da América do Sul. Estas 
regiões podem ser multo pobres em calorias como na Asla, ou então multo ricas, 
(Argentina, Uruguai). 

Por isto é necessário distinguir os regimes primitivos e os regimes simples 
mas ricos. 

II - OS REGIMES PRIMITIVOS 

Que critérios permitem caracterizá-los? 
Qual é sua extensão geográfica? 
Que Interpretação geográfica se pode propor? 
Tais são os três pontos que nos propomos elucidar. 

Os caracteres de um regime alimentar primitivo. 

Depois de um exame minucioso dos algarismos, das porcentagens e dos ali
mentos básicos, nos pareceµ racional definir do seguinte modo um regime au
mentar primitivo. llle se caracteriza por um número de calorias Inferior a 
2 500, êste algarismo pode ser considerado como um máximo, estabelecendo-se 
a média entre 1 900 e 2 300 calorias, êle se caracteriza igualmente 'por uma 
consumação de protidlos animais Inferior a 15 gramas por pessoa e por dia, por 
uma consumação de lipídios Inferior a 50 gramas por pessoa e por d.la. Mas 
o traço dominante dêste regime é a parte predominante· dos g!ucídlos, superior 
a 80o/o, e a parte bastante fraca (inferior a 15o/o) dos glucidios caros tirados do 
açúcar em relação ao total dos glucídlos. Dois outros critérios permitem definir 
mais completamente ainda êste regime·: o desperdício entre as calorias Iniciais 
e as calorias definitivas é sempre Inferior a 50% e enfim êste regime à base de 
glucídios pobres, com predominância do arroz e do milho, pode ser deficiente 
em vitaminas Bl, PP, A e D e em sais minerais. 

Extensão geográfica. 

llste regime alimentar primitivo afeta mais da· metade da humanidade e se 
estende sôbre vasta região da Asia, da Afrlca e da América do Sul. Na Asla, 
a China (2 130 calorias), o Japão e a índia (2 021) a Indochina, (2 127) Java 
(2 040) as Filipinas, a Malásia, o Sião, a Birmânia, Ceilão respondem a todos 
êstes critérios. 

Na América do Sul, o Peru, a Bollvla, a Colômbia entram Igualmente nesta 
categoria alimentar, e seria necessário incluir-se certos setores do Brasil e 
do Chile. 

' Na Afrlca, onde nem sempre dispomos de dados suficiente~. estamos certos 
que ao menos, no Egito, em Madagáscar e no Quênia há um regime al!mentar 
médio de tipo primitivo. 

Trata-se agora de traçar uma Interpretação geográfica. 

Interpretaçao geográflcu.. 

Por que a metade da humanidade está condenada a êste regime alimentar? 
Vamos examinar sucessivamente o papel da.s densidades dos sistemas agrl

colas, dos sistemas de explotação, das Possibilidades de trocas e das estruturas 
sociais. · 

A superpopulaçao parece ·em primeiro lugar a explicação geográfica mais 
racional. Na realidade, ela explica em grande parte a subalimentação dos palses 
do Extremo-Oriente e da Asia do Sudeste de duas maneiras: pelo número extra
ordinário de certas densidades rurais e pelo sistema agrícola de cereais e· dos. 
r.nantimentos que elas impõem. Em escala menor; a superpopulação pode justificar 
certos regimes alimentares primitivos da Africa e em particular do 
Quênia. Como o sistema agrlcola praticado (cultura Itinerante sôbre queima-

• 
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das) e a superfície de que dispõem os indigenas em certas reg10es superficie 
bastante. pequena para tal sistema, o estado ótimo de povoamento é bastante 
superado, o que reduz o n.ivel alimentar. ' 

Mas é difícil nas outras regiões do mundo atingidas nela subalimentação in
vocar as densidades quilométricas muito fortes: tôda a América do Sul é pouco 
povoada e é bem evidente que outro sistema de explotação permitiria melhorar 
o nivel médio. 

Os sistemas agrícolas fornecem explicação mais generalizada. Com ef.eitO, 
se se esboça um mapa dos países de regime alimentar primitivo e um mapa dos 
sistemas agrícolas, nota-se que em nenhuma das regiões subalimentadas se pra
tica um preparo racional do solo que permita associar a agricultura à pecuária, 
Ao contrário, os três sistemas em consideração são a cultura itinerante, sôbre 
as queimadas, espalhada na maior pa:rte da Africa tropical e em certos setores 
asiáticos montanhas da Indochina), a cultura contínua à base de trabalho 
humano que caracteriza os arrozais da !\Sla das Monções, e a cultura de tipo 
colonial da Afrlca e da América do Sul. r.stes três sistemas agrícolas, por mo
tivos diferentes, são pouco faroráveis a um regime alimentar médio elevado. A 
cultura itinerante extensiva não é ·compatível nem com o desenvolvimento da 
criação. nem com os produtos elevados. Ela necessita. de espaços mui~ vastos e o 
estado favorável de povoamento é logo ·atingido ou mesmo excedido. A cultura 
continua da Asia, tão sábia, só é praticada em pequenas parcelas. 

Falta de adubos, por falta de dinheiro e de gado, falta de preparas racionais 
do solo por falta de espaço, a cultura de cereais invade a paisagem rural porque 
é a cultura susceptivel de fornecer o máximo de calorias por hectare, mas estas 
calorias são apenas constitu!das por gluc!dlos pobres. 

A carência de numerário Impede completar a allmentação pela compra de 
alimentos mais variados e mais nutritivos. Quanto à cultura de tipo colonial, 
ela esgota os solos, e, destinada à exportação de produtos tropicais, prejudica 
uma agricultura racional ·de víveres. E' verdade que neste caso é o sistema de 
lavoura que está em causa. 

Os sistemas de explotação contribuem para explicar êste regime alimentar 
primitivo. Nos paises subalimentados predominam tanto as grandes lavouras 
de tipo colonial empregando assalariados muito mal pagos, dispondo em redor 
da sua casa de um terreno de cultura muito pequeno para suprir a mediocridade 
de seus salários, quanto as pequenas lavouras de dimensões nitidamente insufi
cientes para alimentar uma familia. Nestes dois casos, êste modo de lavoura 
é inconveniente para um regime alimentar médio elevadõ. 

As estruturas sociais concorrem também para uma Interpretação suplemen
tar. Com efeito, tais sistemas agricolas e tais modos de lavoura se acompanham 
de uma estrutura social caracterizada pela ausência da classe média e pe!Q 
existência de duas classes sociais opostas, uma classe muito rica formando 

-um pequeno número de dirigentes, uma classe pobre e freqüentemente multo 
pobre constituindo um numeroso proletariado. Acrescentamos que tais sistemas 
são ligados a uma estrutura mais rural do que urbana. Ora, os cálculos têm 
provado que os hábitos alinientares e os poderes aquisitivos da classe média são 
muito diferentes dos das classes trabalhadoras, e que a estrutura urbana que 
se desenvolve em economia industrial se acompanha de uma elevação de nível 
alimentar médio. 

De outro lado, certos tabus alimentares de origem social explicam êste re
gime alimentar. llstés· tabus atingem principalmente o leite e a carne. A con
sumação do leite esbarra coin efeito em recursos formais principalmente pelos 
camponeses chineses, que acreditam que a absorção de leite cria um laço de 
parentesco Julgado degradante com o animal produtor. 

o Japão também não consome leite, e certos povos da índia e da Indochina 
recusam Igualmente consumir. 

Como a consumação do leite é Interdita por certos costumes, a da carne é 
· proibida por certas religiões, em particular pelo budismo. 

l!:stes imperativos sociais que excluem da alimentação a carne ou o leite, 
contribuem para explicar a manutenção dêste regime alimentar primitivo em 
todo o Extremo-Oriente. 

• 
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As trocas enfim são muito limitadas. Os países superpopulosos e não indus
trializados não podem Importar comestíveis complementares por falta de moeda 
de câmbio. :l!:les são portanto sujeitos aos planos de ajuda Internacional e às 

·perspectivas longínquas de uma industrialização problemática que permitiria 
descongestionar os campos e exportar. Quanto aos países da Afrlca ou da Amé
rica, exportam produtos tropicais para Importar produtos Industriais ou máqui
nas, ferramentas, mas raramente gêneros alimentícios. 

Em definitivo, os regimes alimentares primitivos, se bem que afetem países 
extremamente diferentes, pode-se fàc!lmente Interpretar. 

Os regimes simples mas ricos. 

São êstes os regimes cujo número total de calorias, atingindo ou excedendo 
a. 2 500, é superior ao.s regime primitivos, mas continuam simples por serem 
constituídos por pequeno número de alimentos. 

A grande diferença com os regimes primitivos está sobretudo na mais fraca 
proporção de glucldlos pobres, proporção sempre Inferior a 80%, a existência 
de um ou mais allmentos ricos (glucid!os ricos, lipídios ou protídlos) em quan
tidade apreciável. 

Pode-se distinguir, em primeiro lugar, os regimes al!mentares com 'grande 
proporção de glucíd!os ricos, quer .dizer de açúcar. :l!:les correspondem .em geral 
às grandes zonas de cultura de cana-de-açúcar: Ant!lhas, certos setores da 1ndla -
(planície do Ganges) ou o Brasil. A proporção de açúcar é sempre superior a 
20% do total dos glucídlos, quando não atl•ge 15% nos regimes primitivos. 

Um segundo tipo é representado pela forte proporção dos l!pídlos em par-. 
tlcular dos l!pídios l!vres, quer dizer tirados diretamente doa corpos gordurosos. 
Nestes regimes, a proporção dos Jlpídios é em geral superior à dos protídlos e a 
proporção dos l!pldlos. l!vres excede 45% do total dos J!pldlos. :l!:ste regime é 
essencialmente o dos países mediterrâneos, regime simples à base de cereais 
de azeite. A Espanha e a Grécia são talvez as duas penínsulas mediterrâneas 
que oferecem o melhor exemplo. CoJDc efeito, na Espanha, onde o regime ali
mentar médio se eleva a 2 788 calorias (sendo 74% de glucidios, 13,4% de lipídios 

. e 12,5% de protídios) a proporção dos lipídios é de 48%. 
Na Grécia. onde o regime alimentar médio atinge 2 523 calorias, os glucídios 

constituem 71,1%, os lipídios 17,8%, e os protldlos 11%; a porcentagem dos lipl
dlos livres se eleva a 61%, a mais forte porcentagem do mundo. Além da Espa
nha e da Grécia, muito representativas dêste regime, Portugal, Itália, Algéria, 
Tunísia e a Palestina fazerri parte do mesmo conjunto. 

Todos êstes palses têm um sistema agrícola com predominância de cereais 
e muitos praticam o pousio bienal ou o àry farming (grandes dominlos de lati
fúndio ou as fazendas de europeus da Africa do Norte). A pecuária ocupa aí 
lugar secundário, ao passo que desde os tempos mais remotos da antiguidade ao 
oliveiras fazem parte da paisagem rural. 

Num terceiro tipo, o elemento rico é representado pelas protelnas. :l!:ste 
regime simples à base de cereà.ls e de carne, caracteriza todos os grandes países 
de pecuária: Bras!I do Sul (estado do Rio Grande), Uruguai, Paraguai, Argen
tina. O número de calorias é nitidamente mais elevado, quase sempre superior 
a 2 800, a parte dos protídios ultrapassa 30o/o e a dos protídios animais atinge ou 
excede eo%. Bem entendido, o número de calorias Iniciais é multo elevado em 
relação aos das calorias definitivas e ao desperd!clo superior a 65%. 

Dois exemplos, o da ·Argentina e o do Uruguai, demonstram claramente. 
Na Argentina, onde o regime alimentar médio se eleva a 3 200 calorias, a por
centagem dos glucldlos é de apenas 59%, quando os protldios atingem 33,5% 
<sendo 58% de protídlos de origem animal). o exemplo do Uruguai é ainda 
mais significativo: o número total de calorias atinge 2 900, a norcentagem dos 
glucldlos é 56,9%, a das protelnas 39%, sendo 62% de protldlos animais Ca 
proporção mais. elevada do mundo depois da Austrál!a, equivalente à da Suécia 
e da .Islândia). :l!:ste regime alimentar se explica fàcilmente. O Uruguai, a Ar
gentina, o Brasil do Sul são grandes palses de pecuária e o sistema agrícola, às 
T.êz!" multo slmple~, consiste. e~ uma alter:ia.ção mais ou menos prolongada 
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de alfafa e de cereais. Um regime atlmentar à base de trigo e carne aparece 
como conseqüência lógica dêste tipo de economia agrícola. 
- Enfim um quarto tipo de regime alimentar simples porém rico é represen
tado pelo dos esquimós ou dos lapões que vivem da pesca,. da caça ou da criação 
de renas. E' caracterizado por uma forte proporção de lipídios e de protidio.s 
e por uma fraca parte de glucídlos. 

Assim todos êstes regimes simples, quer sejam primitivos ou mais ricos, se 
encontram nos países de velha civilização (Asla das Monções, ou bacia mediter
rânea) ou nos paí.ses novos da América do Sul temperada. Ao contrário, na 
maior parte dos países de civilização ocidental, os regimes alimentares são multo 
mais complexos. · 

III - OS REGIMES ALIMENTARES COMPLEXOS 

Os regimes alimentares complexos são caracterizados por uma variedade 
multo grande de alimentos •. pela riqueza dêstes alimentos e pelo seu custo mais 
elevado. Existe, como nos regimes precedentemente estudados, alguns alimentos 
de base, a proporção dos glucídlos, llpldlos e protídios é obtida por um jôgo 
muito mais complexo õndé entram os cereais, os lipídios livres, os protídios 
animais, os legumes, as frutas, ovos, peixe, produtos de lacticlnlo, açúcar, cacau, 
etc., etc. ~tes regimes complexos 'Oferecem traços geográficos comuns que não 
excluem a variedade. 

Os traços geográftcos comuns. 

lilstes regimes alimentares são os dos povos de raça branca e mais especial
mente dos países de c!Vlllzação ocidental. A América do Norte (USA e o Cana
dá), a Oceânia (Austrália e Nova Zelândia), Europa ocidental (França, Reino 
Unido, Bélgica, Pa!ses-Balxos, República Federal, Suíça, Austrla), os palses es
candinavos (Noruega, Suécia, Dinamarca, Islândia, Finlândia) têm lncontestà
velmente os regimes alimentares médios obedecendo a êstes critérios . • Os países da Europa central e oriental (Polônia, Hungria, Rumãnia,_ Bul-
gária, URSS) podem ser considerados por causa da sua cultura acentuada de . 
cereais, como uma região de transição entre os países de regime simples e os 
de regime complexo. 

De fato, êstes regimes .alimentares complexos se definem pelo número ele
vado de calorias (de 2 800 a 3 200), pela proporção muito menor dos glucídios 
(inferior a 70o/o e podendo descer até 50,7o/o sàmente na Nova Zelândia), pela 
porcentagem elevada de gluc!dlos ricos, quer dizer do açúcar em relação ao total 
dos glucidios, porcentagem. sempre superior a 30% e podendo mesmo subir até· 
66% como na Dinamarca. A parte dos protidlos animais excede sempre 35% 
do total das proteínas, atin.glndo mesmo 60% nos países escandinavos. As calo
rias definitivas em relação_ às calorias lnlclats representam uma perda sempre 
superior a 50% e que, em certos casos, atinge a 75%. Enfim, os alimentos que 
habitualmente não se consideram como alimentos de base, tats como as frutas, 
frutas cítricas, os legume.s verdes mais variados, têm lugar bem mais consi
derável que nos regimes precedentes. 

l!:stes regimes alimentares complexos correspondem às regiões do globo onde 
Q sistema agrícola associa a pecuária a uma agricultura com afolhamentos. Por 
outro lado, êles se integram numa economia de trocas, com a importação dos 
produtos alimentares mais variados e com a exportação de cereais para os paises 
superpopulosos, ou de produtos industriais para os pa!ses subdesenvolvidos. Em 
definitivo êstes regimes alimentares complexos correspondem à grande zona 
industrializada do mundo que engloba a América do Norte e a Europa e que 
é também a grande zona que regularizou a revolução da agricultura e da pe
cuária no decurso do sécul() XIX e do século XX. 

Enfim. êstes regime.a alimentares complexos afetam c;:>s pai.ses que mais ou 
menos, têm praticado o maltusianismo: aumento da população bastante fraco, 
taxa de natalidade muito moderada. 

. ne outra parte, são os países que têm médias. ou fra.ca.S densidades rural.!:: 
as fortes densidades humanas são localizadas, salvo talvez nos Países-Baixos, 
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nos setores Industriais e urbanos. Portanto, neste conJunto, a uniformidade estâ 
longe de ser uma regra e pode-se distinguir três variantes: os regimes com grande 
porcentagem de cereais, com grande porcentagem de lact!cinlos· e com grande 
porcentagem de carne. 

O tipo ele regime de cereais. 

Certos paises que têm. uma alimentação complexa, variada e rica, continuam 
a ser grandes consumidores de cereais: a consumação por ano e por cabeça 
excede a 100 quilogramas. Além dos paises da Europa central e oriental, que 
são grandes cónsilmldores de cereais e que merecem apenas ser classificados na 
categoria das regiões de regime alimentar complexo, a França, a Islândia e, a 
em grau menor, a Alemanha e a Suiça fazem parte dêste grupo. Isto é devido 
em grande parte ao regime da propriedade de terras (pequenos e. médios lavra
dores) e a grande parte da auto-consumação; por outro lado, a França é um 
povo de campóneses, onde mesmo o homem da cidade tem origem camponesa, 
portanto os hábitos alimentares são herdados de gerações de camponeses para 
os quais o pão tinha lugar primordial na alimentação diária. 

Os regimes com grande porcentagem de lactlcinios. 

Jtstes regimes dominam sobretudo nos pa!ses escandinavos (Noruega, Suécia, 
Dinamarca), a Nova ZeU>.ndia, o Reino Unido, os USA, os Paises-Balxos e a 
Suiça. o consumo de leite por habitante e por ano é por tôda a parte superior 
a 240 quilogramas, quando em França atinge somente 160 qu1logramas. o 
mâxlmo é obtido pela Noruega (340 quilogramas por ano), o consumo se eleva 
ainda a 240 quilogramas nos USA e excede de 300 quilogramas na Suécia, Dina
marca e Nova Zel!l.ndia. 

1!:stes regimes, que dão aos lactlcinlos um lugar de destaque, correspondem 
na maioria aos grandes paises de pecuária, mas onde ó gado é aproveitado mais 
para a produção de leite, manteiga, queijo, do que para a carne, diferenciando-se 
as~im dos países sul-americanos, maiores produtores de carne do que de leite. 
Aliás esta orientação da pecuária corresponde aos gostos dos povos ocidentais 
e nórdicos pela manteiga fresca e o queijo. 

Os regimes à base de carne. 

E' sobretudo na Austrália, com uma consumação de 108 quilogramas por 
pessoa e por ano, que Pode ser classificada nesta categoria; só o Uruguai tem 
consumação superior. Com efeito, êste regime se aproxima aos dos pa!ses sul
amerlcanos de pecuária extensiva e de cultura de cereais, também extensiva; 
portanto, um nivel de vida média mais elevado e de hábitos alimentares anglo
saxões ai Introduzem os alimentos mais variados. 

Nós acabamos de tentar uma classificação dos regimes alimentares. Não 
dissimulamos as Imperfeições desta classificação que, como tôdas as tentativas 
dêste gênero, é bastante sistemática. Ao menos nos permite pôr em relêvo os 
laços que existem entre os regimes alimentares e certos fatôres geográficos que 
determinam. 

IV - OS REGIMES ALIMENTARES E OS FENOMENOS GEOGRAF,ICOS 
QUE DETERMINAM 

No decorrer das explicações precedentes, tra tand'.o-se de mostrar os dife
rentes tipos dos regimes alimentares temos acentuado, segundo os casos, o papel 
.dos sistemas agrico!as ou ·dos sistemas de lavoura, a Influência das estruturas 
sociais ou dos fenômenos demográficos. 

Chegou o momento de reunir estas observações para mostrar os laços fun
damentais que existem entre os regimes alimentares e os fenômenos geográficos. 
: Neste resumo aparece o papel preponderante do c:lima, que dirige em parte 
os sistemas agrícolas e os modo.s de lavoura. Os fatôre:i sociais politlcos e eco
nômicos têm também grande Influência. Enfim, .êste exame seria incompleto se 
não pusesse em· evidência a interdependência dos regimes alimentares e dos re
gimes demográficos. . , __ 1 _ 
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o papel preponderante do c!i11U> 

A influência do clima aparece fundamental sôbre o metabolismo de base 
e sôbre a qualídade dos alimentos adaptados ao organismo segundo se vive nos 
climas polares ou nos trOJ?lcals. Os numerosos estudos empreendidos sôbre o 
metabolismo de base, allás segundo contradições, nós podemos tirar as conclu
sões seguintes. 

Os climas frios estimulam os Individues áos exercicios fislcos para lutar 
contra o frio. Por conseguinte o metabolismo de base é acrescido, o apetite 
estimulado, a consumação dos eorPOS gordurosos se toma necessidade. As gor
duras são mais ràpldamente utilizadas que os outros alimentos para formar ou 
renovar a camada gordurosa para proteger contra os rigores do frio. Por outro 
lado, os climas frios estimulam o apetite, e as gorduras revestindo as mucosas 
gástricas dão sensação de sufic!ênc!a·que uma ração copiosa de outros alimentos 
mas ràpidamente digeridos não sustentaria por muito tempo. Estas conclusões 
ajudam a Justificar o regime alimentar dos esquimós e dos lapões à base da 
carne e gordura. 

Os cltmas quentes, ao contrário do que se pensou multo 'tempo, provocam 
no Indivíduo um metabolismo de base superior ao dos palses temperados: o 
esfôrço físico necessita um gasto de energia mais considerável e o tempo para 
recuperação multo mais demorado. 

De outro lado, os climas quentes são responsáveis pela falta de apetite e 
pela digestão dlf!cll dos corpos gordurosos muito concentrados (óleos, nozes do 
Brasil ou Amazonas, ou gorduras concentradas· que o.tingem 68%). A d!ilculdade 
do esfôrço exige aumentação multo rica, compreendendo llpidlos e protid1os, mas 
que não seja muito concentrada e que tenha certos teipperos necessários para 
estimular o apetite. Estas observações provam que o regime alimentar. médio 
praticado na maioria dos palaes tropicais é mal adaptado. Os climas tempe
rados são os mais favoráveis à alimentação humana. O metabolismo de base 
é mais fraco nos países frios do que nos quentes; como o clima permite as 
culturas mais variá veis, esta zona climática corresponde à dos regimes alimen
tares ricos e complexos. 

l!!ste exemplo prova al!ás que o clima age de maneira decisiva não somente 
porque Influi sôbre o metabolismo de base, mas sobretudo porque domina cfue
tamente os sistemas agrícolas. 

o papel fundamental dos sf8temas agrícolas e as formas de lavoura. 

Os sistemas agricolas e as formas de lavoura representam papel decisivo 
nos regimes alimentares. 

Os mtemas agrlcolas •. 

A cultura itinerante das queimadas com longo pousio florestal pra{!cana 
em certos setores da Indochina, da Africa e América é um sistema agrícola pri
mitivo. Em geral plantam-se no solo diferentes espécies de sement.es ou tu
bérculos. Obtém-se assim uma. colheita principal, que traz os hidratos de car
bono, e colheitas acessórias (plantas leguminosas, feijões, lnhame, etc.) . Depois 
de dois ou três anos de cultura, cinco no máximo, o campo é abandonado e 
retoma à floresta ou savana. Quais são as repercussões dêste sistema sôbre os 
reg!més allmen tares? Não se associa a pecuária à lavoura; de outro lado nos 
setores da Africa, América e Asla o comércio dos gêneros agrlcolas é pràtlca
mente Inexistente; enfim, por causa do longo pousio Jlorestal, devido também 
aos métodos de cultura primitivos, uma grande superfície é necessária por 
habitante e freqüentemente. as densidades sã.o superiores às da população supera
da (optímúm). No total êste ssitema agrícola cria um regime alimentar primi
tivo. o sistema de pousio mais evoluido, atinge os grandes dominíos da Espanha, 
Portugal, Africa do Norte, certas grandes lavouras do Mlddle West, dos prados 
canadenses .e da Austrálla, a8 màis. ressentidas pelils· sêcas. Ém geral a cultura 
de cereais alterna com o pousio. . 
- :S:ste· sistema de cultura- de cereais nã.o dá quase margem .i)ara .a pecuária 
quando o pousio não ê cultivado e sendo então cultivado não·'ilá margem alguma. 
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Por outro lado, êle afeta hoje os países mais modernos e mais mecanizados 
(América do Norte, Austrália), e os palses de civilização antiga onde êste poW!IO 
é uma sobrevivência do passado (latifund!a das penlnsulas mediterrâneas). No 
primeiro caso não há nenhuma incidência sôbre os regimes alimentares; no 
segundo êle necessita de mão-de-obra abundante e Impõe um regime alimentar 
simples à base de glucldlos e de azeite (como complemento) . 

o sistema de cultura continua d base de trabaJho humano é um sistema agrl
cola onde a terra não repousa mas é melhorada pelo trabalho dos.homens. É pra
ticado hoje na China, Japão, Indochlna e índla; a cultura continua é a do 
arroz que pode alternar no curso da mesma estação vegetativa com uma cultura 
sêca. :m.ste sistema é ligado a uma grande densidade de população; de onde 
resulta um desmembramento extremo das parcelas. A pecuária é excluída. 

Como rei;ultado é um regime alimentar primitivo à base de glucidios pobres. 
O ,pistema de cultura continua com afolhamento é o único que associa a 

pecuária à agricultura, e a rotação das culturas com os campos artificiais variam 
ao Infinito. Isto dá um sistema ligado aos regimes alimentares ricos ou com
plexos. E' o da maior parte das zonas temperadas da Europa e da América 
do Norte. 

Assim, os sistemas agr!colas têm repercussões diretas sôbre o regime 
alimentar. 

As formas de lavoura 

A lavoura do tipo colonial é representada pelas plantações de cana-de-açúcar 
das Antilhas, do Nordeste do Brasil, pelas plantações de café do estado de 
São Paulo, pelas plantações de araquides, de cacau, de hévea da Africa, América 
ou da Malásia. Estas lavouras são caracterizadas por uma cultura de exportação 
e pela utilização da mão-de-obra barata. Elas provocam sempre um esgota
mento rápido das terras; elas arruinam a agricultura regional de mantimentos 
por longos anos. ll:.ste modo de lavoura, se contribui para a entrada de divisas 
em certos pa!ses, provoca, em geral, no Imediato um regime alimentar deficiente 
nos assalariados agrlcolas que constituem a maior parte da população. 

As grandes lavouras mecanizadas da América do Norte ocupam relátiva
mente poucos assalariados. Esta forma de lavoura não tem incidência direta sôbre 
os regimes alimentares. Ela contribui indiretamente para melhorá-los pelo 
papel que representam as grandes lavouras mecanizadas na agricultura nacional. 

As pequenas culturas são mais espalhadas na Europa e na A.sia das Monções. 
Elas podem ser propriedade do camponês que nelas trabalha (caso quase geral 
na Europa), ou de comerciantes que empregam as rendas de seu negócio na 
compra de terras ou simplesmente que se apropriaram da terra de setl.'l devedores 
(exemplo corrente no Japão, China e de modo geral na Asia do Suleste). 

Estas pequenas lavouras praticam essencialmente a cultura de mantimentos. 
Elas são sempre muito pequenas para efetuar uma rotação racional das culturas 
e a pecuária ocupa obrigatóriamente lugar secundário. Resulta então um regime 
alimentar bastante pobre para o pequeno lavrador que não dispõe de nume
rário. Do ponto de vista nacional, a pequena lavoura não é sempre um beneficio 
para. a produção agr!cola e os rendimentos são sempre fracos. Indiretamente 
ela não contribui para elevar o nivel do regime alimentar. 

A fazendá médla rurai aparece particularmente favorável. Bem dirigida, 
ela pode permitir um afolhainento racional, o desenvolvimento de uma cultura 
de vend.a; de um cash crop que se acrescenta às culturas de mantimentos, a 
associação da pecuária à agricultura, com rendimentos bastante satisfatórios 
pelo resultado do caráter Intensivo e minucioso da cultura. Ela é adaptada às 
médias densidades rurais. Essencialmente européia, ela é ligada a um regime 
alimentar rico e complexo. 

Em· definitivo, a cultura itinerante baseada nas queimadas a cultura con
tinua à base de trabalho humano nas pequenas lavouras, a cultura do tipo co
lonial, o.s latifúndios praticando o pousio são pouco favoráveis a um regime all
mentar médio elevado. Pelo contrário, o sistema agricola com afolhamento que 
associa a pecuária à agricultura seja nas médias, seja nas grandes lavouras me
canizadas, eleva o regime alimentar médlo. 

2-26513 
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Os sistemas agrícolas, as formas de lavoura são em parte .o reflexo de estru
turas sociais, econômicas e políticas. 

As estruturas sociais, econômicas e políticas, 

Um estudo aprofundado do papel das estruturas sociais, econômicas e poli
tlcas excede nossa competência. Nós nos limitamos a Indicar os fatôres que 
nos parecem determinar os regimes alimentares. Na medida que a produção 
agrícola nacional ou regional é insuficiente a assegurar um regime alimentar 
conveniente, a melhora desta é ligada à economia geral, às possibilidades de
exportação e importação, aos transportes, aos auxílios internacionais, aos acor-
dos econômicos. · 

Ao contrário os fatôres sociais nos parecem mais fáceis a determinar. A 
existência de duas classes sociais bem distintas, uma classe rica e uma classe 
pobre, é pouco favorável a um regime alimentar médio elevado. o exemplo 
da Asla das Monções e de numerosos paises da América do Sul é bem evocador. 
- Ao contrário, a existência de uma classe média desenvolvida é favorável a 
um regime alimentar médio rico e bem equilibrado. E' o caso da maior parte· 
da Europa e da América do l'<orte. E' evidente que o mapa dos regimes alimen
tares primitivos coincide com o de uma estrutura social com duas classes bem 
distintas e a Inexistência de uma classe média (esta constitui apenas 2,5% da. 
população das índias). · inversamente o mapa dos regimes alimentares ricos· 
correspondem à expansão geográfica de uma classe média numerosa, resultado. 
da revolução agricola e industrial que se operou nps povos de civilizaç?,a européia 
nos fins do século XIX. · -

Mais Instrutivo ainda é a sobreposição do mapa dos regimes alimentares e
dos regimes demográflcoo. 

Regimes alimentares e regimes demográficos 

Josué de Castro escreveu como titulo de um trabalho êste ditado popular: 
"A mesa do pobre é magra mas o leito da miséria é fecundo". Sem dúvida, lss<> 
apresenta de modo um pouco espetacular os laços que unem os regimes alimen
tares dos regimes demográficos, mas êstes laços são inegáveis como o prova a 
análise simultânea dos regimes alimentares e dos regimes demográficos primi
tivos e aquela dos reglme.s alimentares complexos e dos regimes alimentares 
amadurecidos. 

Regimes altmentares primitivos e regimes demográficos primitivos t 

Os regimes alimentares primitivos são com efeito ligados aos regimes demo
gráficos primitivos. Os pafses subalimentados têm todos forte natalidade. As 
taxas são superiores a 30% na Asla das Monções, na América Central ou do· 
Sul, e na maior parte dos pafses da bacia mediterrânea (40% na China, 33% 
na índia, 40% no Egito). Do mesmo modo os povos subalimentados têm taxa& 
de mortalidade muito elevadas, (taxas médias superiores a 20%, 27% no Egito, 
25% na índia, 30% na China). 

As taxas de mortalidade Infantil oscilam entre 150 e 200% (Nordeste do 
Brasil). Nos palses de regime alimentar primitivo, as taxas de mortalidade são 
mais elevadas entre as idades de 15 a 20 anos, durante a passagem da adoles
cência à Idade adulta. Re.sulta grande porcenta:gem de menos de' 20 anos, uma 
fraca porcentagem de adultos. ' 

Um grande acréscimo natural superior a 10% é pois a realidade dos povos 
.de regime alimentar primitivo que são também os povos de regime demográfico 
primitivo. 

Regimes alimentares complexos e regimes demográficos amadurecidos 

Ao contrário, os paises de regime alimentar complexo ·são também os paises 
mrutusianos (que restringem a natalidade). :tlles correspondem a um nivel de 
'Yida mais elevado e ao desenvolvh~ento d~ uma classe média mais . numerosa, 

' ·As taxas de natalidade, mortalldade, foram calculadas por uma média de 15 an08 
segUndo o Anudrlo Demogr4fico &ui Naçõu-Unicl4! .. 
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"" tàxM de natalidade são sempre moderadM, Inferiores a 20% e sobretudo "" 
taxas de mortalidade multo menores (compreendidos entre 8 e 12%!. 

As taxas de mortalidade infantil são Inferiores a 80%, a espêrança - vida 
é mais elevada. 

A estrutura da população é completamente diferente: a porcentagem dos 
adultos é multo mais consl.derável (entre 50 e 55%), quando entre os povos de 
regime demográfico primitivo que sáo também os povos subalimentados oscilava 
entre 43 e 47%. · 

O exemplo do Brasil, !llOStra de maneira notável esta dupla comparação 
entre os regimes alimentares primitivos e regimes demográficos primitivos de 
um lado, e regimes alimentares complexos e regimes demográficos evoluidos de 
outro lado. Do mesmo modo que êle mostra a oposição entre o sistema de la
voura do tipo colonial e o sistema agricola do tipo europeu. 

Com efeito, no NE., os estados da Bahia e Rio de Jan.eiro onde predomina o 
sistema de plantação do tipo colonial (café, cacau, cana-de-açúcar) os assala
riados são numerosos e mal pagos, o regime alimentar primitivo e as taxas de 
mortalidade superiores a 20%, 23,6% no estado do Rio, 22% no da Bahia. A 
esperança - vida não é s'enão de 37 anos no estado da Bahia. Ao contrário 
nos estados mais meridionais como Santa Catarina, Rio Grande do Sul, o sis
tema agricola se assemelha mais ao da Europa (colonização européia, clima 
temperado) ; êle associa a agricultura com afolhamento à pecuária. 

O regime alimentar é mair, rico; as taxas de mortalidade, compreendida entre 
12 e 13% são inferiores perto de 50o/o aos dos estados do NE., ao passo que a 
esperança - vida se eleva a 51 anos e 2 meses no estado do Rio Grande. 

!lste estudo· dos regimes alimentares, que no momento não é mais que um 
esbôço sumário de uma geografia da alimentação nos permitiu verificar alguns 
fatos interessantes. 

1.º - Os regimes alimentares são ligados Indiscutivelmente aos sistemas 
agricolas e às formas de lavoura. A associação da agricultura à pecuária é 
certamente a economia agricola que assegura o nivel alimentar médio mais 
elevado. A lavoura do tipo colonial pode ser útil à economia de um país forne
cendo-lhe produtos de exportação, mas sôbre o plano estritamente humano, ela 
se acompanha de um' prolP-tariado agrícola de nível aEmentar médio bastan
te fraco. 

2.0 - O mapa dos regimes alimentares primitivos tais como havemos defi
ni'c:io coincide com os regimes demográficos primitivos. A metade da humanidade 
subalimentada é também a metade da humanidade que tem taxas de natalidade 
mais elevadas, taxas de mortalidade, mais fortes e aumento natural mais con-
siderável. · 

3.0 - i!:ste estudo nos permitiu mostrar as oposições regionais. O bloco 
subalimentado e superpopuloso da Asia das Monções, com sua agricultura de 
mantimentos e suas pequenas lavouras rurais; os países tropicais da Africa ou 
da América do Sul, freqüentemente mal explorados e por êste fato subalimenta
dos apesar das fracas densidades; os países temperados do hemisfério sul, ca

. racterizados pelos regimes alimentares simples mas rico, ligado a um sistema 
.agrícola onde a pecuária tem uma grande importância; os países temperados 
do hemisfério norte, que no século XIX provocaram a revolução agricola e 
industrial, que praticaram há um século o colonialismoo e maltusianismo, bene
ficJam-se hoje de um regime alimentar rico e complexo, graças a uma agricultura 
e a uma pecuária racional, graças ainda a uma economia de intercâmbio e a 
um aumento demográfico natural moderado. 

Assim como a demografia começou recentemente a fazer parte da geografia 
e já a enriqueceu multo, assim também a alimentação.pode abrir novos éami
nhos de pesquisas frutuosas para nossa disciplina. Pois uma e outra são prn
fundamente humanas. 
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Os manuais de Geomorfologla não tratam da parte que lhes compete na 
atividade morfogenética do homem cuja participação nos fatos e na evolução 
geomorfológlca é, portanto, conslderánl. 

o homem exerce numerosos efeitos diretos ao executar grandes desloca
mentos de massas nos lugares de habitação, na exploração das minas, nos tra
balhos marítimos, na agricultura e nas rêdes das vias de comunicação. Ele age 
mais ainda pela sua ação sôbre o regime das águas, construindo nos cursos 
d'água a.s barr~ns e -0s diques; er!ando novos cursos dlágua e lagos de 
barragem. 

Desta maneira a desnudat;ão da superfície da terra se acha ora acrescida, 
ora atenuada. Mas as ações diretas são largamente ultrapassadas pelas ações ln~ 
dlreta.s produzidas pelas intervenções na cobertura vegetal da terra. 

Em particular o desflorestamento é causa de erosão antropogenética multo 
forte. A proteção da superflcie da terra é a função principal da floresta. 

Quando lhe tiramos esta proteção, o solo torna-se a prêsa da erosão (em 
inglês Soil Erosion) com tôdas as suas terriveis conseqüências. O aspecto apa
rentemente natural da superfície da·terra é freqüentemente, na realidade, impu
tável ao homem e aos seus desacertos. 

Quando se consideram e apreciam estas coisas, concede-se bem pou<!a 
atenção ao fator tempo. Não se saberia comparar· as formas criadas pelo homem 
com as formas naturais criadas no recurso da escala geológica. 

Deve-se desejar qÚe a Óeomorfologla se preocupe energicamente com os 
problemas antropogenéticos. 

A Geomorfologia, cujo estudo e progresso constituem geralmente o objetivo 
dos geógrafos, foi eonsiderada do seu Início, até hoje com a ciência da ação e 
da eficácia das fôrças da natureza inanimada modelando a multiplicidade das 
formas da superfície da terra. 

Reconheceu-se tardiamente e multo pouco até hoje que a natureza viva 
e particularmente o homem têm parte Importante na criação das formas. O 
homem como fator geomorfológico não entrou ainda na consciência e no do
mínio. da investigação dos geógrafos. O estudo dos manuais alemães mais re
centes em matéria de Geomoi"fologia nos demonstra que por exemplo l\!:achal- ' 
schek (5.ª edição, Leipzig 1952) e Maull (Leipzig 1938) se baseiam ainda nos 
velhos moldes estreitos. · 

Maull salienta mesmo que êle elimina conscientemente do campo de suas 
considerações tôdas as transformações provocadas pelo hOmem Supan-Obst (7.• 
edição, Berlim 1930) e Behrmann (K!ute, Hanàbuch, Potsdam 1933) por exemplo 
só mencionam timidamente e em algumas frases lapidares a Importância geomor
fológlca do homem, o primeiro em duas páginas, o segundo em meia página. 

Noto. - Artigo tradU21do do tra.neês' por Marta Cecüla. de Queiroz Laceni&. A tni.duç.Ao 
francesa é de O. Ancenys. 
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:tlles não são mais danificados. A jusante das encetaduras o débito está dimi
nuído e a fôrça atenuada. Ambos crescem nos rios onde a· água é levada. 

As Intervenções devem deixar, com a continuidade, vestígios geomorfológl
cos, mesmo se forem apenas medidas no momento. Os deslocamentos artificiais 
da linha divisória das águas são uma verificação que se pode fazer e cada vez 
com mais freqüência. Outro fato igualmente digno de grande atenção é o nú
mero ràpldamente aumentado dos lagos de barragem. Existe hoje grande núme
rot que igualam em extensão e em volume de água o lago de Constança ou 
mesmo, o ultrapassam. 

Trabalhos ainda maiores estão em construção ou em projeto. Em longos 
percursos, a erosão natural dos rios é suprimida, sendo substituída pela água 
parada, sendo somente posslvel a acumulação. Sendo que os lagos de barragem 
estão estabelecidos principalmente nas regiões sêcas caracterizadas por periodi
cidade acusada do regime das águas, produz-se a jusante das barragens uma 
mudança profunda no regime de escoamento e por conseguinte, na ação erosiva: 
o curso d'água cujo nlvel e débito variavam outrora em proporções considerá
veis torna-se regular e usa seu leito multo menos que antes. 

Se nas regiões das fontes os túneis são de notar como novos cursos d'água 
êles o são mais ainda nas regiões inferiores dos rios. 

Nas regiões de Inclinação multo fraca, cortam-se os meandros, o que au
mentar a inclinação e seca as partes baixas Inundadas. E sobretudo as secções 
de embocadura. principalmente nas regiões de delta, recebem novos leitos arti
ficiais, no lnterêsse da (lrenagem das terras como a proteção contra as 
inundações. 

A mencionar é também o número crescente de canais, que servem à Irrigação 
ou à navegação. · 

Falaremos ainda da questão geomorfolàgicamente importante de saber como 
a regularização dos cursos d'água age sôbre sua capacidade de erosão e de des
nudação. Numa regularização sem barragens, o curso d'água disciplinado trans
porta multo mais aluviões ao mar que o curso d'água livre, que despeja a maior 
parte na.S extensões de águas mortas em partes baixas inundadas. 

O rio com barragem não. tem _mais esta possibilidade. Sua fôrça de er~ão 
é sem dúvida mais fraca que a do curso de água natural, mas transporta carga 
maior de matérias em susRensão e com maior Inclinação e maior velocidade. 

:tlle aumenta. o desgaste progressivo da superflcle da terra. As barragens, 
pelo contrário, criam novas bases locais de erosão, diante das quais os sedi
mentos se acumulam. :tlles atenuam a erosão e a desnudação. Quando a lim
peza por melo da passagem artificial das águas é posslvel pode-se remediar Isto. 

Naturalmente, êste método é em geral !mpossivel para os lagos de barragem 
que estão condenados a se aluviar ràpldamente. · 

o capitulo das águas continentais pede ao menos ainda uma Indicação, 
saber que as mudanças sempre maiores do nivel das águas subterrâneas assim 
ccimo o secamento dos pântanos, brejos e terrenos baixos de Inundação têm 
efeitos geomorfológlcos não desprezivels. 

Não se deve esquecer, enfim, que a irrigação das culturas, freqüentemente 
praticada, pede mais e mais água, excluida assim da ação geomorfológlca. 

As ações mediatas ou indiretas do homem são hoje muito mais fortes 
que as Influências geomorfológicas diretas. Elas se produzem em conseqüência 
de o homem operar intervenções no revestimento vegetal da terra. São tanto 
mais importantes que ganham ràpidamente em fôrça pela lei do auto
reforçamento. 

E' preciso considerar sobretudo o desflorestamento. Pode-se admitir que 
desde 10 000 anos cêrca de metade a dois terços das florestas primitivas da terra 
foram destruldas. Isto não significa estragos quando a floresta destrulda fôr 
substltulda por campos, prados ou pastagens. Mas o clesflorestamento insen
sato, sem nenhuma substituição, ·ctesenl!'J.deou inevitàvelmente· <;>s estragos que 
se conhecem ·sob.o· vocábulo de .erosão·do.·solo ou.Boi! Erosion e que não repre-
sentam outra coisa sendo uma erosãci antropogenética. '· :rJ , 



BOLETIM GEOGRAFI CO 

Os estragos se produzem na região dos cortes à flor da terra já nas menores 
declividades, crescem com a dimensão dos desnivels e tomam nas montanhas 
médias e altas, proporções· as.sustadoras, sendo a função da floresta em tais 
regiões, antes de tudo, protetora. 

A· floresta retém a água das precipitações atmosféricas como uma esponja. 
Ela constitui um acumulador para a chuva e a neve. Age como um freio e asse
gura o escoamento progressivo da água. Mas o desflorestamento faz derreter 
a neve mais depressa e dá ao escoamento das águas forma torrencial. 

O solo nu é carregado, sobretudo quando está ressecado e rachado por um 
verão sêco e se acha mais exposto à ação erosiva da água na estação das chuvas. 
A rocha. desnudada aparece. A "pele" cal das montanhas, sàmente o "esque
leto'' permanece; a destruição continua. A erosão pluvial forma pequenos vales 
nos flancos abruptos (Racfteln) calanques) e ocasionam maiores extensões de 
terras ruins (badlands). · 

Os vales são ameaçados por avalanchas de pedras (moures), escorregamento 
de terrenos (franes) e desmoronamentos e se enchem de destroços. As torrentes 
recortam vales encaixados na rocha. Os riacho$ e os rios modificam seu caráter. 
Cursos d'água constantemente alimentados (em italiano: fiumi) tornam-se águas 
selvagens (em Italiano: fiumare) que estão secos uma grande parte do ano 
se enchem de forma impulsiva e devastadora somente na ocasião da.s chuvas. 

E' certo pensar que o caráter dos fiumare mediterrâneos se intensificou com 
o desflorestamento crescente. 

Testemunhos seguros são os deltas que progridem no mar a uma velocidade 
sempre crescente. Os rios atuais, que rolam no mar uma cOrrente impetuosa 
e desordenada de cfjr chocolate seriam claros e regulares e não transportariam 
senão uma fqição de sedimentos· atuais se suas bacias de alimentação fôssem 
ainda, como outrora, cobertas da floresta Intacta. Nas regiões calcárias o des
florestamento favoreceu a transformação em regiões nuas e estéreis de carãter 
cárstlco. 

O carst recoberto é de novo descoberto e s~ acha numa desnudação pro
gressiva. No que concerne à região mediterrânea, que foi privada de seu reves
timento florestal protetor desde a antiguidade, devemos admitir que as formas das 
montanhas e dos vales são imputáveis em grande parte aos homens e às sua• 
ações lnconslderadas, e são, de outra forma, altamente antropogenétlcas. 

o desflorestamento Irracional com tôdas as suas tristes cqnseqüênclas geo
morfológicas é a característica de multas épocas históricas e de níveis culturais 
os mais diversos. 

Um paralelo à região mediterrânea se encontra na antiguidade chinesa. 
Achamos aqui como lá, muito pouca compreensão pela floresta e seu valor, 

e mesmo quase uma hostilidade contra ela. E' porque todo reflorestamento, 
quer dizer o único verdadeiro remédio para o mal profundo, constitui problema 
dificilmente solúvel. • 

Os homens, até êstes últimos tempos, não se tornaram infelizmente mai8 
ajuizados, apesar de tôdas as más experiências feitas. Os mesmos erros antigos 
se repetem freqüentemente. O exemplo mais assustador foi dado pelos Estados 
Unidos da América, onde no espaço de uma centena de anos somente a super
ficle florestada caiu a menos de 60% de sua extensão primitiva. 

A Soil Erosion apoderou-se de imenso.s territórios e tomou proporções inquie
tantes. Além dis.so, em regiões primitivamente florestadas ela se estendeu tam
bém às estepes sêcas onde rebanhos demasiadamente importantes destruíram a 
vegetação que ligava e prendia a terra, e onde cuituras mal concebidas prepa
ravam o terreno pernicioso das fôrças erosivas. 

Fazendo isto, ·os americanos sem dúvida carregaram sua consciência de uma 
grande respo!_lsabilldade. Mas foram também os primeiros a orientar nova
mente sua açao e aceitam agora processos colossais para frelar os estragos. 

A orientacão exemplar e rápida das águas é o primeiro pas.so de um sanea-
mento metódico. , 
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O que os anglo-saxões chamam Soll Erosion não é, seja dito de passagem, 
traduzido embora imperfeitamente em alemão pela expressão Bodenerosioni 
(erosão do solo), pois nas expressões formadas com erosão (fluvial, glacial, ma
rinha, eólla, etc.) temos em vista o sujeito da ação, enquanto o solo é seu 
objeto. 

Uma tradução mais precisa seria "destruição do solo", como se diz em alemão 
Bodenzerstorung. Não vemos aliás nada a· censurar as expressões: erosão an
tropogenética ou erosão humana. 

Os 1nglêses falam também de Man-incluced Erosion e mais simplesmente se 
poderia dizer Man Erosion. 

Procuremos fazer um balanço da geomorfo!ogia antropogenética. E' abso
lutamente errôneo subestimar os eleitos e considerá-los como despreziveis em 
relação ao trabalho das fôrças da natureza. Sabemos por exemplo que o deslo
camento de massas na explotação das minas ultrapassa de muito o vul
canismo atual. 

Atrlbuimos muito pouc!' importância ao fator tempo e nos esquecemos de 
que as formas naturais da superfície terrestre são o resultado de muito longas 
atuações, na escala geológica. Considerando tudo o que mencionamos nestas 
pâginas. chego à conclusão de que se pode sem objeção válida colocar a ação 
geomorfológica do homem sob o mesmo plano que as mudanças operadas pela 
natureza, e que mesmo nos. paises de grande atividade econômica ela atinge um 
valor múltiplo destas últimas mudanças. Nestas circunstâncias Knoche (Mtttlgn, • 
Geogr. Ges. Wien 1939) não dizia nada de absurdo quando exprimia a opinião 
que tais movimentos rápidos de massa e de tais deslocamentos de pêso nos 
espaços tectônicamente lábeis podiam resultar em perturbações de isostasia e 
em terremotos antropogenéticos ou mesmo deslocamentos do pólo. Irei além 
e estou igualmente inclinado a considerar como passivei uma correlação com o 
vulcanismo ativo. O -círculo estende-se assim para lá das fôrças exógenas e se 
relaciona Igualmente com as fôrças endógenas. 

Possam estas linhas ter como objetivo que a geomorfologia se preocupe no 
futuro multo ativamente dos problemas antropogenéticos e lhes conceda o lugar 
que merecem 

A fotografia é um excelente documento 'eogrlttco, desde que se sa.tba exatamente o Jot'td 
fotografado. Ettvle ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorãmloas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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O FENÔMENO A LUZ DOS RECENSEAMENTOS E DAS 
ESTAT!STICAS DISPON1VEIS 

Um exame atento, á luz dqs resultados censitários, das taxas de crescimento 
demográfico das unidades federativas do Brasil e particularmente dos seus 
centros urbanos, revela, deSde logo, a exLstência de grandes correntes internas 
de migração. 

Parte delas ~ as ma!.s significativas de resto - orientam-se no sentido 
rural-urbano, allmentando o crescimento das cidades a expensas-de áreas cam
pesinas, fenômeno próprio de pais em fase de !ndustr!al!zação; outras refletem 
o abandono de extensas áreas rurais em busca não dos centros populosos, mas 
de novas áreas rurais mais florescentes, o que também é natural que suceda 
em pais novo e extenso, como o Brasil, onde o desbravamento da terra só len
tamente permite a !ntegràçij.o civilizadora das fontes latentes da riqueza nacional. 

Restringindo a análise apenas ao último período !ntercensltário, verificamos 
(q_uadro I) que as popula~ões rurais cresceram de 17,4%, as urbanas 41,5% 
e as suburbanas 58,3%. E' evidente que tão forte discrepância nas taxas de 
Incremento não deriva de coeficientes distintos de fecundidade de suas popu
lações, mas daquele primeiro tipo de migrações a que acima aludimos. 

o Laboratório do Conselho Nacional de E.statistica, valendo-se de estima
tivas para suprir as lacunás das estatísticas dos nascimentos e dos óbitos, cal
culou o excedente dos primeiros sôbre os segundos no quadro urbano, suburbano 
e rural. A diferença entre o aumento total da população e êste excedente de 
nascimentos representa a . contribuição, positiva ou negativa, das migrações. 
Tais estudos provaram (quadro II) que os quadros rurais tiveram um excedente 
de nascimentos considerável (7,6 milhões), neutral!zado, todavia, em parte, pelo 
torte excedente de !migrações (2,7 milhões) . Já os quadros urbanos e suburba
nos, além· de um slgnlf!cativo excedente de nascimentos (3,1 milhões), se viram 
contemplados com um elevado excedente de !migrações (2,8 milhões). 

A indagação da naturalidade do recenseado de 1940 e de 1950, omitida nos 
censos anteriores, velo permitir o conhecimento indireto do vulto e da direção 
dos fluxos migratórios interestaduais. Comprovou-se que 3,4 milhões de brasi
leiros em 1940 e 5,2 milhões em 1950 viviam e_m unidades federadas diversas das 
de nascimento, o que correspondia respectivamente a 8,5o/o e 10,3% do total dos 
brasllelros natos presentes no pais na data cio recenseamento. Como se vê, o 
êxodo, além de ser considerável e ev!denclador da excepcional mob!lldade das 
populações brasileiras, experimentou uma tendência crescente no período inter
censltárlo, seguramente em razão do acelerado processo de !ndustriallzação do 
país e da abertura de uma nova. frente cafeeira no Norte do Paraná. 

Há, entre nós, o vêzo de se dramatizar o significado dêsses enormes desloca
mentos populacionais. Poucos se apercebem de que os proprietários de mini
fúndios, parceiros empobrecidos e assalariados rurais áescontentes - todos, 
enfim, os que constituem o imenso caudal humano atraido pelas âreas urbanas 
ou zonas pioneiras - abandonam uma esfera de economia natural em troca de 
uma economia mercantil, dando origem, por essa forma, a um mercado interno 
cada vez mais amplo. São milhões de homens que passam a comprar, em d!-

Noto. - Trabalho publlcado pela Comissão Nacional de Política Agrária - R1o de Janeiro 
- Brasil - 1955. 
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nhelro, oo produtos necessários à sua subsistência produtos que antes êles próprios 
produziam para o seu consumo. 

Por outro lado, a minoria beneficiada com a ruina dêsses agricultores mi
grantes, que para ela perderam terras e benfeitorias, passa a adquirir, em maior 
escala, não só bens de consumo, como meios de produção, fortalecendo igual- · 
mente o mercado interno e promovendo o desenvolvimento capitalista do paí.s. 

Tal é a dinâmica dêsse processo, sem dúvida doloroso, mas inevítável e ima
nente ao próprio crescimento da economia nacional. 

.PRINCIPAIS ZONAS DE ATRAÇAO E DE REPULSAO DEMOGRAFICA 

Mas vejamos as cifras. Segundo o recenseamento de 1940, e sõ"1ente con
siderando as migrações que deixaram saldo superior a 100 000 pessoas, as correntes 
mais numerosas foram as de Minas Gerais para São Paulo (saldo aproximado 
de 350 000 pessoas), do estado do Rio de Janeiro para o Distrito Federal (290 000), 
da Bahia para São Paulo (150 000), dêste último para o Paraná (115 000) e, 
finalmente, de Minas Gerais para o Distrito Federal (110 000). 

Além dessas migrações de estado para estado, outras há - igualmente 
importantes - que ocorrem no interior de cada unidade federada, via de regra 
dos campos para a.s cidades e que escapam ao crivo do .recenseamento, pois 
êste não cogitou de apurar, mesmo nas grandes cidades, o município de nasci
mento das pessoas presentes. Uma pesquisa realizada em São Paulo pelos pro
fessôres Vicente Unzei de Almeida e Otávio Teixeira Mendes Sobrinho Mi
gração Rural-Urbana - 1951) leyou à conclusão de que, na época, somavam 
quase 20 mil os paulistas que afluiam anualmente do interior da capital. 

No recenseamento geral do país em l.º de setembro de 1940, por ser o 
primeiro a investigar a naturalidade dos brasileiros presentes em cada unidade, 
apenas se podia obter a diferença, naquela data, entre o número dos que emi
graram para outros estados nos últimos cem anos (aqui entendido como indicação 
aproximada do limite extremo da duração da vida humana) e os dos que 
reemigraram da unidade federativa considerada para outras, ou ali faleceram, 
até a data do censo. Com a publicação, porém, dos resultados do censo demo~ 
gráfico de 1950, tornou-se passivei, graças ao cotejo com o de 1940, aprofundar 
o estudo das migrações internas a curto prazo. 

No quadro III anexo denominamos de saldo liquido o resultado geral das 
correntes, emigratória e !migratória, em cada unidade da FederaÇão. Jl:sse saldo, 
cumpre advertir, não representa nem os ganhos, nem as perdas reais da unidade 
considerada, primeiramente porque os filhos dos migrantes nascidos no estado 
para o qual emigraram Já possuem naturalidade diferente da doo pa!.s e, em 
segundo lugar, porque o resultado censltárlo não dá conta dos óbitos ocorridos 
no período. 

Mesmo assim é passivei, atravé• das ·cifras al!nhadas, desvendar aspectos 
novos do-problema e ldentlflcar mutações significativas na tendéncla e intensi
dade das correntes migratórias. As.sim, nos últimos dez anos os estados do 
Paraná, Goiás e Rio de Janeiro vieram .colocar-se ao lado de São Paulo e do 
Distrito Federal., como grandes centros de atração. O primeiro dêles, isto é, 
o Paraná, viu aumentada sua população de 449 527 braslleiros naturais de outras 
unidades, só havendo emigrado 6 652 natura.is daquele estado. O ganho de Goiás 
no mesmo período foi de 126 970 e a perda de 1249. Já o estado de São Paulo, 
embora haja recebido no decênio um contingente de 253 936 naturais de outras 
unidades, viu-se afetado por forte emigração de paul!.stas, em número de 275 918 
de que resultou o saldo liquido pouco expressivo de apenas 78 018, contra 440 875 
do Paraná, 249 459 do Distrito Federal, 125 721 de Goiás e 94 056 do Rio de 
Janeiro. 

Jlsse último estado é digno e nota. Conquanto haja perdido por emigração 
quase 72 mil fluminenses de 1940 para 1950, surgiu como o quarto mais impor
tante centro de atração demográfica, pôsto que absorveu 165 748 naturais de 
outras unidades. A coexistência, na mesma unidade, de zonas de repulsão e de 
atração demográfica é, de resto, verificável onde quer que o processo de indus
trialização, apenas lnlc1ado, como n_o estado do Rio, ou Intensificado, como 
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em São Paulo, embora capaz de absorver quantidade apreciável de mão-de-obra 
liberada de outras unidades, não pôde ainda propiciar os meios - capitais e 
técnica - indispensá\ieis à recuperação das áreas rurais decadentes, criando 
dêsse modo maiores oportunidades de emprêgo e novos estimulas à massa 
potencialmente migratória da região. 

Analisando-se as perdas por emigração, não mais do ponto de viota de seus 
valores absolutos, e sim referidas às populações afetadas, é fácil ver que, se 
a taxa média de deslocados no Brasil era de 10,3%, em 1950, unidades federati
vas havia em que ela era bem maior, como o estado do R.!o (21 % ) , Alago!l.'I 
(17%), Espírito Santo (16%), Minas Gerais (15%), Acre (14%), Piauí e Paraíba 
(13% cada um), · 

SAO PAULO - SORVEDOURO DE MAO-DE-OBRA RURAL E URBANA 
DE OUTRAS UNIDADES 

Até agora só nos detivemos na apreciação do vulto das migrações referid!l.'I 
às datas censitárlas, escalonadas de 10 anos no tempo. Entretanto, seria do 
maior lnterêsse acompanhar, ano a ano, suas flutuações. 

Na Impossibilidade de abranger, à mingua de dados estatísticos, todo o 
complexo migratório do país, tal a multiplicidade das correntes, mutáveis umas, 
entrecruzadas ou superpostas outras, raramente se dispondo de recursos de 
mensuração, trataremos de investigar uma das mais Importantes - a migração 
para o estado de São Paulo - felizmente aquela que dados fidedignos, cobrindo 
um período de melo século, permitem apreciar quantitativamente. Sobretudo 
pela· importância nacional. dêsse afluxo de migrantes nacionais e dos motivos 
econômicos que os Impeliam, e também por ter sido êsse movimento, por longo 
tempo, subsidiado ou dirigido, procurou-se no estado I!der da Federação contro
lar o número, procedência, composição e destino dos deslocados. 

Três fontes foram ali utilizadas: o registro de desembarque dos passageiros 
de terceira classe no pôrto de Santos; o registro dos migrantes nacionais na 
Hospedaria dos Imigrantes. de São Paulo; e o contrôle estatistico das pessoas 
colocadas como trabalhadores nas fazendas do Interior por intermécllo do Serviço 
de Imigração e Colonização. . · ' 

Quem compulsar os elementos proporcionados por tais fontes de Informação,· 
verá que, mesmo com o súbito declínio da imigração estrangeira, provocado pelo 
surto da Primeira Guerra Mundial, só em 1915 a entrada de trabalhadores na
cionais em São Paulo ultrapassou a casa dos cinco mil. Não tardou, porém 
que os nordestinos começassem a chegar às estações do Norte ou da Sorocabana 
às centenas, dlàriamente, atraidos, mais que tudo, pela alta vertiginosa dos 
preços do café, o rush. prossegue até 1928 e 1929, quando o número de traba
lhadores nacionais entrados já passava de 50 mil por ano. Pela primeira vez 
o govêrno e os jornais demonstram sua preocupação pela Intensidade dessa 
corrente migratória, que desfalcava as áreas rurais do Nordeste e também de 
Bahia e Minas Gerais. Antes de qualquer providência oficial, sobreveio a tre
menda crise de 1929, que desorganizou a lavoura cafeeira e fêz minguar enorme
mente a entrada dos natqrais daquelas regiões em São Paulo, que desceu a 
menos de nove mil no ano de 1930. Lentamente, porém, São Paulo foi emergindo · , 
da depressão, graças sobretudo à cultura do aJgodão e das frutas citrlcas, e à 
expansão do parque industrial. E de novo se alçou o reclamo de braços, a que 
acudiram prontamente os desajustados de tôda parte. Em 1935 já acorriam 
ao estado mais trabalhador.es que no ano de prosperidade mãxima - 1929. 

Com a deflagração da última guerra Interrompeu-se essa tendência ascen
sional, em razão das compreensíveis dificuldades de transporte e das oportu
nidades de emprêgo trazidas pelo surto de mineração na área do Poligono das 
Sêcas. Mas nos quatro anDll que se seguiram ao término do conflito quintuplicou 
o número de migrantes para São Paulo (quadro IV). Nem assim a indústria 
paulista e as frentes cafeeiras do oeste paulista e norte do Paraná aplacaram 
sua fome de. braços, Em dois anos apenas - de 1950 a 1952 - o número de 
trabalhadores entrados i;io estado de São Paulo saltou de 121 754 .para 252 808. 
Dai para cá nova depressão ocorreu por causas que mais adiante analisaremos. 
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ESTADOS MAIS AFETADOS PELO llXODO PARA SAO PAULO 

. Voltemo~. porém, a 1934. Dêsse ano em diante, o Serviço de Imigração e 
Colonização de São Paulo começou a Indagar sistemàtlcamente o munlc!pio de 
procedência do migrante e o melo de transporte utilizado, além dos dados gerais 
de caracterização individual como idade, sexo etc. Verifica-se então que Bahia 

._e Minas Gerais, e não os estados do Nordeste, eram, em números absolutos, os 
grandes fornecedores de mão-de-obra a São Paulo (60% a 65% do total), vindo 
a seguir Pernambuco, Alagoas, Ceará e Sergipe (quadro V). 

Ficavam Imunes à sedução da· terra bandeirante a gente do Extremo 
Norte, pelas enormes distâncias a vencer; a dos estados do Sul, enraizada 
rium regime de pequena propriedade; e a de outras unidades, mais atra!das 
pela capital do pais ou pelas glebas virge1:1s do Brasil Central. 

Mercê da sangria migratória, a população dos principais estados atingidos, 
com exceção do Ceará e Piauí, vem crescendo a um ritmo inferior ao do país 
em conjunto. Alguns coeficientes de emigração apresentam-se alarmantemente 
elevados, como Alagoas (0,59%) e Bahia (0,57%). E' bem verdade que esta 
última unidade, como também o estado do Rio, são, dos estados referidos no 
quadro V, os únicos que denotam um decréscimo no fluxo migratório para São 
Paulo relativamente ao per!odo de pré-guerra. 

Detenhamo-nos um pouco no caso especlalisslmo de Minas· Gerais e Bahia, 
os estados tradicionalmente mais atingidos pelo êxodo rural. 

O atraso de sua economia e a proximidade de dois grandes centros de 
atração - Rio e São Paulo - expllcam, até certo ponto, a Intensidade do 
fenômeno. 

Até vinte anos atrás, a Bahia aparecia num apagado quinto lugar na ordem 
decrescente dos estados de mais forte emigração para São Paulo, a partir de 
1936, porém, começou ela a galgar os primeiros postos. Sobretudo depois da 
última guerra, essa corrente de tal forma se adensou, que em 1950 vinha a Bahia 
à frente de todos os demais com 32% do total de migrantes entrados em São 
Paulo, alcançando o máximo em 1952 com a extraordinária porcentagem de 
45% do total. 

Calcula-se que 248 mil mineiros e 208 mil baianos emigraram, durante os 
últimos dez anos, sõmente para São Paulo e Distrito Federal. 

Proporcionalmente à população, perde a Bahia mais gente que Minas Gerais. 
Seu coeficiente de emigração anual para São Paulo, que foi de 0,7% no qüin
qüênio de pré-guerra, dobrou em 1951, quadruplicando em 1952. 

Apesar de tão forte desfalque, a população da Bahia não cessa de crescer, 
à razão de 2,4% ao ano, graças à sua elevada taxa de natalidad<> e à Imigração 
de naturais de outros estados, que se processou ao ritmo aproximado de 5 mil 
por ano no período !ntercensltárlo. Mas é um crescimento desigual e, quase 
dlr!amos, tumultuárlo. Poucas unidades oferecem tão extensa variação na taxa 
de Incremento demográfico de· seus munlc!plos, que vai desde - 25% (Maraú) 
até + 101 % (Prado) de 1940 para 1950. Pode-se afirmar que uma extraordi
nária mobilidade populacional é a principal caracter!stlca demográfica da 
Bahia. 

EFEITO DA SllCA DE 1951-52 SOBRE O llXODO RURAL 

A descompassada progressão do número de migrantes para São Paulo entre 
1950 e 1952 (quadro VI) , evidencia, desde logo, a ocorrêi; ~la de alguma anor
malidade no período. Foi ela a sêca, que, durante dois 'tnos (1951 e 1952), 
assolou os estados abrangidos pelo Pol!gono das Sêcas. l..:onquanto dlf!cli de 
precisar-se em que medida o flagelo contribuiu para a agravação do êxodo, é 
Inegável que sua Influência foi decisiva. Basta ver o súbito acréscimo de 15,5%, 
do segundo para o primeiro semestre, no número de trabalhadores entrados 
em São Paulo, evldenclador de que a emigração se ampliou, tão logo se des
vaneceram as esperanças de chuvas no Nordeste. 

Nos dois anos de duração da sêca, o contingente migratório dos estados 
que mais intensamente lhe sofreram os efeitos, cresceu de 2,5 a 4,5 vêzes (quadro 



362 BOLETIM GEOGRAFICO 

VI), excetuando-se apenas o Rio Grande do Norte, onde a mão-de-obra agri
cola deslocada foi absorvida parcialmente por atividades extrativas minerais, 
como o sal e a xilita. Convém lembrar que apenas estamos anallsando a fuga 
para São Paulo, pois a reallzada rumo ao Distrito Federal, a Goiás e ao estado 
do Rio não oferece possibilidades de mensuração anual pelas razões já 
apontadas. 

No decurso do periodo analisado também se ver!flcou um !ato digno de 
registro. Passaram a emigrar proporcionalmente mais pessoas acompanhadas 
de suas famílias (quadro VII) e, portanto, menos Indivíduos sõzlnhos. Difícil 
se torna saber se essa maior emigração das matrizes demográficas é fenômeno 
episódico, causado pela sêca, ou se representa uma tendência no tempo. Se 
esta se confirmar, os estados de emigração já não se verão mais a braços com 
a sobrecarga de crianças e mulheres, ocasionada pela saída de homens válidos. 

MEIOS DE EVASAO E PONTOS DE PARADA 

Antes que a rodovia Rio-Bahia viesse propiciar uma nova e Importante 
via de escape aos migrantes poligonenses (aqui Introduzimos o neologismo "po
llgonense" para significar o natural de qualquer dos estados Integrantes do 
Polígono das Sêcas), a drenagem das massas migratórias processava-se através 
do rio São Francisco rumo a Pirapora ou das estradas que convergem para 
Montes Claros. As duas cidades - situadas ambas no eixo Central do Brasil 
- constituem, aliás, até os dias presentes, os principais pontos de concen
tração das levas de trabalhadores que demandam o planalto paulista por es
trada de ferro. 

Conquanto esta seja ainda a rota preferida, ano a ano ·se_avoluma o êxodo 
pela Rio-Bahia. Assim, em 1950 sõmente 12% dos migrantes entravam em 
São Paulo por rodovia; em 1951 cêrca de 20%; e em 1952 nada menos de 38%. 

A não ser em São Paulo, pouco se sabe sôbre o destino dos trabalhadores 
que entram em cada uma das principais unidades federativas de Imigração. 
Naquele estado, o Departamento de. Imigração e Colonização orienta e controla 
a colocação dos migrantes. As ferrovias que os transportam dão a Indicação 
das zonas de preferência. · 

Informam as estatísticas que a Sorocabana arrebanha mais de 50o/o do total 
provàvelmente por ligar São Paulo ao Norte do Paraná, convindo, portanto, aos 
deslocados, que apenas desejam fazer do estado bandeirante mero trampolim 
para alcançar o Norte do Paraná .. 

RETORNO DE MIGRANTES 

Graças à.s estatísticas do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 
é passivei medir a intensidade do retôrno dos migrantes que, por causas di
versas, voltam a seus estados de origem. Utillzando tais dados, calculamos as 
respectivas taxas de retôrno (quadro VIII). Elas variam desde o máximo de 
67% para os paraibanos (em 1952) até 10% para os baianos (desprezados os 
piauienses e esplrlto-santenses, cujo número de migrantes pela Rio-Bahia é 
insignificante). Conforme acentuei em trabalho anterior sôbre migrações in
ternas (Conjuntura Econômica, junho de 1952), tem-se a impressão de que 
o migrante baiano, contràriamente a seus irmãos do Nordeste e apesar de mais 
próximo das zonas de atração demogrâfica, não se sente, quando malogra e vê 
frus.trados seus sonhos de uma vida melhor, com ânimo de retornar àquela 
situação de miséria e dese;onfôrto que o aguarda em seu rincão. 

Fato curioso a assinalar é a atração tôda especial que a capital do pais 
exerce nos ·paraibanos. Na proporção de 30% êles para aqui emigram, ao 
passo que 90% dos demais nordestinos se encaminham sistemàticamente para 
São Paulo. Talvez por Isso, Isto é, pela menor distância a vencer, os paraiba
nos acusam tão maior taxa de retômo. 

o estado do Paraná surge, nas estatisticas do DNER (quadro IX), como 
zona de atração pouco significativa, o que certamente se deve à circunstância 
de que muitos dos que Informam São Paulo como destino final, na realidade 
pretendem atingir o eldorado paranaense . 

• 
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MUNICiPIOS MAIS AFETADOS PELO ~ODO 

Da mesmà sorte que há forte disparidade nos ooeflclentes de emigração 
dos estados que fornecem mão-de-obra a São Paulo, dentro de cada um 'dêles 
existem zonas e munlciplos particularmente afetados pelo êxodo. Se, nas es
tatísticas de 1952, apenas considerarmos os municípios de que saíram para São 
Paulo mil ou mais pessoas, veremos que (quadro XJ : 

1.ºJ na Bahia o número de pessoas saídas para São Paulo de 27 municípios 
apenas (18% do número de munlciplos do estado) representa quase 89% cio 
total emigrado da unidade federativa em aprêço; 

2.º) em Alagoas, essa porcentagem, de referência a 11 municípios (30% 
do estado) alcança 78%; 

3.0) em Minas Gerais, 64% em 10 munlciplos somente (3% do estado); 
4.0) . em Pernambuco, 55% para 9 munlclplos. 
Não é somente Isso que surpreendê. Embora 1952 haja sido um ano anor

mal, pôsto que de sêca na maioria das unidades federativas consideradas, não 
deixa de ser extremamente elevado o coeficiente de emigração em quase todos 
os municípios relacionados. Há casos, como o de Monte Azul, em Minas Gerais, 
onde quase 113 da população emigrou para São Paiilo no decurso de 1952, o de 
Caculé (29%) e Brumado (27%) na Bahia e o de Parnamirlm (21 %) em Per
nambuco. Tendo em conta que, nos dez anos precedentes, êsses mesmos mu-

. nlcípios apresentam coeficientes de emigração altíssimos, apesar de haverem 
revelado, naquele período, .significativo crescimento de suas populações, a única 
explicação cabivel é de que são êles pontos de concentração de migrantes de 
outros municípios, que lá fazem alto para. uma retomada posterior da march:i 
em direção ao sul. Como nas estatistlcas paulistas é consignada a procedência 
e não a naturalidade do trabalhador, todos aquêles migrantes vão engrossar 
a· quota dos municípios referidos, dando a impress.ão errônea de um êxodo es
pantoso capaz de despovoá-los totalmente em poucos anos. 

Tanto nesse, como nos outros casos de coeficiente de emigração muito 
elevado, sàmente uma pesquisa de campo seria capaz de elucidar se se trata 
realmente de zonas de grande _repulsão demográfica. 

Tal Inquérito serviria também para Investigar-se porque certos municípios 
que, de 1941 a 1950, vinham sofrendo enorme sangria demografica, justamente 
em 1952, á.no dé maior intensidade do fenômeno, passaram a exportar mão
de-obra em proporções reduzldisslmas (na Bahia, os casos de Paratinga, em 
que a média anual de 6882 pessoas caiu a 1040; Guanambi de 7182 para 2 327; 
de Jacarecl e Urandí, para apenas citar os mais Importantes; em Alagoas, o 
caso de União dos Palmares, com redução de 60%; em Pernambuco, Garanhuns, 
Bom Conselho e Correntes_; e no Ceará, Crato e Senador Pompeu. Indagar
Se-ia igualmente porque certos municípios, que quase não eram atingidos pelo 
êxodo, repentinamente surgem nas estatísticas entre os de mais forte emigração 
(casos de Parnamirim, em Pernambuco, cuja média anual de emigração saltou 
de 150 para 2 408; de Cururlpe em Alagoas; de Itaberaba e Maracãs na Bahia). 

CONJUNTURA MIGRATôRIA ATUAL 

Em fevereiro de 1952, a corrente migratória para São Paulo atingiu seu 
ápice - mais de 6 vêzes a média mensal de 1948 -, o que significava o extra
ordinário afluxo de 1400 pessoas por dia, à Hospedaria de Imigrantes. No 
mês imediato ainda se manteve êsse ritmo, para· em abril, ràpidamente, decli
nar de quase metade. A queda acentuou-se até junho, sobrevindo leve au
mento, mas de curta duração, pois, de setembro em diante e até o último mês, 
ela foi quase Ininterrupta, baixando a valores jnferiores .aos verificados 6 
anos atrás. 

Da Bahia, por exemplo, saíram para São Paulo em 1952 cêrca de 114 mil 
pessoas; no primeiro semestre de 1953 tal número caiu a 18 403 (quadro XD. 
Em outras unidades, o declinio foi igualmente acentuado, sem contudo atingir 
os extremo.s do caso baiano. · 

O fenômerio é desconcertante. No momento exato em que a sêca do Nor
deste estava no seu segundo ano, as lavouras perdidas e a economia da região 
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arrasada, quando tudo Indicava que a fuga para o Sul se intensificaria assi.ste-se 
a uma sensivel redução - difícil de explicar - no número de migrantes, que 
é hoje menos da metade da média de 1952 e pouco excede a média de. 1949. 

Várias razões podem ser aventadas numa tentativa de interpretação do 
fato assinalado. É possivel que o Norte do Paraná tenha atingido um ponto 
de saturação no que se refere à sua capacidade de absorver mão-de-obra de 
outras regiões; que São Paulo e Distrito Federal Igualmente já não ofereçam 
às massas nordestinas os mesmos motivos de atração dos anos anteriores, de
vldo às menores oportunidades de emprêgo e à perda de poder aqui.sltlvo dos 
salários oriunda da grande alta de preços.· 

Também pode ter concorrido parcialmente para o decllnlo em questão o 
ataque pelo govêmo federal de novas e grandes obras de engenharia, que per
mitiram, de 1952 para cá, empregar um número de trabalhadores muito maior 
do que em 1951, primeiro ano de sêca, quando os programas de assi.stêncla mal 
estavam esboçados e os recursos financeiros ainda não devidamente mobilizados. 

Haveria ainda a considerar a hipótese de que a corrente migratória se 
estivesse orientando, de preferência para Goiás, Maranhão e outras unidades. 
Se Isso porém está ocorrendo, não é crivei que essas regiões de potencial eco
nômico limitado tenham capacidade de absorver, em grande escala, as rtlllhe
rosas levas de retirantes que anteriormente rumavam para o Sul. 

Finalmente, a própria miséria causada por uma sêca prolongada deve ter 
agido, durante algum tempo, no sentido de frear o fluxo migratório, por Isso 
que nem todos os flagelados possuem recursos para pagar aos donos de cami
nhões (os famosos "paus-de-arara") pelo seu transporte e de sua família. 

Só uma pesquisa de campo elucidaria qual dos fatôres alinhados é o pre
ponderante e em que medida cada um está concorrendo para o fenômeno 
descrito. 

2.• PARTE. 

RESULTADOS DO INQU1*ITO DA COMISSÃO NACIONAL DE POLíTICA 
AGRARIA. 

Em 1952, a Comissão Nacional de Politica Agrária tomou a iniciativa de 
promover um inquérito de-· âmbito· nacional sôbre os aspectos mais salientes 
da vida rural brasileira. Do extenso questionário organizado, cujo preenchi
mento se confiou aos agentes de estatistlca dos 1934 munlciplos então exis
tentes, constaram quatro perguntas relativas a migrações internas, a saber: 
Pergunta 41: Os trabalhadores rurai.s estão deixando o munlciplo em busca 

de outras áreas ou das cidades? Em caso afirmativo: 
a) poi;, que saem? 
b) para onde vão? 

Pergunta 42: :tosse abandono das áreas rurais está prejudicando a produção 
do município? 
a) de onde vêm? 
b) por que vêm? 

Pergunta 44: Há trabalhadores demais, são suficientes, ou faltam braços para 
as lavouras? 
a) nesse último caso, quais as mai.s atingidas? 

Na apuração do lnquérltó, deixou-se à margem a pergunta 42, pela difi
culdade de quantificação, e tentou-se correlacionar o fenômeno das migrações 
Internas com o nivel de salários rurais imperante em cada unidade federativa. 
Os resultados numéricos da pesquisa acham-se enfeixados na publicação n.0 2 
- série A - da Comissão Nacional de Politica Agrária. 

Antes de Iniciar a análi.se dos diferentes aspectos ali focalizados, convém 
frisar que nem sempre o agente estatístico logrou dissociar a realidade objetiva 
que êle devia descrever do critério individual com que a via ou julgava. Em 
conseqüência, a v8.lidade de certos resultados numéricos estará comprometida 
por forte dose de subjetivismo, aliás inevitável em todo o Inquérito baseado em 
depoimento unipessoal. 
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MOVIMENTO DOS TRABALHADORES E SALARIO - DIA MAIS FREQUENTE 

O quadro n.º 1 da publicação em foco permite-nos observar Inicialmente. 
que nas unidades federativas de ·mais forte emigração - Minas Gerais, Bahia, 
Rio de Janeiro e os estados do Nordeste - é reduzido o salário agrícola, ocor
rendo o contrário nas regiões de atração demogrãfica, como São Paulo 
e Paraná. 

Essa correlação inversa -entre o nivel de remuneração e a intensidade 
emigratória, se bem que lógica, não constitui a única justificativa dos movi
mento• de entrada e salda de trabalhadores. Por exemplo, no Maranhão, havia · 
entrada apreciável de migrantes, e no Rio Grande do Norte pouca fôrça tinha 

' o êxodo, apesar do baixo nlvel salarial nas duas unidades. Da, mesma sorte, 
em Goiás, verifica-se há tempos um afluxo constante de agricultores de outras 
regiões, que para lá convergem, provàvelmente mais seduzidos pela disponi
bilidade de terras virgens e fáceis de trabalhar, que por salários, cujo nlvel 
raramente excedia 20 cruzeiros diários em 1952. 

Outra verificação proporcionada pelo mesmo quadro n.0 1 é a taxa altls
sL<>~ - bem maior do que seria razoável - de municípios onde teria havido, 
no ano do inquérito, salda sensível de trabalhadores. Dos 1 874 agentes esta
tísticos informantes 1445 declararam a ·existência de tal fenômeno em seus 
·municípios, que estaria ocasionando -crise de mão-de-obra rural em 76% dos 
municípios do pais. 

Ora, conforme o censo de 1950 veio mostrar, a população rural de nume
rosas unidades federativas cresceu a um ritmo superior ao da população ativa 
na agricultura, denotando assim a ocorrência de uma situação, que poderíamos 
chamar de subemprêgo disfarçado. Não acreditamos, por isso, que a falta de 
braço no interior tivesse atingido, dois anos depois da data censitária, as pro
porções acusadas pelos agentes estatísticos. 

Na Bahia, por exemplo, de 149 munic!pios Informantes 122 notificaram 
saída significativa de trabalhadores e 94 falta dos mesmos. Dificilmente tais 
dados se conciliam com as elevadas taxas de crescimento demográfico que a 
maioria dos munlclpios baianos apresenta. Seria mister que simultâneamente 
estivesse ocorrendo entrada apreciável de migrantes provindos de outras uni
dades da Federação. Mas isso só acontecia em 21 municípios, segundo revelou 
o inquérito. · 

Em outros estados, também de forte desenvolvimento populacional no quadro 
rural, caberia observação semelhante, tudo parecendo indicar que os agentés 
estatlsticos s~ deixaram impressionar pela grita interessada dos fazendeiros, 
sempre dispostos a exagerar. por motivos fàcllmente compreensíveis, a verda .. 
deira intensidade do êxodo rural. · 

Os casos de São Paulo e Paraná· são bem ilustrativos. A dar crédito aos 
agentes estatísticos, em São Paulo cêrca de 90% dos municlpios informantes 
estariam perdendo trabalhadores em escala apreciável e igual porcentagem a 
braços com uma crise de mão-de-obra; no Paraná, a proporção não chegava 
àquele extremo, émbora fôsse elevada - mais de 70%. Sabendo-se que as duas 
unidades eram e continuam a ser regiões de especial atração das populações 
migrantes, custa a crer que as Informações dos agentes estatisticos reflitam, 
de fato, a realidade. 

Ainda de acôrdo com o quadro n.o 1 da publicação que estamos comentando, 
ocorreu entrada expressiva de trabalhadores em 304 munlclpios do Brasil. Na
turalmente o maior número dêles situava-se nos estados de São Paulo, Paranã, 
e Goiás, pelas razões já anteriormente apontadas, se bem que em 17 municí
pios do Maranhão o fenômeno também fôsse observado, provàvelmente devido 
ao afluxo provocado pela sêca de 1952 de trabalhadores oriundos dos estados 
vizinhos. -

Assinalando num cartograma da divisão municipal do Brasil tais municí
pios de forte imigração, percebe-se que, no Paraná, Como era de esperar, êles· 
se situava'm ao Norte; em São Paulo, quase indistintamente nas várias zonas 
em que se costuma dividir o estado, excetuada a chamac;la zona velha; em 
Goiás, principalmente na parte centro-sul; no Maranhão, junto à fronteira 

3-26513 
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com Goiás e também na zona central; e, finalmente,. na Bahia, próximos ao 
litoral, em grande maioria. 

Não caberia, nos limites da presente anál!se, a Investigação das causas da 
preferência dos migrantes por êsses 304 munlclplos. De antemão podellOOs 
afirmar que as maiores oportunidades de emprêgo e de melhor remuneração 
devem preponderar entre outras razões de atração demográfica. 

DESTINO DOS MIGRANTES 

O quadro n.º 2 da publ!cação em exame dá conta do destino que tomam 
os ·trabalhadores agrícolas, quando emigram, discriminando-o . da seguinte 
forma: a - munlclplos vizinhos; b - cidades; e - outro estado; d - Sul: e - · 
outros destinos; f - não declarado. 

Desde logo, ressalta. o fato bem conhecido de que a· região Sul é a meca, 
por excelência, dos migrantes. ltstes, salvo no caso das regiões multo distantes, 
preferem enfrentar o desconfôrto e as Incertezas de longas caminhadas em 
<iemanda dos grandes centros urbanos e das áreas rurais pioneiras, que emigrar 
para os estados ou munlclplos vizinhos. Basta dizer que dos 894 munlclp!os 
que, nas regiões Nordeste e Leste, acusavam salda expressiva de trabalhadores, 
548 apontaram o Sul como destino f\nal e apenas 93 os municípios vlzlnhos. Em 
São Paulo mesmo, os migrantes dirigem-se mais a outros estados que aos mu
nlclpios vizinhos ou às cidades populosas daquela unidade federada. O quadro 
muda sensivelmente nas regiões Norte e Centro-Oeste em virtude da enorme 
distância que as separa das áreas :naturais <li! absorção de mão-de-obra 
migrante. 

CAUSAS DA IMIGRAÇAO 

No quadro n.º 3 procuraram-se correlacionar as principais razões de emi
gração e o salário rural mais freqüente. 

Naturalmente a causa usalários mais baixos" predominou, em esmagadora 
maioria, sôbre a.s demais - "falta de trabalhoº, "outras razões" e "não decla
radas". Assim, em 1 007 munlclplos, dos 1445, que acusavam- salda de traba
lhadores, a causa apontada foi quase exclusivamente o baixo nlvel de remu
neração do trabalho. Somente nos estados do Nordeste e Leste, (especialmente 
Bahia), e também em Mato Grosso, "outras razões" foram indicadas, em escala 
apreciável, para justificar o êxodo. 

Se se tivesse, na apuração, desdobrado o grupo de ºoutras razões", surgi
riam provàvelmente a sêca (no caso do Nordeste), a má qualldade das terras, 
a exiguidade dos preços agrlcolas, o desejo de conhecer centros mais adianta
dos, entre multas outras, como principais determinantes da emigração. 

Ainda está por fazer-se no Brasll uma ampla pesquisa da dinâmica demo
gráfica. Somente ela viria elucidar aspectos de como lnterêsse, mas desco
nhecidos, do êxodo, notadamente em relaç!io à classe social a que pertencem 
os migrantes. 

MUNICíPIOS DE IMIGRAÇAO E SALARIOS 

O quadro n.º 4 demonstra que em 199 dos 304 munlciplos onde ocorreu 
entrada apreciável de trabalhadores, o pagamento mais freqüente era só em 
dinheiro, comprovando-se, destarte, que o salariado puro - tipo de remunera- . 
-ção por excelência da economia capitalista - constitui, quando outras con
<llções favoráveis também . existem, um motivo especial de atração para as 
massas migrantes. Na primeira parte do presente trabalho tivemos. allâsi 
•oportunidade de examinar mais a fundo a dinâmica dêsse processo de mlgra
oção de mão-de-obra das regiões de economia natural para as de economia 
capitalista, mediante o qual se cria e se desenvolve o mercado interno tanto 
.de bens de coµsumo quanto de bens capital. 

o quadro n.0 5 contém a relação dos 304 municipios de forte imigração. 
A maior parte dêles, conforme Já assinalamos, pertence aos estados de São 
Paulo (78), Goiás (36), Minas Gerais (31), Paraná (29) e Maranhão (17). 
Surpreende um pouco o fato de figurarem nessa l!sta os munlel'p!os mlnel:ros 
.de Januária e Plrapora, que respectivamente 5 600 e 2 500 trabalhadores por 



CONTRIBUIÇÃO A Cl:E:NCIA GEOGRAFICA 367 

ano, em média, dão como munlciplos de procedência às autoridades. da Hos
pedaria de Imigrantes de São Paulo, bem como o munlciplo ·baiano de Santo 
Amaro, de que emigram anualmente para êsse estado cêrca de 2 600 pessoas. 

A concomitância chocante de taxas tão fortes de Imigração e emigração 
só encontra expl!cação no fato de serem os munlciplos citados pontos conhe
cidos de parada na fuga dos migrantes mineiros e baianos, vindo a ser por 
êstes mencionados como zona de procedência no inquérito que se procede na 
Hospedaria de Imigrantes da capital bandeirante. Se a Hospedaria, ao Invés 
de indagar sumàrlamente o munlcipio de procedência, formulasse a pergunta 
de outra forma como, por. exemplo, ºem que municipio residiam, quando se 
resolveram a emigrar?.", nãp se verificaria a anomalia apontada. 

OBSERVAÇÃO FINAL 

Finalizando e.Sta análise, cumpre observar que o Inquérito promovido pela 
Comissão Nacional de Politlca Agrária permitirá em apurações futuras, mais 
completas do que essa primeira dada à publicidade, que se aprofunde o estudo 
das migrações Internas em cada unidade da Federação. Não obstante a na
tural e Inevitável deformação que a realidade sofre, quando as conclusões se 
estribam no depoimento de um só Informante, no caso o agente estatistlco, a 
riqueza de dados fornecidos é tanta, que uma adequada e minuciosa manipu
lação dos mesmo desvendar.á, por certo, aspectos inéditos do fenômeno migra
tório no país. 

l VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO NOS DEZ ANOS ANTERIORES A DATA 
DE 1.º-Vll-1950, SEGUNDO CLASSES DE·QUADROS ADMINISTRATIVOS 

CD?-dos em milhares de habità.ntes)· 
. 

POPULAÇA O PRESENTE AUMENTO DE 1940 a 1950 

QUADR,OS Números 
1,o,Vll·1940 1.0 • VII 1950 absolutos % ' . .. . " ' .. 

Urbanos . . . . . . . . . . . . . . ..... ......... 9 163 12 962 3 799 41,5 
Suburbanos ... , .... .. ..... ...... . . 3 681 5 827 2 146 58,3 
Rurais ...... ....... ... .... " .. 28 270 33 187 4 917 17,4. 

BRASIL.. ... .... 41 114 51 976 10 862 26,4 

FONTE: "As mlgrações interiores do Bra&ll" de Ernani Timóteo de Barros. 

II - ELEMENTOS DA VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO NOS DEZ ANOS 
·ANTERIORES A DATA DE 1.º-VII-1950, SEGUNDO CLASSES DE 

. . . . QUADRO!;! .ADMINISTRATIVOS
1 

<Dados em milhares de habitantes) 

Diferença Diferença enlre as Imigrações Aumenlo 
QUADROS entre os e as emigrações dt nasdinentos 

e 6bitos 1940 a 1950 
Elleriores Interiores 

Urbanos ...... ... .... 1 939 1 820 40 3 799 
Suburbanos .... .... ..... ..... . ... 1 211 923 12 2 146 
Rurrus .... ..... .. . . " .. " ' ... . ... 7 600 2 743 6Q 4 917 

BRASIL .. ...... .............. 10 750 - 112 10 862 

FONTE: "As migrações intcrtore& do Brasil" de Ernanl Tim6too de Bnrros. 
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III - BALANÇO MIGRATÓRIO INTERCENSITARIO DAS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

BRASILEIROS. NATURAIS NATURAIS DA UNIDADE Ganho(+) 
DE OUTRAS UNIDADES perda(-) 

NA UNIDADE PRESENTES EM OUTRAS migra,ões UNIDADES DA UNIDADES 
FEDERAÇAD ESPECIFICADA internas 

de brasi-

1940 1950 Diferença 1940 1950 
Difereriça leiros .... 

+ou - +ou - (1940/1950) 

Paraná ................ , ..... 214 256. 603 783 449 527 62 658 71310 8 652 440 875 
Distrito Federal.. ............ 633 686 942 812 309 126 82 386 142 053 59 667 249 459 
Goiás .•...•...•. : .......••.. 15H80 282 450 126 970 36 014 37 283 1 249 125 721 
Rio de Janeiro ............... 202 989 368 747 165 758 432 428 504 130 71 702 94 056 
São Paulo ................... 726 492 1 080 428 353 936 231 330 507 248 275 918 78 018 
Mato Grosso ................ 70509 107 668 37159 16 192 36333 2o 141 17 018 
P'ernambuco ................. 131 410 210 010 78 600 244 665 311193. 66 528 12 072 
Maranhão ................... 131 019 161 969 30 950 81 105 100 189 19 084 . li 866 
Am-e .•...••.......••••..•..• 22 783 29 419 6 636 9852 13 313 3 461 3175 
Piaul ........................ 66 646 86 831 20 185. 114 4)6 144 946 30 530 - 10 345 
'Santa Catarina ............ :. 107 851 152 926 45 075 61 451 118 748 57 297 12 222 
Pará ........................ 76 402 102 563 26 161 41 273 81 549 40276 - 14 115 
IR.ia Grande do Norte ....... -. 63 512 77 752 14 240 73 521 103 669 30148 - 15 908 
Amazonas ........... ···-··· ..... 52 781 63806 li 025 24 292 53 494 29 202 - 18177 
Sergi!"' ................ : ..... 33 737 36462 2 725 75848 107 479 31 631 - 28 906 
Alagoas ..................... 60 147 . 103 143 42 996 . 134 920 207 250 72 330 - 29 334 
Ceará ..................... :. 89 618 109 493 19 875 205 661 268 486 62 825 -.42950 
Bahia ......................... 105 888 144 055 38167 339 848 430 217 90 369 - 52 202 
ltio Grande do Sul ........... 38 358 46 828 s· 4io 131 132 205 576 74 444 - 65 974 
Paraíba ......... : ......... ;. 104 183 . -101 365 - 2818 158 755 246 780 88 025 - 90843 
Eepúito Santo ...•...... , .... 109 981 93 199 - 16 782 59093 147 854 88 761 -105 543 
Jl.iinaa Gerais ................. 195 792 215 806 20 014 778 605 1 367 239 588 634 - 56 620 

IV - TRABALHADORES NACIONAIS ENTRADOS NO ESTADO DE 

. i941 - 30 238 
1942 - 19 361 
1943 - 23 796 
1944 - 53 344 
1945 - 25 768 

· SAO PAULO 

1946 - 45 890 
1947 - 77 842 
1948 - 87 647 
1949 - 125 028 
1950. - 121 754 

1951 - 208 515 
1952 - 252 808 
1953 - 115 933 
1954 - 80 .872 

( 9 mesês) 

V .:..'.. MOVIMENTO MIGRATÓRIO PAR~ O E!S'I'ADO :OE' SA0 PAULO 
<Principais estados de· emigração) 

ESTADOS 

Babia7:·:.,,,.,,,, ... ,, '········ .•....... 
:Minas Gerais. . . . ..................... . 
Fernambuco ...... ;·:; ................... . 
.Alagoas ....•...• :. ::. . • . . . • . • . . . . . . . .. . 
Geará ............. <. ................ . 

~:~~::::::: :::: . ::::: ::::: ::::::::: 
Rio de Janeiro . .' ................... . 

-.~ ........ - .._ ............... . 

MÉÍllA ANUAL. DÉ 
TRABALHADORES 

EMIGRADOS 

COEFICIENTE DE 
EMIGRAÇÃO 

(%). 

Incre
mento 

anual da 
!---~--~--- ---~---1 populaião 

-1936/40 '1941/45 . 1946/50 

29 388 
13 086 
4 300 
4 881 
1 030 
1 126 

505 
1 183 

8 877 
6 783 
2 026 
2 176 
2 661 
1 211 

363 
396 

. 28 945 
22 730 
6 781 
6 498 
3 634 
2 564 

894 
249 

1936/40 194ô/50 

0,75 
0,19 
0,16 
0,51 
0,05 
0,21 
0,06 
0,06 

0,57. 
0,29 
0,20 
0,59. 
0,13 
0,39 
0,08 
0,01 

(%) 

2,42 
1,56 
2,68 

" 1,55 
2,99 
1,90 
2,93 
2,50 

• Relação entterG'''número ·médio anual der mlgrantes:·•e ·a: ·população do· respectivo.Estado. 
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VI - MIGRANTES NACIONAIS ENTRADOS NO ESTADO DE SAO PAULO 
EM 1950/1952 

1950 1951 • 1952 
UNIDADE FEDERATIVA 

N,0 de Coei. de N.0 de DE PROCED~NCIA Coei. de N.0 de Coei. 
pes· emi· pes- emi· pes· de 
soas gração soas graçiô soas emigra~ão 

Bahia .................................. 32 290 0,7 73 liü7 1,5 113 901 2,9 
1.finas Gerais .......... , ..... , .......... 27 141 0,3 41 784 0,5 44 480 0,6 
Alagoas .......... , ..... ............... 11 848 0,3 23 346 2,1 28 354 3,0 
Pernambuco ............ ............... 11 658 0,3 24 594 0,7 32 454 1,2 
Sergipe: .............................. , 4 311 0,7 8 994 1,4 9 182 .1,7 
Ceará .................................. 3 1\36 0,1 15 968 -0,6 15 105 0,7 
PiauL ................ : ................ 1 008 0,09 2 047 0,2 2 625 0,3 
Rio Grande do Norte .............. .' ..... 783 0,08 271 0,3 728 0,10 
Paraiba ....... , .......................... 693 0,04 2 579 0,1 3 167 0,2 
Outras ... , .............................. 2 755 0,005 824 0,001 2 812 0,1 

TOTAL ............. ............ 100 123 0,2 194 074 0,4 252 808 0,6 

• Sbmente os mntr1culados na Hospeda.ria. dos Imigrantes de São Paulo. o número total 
entrado atingiu 208 515 

VII - PESSOAS ENTRADAS NO ESTADO DE SAO PAULO, VINDAS DE OUTRAS 
UNIDADES DA FEDERAÇAO, EM 1950 E 1952 

1950 1952 • 
ESPECIFICAÇÃO Distribuição Dlslribulçio Números Números 

. absolutos porcentual absolutos porcentual 
(%) (%) 

CONSTITUIÇÃO: 
Número de familias ...... .............. 15 291 - 41 764 -
Pessoas componentes das familias ... " ... 72 976 72,9 198 225 79,4 
Indivíduos avulsos ................ ..... 27 147 27,1 51 301 20,6 

ESTADO CIVIL: 
Casados ..................... , ..... , ... , 33 613 33,6 87 335 35,0 
Solteiros ............ , ...... ........... 33 613 33,6 87 335 35,0 
Viúvos ...... : ........ ................. 1 580 1,6 4 240 1,7 

SEXO: 
Masculino ............... , .......... .... 68 303 08,2 174 592 70,0 
l!'cminino ........ ,., .... , .......... ... 31 820 31,8 74 994 30,0 

IDADE: 
Maiores de 12 anos ........ , .. ......... 79 072 79,0 188 480 75,6 
De 3 a 12 anos ................ ......... 14 803 14,8 39 286 15,7 
Menores de 13 anos., ....... ........... 6 248 6,2 21 820 8,7 

INSTRUÇÃO: 
Alfabetizados .............. ... . . . . . . . . - - 9 924 4,0 
Analfabctizados .... ....... .... .. ..... ' - - 239 662 96,0 

CÔR: 
Brancos ...... ......................... - - 125 056 50,1 
l\forenos ................................ - - 83 168 33,3 
Pretos ...•.............................. - - 41 362 16,6 

• P?J-.. via. terrestre (90o/0 do total aproximadamente). 

,, ~ .. .,,,,, 
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VIII - Nl'.lMERO DE MIGRANTES QUE DESCERAM A RODOVIA RIO-BAHIA, 
SEGUNDO O ESTADO DE PROCED.ll:NCIA 

1950 2.' SEM. 1952 1.' SEM. 1953 

ESTADO DE 

PROCEDrNCIA 
Taxa Taxa Taxa 

Salda Volta de Salda Volta de Salda Volta da 
retõrno retõrno retorno 

(%) (3) (3) li ----------------
Piaul ............ ······ 45 18 40 174 - o 13 - o 
Ceará .......... ······· 2 198 219 10 6 810 1 444 22 1 723 992 58 

Rio Grande do Norte ..... 137 87 64 1 445 787 55 759 383 50 

Paraíba ...... ······· 8 428 4 328 51 10 247 6 825 67 5 366 3 053 57 

Pernambuco ....... ······ 10 820 2 253 21 18 579 8 275 45 6 082 2 518 41 

Alagoas ........... ······ 2 365 513 22 4 325 1 124 26 1 174 359 31 

Sergipe ..•.....•..... ..... 2 941 498 17 4 677 1 592 34 981 105 11 

Bahia ............... .... 4 795 388 8 15 801 1 468 10 4 226 528 12 

Espírito Santo . .... .... - - - 15 - o - - -

TOTAL .... .... 31 729 8 3041 2! 62 073 21 515 35 20 324 7 938 39 

IX - NúMERO DE MIGRANTES QUE DESCERAM A RODOVIA RIO-BAHIA, 
SEGUNDO O ESTADO DE DESTINO DECLARADO 

1950 2.' SEM. 1952 1.' SEM. 1953 

ESTADO DE DESTINO 

Número 3 do Número 3 do Número 3 do 
total total total 

São_ Paulo ............. .. 22 810 72,1 54 774 88,2 14 470 71,0 

Distrito Federal ......... 8 572 27,1 5 914 9,5 5 245 26,0 

Paraná .......... ....... 125 0,4 1 214 2,0 609 3,0 

Mabo Grosso ....... ..... 80 0,3 107 0,2 - -

Santa Catarina ......... ... - - 64 0,1 - -

Goiás ........... ... ... . . 34 0,1 - - - -

TOTAL ..... .. ..... 31 !21 100,0 62 073 100,0 20 324 100,0 
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X - NÚMERO DE MIGRANTES SAíDOS EM 1952 DOS MUNICiPIOS MAIS 
AFETADOS PEW ~ODO PARA O ESTADO DE SAO PAULO, EM CONFRONTO 

COM OS TOTAIS ESTADUAIS 

PROCEDÊNCIA 

ESTA D D DO CEARÁ ...... . 

Total dos 5 municípios ahah:o .. 

Brejo Santo. . . . . . . . .. . . . ... 
·Crato ..•.................... 
Iguatu ...................... . 
Milagre ........... , .. . 
Senador Pompeu. , . , .. 

EST. PERNAMBUCO .. 

Total dos 9 munícipíos abaixo 

Aguas Belas ................. . 
Araripiea .................... . 
Bom Consdho ................ . 
Buique .................... . 
Caruaru ..................... . 
Correntes .......... ~-.. . . . . . 
Garanhuns ................ . 
Parna.mirím ............... . 
Pesqueira ........ , ........... . 

ESTADO DE ALAGOAS .... 

Total dos 11 munfotpíoo abaixo 

Âgua. Branca ....... . 
Arapirs.ca. .. . . . . . .. . . . . .. 
Assembléia ...... " " ... 
Couripe ...................... . 
Limoeiro de Anadia. . . . . . . . .. 
1-fa~ Grande.... . .. , . 
Palmeira dos Índios ........ , .. 
Pão de Açúéar ..... . 
Santana Ipanema ............ . 
Taipu ........................ . 

União dos Palmares..... . .. 

ESTADO OE SERGIPE 

Total dos 2 municípios abaixo 

Aracaju ..... . 

ltaba.iana ... . 

N.• 

15 025 

6 291 

1 170 

1 551 

1 082 
1 004 

1 484 

31 731 

17 618 

2 583 
1 276 

2 118 
1 084 

2 074 
1 453 
3 653 

2 408 
969 

28 125 

22 215 

1 335 
1 813 

1 866 
1 124 
1 944 

1 091 

5 9S3 

1 235 

2 443 
9\J.3 

2 387 

9 182 

1 977 

994 
933 

Coei. 
de 

emigração 

0,7 

PROCED~NCIA 

ESTADO DA BAHIA ...... . 

3,3 Total de 27 munie!píos abaixo 

Barra da Estiva ............ . 
3,8 Brumado .. 
2,5 Cac.ulé ..................... . 
3,3 Caiüté. 
5,7 Casa Nova. .. ......... . 

Condéuba ............... . 
Djalma Dutra, 

1•2 Feira de Santan~-.--.·.·.·.~ :~~:· 
Guanambi .... . 

Ilhéua ..................... . 
4,5 
3,9 :ttabeb raba ............... . 

a una ................. . 
3
•
1 

ltuaçu ............ . 
2,4 

Jac:araei, ....... , ........... , 
1•9 Jacobina .... 
3,9 
3,6 

21,3 

2,0 

Juàz.eiro., ........... . 
LivramentG do Brumado ..... 
À:!aeaúbas. _ ..... _ ..•........ 
Maracás .................. . 
:Ylundo ~ovo .. 

3,0 Parafnga ......... . 
Riacho de Santana .. 
Rio de (;Qr:.tas .. 

4,4- Ruí Barbosa .. 

4,6 Santo Amar-o_ .......... , ... . 

3,1 Urandi. ...... 

ô,S Vitória da Conquista. ... 

7.8 
2,7 EST. MINAS GERAIS .. 

8,6 Total dos 10 mun:cipios abaixo 

Diamantina . . . . . . , ... 
3,8 

3,9 
4 6 

Espinosa.. .. .... 
' Ipanema . . . . . 

4
'
1 

Januária .. 

:Jr!onte Azúl. . 
1,7 ft!ontes Claros 

Pirap-::ira_. 

Salinas ............. . 
1,Z TPóiilo OttonL ....... _ .... 
2,7 

113 758 

90 496 

3 356 
10 427 

8 096 
5 729 
1 010 
8 642 

1 207 
1 088 
2 327 

1 2i9 
3 753 
3 838 
3 442 
3 173 
2 043 
2 293 

1 492 
6 536 
1 242 
1 508 
1 040 
l 917 
1 892 
1 174 
1 731 
3 954 

6 307 

44 48() 

28 551 

4 906, 
1 135 
3 274 

959 
6 529 
4 107 
1 334 
3 774 

1 120 
1 413 

Coei. 
de 

emigração 

2.9 

1,4 

21.0 
29,0 
13,6 
11,6 
3,3 

12,9 
3,8 
9,7 
6,1 
2,4 

11,1 

11,5 

3,2 
ü,3 
5,3 
2,7 

17,6 
3,3 

3,3 
8,9 
4,7 

11,7 

3,0 
2,1 

15,3 

6,2 

0,6 

8,6 
6,1 

13,l 
1,9 

30,8 
5,6 
4,5 
5,7 
1,2 

3,9 
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XI - NÚMERO DE) MIGRANTES ENTRADOS EM SÃO PAULO, EM 1952 E 
1.0 SEMESTRE DE 1953 

UNIDADE FEDERATIVA DE PROCEDÊNCIA 

Bahia .......... . 
?i.finas Gerais. 
Pernambuco . . 
Alagoas ..... . 
Ceará .... . 
Sergipe 
Paraíba .. 
Piaui .. 
Rio Grande do Norte 
Outras .... ......... . 

TOTAL. .. 

BIBLIOGRAFIA 

1952 1.0 semestre 
de 1953 

113 901 18 4-03 
44 480 9 351 
32 454 10 981 
28 354 9 188 
15 105 3 631 
{! 182 2 145 
3 167 1 246 
2 625 734 

728 599 
2 812 512 

252 808 56 790 

1 - Accord relatff aux mlgratlons entre les Pays-Bas et Ia Nouvelle-Zélande. 
(ln lnf. Soe. CBIT, Genebra, 15 de agôsto de 1951, p. 192). 

2 - Activités du Comité intergouvemamental provlsoire pour les mouvements 
migratoires d'Europe (janvler-juillet 1952). 
(ln Migrati01(s, Genebra (BIT), jul-ag. 1952, pp. 51-55). , 

3 - Almeida, Vicente Unzer de 
Migração rural-urbana. Aspectos da convergência de população do tn
tlerior e outras localidades para a capital do estado de São Paulo 
por Vicente Unzer de Almeida ... e Otávio Teixeira Mendes Unzer de . 
Almeida · 
São Paulo, Diretoria de Publicidade Agricola, 1951, 147 p. llust. est. (São 
Paulo, Diretoria de Publicidade Agricola. Publicação n.0 830). 

4 - Amaral, Breno Ferraz do 
O dragão .da Rio-Bahia e a liberdade .econômica. 
Un Ob. Econ. & Fin., Pôrto Alegre, jul. 1952, p. 27) . 

5 - Andrade, Celeste Sousa. 
Migrantes nacionais no estado .de São Paulo. 
(ln Sociologia, São. Paulo, maio 1952, pp. 111-130). 

6 - Andrade Filho, J. Hermógenes. 
O Exército e a migração interna. (Rio de Janeiro, Seminário Latino
Americano de Bem-Estar Rural, 1953) . 
4 f. (SE/RJO/T. JJ/D-5/El. 
Mimeografado. · 

7 - Angeli, John P. 
San Lorenzo, a case study of recent migrations ln interior Puerto Rico. 
(ln Amer. J. Econ. & Soc,ial. Lancaster, Pensilvânia, Jan. 1952, p. 255) . 

8 - Araújo, Deusdedit, 1905. 
Imigração e eugenia. 
(ln Revista do Serviço Público, Rio de Janeiro, DASP, 1945. 
30 cm. v. 4, n.o 1, pp. 5-12. 
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9 - Àraújo, Deusdedit, 1905. 
Imigração e marginalidade. 
!ln Revista do Serviço Público. Rio de Janeiro, DASP, 1947. 30 cm. v. 1, 
Janeiro, n.O 1-2, pp. 37-41) . 

10 - Argentine, migrations en 1951. 
(ln Infs. Sod. (Suplemento), Genebra (BIT), 15 de abril 1953, p. 60). 

11 - Barbosa, Renato. 
Normas gerais sôbre migração e colonização. 
!ln Revista de Imigração e Colonização, 1946, ano VII, n.0 2, junho de 
1946, pp. 233-239). 

12 - Brasil, Departamento Nacional de Imigração. 
Estatistica de entrada de estrangeiros, referente ao bWniO de 1939/1940 
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1943. 
416 p. 23 cm. 
Ao alto do título: Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 

13 - Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. 
O aproveitamento das apurações do censo demográfico de 1940 para 
a determinação das correntes de migração interior. Rio de Janeiro. 
Serv. gráf. do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1948. 
67 p. 2 f. 21 tab., 24 gráf. 27 cm. (Brasil Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística. Estudos de estatística teórica e aplicada. Estatística 
demográfica, n.o 1). 
Ao alto do título: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistlca. 

14 - Brasil, IBGE, Inspetoria regional estatlstica municipal - Bahia. 
Período - janeiro a março de 1951. 11 f. quadro. 
Movimento migratório. · 
Dactilografado. 

15 - Bureau international du travail, Genebre. 
La cooperatlon lnternationale technique et financiêre en matiêre de 
migrations colonisatrices. Conférence tecnique d'experts, Gêneve, 1936. 
viii, 180 p. tab. 24 cm (Études et documents. Série O Migrations n.0 7). 

16 - Bureau lnternatlonal du travai!. 
Les travailleurs mtgrat.s~ recrutement, pla.cement et condittons de 
travai!. Géneve, 1936. 
in, 227 d. tab. 23,5 cm (Études et documents. Série O Migrations n.0 5). 

17 - Castro Barreto, Adolfo. 
Estudos brasileiros de população. 
2.• ed. Rio de Janeiro, Agir, 1947. 
280 p. 23 cm. 

18 - Castro Barreto, Adolfo, 1889. 
Povoamento e população, política populacional brasileira, Rio de J,._
neiro, J. Ol!mpio, 1951. 
411 p., 1 f. tab., gráf. desd. 23 cm. (Coleção documentos brasileiros, n.0 68), 
Ao alto do título: ... Castro Barreto. Inclui bibliografias. 

19 - Carvalho, Hernani de 
Sociologia da vida rural brasileira (Subsidios para o seu estUdD) . 
Rio de Janeiro, Editôra Civilização Brasileira SA. 1951, XV, 396 p. 
l!ust. est. 
Bibliografia no fim de algumas páginas . 

. 20 - Cavalcanti, José Maria dos Santos Araújo, 1917. 
Imigração e colonização (A margem do projeto Damaso-Rocha) por José 
Maria dos Santos Araújo Cavalcanti. 
(ln Revista. do Serviço Público. Rio de Janeiro, DASP, 1947. 
30 cm. v. 2, maio-junho, n.0 1-2, pp. 9-10). 
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21 - Chagas, Alberto de Abreu, 1905. 
Migração e colonização. 
(ln Revista dO Serviço Público, Rio de Janeiro, DASP, 1947, 30 e,m. v. 2, 
julho-agôsto, n.o 3-4, pp. 120-22). 

22 - Cltroen, H. A. 
Les migratlons tnternatlonales; un probleme économtque et social. 
Paris, Llbralrie de Médlcls 148. 
186 p., 1 f. tab. Calf. desd) 23 cm. "Blbllographle": pp. 177-84. 

23 - Costa, Anglone, 1888. . 
Migrações e cultura tndí{1ena; 1ensaws d<3 arqueorogta e etnologia dD 
Brasil .... 
São Paulo; etc. Companhia Edltôra Nacional, 1939, 9 f. p., 273 p., 1 
f. llust. 
18 cm. (Biblioteca pedagógica brasileira. Ser. 5.0; Brasiliana, v. 139J. 
Bibliografia no fim dos capitulas. 

24 - D'Araújo, Inês de Barros Barreto Correia, 1895. 
A educação do imigrante Rio de Janeiro, Departamento de Im
prensa Nacional, 1949. 
2 f. p. 3 - 36 p. 
Ao alto do titulo: Ignês Barreto Corrêa D'Araújo. 
"Separata da Revista de Imigração e Colonização n.O 3, ano VII, de 1946". 

25 - De Wltt Tucker. 
Mlgratory labor recrultment. 
(ln Emplayment Securtty Revtew, Loncl-On, Bureau of employment se
eurity, 19ó0. Vol. 17, n.O 3, march 1950, pp. 20-22-28). 

26 - Dlxon, George I. J. 
Land and human ntlgratlons. 
(ln The American Journal o/ Economics and Socio!ogy. Lancaster (Penn.) 
1950.· 
v. 9, jan. 1950, n.0 2, pp. 223-234). 

27 - Dória de Vasconcelos, Henrique. 
Carta de Dr. Henrique Dórla de Vasconcelos ao Dr. Rômulo de Almeida, 
em 5-3-52, remetendo quadro sôbre trabalhadores nacionais entrados em 
São Paulo nos anos de 1950, 1951 e 1952, 17 f. 
Dactilografado. 

28 - Dória de Vasconcelos, Henrique. 
Regulamentação internacional das migrações. 
(ln Digesto Econômico, São Paulo, Associação Comercial, 1949. Ano V, 
n.º 49, pp. 59-68, n.0 50, PP. 96-111). 

· 29 - França, Directlon de la conjuncture et dea études économlques. . . . Les 
transferts lnternaçionaux de populations Paris Press 556 p., 1 f. 
est., mapas (Ides!) facs., tab. 24 cm. 

30 - Guerreiro Ramos, Alberto. 
Noticia sôbre as pesquisas e os estudos sociológicos no Brasil (1940-

. 1943). (Com espectal referéncla a migrações, contactos de raça, coloni
zação e assuntos correlatos) Rio de J anelro 55 p. 23 cm. 
uindicações bibliográficas": pp. 19-53. 

31 - Hererra, Sérgio Carvalho. 
Ideas generales sobre lmmlgraclón y mlgración. 
(ln Revista de Imigração e Colonização. Rio de Janeiro, Conselho de Imi
gração e Colonização, 1947. Ano VIII, n.0 I, março de 1947. pp. 40-48). 
"Dei Jlbro "E! problema de la lmmigraclón en Chile y algunos pa!ses 
sudamericanos". 
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32 - Just. Ole, 1892. 

··' 

Au dessus des mers et des jrontleres; le grand mouvement mtgratmre 
de notre stecle, bases démographlques et économlques de la féderattons 
occldentale. Rio de Janeiro, Organização Cultural "Vida" 148. 
333 pp, 25 cm. 

33 - Migrações internas. 
(ln Conjuntura Econômica. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1952. 
Ano VI, n.o 4, abril 1952, pp. 35-43 --' BES maio 1952) . 

34 - Mortara Glorglo, 1880. 
Pesquisas sôbre populações americanas Rio de Janeiro. Fundação 
Getúlio vargas, 1947. 
228 p. tab. 23 cm. (Estudos brasileiros de demografia. v. 1, · Monogra
fia n.0 3). 
Ao alto do título: Fundação Getúlio Vargas. 
Paginando também em continuação aos números precedentes da mesma 
série. -
"Nota bibliográfica": pp. 139-40. 

35 - Nações Unidas. Secretaria\ Departament of social affalrs. 
Problems of migration statistic Lake Succe.ss, N. Y. · United Natlons 
Department of social affairs; 1949. · 
vil, 65 p.,' tab. 27,5 cm. (Populatlon Studles, n.0 5). 
"Blbllography": pp. 56-58. 

36 - Neiva, Artur Hehl, 1909. 
Jj:studos sôbre a imtgraçãO semita no Brasil Rio de Janeiro, Imprensa 

Nacional, 1945. 
Capa 209 p., 1 f. 23 cm. 
"Separata da Revista de Imigração e Coloi;ilzação". 
"Bibliografia", p. 209 - 9. 

37 - Ras, George. 
Une contributlón à la solution du problême agrlcola: les mlgratlons 
rurales. 
(ln Problõmes Economiques. Paris, Institui ·National de la Statlstlque et 
des· Études Economiques, 1952, n.o 220, 18 mars 1952, pp. 8-13. - BES, 
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Não Existe Ainda Um Plano Para o 
Problema das Sêcas 

Prof. HILGARD O'REILL y STERNBERG 
Consultor-Técnico do CNG 

Com êste titulo, a Tribuna da Imprensa, edição de 2 de abril de 1953, 
publ!cou importante depoimento do Prof. Hilgard O'Re!lly Sternberg sôbre as 
sêcas no Nordeste. Trata-se do análise valiosíssima por ser a de um geógrafo 
de reconhecida autoridade. 

O Prof. Hilgard O'Reilly Sternberg é catedrático de Geografia do Bras!l 
na Faculdade Nacional de Filosofia e diretor do Centro de Pesquisas de Geo
grafia do Bras11 da mesma Faculdade, além de consultor-técnico do Conselho 
Nacional de Geografia e presidente da União Geográfica Internacional. Teve 
participação ativa no XVIII Congresso Internc!onal de Geografia, realizado 
nesta capital, em agôsto de 1956. 

O depoimento consta de 10 perguntas, acompanhadas das respectivas res
postas, como segue: 

l.ª P. - Pedimos-lhe que caracterize o fenômeno da sêca. 
R. - o clima do Nordeste se caracteriza pela alternância de duas estações 

nitidamente delimitadas pelo regime pluviométrico: a das chuvas, "inverno", 
e a da estiagem 11verão". No Ceará, por exemplo, 9/10 das chuvas caem nor
malmente no inverno, isto é, no pJ."!imeiro semestre do a.no; o restante -
apenas 1/10, portanto, - se distribui pelos meses de julho a dezembro. As 
atividades agrícolas seguem um calendário ajustado a tais condições. Quando, 
porém, as chuvas de inverno forem insuficientes para o crescimento e ma
turação das culturas, ou para ·sustentar as forrageiras - insuficientes, em 
suma, para garantir ao homem sua subsistência - temos declarada a "sêca". 

A calamidade não atinge por fgual as "serras'', as zonas ao sopé das 
chapadas e a superfície ondulada do "sertão". A chuva é muito mais abun .. 
dante e regular nas eminências que se sobrelevam ao sertão; assinÍ, em Gua
ramira·nga, a chuva caída apenas no primeiro semestre de 1951 - ano de sêca 
- foi superior à média anual do Rio de Janeiro. Nas chapadas areniticas, a 
ãgua precipitada se !nf!ltra na rocha permeável e aumenta as fontes perenes 
à sua roda. · 

As serras e as regiões ao pé das chapadas (como o vale do Cariri) se 
apresentam, pois, como verdadeiras ilhas de umidade, condensadoras de gente 
e tem sido refúgio das populações sertanejas no tempo das sêcas. 

LIMITE DE PRECIPITAÇAO 

2.ª P. - Qual seria exatamente o Umite da precipitação abaixo do qual 
se manifesta uma sêca?. · 

R. ;_ Cumpre esclarecer que a deficiência de precipitação não é a única 
causa da sêca, sendo pois, difícil indicar um l!mlte critico de pluviosidade, 
válido universalmente. E Isto por vários motivos. Por exemplo: certas o::ul
turas são mais resistentes. que outras. Ademais, as· modificações que a ocupa
ção humana efetua no solO agrícola podem agravar enormemente os efeitos 
das deficiências. pluviométricas. · Podem até criar, em regiões de abundante 
precipitação, condições de secura no solo tais que o tornem impróprio à lavoura; 
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Há uma visível deterioração na capacidade produtiva das "serras", nordes
tinas, deterioração que avança de parelha com a diminuição da capacidade 
de retensão da água do solo. Pes8oas chegadas há dias de Baturlté Informam 
que a serra está sêca - não é de admirar. 

"FAZER DESERTOS" 

3.8 P. - Quer dizer qué é procedente o conceito de que o homem pode ser 
um 14fazedor de desertos"? 

R. - Inteiramente. Não pode, é verdade, influir na· circulação da atmos
fera e é multo menor do que outrora se pensava a sua capacidade de modificar 
o regime pluviométrico. Mas são de alcance geralmente Insuspeitado os efeitos 
do desequilíbrio que provoca no regime das águas pluviais depois de estas atingi
ram a superfície da terra. Regiões que gozam de um cllma superúmido podem 
ser de tal forma degradadas que o seu solo se apresente grande parte do ano 
sêco e esturricado. Um exemplo de grande atualidade pode ser encontrado no 
norte do Paraná, onde, graças a um desmatamento Intensivo e a uma agri
cultura pouco racional, fontes centenárias têm secado. 

Conforme há pouco mostrava o geólogo Re!nhard Maack, o nível do lençol 
d'água subterrâneo baixou assustadoramente em todo o norte do Paraná; as 
fontes de água de Londrina diminuíram a sua produção de 1 milhão de Htros 
diários, em anos anteriores, para 550 mil litros em fins de 1948 e, atualmente 
para 140 mil litros. Já se perfuraram mais de 100 poços de 150 metros de 
profundidade ou mais. Mas o abastecimento de uma população que cresce 
vertiginosamente, com água do subsolo se tornará cada vez mais difícil e 
dispendioso. 

Lembra-me uma outra região, que tive ocasião de percorrer há alguns 
meses, na qual o processo de desertificação chegou a seu têrmo. Trata-se de 
uma área em plena faixa úmlda do sudeste dos Estados Unidos, onde, em pouco 
mais de melo século, o solo, antes coberto por uma floresta viçosa, foi total
mente - note bem; totalmente - removido pela erosão. A rocha subjacente, 
Incapaz de reter as águas precipitadas, é lavada pelas torrentes brutais que 
se lançam encosta abaixo durante as chuvadas. Logo depois, a paisagem se 
apresenta sêca e morta. · 

Essa transformação violenta que sofreu a Copper Basin (a ela me refiro! 
se deve tão somente à completa remoção do revestimento vegetal; no caso, Isto 
se verificou pela ação 'deletérla dos gases que se produziram pela ustulação ao. 
ar do minério de cobre que ocorre na região. Resultados absolutamente ldên
tiCo.s advêm de uma· lavoura mal conduzida, aliada às queimadas freqüentes e 
ao apascentamento excessivo. O que importa é a destruição do manto vegetal 

Citei, de propósito duas áreas situadas em plena região úm!da, de abun
dante precipitação. Muito mais fácil, evidentemente, será a desert!flcação de 
paisagens que já apresentem uma natural tendência para a secura.· o escoa
mento desimpedido e violento das chuvas que caem durante os invernos nor
destinos empobrece, rasga e arrebata o solo, tornando-o cada vez mais incapa·z 
de armazenar a ãgua. 

RETENÇÃO DAS AGUAS 

4.• P. - Então, o problema fundamental do Nordeste se prende à retenção 
.das águas pluviais? 

Não haverá, porém, possibll!dade de modificar o quadro pluv!ométr!eo· na-
:'tnral, de maneira a atender melhor as nossas necessidades? · 

R. - A primeira per~nta pode ser respóndlda, sem hesitação, péla afir
inatlva. E' ponto pacífico.' E' bem verdade que não há unanimidade quanto 
:'à melhor forma de reter e aproveitar a água. No que tange à possibilidade 
r.de modificar o regime das: chuvas, provocando ou aumentando a sua precipi
tação nos períodos de estiagem o problema é ainda bastante controverso e o 
'Sign!flcado econômico das experiências de IPluvlocUltura ainda não foi de-
terminado. · ' · · 
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Multo embora as promessas de provocação artificial de chuva no. Nordeste 
tenham sido formuladas entre nós de molde a desmoralizar um problema que 
é rigorosamente cientifico, não é desejável barrar, de um golpe, o caminho 
para futuras Investigações sérias do assunto. E' preciso reconhecer o grande 
mérito das experiências de Langmulr Schae!er, Vonnegut e outros pesquisadores 
de renome que trabalham no Laboratório de Pesquisa.. da General Electrlc; 
atente-se ainda para o fato de que, em 1951, o próprio govêrno norte-america
no, que vinha seguindo uma politlca de completo alheamento com relação aos 
ensaios de pluvlocultura decidiu-se a experimentar a eficiência do processo na 
área sob jurisdição do Bonneville Power Administration. 

PROCESSOS A USAR 

5.• P. - E quanto aos vários processos para a retenção e o aproveitamento 
da água precipitada, poderia o professor indicar, em linhas gerais, a sua efi-
ciência relativa? • 

R. - A solução mais Insistentemente advogada para a estabilização do 
regime hidrológico do Nordeste é a solução da engenharia hidráulica, Isto é, 
a construção dos grandes reservatórios superficiais. Seria Injusto julgar a açu
dagem apenas na base dos resultados até agora alcançados na região. Todos 
sabemos que a resolução do problema das sêcas, no seu aspecto hidráulico, com
porta duas fases sucessivas: a) acumulação e (b) a Irrigação. Que a segunda 
etapa pràtlcamente ainda não !oi encetada é notório e multas vozes se têm 
levantado contra o fato de· se não aproveitar na Irrigação a água contida nos 
açudes. 
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Não há necessidade de repisar a critica aqui.· ·Quero deixar claro, todavia, 
que, no meu entender, os grandes sistemas de . açudagem, mesmo quando p1e-. 
namente aproveitados na Irrigação, constituem uma solução de alcance multo 
~ais restrito do que geralmente se iIIlaglna. 

A exceção das vazantes, isto é, das terras que se vão descobrindo à medida 
que mingua a água no açude, e de uma pequena faixa de terras sêcas adja
bentes, a solução hldráu!iÇa, de per si, é indiferente à sorte das glebas de 
11\ontante. E, dentre estas, contam-se algumas das mais aptas para a agri
cultura, nas quais vive uma grande parte da população rural do Ceará; o es
banjamento de solo agrícola ~ de água que se verifica com mais intensidade 
justamente aí é uma prova da ~sufic!êncl!' da . .sol'!çã,o.hldráu!ica. 

IRRIGAÇAO 

6.ª P. - Para que sejam irrigaêlas, não basta, porém, que as terras se en
contrem a jusante da barragem, Isto é, vale abaixo: a quantidade de água de 
\iue se dispõe para os trabalhos lrrlgatórlos limita - é óbvio - a superfície de 
~erras ·que podem ser beneficiadas. Investigações realizadas pelo próprio 
DNOCS, .indicam que a água precipitada sôbre um quilômetro quadrado apenas 
Pá para irrigar um hectare de terra, ou seja uma superfície cem vêzes menor. 

· · &sse pequeno rendimento das chuvas é explicado pela esmagadora pro
porção de água que se perde pela evaporação: as perdas incidem sôbre a água 

. ·(a) enquanto ela se encaminha para o açude, (b) no reservatório e (c) en
quanto é dlstrlbuida em canais abertos nos terrênos a irrigar. Verifica-se à 
luz dos parcos dados dlsponivels, que um grande volume d'água - que pode 
atingir uns 9/10 da água precipitada - não atinge o açude; das águas que 
chegaram a ser captadas, outros 9/10 poderão ser subtraídos no reservatório e 
em trânsito pelos canais de irrigação. 

A AÇUDAG,EM 

R. - Nestas condições, seria lícito concluir que de cada 100 mm de chuva 
caldos na bacia hidrográfica apenas 1 mm seria efetivamente aproveitado nas 
terras de irrigação. Admitamos, porém, que sejam demasiadamente altos os 
índices de perda indicados pelos técnicos do DNOCS e reconheçamos que não 
há ainda uma soma de pesquisas suficientes para justificar conclusões defi
nitivas; admitamos que a proporção de âgua das chuvaS perdidas, ao invés de 
99% seja de 9S, 97 ou apenas 95%. 

Ainda assim, não se poderá ocultar o paradoxo que há em desprezar tão 
grande parcela de água em região onde ela constitui precisamente o ma!s 
poderoso fator limitante para a agricultura. Recente publicação do DNOCS 
indica, aliás, claramente a 'exigüidade da área que se presume possa ser irrigada 
em futuro mais ou menos remoto, quando os grandes sistemas de açudagem 
estiverem concluídos; apenas uns 200 000 hectares, o que vem a ser menos de 
uma vez e meio a superficie do Distrito Federal. · 

Irrigada e colonizada, viria esta área a garantir direta e indireta.mente uma 
:População efetiva de cêrca de 400 ooo pessoas, não mais. Não pretendo, de 
modo algum1 excluir ou menosprezar o binômio açudagem - irrigação; se lhe 
aponto as limitações é apenas para sublinhar o fato de que ao lado dêle há 
necessidade de outras soluções. 

A açudagem-irrigação é criticável apenas na medida em que 1 polarizando 
tôdas as atenções, afasta quaisquer iniciativas noutros rumos. 

REFLORESTAMENTO 

7.ª P. '-- E o reflorestamento? 
. R. - Nada justifica receitá-lo como remédio para todos os males. Afinal, 
há necessidade de terras para a agricultura, campos para a pecuária - uma 
:verdade multo simples que os adeptos mais exaltados do reflorestamento pare
cem, por vê~es, esquecer. 
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As matas - graças, sobretudo, à grande capacidade de retenção de água 
que possui o solo florestal - tendem indubitàvelmente a establllzar o regime 
hidrológico; entretanto não prestam êsre beneficio sem, por outro lado, cobrar 
um assaz pesado tributo para qualquer região sêca, a água transpirada pelas 
árvores. As florestas, podemos resumir, regularizam, não economizam. 

MOTO-BOMBAS 

7.• P. - Vem sendo debatida na imprensa a parernldade da idéia de se 
empregarem em grande escala, na região ·da.s sêcas, unidades de motores-bom
bas. Qual sua opinião sôbre o alcance prático dessa medida? 

R. - Parece-me justificada a expectativa em tôrno da próxima instalação 
de centenas de moto-bombas nas várzeas de determinados rios nordestinos, como 
por exemplo, o Açu; estima-se que a planície aluvial dêste rio apresente, em 
condições imediatas para irrigação, 18 000 hectares, os quais serão beneficiados 
pela captação da água dos lençóis subterrâneos. 

Não há motivo para descrer do êxito técnico dessa iniciativa, conhecida 
a competência do diretor do Departamento de Agricultura do Rio Grande do 
Norte, Sr. Cristóvão Dantas, é sabido que graças ao programa do Ponto IV, o 
empreendimento tem a assistência dfreta de um especialista natural da Cali
fórnia, onde, desde 1880, a agricultura irrigada constitui o espinhaç·o da eco
nomia rural. Pareça embora paradoxal, pode-se dizer, que os perigos surgirão 
justamente quando os ensaios forem bem sucedidos. 

Um primeiro risco é o de se sacar demasiadamente sôbre as reservas de 
água subsuperficiais, desrespeitando o limite de segurança, assegurador de um 
rendimento constante, de um consumo ininterrupto, sem prejuízo da "quanti
dade'' e da "qualidade" do· suprimento. Não é raro que um espancamento er
rado dos poços ou bombeamento excessivo constitua verdadeira mineração de 
água, ou seja, a r!lllloção desta. em ritmo superior ao reabastecimento do 
aquífero. 

Concebo que os promotores do programa no Açu saberão encontrar solução 
adequada para os problemas de natureza social e jurídica que surgirão de par 
com os de caráter técnico e econômico; que a região se transforme em vergel 
feliz, sàbiamente administrada por comissões executivas Integradas pelos la~ 
vradores já então devidamente esclarecidos e animados de espírito cooperativista. 

AS. "SOLUÇÕES-REI" 

- Ainda assim, subsistirá -certo risco, e êste já ultrapassa a moldura da 
região. Temo, francamente que1 com a nossa tendência de procurar "soluções
rei" (haja vista a agricultura e até o extrativismo, com seus uprodutos-rei"), 
vejamos nascer uma nova panacéia no combate à sêca - a das moto-bombas. 
Ora, as áreas que poderão ser betieficladas com esta solução, embora venham a 
ter grande produtividade, são relativamente pequenas; por exemplo, dela ficarão 
excluídas as superfícies onde afloram as rochas cristalinas, vale dizer a mor 
parte da região sêca do Nordeste. 

Em conclusão: dada a elevada evaporação dos reservatórios superficiais, é 
111!ster explorar tanto quanto possível as possibilidades do armazenamento sub
terrâneo no entulho sedimentar dos vales nordestinos. A utilização dtts águas 
subterrâneas deve ser cercada das cautelas necessárias e devidamente coorde
nada com o uso das águas superficiais; recomenda-se. por exemplo, ooupar a 
água 1_10 solo para os periodps de secura, recarregando os aquíferos quando houver 
abundância de águas superficiais. 

Parece-me evidente que a Irrigação - baseada, seja nos grandes sistemas 
de açudagem, seja na disseminação de moto-bombas - por mais que se alargue 
ilão poderá abarcar tôda a região nordestina. A área por ela beneficiada não 
passará mesmo de uma pequena fração desta. Daí se conclui - conforme já 
o fazia há mais de trinta anos o Sr. Cristóvão Dantas - pela urgência de se 
valorizarem os solos que não podem ser beneficiados por" aquêles processos de 
trrigação. 
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Um dos caminhos mais fecundos para a agricultura nos terrenos semi-áridos 
será, neste sentido, o de reter a água daa chuvas onde ela cai, provocando a 
sua infiltração e não deixando que ela escorra pelas encostas, crescendo de 
volume, de velocidade, de capacidade destrutiva. 

A agricultura consenadorlsta, na qual a tese· que acaba de ser anunciada 
assume um papel de importância basilar, não tem recebido a atenção que me
rece. Entendo que devo. constituir o eixo de qualquer programa que tenha por 
objeto prevenir o efeito da sêca e valorizar a região nordestina. 

O planejamento que ela pressupõe não exclui o açude, o re!lorestamento, 
o aproveitamento dos lençóis subterrâneos, mas utlllza uns e outros dentro 
de um sistema orgânico, estabelecido após cuidadosa análise regional. 

INFILTRAÇÃO 

8.ª p: - Como é passivei promover a lnflltração da água no solo? 
R. - Várias práticas agronômicas se destinam precisamente a atingir tal 

objetivo. Não desejo entrar por seara alheia; direi apenas que tais práticas 
procuram: 

aJ agir sôbre a própria constituição do solo, de forma a aumentar a sua 
capacidade de infiltração, Isto é, a rapidez com que pode absorver. a chuva que 
cal sôbre êle; 

b) apresar a água em depressões superficiais - mediante sulcos e cordões 
segundo as curvas de nivel, terraços, etc. - para que ela possa, a pouco e 
pouco, embeber o solo; e 

cl diminuir a velocidade do escoamento superflclal; em Igualdade de con
dições, a permanência mais demorada da água sôbre o terreno (que se pod& 
lograr, por exemplo, com o emprêgo de faixas de vegetação densa) dá ensejo a 
que um volume maior seja absorvido. 

A posslbilldade de se lograr maior aproveitamento da água no solo Já ficou 
evidenciada por uma série de observações realizadas no Nordeste, conforme in-· 
dique! em recente artigo publicado na Revista Brasileira de Geografia. Assim, · 
por exemplo, com o solo trabalhado de modo a melhor absorver a água das 
chuvas, foi passivei a certo lavrador recolher em 1951 uma safra de milho com 
uma 1pluviosldade que não chegou em sua fazenda a 300 mm. Nas propriedades 
vizinhas, as safras se perderam. 

CONSERVAÇÃO DO SOLO 

9.ª P. - Existe alguma área no Nordeste sêco em que se venham aplicando 
em larga escala os princípios conservadoristas?' 

R. - Sim. Merece ser citado um ensaio brasileiro dos mais auspiciosos: os 
trabalhos agronômicos executados pelas Fábricas Peixe, no munlciplo de Pes
queira, em Pernambuco. Visam êles a criar um parque agro-Industrial de ca
racterísticas permanentes e conservadorlstas, numa zona pastorll de terras 
pobres e exploração agrícola de!!citária. · 

Conforme salienta o agrônomo Moacir Brito de Freitas, um dos técnicos 
responsâvels pelos experimentos, as conclusões e os conceitos a que se puder 
chegar hão de ser aplicâveis com maior ou menor intensidade, a grandes regiões 
da caatinga nordestina. Com efeito a ârea escolhlda pelas Fábricas Peixe para 
o seu empreendimento - trata-se de uma grande .cultura de tomateiros -
fica no limite entre o "Agreste" e o "Sertão". 

Agora que jâ apontei as diretrizes da tese conservadorlsta, retomemos, por 
um instante, a solução da açudagem. E Isto para mostrar como, não só ·a efi
cácia, mas a establlldade mesma dos açudes podem !!car seriamente comprome
tidas quando se não atenta para aquelas diretrizes. Jt o que sugere o grande 
número de reprêsas arrombadas durante a estação invernosa. E' deveras Im
pressionante o rol de prejulzos produzidos na região sêca por enchentes e alulção 
de reprêsas. · 

Vejamos alguns exemplos; em 1947 - ano em que as chuvas lnfllngiram 
grande deyastação no Plaul, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia 
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- o rio Salgado lriundou a cidade de ·Lavras da Mangabeira, Ceará, cuja popu
lação quedou aterrorizada ante a ameaça de arrombamento do açude das Almas, 
próximo à cidade;- os moradores de Cruz do. Espirita. Santo (ex-MaguarlJ, Pa
raiba, t.iveram de refugiar-se na Igreja, único lugar não· invadido pelas águas, 
No Inverno de 1948, houve mais uma vez vultosos danos no Nordeste, tendo sido 
aprovada uma lei, autorizando o DNOCS a reconstruir os açudes destruldos ou 
danlf!cados em conseqüência das enchentes de cursos d'água. 

Durante o Inverno de. 1952, arrebentou o açude público do munlcipio de 
Trlunfo, Pernambuco, construido no século passado, pelo padre Iblaplna; a massa· 
liquida rolando montanha abaixo, destruiu chácaras, Inundou campos e causou 
grandes prejuizos. A aplicação dos métodos de conservação de água e solo nas 
vertentes tributárias dos açudes, regularizaria a alimentação dêstes e Impediria 
que sôbre a cabeça dos habitantes de jusante palrasse sempre a ameaça da alulção 
ca tastróflca das barragens. 

'N:CNICAS A APLICAR 

10.• P. - As técnicas conservadorlstas poderão ser aplicadas no "sertão", ém 
zona de pecuária extensiva, por exemplo? 

R. - Há, evldentemen\e, algumas áreas de "sertão de pedra" onde o solo 
é demasiadamente raso; para elas, de fato não vejo solução alguma. Mas, à 
exceção dêstes casos extremos, é de crer que se consiga uma melhoria das pas
tagens, um Incremento da produção forragelra, mediante o uso de dlsposltivos 
especiais que favoreçam a Infiltração das águas de chuva. 

Uma das técnicas que se pode empregar consiste em espalhar a água sôbre 
as cap!nelras. De sua eficiência, dá expressivo testemunho uma noticia divul
gada em prlnc!plos ·de março na revista Time e que cllz respeito a um experi
mento conduzido a bom têrmo em região muito ·mais hostil que o nosso sertão 
nordestino local próximo à capital do Jordão, à nordeste do Mar Morto. O 
Jordão recebe algumas chuvas, mas estas caem em precipitações violentas e o 
solo duro repele a água como nm telhado de ardósia; ao Invés de lnf1ltrar-se 
a água se ptecipi ta pelos uades. 

Em fins de fevereiro, reza a noticia, cento e poucos hectares daquelas terras 
comburldas, que servem de pasclgo aos rebanhos de uma população predomi
nantemente nômade, apresentavam viçosa cobertura de gramineas. A roda, o 
deserto poeirento com uns poucos arbustos resistentes. Soldados montavam 
guarda no caplnzal dla e noite, para Impedir que fôsse !nvadldo e tosado até as 
raízes pelas cabras e pelos camelos dos beduínos. 1!:ste.s chegavam em bandos, 
para admirar o campo vlrente, pois capim Igual não havia crescido ali desde 
o tempo do Profeta. E segue a explicação do "milagre". 

Em meados de 1952, um especialista. em hidrologia. do Ponto IV havia p~ne
trado no deserto com operários árabes e maquinaria para. movimento de terras. 
Construiram-se diques através dos uades e camalhões de terra. em forma de 
"L", a jusante dos diques. Depois, era esperar a chuva cair. 

No dia 30 de outubro, o céu se abriu;' a água empoçou-se atrás dos diques, 
contornou as suas extremidades e foi distribuída sôbre o terreno pelos cama
lhões que a esperavam. Ní(o demorou fôsse a ãgua absorvida, saturando. o solo. 
Fora da área preparada, o chão continuava sêco como antes. 

Pouco depois,· começava a crescer o capim. Elementos descrentes da po
pulação local prediziam que haveria de murchar e morrer, tal como as gramineas 
efêmeras que por vêzes surgem no deserto. Mas aquela vegetação herbácea con
tinuou e, diz a revista Time, ainda continua a crescer. 

Nas áreas sêcas dos Estados Unidos da América, apela-se freqüentemente 
para a técnica de "dispersão da água" (water spreaàing) com o objetivo de 
melhorar as pastagens do gado bovino e ovino. No Médlo Oriente, essa prática 
!óra utlllzada esporàdlcamente há milhares de anos e desapareceu por motivos 
antes sociais que técnicos. · E Time conclui: 
. "Os especialistas do Ponto IV estimam que áreas de desertos podem se tornar 
produtivas se. esSa técnica fôr ressuscitada na região. Ensaiam, no presente mo
mento, a construção de raspadores de terra puxados por camelos, de modo que 
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os árabes possam, êles próprio, espalhar a água, pràt!camente sem despesa al
guma além da despenc\lda com a mão-de-obra". 

Não é poss!vel, no âmbito de uma reportagem, focalizar todos os aspectos 
da agricultura conservador!sta. Multo haveria que dizer, por exemplo, a pro
pósito do aproveitamento dos recursos vegetais nativos e da ·introdução de es
pécies exóticas apropriadas a propósito das barragens submersivels, etc. 

SOLUÇÕES PARCIAIS 

- De multas soluções preconizadas, direi apenas que são parciais e não 
lnúte!.'l. Falta a sua Integração num plano de conjunto. :mste plano representa 
o passo inicial para a implantação da chamada agricultura conservadorista. 

A coleta e a análise de Informações básicas que sirvam para a elaboração 
de um tal plano definitivo devem ser reconhecidas como parte absolutamente 
fundamental do programa de recuperação do Nordeste, a ela se destinando uma 
fração considerável das dQtações previstas pela Constituição. As sêcas jamais 
cederão diante de planos de emergência. Urge acabar com a improvisação em 
matéria de tamanha relevância econômica e de que depende o bem· estar de 
tantos de nossos irmãos. Vale a pena citar aqui uma das conclusões de um 
relatório reunido em três grossos volumes e publicado em fins de 1950 por uma 
comissão nomeada pelo presidente dos Estados Unidos para assentar as bases 
de-uma ampla política de utilização dos recursos hidrológicos norte-americanos: 

"Com relação a cada solicitação de verbas para desenvolvimento de recursos 
de água cumpre ao Congresso exigir da repartição interessada uma justificação 
que demonstre serem adequadas as Informações básicas necessárias para o pla
nejamento da obra em questão. Tais demonstrações da adequação de infor
mações relevantes deveriam constituir um critério importante para a aprovação 
ou rejeição dos empreendimentos propostos". 

Para mostrar o quanto carecemos de estudos básicos no Nordeste, bastará 
dizer que nos quadros do DNOCS não existe um só geólogo, desde 1925, quando 
de lá saiu o Dr. Luciano Jaques de Morais, ao findar-se a administração do 
grande Arrojado Lisboa!. E' pasmoso, não há dúvida. Quanto à Divisão d~ 
Geologia do Departamento Nacional de Produção Mineral (Ministério da Agr!cu:
tura), encarregada da carta geológica do Brasil, embora superiormente dirigida 
e contando com funcionários dedicados, não pode suprir tal deficiência: dispõe 
de apenas quinhentos mil cruzeiros anuais e uma equipe de quatro geólogos de 
campo para um serviço que abrange tôda a imensa área do pais. ·' 

Creio que já se vai firmando a idéia de que é necessário realizar no Nor
deste estudos e pesqu!.'las de ecologia vegetal, de ecologia animal, de sociologia 
rural, de economia, etc. Talvez seja menos conhecida a grande deficiência de 
estudos básicos no próprio ~erreno da engenharia. Apenas a título de exemplo, 
cite-se a necessidade de uma ampliação e completa reorganização da rêde me
teorológica da região; da Instalação de uma rêde de estações destinadas à men
suração da umidade do solo; de pesquisas sôbre evapo-transplração em terrenos 
com vários tipos de vegetação e profundidades de solo; de estudos sôbre a capa
cidade. armazenadora das áreas sedimentárias, etc. 

AOS EDITORES: l:ste ''Boletlm" não faz publicidade· remunerada, entretanto regist.arA 
ou comen.tarà as contribuições sõbre geografia ou de interêsse ~eogràf1co que sejam 
enviadas ao Conselho Nae,lonal de Geografia, concorrendo dêsse modo para mals ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. . 
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O Mar Territorial e o lnterêsse Brasileiro 
J .. STOLL GoNÇALVES 

Mais uma vez geólogos, juristas e diplomatas se vão reunir para, em novo 
esfôrço, encontrar uma solução (ou inelhor, um acôrdo universal) para o pro
blema. que sempre apaixona, da natureza Jurídica, direitos e deveres dos Es
tados nas diferentes zonas do mar. Se êsses direitos e deveres estão pràtica
mente definidos, e já aceitas as denominações que receberam tais zonas (conforme 
se vê das declarações, leis e regulamentos, tratados e _convenções e dos nume
rosos projetos existentes) a questão crucial se resume hoje em delimitar o cha
mado mar territorial, espaço onde o estado ribeirinho exerce a sua soberania, 
como um prolongamento do seu próprio território. Determinado o limite exte
rior dessa faixa em direção ao alto mar, é óbvio que a zona que corresponde 
a êste não exige nenhum exame nesse particular. 

Nestas poucas linhas· procuraremos equacionar o problema com a possível 
clareza, fugindo das vicissitudes que há séculos assoberbam os juristas. Os nossos 
estudos e cogitações durante cêrca ·de 25 anos, as.sim como os escritos, projetos e 
conferências e mais de duas décadas em exercício no Tribunal Marítimo, parece 
que nos dão alguma autoridade para tal, reforçados ainda pelas lições que rece
bemos de grandes mestres em mais de um congresso onde representamos o -
nosso país. 

AS ZONAS :MARíTIMAS 

Estas, como se sabe, são: a) as água_s interiores (rios e lagos encravados no 
território de um mesmo estado; certas baías e estuários e extensões em portos 
com obras ou construções - onde ·a contagem inicial se faz a partir de uma 
linha imaginária - e, no litoral ou costas abertas, no continente, ilhas ou porções 
de terra que se descobrem na baixa maré, a começar dos pontos máximos ou 
médios das marés de sizlgla: compreendem por fim, tôdas as águas quê ficam 
aquém do mar territorial; b) o mar territorial, que vai dos limites citados até 
determinado ponto em· direção ao lago e, finalmente, c) alto mar. Sem refe
rência especial a certas competências que o estado pode exercer num espaço dêste 
último, em matéria de segurança de ordens· fiscal e sanitária: é a chamada 
"zona contígua"; instituto hoje de direito, que vai a~ nove milhas, a contar dos 
limites exteriores do mar territorial. 

O ALTO MAR 

Seria longo reproduzir a história de que resultou a conquista da liberdade 
do alto ma·r ou dos mates, que consubstancia a livre comunicação entre as nações 
e é capitulo impressionante do jus gentium, das lições de Francisco de Vitória.. 
Os que se Iniciam no estudo do direito Internacional desde Jogo terão ouvido 
falar em Grotlus e Selde e as lutas das políticas !nglêsa, holandesa e espa
nhola, para que o mar constituísse o vasto campo livre por onde os povos pudes
sem navegar sem as restrições ou o mando de quem qller que seja. Evidente
mente que essa liberdade não significa que o alto mar seja espaço de ninguém, 
entregue ao deus dará. no qual tudo fôsse permitido praticar. É êle policiado 
pela SOGledade Internacional, reprimida a pirataria e outros atentados pelos 
navios de qualquer estado, com o direito chamado de reconhecimento.do pavilhão 
e até o dia de visita em casos de suspeita. Tem ainda o estado o direito da 
perseguição continuada, o do self-àefense e mais o de certas ocupações reconhe-

Noto - Trabalho extraido do COJTeto 4ci Manha, edição de 13-4-1958. 



386 BOLETIM OBOGRAFICO 

cidas como legitima.s, quais a instalação de cabos submarinos, faróis úteis à 
navegação geral e, até mesmo, admitida a necessidade de populações locais, a de 
determinadas explorações e instalações, como as "pescarias 'Sedentárias". A 
zona contigua, a que já nos referim-0s, é outra dJminuição da integridade do 
regime. 

Deixaremos para outro estudo o aspecto empolgante do alto mar, que nos 
oferece matéria vasta, inclusive· a natureza juridica do solei e subsolo (se res 
nulíus ou res comunísl e do espaço aéreo correspondente. 

O MAR TERRITORIAL 

Chamado também de marginal (em alguns projetos americanos) adjacente, 
contiguo, costeiro, litoral, e ainda nacional e jurisdicional. As cinco primeiras 
exprimem, como se vê, uma situação material ou meramente geográfica; não têm 
nenhum sentido jur!dlco, nem mesmo dão qualquer Idéia de extensão. Próximo, 
junto, vocábulos imprecisos para uma caracterização. Se "nacional" tem uma 
significação mais aceitável., o jurisdicional se apresenta com maior ou menor 
latitude em seu alcance, consoante o que se queira dar ao vocábulo. Por isso a 
expressão "mar territorial", teve o apoio da boa doutrina e está nos vários pro
jetos, desde 1861, inclusive no do nosso eminente Epltácio Pessoa, no da Inter
natlonal Law Assoclatlon, do Instituto de Direito Internacional (Estocolmo, 1926) 
no de Harvard (1927) , União Pan Americana e por fim no da Sociedade das 
Nações (1930), e ·no recente da ONU. E' a adotada pelos mestres, como Busta
mante e Gldel, para não citar tantos outros. Parece à primeira vista paradoxal, 
No entanto cede à evidência: territorial, porque pertence ao território. Aliás o 
vocâbulo "terra" é do nosso orbe (que também contém os mares) e veja-se mais 
que o território de um estado abrange os seus rios e lagos; dai os maritlmo, 
fluvial, lacustre, aéreo, etc. 

Como, fiéis à nossa promessa, vamos abster-nos de comentários aprofunda
dos sôbre a natureza juridica do mar territorial e admissão legítima da faixa, 
reportamo-nos, para orientação dos Interessados, às obras de Raestad (Paris, 
1913), Bustamante (!d. 1930), Relatório Schücklng (Am. J. of Int. Law, Sup. 
julho 1926), Soe. Nações (Conf. T. II, 1929), Wilson (Recuell des Cours, I 1923), 
às obras notáveis do Prof. Gldel (dr. Int. Public de la Mer. Paris 1937 e de Stornl 
(Intereses argent. en e! mar ter., B.A., 1916). 

Denominada a zona que vai constituir o ponto primordial dêstes comentários 
a sua dellmltação em direção ao alto mar, abandonando detalhes sôbre o critério 
da contagem a partir do litoral. · 

Tentaremos demonstrar que: 
a) A maior ou inenor extensão do mar territorial se baseia em fatôres de 

segurança e conservação. Para essa finalidade não se pode abstrair das condi
ções· geológlca.s ou geográficas; 

b) Dentro dêsse princípio, tem o nosso país necessidade Imprescindível de 
uma largura mln!ma de quinze milhas. · 

As origens do mar territorial e as trés milhas. Se nos primórdios da nossa 
civilização nenhuma ldéía ocorreu aos povos em matéria de .reserva de certos 
trechas litorâneos dos mares, pois que os iam conquistando e eram tidos como 
de sua propriedade (nem no mare nostrum se encontravam vestigios dessas re
servas) já na idade média, com o surto de numerosas soberanias, de que, é exem
plo a península Italiana, os prlnclplos de direito privado no mar pa.ssaram para 
o direito público. Já apareciam as primeiras reivindicações em matéria de pesca, 
recuperação de salvados e logo em seguida na de segurança, nas guerras ou 
contra os piratas. Veneza e Gênova queriam cem milhas e estabeleciam direito 
para a defesa sanitária. Necessidades de segurança, sociais e econômicas, como 
se vê. Nenhum sinal porém de um acôrdo internacional para evitar os absusos 
ou superfetações, consoante o poderio e necessidades de cada povo. Mas o fato 
é que, no século XVI, a aquisição de um mar territorial não mais oferecia con
testação. E, na corrida, surgiram as precauções e as hesitações, .com o alarme 
dado por juristas eminentes e pelos próprios entrechoques. Tentou-se o alcance 
visual, dias de navegação e flnalmente·o alcance ·de. canhão.que, no século XVII, 
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se transformava em milhas ou léguas. Foi a sugestão confirmada por B'yrkcr
shock em 1702 (a posse se estendendo até a possibilidade de submissão da zona 
maritlma à fôrça de terra) e reafirmada por Gal!ani em 1782. Segurança até 
onde não mais exlstl.<Jse o perigo ou pudesse êste ser anulado. Em resumo, era 
o estado adjudicando uma soberania que se julgava apto a manter e a defender, 
numa faixa que reputava Indispensável à sua segurança, conservação e até 
subSl.stêncla: 

Aquêles que estão acompanhando êste·nosso esbôço terão logo compreendido 
como as razões que ditaram o limite das três milhas permanecem as mesmas dos 
velhos tempos, no seu aspecto de conservação, defesa e daquela relativa tran
qüilidade de que os estados sempre necessitaram. Mas lá se foi o poder das 
bombardas, monstruosas me.o frágeis canhões, das abordagens magnificas para 
os cinemas dos nossos dias... Com as populações, aumentaram a exploração 
ctas riquezas do mar e a massa de navios, fruto de um comércio que exigia sempre 
maior proteção. De tkl forma, que não se concede de há muito como o estado se 
possa satisfazer com nesgas de mar, junto ao seu litoral, para o desempenho 
de suas funções precípuas. Els porque a realidade transformou as clássicas três 
milhas numa ilusão, simples "medida histórica", como diz Bustamante. 

Essa verdade se rerletlu desde logo nos projetos" de convenção, alguns men
cionando três léguas como o de Dudleyfield, de 1872; de dez quilômetros (Inter
noscla, 1910), seis milhas, .de Arnauld (1910), e Epitácio Pessoa (1910), como era 
o do Instituto de Direito Internacional (1894) . E em 1930 a mentalidade que 
prevaleceu em Haia, rendendo-se à evidêiicia, levou, em alterações ao projeto 

·schücklng a deixar em branco a extensão, malgrado a Insistência de projetos 
de 1926 ou 1927, de Estocolmo e Harvard, reflexo da. reação e jJo ortodoxlsmo 
anglo-americano. 

As trés milhas, simples fato hlst6rtco - Se algumas das grandes potências 
maritimas, principalmente a Grã-Bretf/llha, os Estados Unidos, a Alemanha e 
Holanda, se mantêm fiéis ao limite (para que maior espaço de mar livre lhes 
reste, maior liberdade de ação em casos de guerra ou, como alegam, para evitar 
precedentes e abusos que adviriam da abrogação) dificilmente, com tais argu
mentos, poderão hoje sustentar seus pontos de vista, diante do Imponderável. O 
alegar que extensão maior trará grave atentado à liberdade de tráfego em regiões 
de pouca largura das ãguas, onde os mares de estados confrontantes se con
fundissem, é argumento que se apresenta frágil, pois nada impede que, na hi-

. pótese, se estabeleça o regime de águas Internacionais ou neutras para aquêle 
fim: é o dos estreitos, cuja aceitação se fêz sempre sem maiores dificuldades 
ou atritos, diante do tnterêsse universal. 

Escrúpulos de grandes palses que somente se justificarão por desejos de 
manter uma tradição. Países que, contudo, não hesitaram em se render quando 
as necessidades ou lnterêsses imediatos eram prementes: atestam-no os tratados 
sôbre pesca e conservação das riquezas no alto mar, os liquor teaties, os hovering 
e recentemente as declarações sôbre as plataformas, com o paliativo de águas 
Livres (?) para as que as cobrem, empregado para embair a opinião ou não 
alarmar a consciência universal. Declarações que são ui;n verdadeiro atentado 
â. liberdade do alto mar e demonstram que nem sempre os sagrados principios 
são intangiveis; que vão à exploração do solo e subsolo, que não constituem paci- · 
ftcamente res nutus, como se quer fazer crer. Por que então tachar de abusivas 
as pretensões de mísera extensão de algumas milhas na imensidão das águas, 
dentro das quais a navegação e a livre passagem e ancoragem se farão franca
mente como é dos dogmas do direito? 

As condições geológicas capazes de alterar legitimamente o limite - Já na 
reunião de Hamburgo do Inst. de Dlr. Internacional, em 1891, o delegado Aubert 
fazia alusão às condições geológicas especiais nos mares de seu pais; ao se 
discutir o projeto de 1930, o delegado português Barbosa Magalhães, nosso admi
rável companheiro na conferência de Madrid em 1951, fêz as suas ressalvas, exi
gindo modestamente a.s dozcs milhas, d.iante de certos inte~êsses portuguêses. 
Em resposta à consulta sôbre o mesmo proJ eto, a França e a Itália, em têrmos 
idênticos, consideram "como prematuro ou dificilmente realizável um acôrdo 
sôbre o mar territorial. Sua regulamentação. corresponde para cada estado a 
necessidades tão diferentes, por fôrça dos elementos geográficos, econômicos e 
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políticos, que a matéria· se prestará dificllmente a um regime uniforme". No 
mesmo sentido respondeu Portugal ao questioná.rio: uma zona única deveria 
satisfazer tôdas as necessidades do estado e para tal fim não poderia -ser menor 
de dezoito milhas. Sôbre a prevalência das condições geográficas na fixação 
do limitei reportamo-nos à.s magnificas obras de Suarez e Storni, partidários 
francos da tese francesa. 

O INTERmBSE BRASILEIRO 

Já vimos que o projeto da ONU, referindo-se à realidade, alterou o limite 
para doze milhas. Mas que razões levaram a Comissão a essa alteração? Fazer 
média entre as pretensões de seis, doze, dezoito, vinte e· até duzentas milhas? 
Se atende as até doze, é inegável que nem por Isso a sugestão resolve o grande 
problema que dada a discordância de outros pretendentes mais pródigos, per
manecerá na estaca zero em matéria de uma convenção que abranja todos os 
estados, como é de desejar. 

Longe de considerar as condições geológicas e geográficas, o projeto está 
fadado ao mesmo destino dos anteriores, Inclusive o de 1930. Quem viver verá. 

Qual é e qual deva ser a atitude do nosso pais? Bonzinhos, temos acompa
nhado o sistema das três milhas, como está em certo dispositivo, regulamentar 
ou não, e circulares ministeriais. Distância da costa que não consulta em abso
luto à nossa segurança pelos motivos de ordem geral, que já abordamos e nem 
mesmo a dos nossos navios em casos de emergência. Como e por que? Tome-se 
qualquer carta de navegação, acompanhe-se o traçado das grandes singraduras, 
ou mesmo das pequenas, para atingir as dezenas de nossos portos. O observa
dor, que, do sul para o norte, pacientemente contemplar o horizonte verá, à 
direita, o perigo e à esquerda, o lugar para seu eventual refúgio (pobres três 
milhas). Mas haverá de estancar, quando enfrentar o ponto crucial da nave
gação, como que uma esquina, chave mater das passagens com segurança. No 
litoral do estado do Rio, estão os chamados bancos de São Tomé, altos fundos 
que vão na direção leste-oeste, cõm nove milhas de extensão para o alto-mar e 
três de largura, tampão que obriga os navios de regular calado a evitar o canal, 
estreito e de pouca profundidade, que demora entre os bancos e o litoral, só nave
gável por pequenas embarcações. Como êsses f11ndos (que não· descobrem e não 
permitem assim que dêles se conte o mar territorial) se estendem até uma dis
tância de cêrca de treze milhas da costa, com águas até o máximo de quatro 
metros, é lógico que os navios brasileiros se devem afastar pelo menos quatorze 
ou quinze milhas da costa para segurança da sua navegação. Parece que foi 
nessa região que vapores brasileiros foram abordados por inglêses, com a retirada 
de bordo de súditos alemães, na última guerra. 

E não sómente em São Tomé; alguns outros pontos do nosso litoral existem 
em condições idênticas. Que o diga a Diretoria de H. e Navegação da Marinha. 
Com a intensificação da pesca e pesquisas de novos viveiros e sua conservação, 
teriamas de futuro novos problemas. Por que não reservamos para nós quinze 
milhas em vez de três como p.e. nos Abrolhos, pesqueiro pródigo, já agora fre
qüentado por estranhos? 

Ao mencionar êsses simples fatos, para ilustração, apelamos para os bra
sileiros de boa vontade que nos estão lendo. Que nos digam se devam existir 
escrúpulos ou receios que nos impeçam d~ pleitear, escudados nas condições 
físicas do nosso litoral, numa largura de mar territorial compatível com os nossos 
legítimos interêsses. Exigiríamos assim modestas quinze milhas, miséria que até 
mortifica,_ diante do que pretendem outros países de coragem, que vão até as 
duzentas. E mormente levahdo em consideração razões ponderáveis, que parece 
faltaram ao projeto da ONU, empírico e sem consistência, cuja única virtude é 
desmobilizar de vez as resistência anglo-saxônicas. 

Mas certamente que as nossas autoridades navais, pelo Estado-Maior e 
Conselho do Almirantado, Já terão nesta hora feito as devidas observações no 
senti.do que aqui registramos e em outros que sem dúvida conhecem - para 
que, na conferência dêste mês em Genebra, os nossos delegados possam desem
penhar a sua missão, em têrmos de são patriotismo, defendendo com proficiência 
os nossos interêsses. 



CONTRlBUIÇAO A Cl'!:NCIA GEOGRAFICA 389 

A PLATAFORMA CONTINENTAL 

como lnfellzmente já vai longe esta modesta explanação, deixamos para 
outra ocasião o estudo da plataforma, Procuraremos demonstrar a inoongruen
ela ou disparate de algumas decla;açôes, em relação às águas que cobrem êsse 
prolongamento de territ<)rio. Numa confusão entre "águas livres" e "regime de 
alto mar", algumas dessas mesmas declarações, não fõssem redigidas por homens 
íntegros e Uustrados, dariam a impressão de querer embair a opinião universal. 
Aguas livres ou regime de alto mar em locais onde formigarão instalações de 
todo o gênero na superfície e no bôjo das águas, até o subsolo, em tórno das 
quais, aproveitando-se do próprio regime, estranhos vão perambular, em excur
sões vadias e curiosas. Salvo se tais declarações são feitas para os efeitos do 
sed. et in quantum, o que não seria fielmente colabOrar para a codif!cação. E 
então se falarâ, para a segurança da navegação (pobres capitães) e das próprias 
Instalações, em mar territorial ou zonas de sei::urança, em tôrno de dragas, tôrres, 
postes e faluas. . . para cruel desmoralização dos Institutos. 

Se lhe interessa. A.dQulrir as publicações do Conselho Nacional de Geogratln., escreva à 
sua Secretaria (Avenida Beira~Ma.r, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o aten
derá pronta e sat1sta«.'lrlamcnte. 



História da Descoberta de Petróleo no 

Recôncavo Baiano 
. GERSON FERNANDES 

Geólogo do Departamento de Exploração 
de. PETROBRAS 

I - CAMPO PETROL!FERO DE LOBATO - JOANES 

Em uma fonte de água doce, situada na localidade de Lobato, perto da falha 
dê Salvador, havia uma exsudação de óleo. 

O SFPM perfurou então o poço n.0 163 perto dessa exslid.ação achando um 
arenito patrol!ifero que produziu alguns litros de óleo por caçambeamento. Isto 
ocorreu em janeiro de 1939; 

No mesmo ano, o Consellio Nacional do· Petróleo, após a perfuração de dois 
poços secos do outro ·1ado ·do braço de mar, em Itapajlpe (B-1 e B-2), voltou ao 
Lobato perfurando o poço B-3 a poucos metros ao. sul do antigo 163. A s.ondagem 
foi levada até 392 metros. Foram encontrados dois arenitos com óleo, o primeiro 
com um metro e o segundo com 5 metros de espessura. Inicialmente, êsse poço 
produziu por surgêncla (sem bombeio). Em novembro de 1939, registrava-se 
uma média de 15.barris por dia; Assim, descobriu-se o campo Lobato-Joanes. 

II - CAMPO PETROLíFERO DE CANDEIAS 

O campo petrolífero de Candeias !oi descoberto em novembro de 1941, com 
a perfuração do C-1-Ba num alto sismlco, préviamente indicado por antigos 
trabalhos de geologia de superfície. 

E' Interessante recordar que a evidência de pequena exsudação sob forma 
de uma substância asfáltica, achada em um afloramento de arenito. havia cen
tralizado o interêsse do geólogo na área de candeias. 

III - CAMPO DE ARATU 

O campo de gás de Aratu foi descoberto em 1942, numa anomalia sísmica. 
Os dois primeiros poços foram também pequenos produtores de óleo de base pa
rafínica. o poço pioneiro A-1-Ba dêsse campo foi Iniciado ém 29 de agôsto de 
1941 e perfurado até o cristalino (rocha negativa do petróleo). Atravessou uma 
zona de óleo a 474 metros com 20 metros de espessura; a zona de gás foi atingida 
a 617 metros. O gás é constituído predominantemente de metana (CH4l. 

IV - CAMPO PETROLíFERO DE ITAPARICA 

O poço descobridor do campo foi o 1-2~Ba, numa anomalia geológica super
ficial, detalhada pelo método sísmico de reflexão. A 8 de setembro de 1942, o 
petróleo jorrou dêsse poço, com uma média Inicial de 120 barris por dia. 

V - CAMPO PETROLíFERO DE DOM JOAO 

Baseado em indicações geológicas de superficie, mapeou-se uma estrutura 
tipo anticlinal na qual foi escolhida a locação pioneira Dj-1-Ba. A descoberta 
do óleo deu-se no dia 26 de março de 1947. O arenito oleífero (Serjl) foi encon
trado a 262 metros de profundidade. Por bombeio, produziu cêrca de 327 ba~ris 
de óleo por dia. 

* Transcrito de Petrobrds - Ano IV - N." 103. 18-XI-1957. Boletim editado pela Assessoria 
de Relações Públicas da. Petrobrás. 
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VI - CAMPO PETROLtFERO DO RIO DA SERRA (PEDRAS) 

A geologia de superficle localizou uma exsudação de petróleo à margem do 
rio da Serra, a poucos metros da estação ferroviária da Leste Bra..llelra de 
Pedras . 

. cêrca de 2 quilômetros ao sul dessa exsudação, foi locado o pioneiro RS-1-Ba. 
Entre 135 e 144 metros de profundidade, encontrou-se um arenito fino com boa 
Impregnação de óleo. Essa descoberta deu-se em dezembro de 1950. 

VII - CAMPO PETROLiFERO DE .AGUA GRANDE 

~te campo foi descoberto após o mapeamento aerofotogramétrlco; sua In
terpretação geológica bem como o exame da superficle conduziram à marcação 
do poço AG-1-Ba. Em 29 de dezembro de 1950 êsse pioneiro revelou petróleo 
na zona "A". , 

VIII - CAMPO PETROLiFERO DE PARAMIRIM DO VENCIMENTO 

~te é um campo descoberto num alto sísmico de reduzidas dimensões, com 
· apena.. dois poços produtores. No dia 3 de janeiro de 1951, o teste de formação 

da zona "A", realizado no intervalo 1133 a 1150 metros revelou a existência 
de petróleo. 

IX - CAMPO PETROLiFERO DE MATA DE SAO JOAO 

Foi descoberto ém 22 de junho de 1951, após tentativa.. lnfrutiferas para 
testar a.. áreas clrcunjacentes~ Foi a feliz associação dos trabalhos de geologia 
e de geofísica (método sismico de reflexão) que determinou a locação do pio
neiro Mj-1-Ba, o qual revelou gás na zona "A". A descoberta do petróleo no 
arenito Serjl deu-se em 24 de. fevereiro de 1953, com a perfuração do Mj-5-Ba. 

X - CAMPO PETROLiFERO DE POJUCA-CENTRAL 

Localizado na.. adjacências do campo de Agua Grande, o campo de Pojuca
Central, após o resultado desapontador da perfuração do pioneiro Pj-1-Ba, foi 
descoberto com a perfuração do PC-1-Ba, locado com auxilio de trabalhos geoló
gicos de superficle e sismlco. 

Em 22 de julho de 1953, realizado o teste de formação, com o obturador a 
1400 metros, o poço mostrou-se capaz de produzir Inicialmente 500 barris de 
petróleo por 'dia. 

E' interessante observar que apesar de se localizar ao lado do campo de 
Agua Grande, o campo· de Pojuca-Central está situado numa unidade estrutural 
Independente. 

RECJ!:M-DESCOBERTAS DE PIONEIROS 

A) DJX-1-Ba: Perfurado na Baía de Todos os Santos encontrou arenito 
portador de óleo a 200 metros de profundidade. Foi locado numa anomalia sis
mlca. Depois de 8 dias de perfuração, com a inesperada Irrupção de gás na 
superficle, !azia-se mais essa descoberta no Recôncavo. Tal fato se deu no dla 
17 de junho de 1957. 

B) SP-1-Ba: ~e pioneiro ainda em perfuração pelo seu teste de formação 
realizada no dia 31 de julho de 1957 no Intervalo de 991 a 1 007 metros de pro
fundidade revelou a existência de um horizonte petroli!ero. 

DADOS DE PRODUÇÃO DE PETRóLEO E GAS 

Lobato-Joanes - De 1940 a 1956: 81607 barris; candeias _ De 1941 a 1956: 
6105 050 barris; Aratu - De 1942 a 1956, 206 211249 m3 de gás; Itaparlca -

· De 1942 a· 1956: 309 307 barris; Dom João ~ De 1947 a 1956: 1850 801 barris. 
Agua Grande - De 1951 a 1956: 1584 843 barris; Paramlrlm do Vencimento -
De 1951 a 1956: 139 418 barris; Mata de São João - De 1951 a 1956: 252 212 barris; 
- Total: 10 323 048 barris de petróleo e 206 211249 m3 de gás. 
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SITUAÇAO DOS CAMPOS EM OUTUBRO DE 1957: 

Lobato-Joanes: 10 secos, 5 esgotados e 2 produzindo. 
Candeias: 3 em perfuração, 4 de gás, 94 de óleo e 13 secos; 
Aratu: 11 de gás, 1 de óleo, 4 secos; 

Itapartca: 9 d~ gás, 25 de óleo, 7 secos; 
Dom Joáo: 149 de óleo e 9 secos; 

Rio àa Serra.' 12 de óleo e 11 secos; 
Agua Grande: 2 em perfuração, 1 de gás, 36 de óleo e 3 secos; 
Paramir!m: 1 de gás, 2 ·de óleo e 5 secos; 
Mata: 2 em perfuração, 7 de gás, 19 de óleo, 6 secos, 4 rasos de óleo 

e 4 rasos secos; 
Poiuca-CentraJ: 1 em perfuração, 2 de gás, 6 de óleo e 4 secos. 

ESTIMATIVA DE 6LEO 'NO RESERVAT6RIO NAS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAGEM NA SUPERF1CIE: 

Dom João ........ : .... · .................................... . 
Candeias ..... ." ............................................. . 

393 000 000 barris 
126 000 000 " 

Agua Grande .............................................. . 
Mata de São João .......................................... . 
Pojuca-Central ........................... _ ................. . 
Itaparica '. .................................. : ............... . 
Pedras ...................................................... . 

265 000 000 
18 000 000 
10 500 000 
6 000 000 
2000000 

Paramlrlm . .. .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . 1 000 000 

TOTAL · ...... ,. ...................... , , . .. . . . .. . . . . . 821 500 000 
(oitocentos e vinte e um milhões e quinhentos mil) . 

SONDAS DISPON1VEIS NO RECÔNCAVO: 20. 

" 

" 

" 

" 

~ t'Ste "DolcUrn", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da ."Biblioteca GeogrltUca 
Brâ.Slielra" encontram.1..se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. • 



Minerais e Metais· 
(AMÉRICA DO SUL) 

A América do Sul é, sem dúvida, uma das mais ricas regiões do mundo 
em recursos minerais. Entretanto, o progresso de algumas nações dessa área 
depende das ·suas Undústrlas extrativas. A propósito do . assunto, a revLsta 
Latin Amertca Business Hlghltghts, publicação do Chace Manhattan Bank, sa
lienta que comparando-se a: exportação e a Importação de mlnénos dos pal.'les 
sul-americanos, notadamente a Argentina e o Brasil, chega-se à conclusão de 
que êsses dois países, devido ao rápido desenvolvimento de suas Indústrias, 
acham-se em situação deficitária no que diz respeito à balança comercial de 
minérios. . 

Assim, em 1955, o Brasil exportou 56 milhões de dólares em minérios In
dustriais, mas teve de Importar outros tantos no montante 'de 85 milhões de 
dólares, ficando, portanto, com um ãeftctt de 29 milhões, nesse comércio. Fl
n~lmente, a citada publicação afirma que o exame da Indústria de extração 
de minérios da América do Sul demonstra de maneira cabal a necessidade de 
se formularem diretrizes que estimulem o afluxo de capitais suscetlvels de 
contribuir para desenvolvimento dos recursos minerais, .nessa ãrea, tanto com
bustiveLs quanto não combustlveLs. 

Com efeito, embora o continente sul-americano seja, em potencial, um 
dos mais favorecidos da crosta terrestre, os seus -indices de extração1 d'e um 
modo geral, em relação à produção mundial, demonstram a lnclplêncla das ati-
vidades mineradoras nessa· região. . 

No quadro abaixo apresentamos a produção de minerais e metais da Amé
rica do Sul, estimada em 1955, como todos os países produtores e as porcenta
gens respectivas em relação ao total mundial. 

AMÉRICA DO SUL 

Proãuçao de Metats e Mtnerats 
(Em 1955) 

ALUM!NIO 

Brasil ............................. . 

ANTIMONIO 

Bollvla ............................ . 
Peru . . . . _ ............... . 

BAUXITA 

Brasil ....................... . 
o. Inglêsa ........................ . 
Suriname ........................ . 

BERILO 

Argentina .................... , .... .. 
Brasil ........... ,: ........ : .......... . 

Tonelada 

3020 

5400 
9006 

31250 
2435298 
3 013 580 

1020 
1200 

• Transcrlto do Jornal cto Comtrcio, edição de 16-6-1957. 

Porcent. s/ a prod. 
mundial 

0,1% 

12,0% 
2.0% 

0,2% 
14,9% 
18,5% 

17,0% 
20,0,% 
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Percent. s/ a prod. 
Tonelada mundial 

BISMUTO 

Argentina ......................... . 
17 ººº 1,0% 

Bolivla ............................ . 42 500 2,5% 
.... Pei:u .............................. . 340 000 20,0% 

CADMIO 

Peru ......................... : .. . . 65,040 0,8% 

CROMITA. 

Brasil ...................... _ ...... . 3 500 ·0,1% 

COBRE (Minério) 
, 

Bol!via ............................ . . 3090 0,1% 
Chile .............................. . 
Peru .............. '. ............... . 

432600 14,0% 
4635 1,5% 

FERRO' (Minério) 

Bras11 ............................. . 4093100 1,1% 
Chile .............................. . 1860 ººº 0,5% 
Peru .............................. . 1860000 0,5% 
Venezuela ..................... .. 8 558 300 2,3% 
Colômbia ..... ., .................... . 372 400 0,1% 

CHUMBO 

Argentina ......................... . 23100 1,1% 
Bolivla ............................ . 19350 0,9% 
Bras11 ............................. . 4300 0,2% 
Peru ................... . 108 375 5,5% 

MANGAN!S 

Argentina ...................... __ .. 10 100 1,0% 
Brasil ..................... : .. ..... . 161600 1,6% 
Chile ............................. .. 56 500 0,5% 
Peru ............................. .. 10100 0,1 o/o 

MICA 

Argentina .............. , ......... .. 150 0,1% 
Brasll .......... : ................. .. 1500 1,0% 

MOLIBD1!:NIO 

Chile ................. _ ..... . 1280 4,2% 

PETRÓLEO (Barris) 

Argentina ......................... . 18172 060 0,5% 
Bolivla ............................ . 5 634 412 0,1% 
Brasl! ........ _ ......... _ ..... ___ .. 
Chile .............................. . 

4 058 704 (menos de 0,1 o/o 
5634412 0,1% 

Peru ............................ .. 16 903 236 0,3% 
Colômbia .......................... . 39440 884 0,7% 
Venezuela ........................ .. 778 817 680 14,0% 

ESTANHO 

Bolivla ............................ . 
Bolívia ................... __ _ 

28086 15,6% 
358 '012% 
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TUNGS~NIO 

Argentina ........................ . 
Bolívia ........................... . 
Brasil ............................. . 
Peru .................. , ............ . 

VANADIO 

,.,Argentna ... _ ....................... . 
Peru ............................. · .. 

ZINCO 

' Argentina _ ....................... . 
Bolívia ................ ; ........... . 
Chile., .................. •.· .. :.·.····· 
Peru .............................. . 

Fonte: América Metal Market. 

Tonelada 

1113 
5342 
1261 

816 

7 
72 

203 000 
203 000 

29 ººº 168 200 

Porcentagem s/ a 
Prod. mundial 

1,5o/o 
7,2% 
1,7% 
1,1% 

0,2% 
2,0% 

0,7% 
0,7% 
0,1% 
5J8o/o 

A América do Sul é o continente mais rico do globo em bauxita, figurando 
sua produção com 33,6% do total mundial. Os únicos produtores conhecidos 
são o Brasil com 31250 toneladas, o Suriname com 3 013 580 toneladas e a 
Guiana Inglêsa com 2 435 29'8 toneladas. Tais produções correspondem, respec
tivamente a 0,2%, 18,5% e 14,9% do total mundial. 

No que tange a berilo e antimônio, a produção_ sul-americana alcanÇou os 
montantes de 2 220 e 6 300 toneladas, respectivamente, ou seja 37,7% e 13,8% 
dos totais mundiais. O Brasil com 1200 toneladas e a Argentina com 1 020 são 
os grandes produtores de berilo. A Bolivia, (5 400 toneladas) e o Peru (900 
toneladas) se constituem nos maiores países extratores de antimônio. 

A produção de cobre na América do Sul é estimada em cêrca de 494 400 
toneladas, sendo de se ressaltar que o Chile é o grande produtor com 432 600 
toneladas. 

Quanto ao minério de ferro, embora estejam situadas no ·Brasil uma das 
maiores jazidas da crosta terrestre, a Venezuela detém a maior tonelagem 
extrativa com 8 558 300, enquanto que o nosso país apresenta cifras. da ordem 
de 4 093 100, vindo a seguir o Chile e o Peru com 1 860 000 de toneladas, cada um. -

No tocante ao petróleo, o continente sul-americano participa com 15,8% 
da produção mundial ou seja com 901505920 barris, dos quais 788 817 680 são 
produzidos pela Venezuela. A produção brasileira, no último ano, foi· da ordem 
de 4 058 704 barris. 

No que diz respeito ao estanho, a produção da América do Sul, de 28 704 
toneladas, representa cêrca de 16% do total mundial, sendo a Bolivla o maior 
produtor com 28 846 e o Brasil com, apenas 358 toneladas. 

Individualmente, os países sul-americanos apresentam, como se verifica 
pelo quadro abaixo, os seguintes índices de produção com as respectivas parti
cipações percentuais sôbre o total mundial. 

PAíSES PRODUTOES 

BRASIL 

Alumínio ......... , ................ . 
Bauxita ....... · .................... . 
Berilo ............................. . 
Cromita ... ; ............... , ....... . 
Ferro (minéiio) . , ............ : ... . 

Produção em 1955 

2 020t. 
31250t. 
l 200t. 
3 500t. 

4 093 lOOt. 

Porcentagem s J a 
prod. mundial 

0,1 
0,2 

20,0 
0,1 
1,1 
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BRASIL 

Chumbo ........................... .. 
Manganês ......................... . 
Mica .............................. . 
Petróleo .......................... . 
Estanho .......................... . 
Tungstênio ....................... . 

ARGENTINA 

Berllo ............................ . 
Bismuto ................... : ...... . 
Chumbo .......................... . 
Manganês •.••••..•.••............... 
Mica .............................. . 
Petróleo .... : ..................... . 
Tungstênio ........................ . 
Vanádlo .. : ................. : . .... . 
Zinco . .. .. . .. ................ . 

BOL!VIA 

Ant!mônlo ......................... . 
Bismuto .......................... . 
Cobre (minério) .................. . 
Chumbo ........................... . 
Petróleo ....................... ; .. . 
Estanho .......................... . 
Tungstênio ........................ . 
Zinco ....................... .,, ... . 

PERU 

Ant!mônlo ........................ . 
Bismuto ........................... . 
Cádmio .......................... .. 
Cobre (minério) .................. . 
Ferro (minério) .................. . 
Chumbo ....... ~ .................. . 
Manganês ................ ; ...... .. 
Petróleo .......................... . 
Tungstênio ............ : ........... . 
Vanádlo .......................... . 
Zinco ............................. . 

CHILE 

Cobre (minério) ................ .. 
Ferro (minério)· ................... . 
Manganês ........................ .. 
Molibdênio ........................ . 
Petróleo ........................... . 
Zinco ............................ .. 

GUIANA INGLJlSA 

Bauxita 

SURINAME 

Bauxita 

&-26513 

: . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . 

·Produção em 1955 Porcentagem s/ a 
prod. mundial 

/ 

4300t. 
161600t. 

l 500t. 
4058 704b. 

358t. 
l 26lt. 

l 020t. 
17 OO'Ot. 
23 lOOt. 
10 lOOt. 

150t. 
18172 060b. 

1113t. 
7t. 

203 OOOt. 

5 400t. 
42 500t. 
3 090t. 

19 350t. 
5634412b. 

28 086t. 
5,342 t. 

203 ooot. 

900t. 
340 ooot. 

65 040t. 
4 635t. 

1860 ooot. 
105 575t. 

10 lOOt. 
. 16 903 236b. 

816t. 
72t. 

168 200t. 

432 600t. 
1860 ooot. 

56 500t. 
1280 t. 

5 634 412b. 
29 ooot. 

2 435 298t. 

3 013 580t. 

0,2 
1,6 
1,0 

+ 
0,2 
1,7 

17,0 
1,0 
1,1 
0,1 
0,1 
0,5 

· 1,5 
0,2 
0,7 

12,0 
2,5 
0,1 
0,9 
0,1 

15,6 
7,2 
0,7 

2,0 
20,0 
0,8 
1,5· 
0,5 
5,5 
0,1 
0,8 
1,1 
2,0 
5,8 

14,0 
0,5 
0,5 
4,2 
0,1 
0,1 

14,9 

18,5 
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COLôMBIA 

Ferro <minério> .................. . 
Petróleo ........................... . 

VENEZUELA 

Ferro (minério) .... ' ............... . 
Petróleo ............................ . 

Produção em 1955 

372 lOOt. 
39440884b. 

8 558 300t. 
788 817 680b. 

Fonte: América Metal Market. • 

Porcentagem s/ a 
prod. m undlal 

0,1 
0,7 

2,8 
' 14,0 

Como se vê, o Brasil e o Peru são os pai.ses que apresentam maior varie
dade de produção, figurando na pauta dos minérios e metais, com 11 entre os 
18 arrolados. Seguem-se a Argentina com 9, a Bolívia com 8 e o Chile com 6. 

Na mai'oria dêsses países, os meios de extração, de modo geral, são ainda 
Incipientes e rudimentares, carecendo de melhor aparelhamento que permita 
aumentar a produção sem encarecimento de seu custo. 

~Anualmente 0 Conselho Nacional ~e Geografia realiza um concurso de monografl&I d.e 
tL:l&" aspectos gcográ.ficos muntctpals, com direito a prêmios. Concorra eom os seus esiudo11 

geogrillcos, seus le~~en:tos, sua documentação. 



A 'Ecologia na lnterpretaÇão da 

Cultura Fluminense 
Prof. Celso Kelly 

a) - A ecologia humana e· sua contribuição no quaãro das cMnclas sociais, es
pecialmente a polltlca. 

1. No quadro das ciências sociais, vem encontrando a ecologia humana não 
só acolhida como estimulo. A semelhança da ecologia vegetal e da ecologia 
animal, empenhadas no estudo dos processos de "competição" das plantas entre 
si ou dos animais sub-humanos, a ecologia da noosa espécie Interessa-se pelas 
relações entre os homens, na medida em que essas relações estão por sua vez 
relacionadas com o habitat. Os nossos semelhantes, os seus grupos e instituições 
selecionam-se de acôrdo com a capacidade em competir e dlstrlbuem-se, con
seqüentemente, no espaço. Peculiaridades do mundo natural mfluem, de modo 
concreto, na situação e no destino do homem e condlclonam as relações entre 
os lndividuoo, em estreita dependência dos outros sêres vivos, que animam a 
paisagem, em Impressionante e incessante dlsputa de área e predominlo, coberta 
pela aparência da mais generosa e tranquila harmonia. Essa "ecologia" dlstln- . 
gue-se fundamentalmente da geografia humana, que visa ao estudo das mu
danças feitas na superfície da terra pelo homem; e da antropogeografla, que 
cuida das mudanças na cultura do homem, devidas às fôrças geográficas. Seu 
tnterêsse .é outro. Reside, segundo Donald Pierson, no processo de competição, 
"na medida em que êsse processo, entre sêres humanos, se assemelha ao exts~ 
tente entre plantas e animais" 1

• Imposta a expressão "competlção" na noção 
natural de vida: é a concorrência biótica pela sobrevivência. Nessa conceitua
ção vê o Sr. Gilberto Freyre "uma expressão biológica em sociologia: expressão 
de imperialismo biológico 1 • Para Jukerjee, a região é "um organismo vivo, em 
que operam harmoniosamente vários sistemas vivos" 8

: o vegetal, o animal, o 
humano. Ao geógrafo Ratzel parece Identificarem-se a antropogeografia e a 
ecologia n.umana. Para os néo-ecologistas de Chicago, a ecologia cuida do estudo 
de distribuição e de movimento no espaço físico-social de sêres, grupos e Insti
tuições humanas'. Equivale à sociologia regional COllberto Freyre), como 
uma das sociologias especiais, tendentes, ou a tornar-se, um dia, geral, ou a 
contribuir para a geral com prlnciplos de valldade universal. Dlriamos que nela 
se pode vislumbrar uma sociologia diferencial, em função doo grupos, como a 
psicologia diferencial, diante do Individuo. 

2. Com essa ou com aquela conceituação, o que Importa realçar é a ·sua 
qualidade neutral. As ciências sociais prejudicam-se, em parte, pela clrcullll
tância de que o objeto pcrquirldo, isto é, o homem, se confunde com o perqulridor, 
envolvendo, sem que o queira, o subjetivismo do anallsta no objetivismo do pro
cesso. As preferências do analista, no campo da rellgião, da filosofia, da polí
tica, da 'economia, refletem-se, fortemente, no seguimento de seus estudos, por 
mais Inspirados que estejam nos métodos pooltlvos de pesquisa e observação. 
Durante multo tempo. ainda, as ciências sociais lutarão diante dêsses embaraçoo, 

Nota - Trabalho transcrito do Anudrio da FacUldade Fluminense de Fllosofla - Niterói 
- 1957. 

(Conferência pronunciada na FacUlda.de Fluminense de Filosofia, por oeas:l.ão da abertura 
do curso de extensão untvers1t6ria, sob r.. denominação de "Estudos Flum!nen.ses''). 

- Donald Plcrson, Teoria e Pe~quisa em Soctologta, p. 83. 
- Gilberto Freyre, Soúiologia, vol. II, p, 45. 
- Radhnknmul Mukerjee, Regional Sociology, 
- Conf. in Gtiberto Freyrc, ob. ctt. p, 426. 
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envidarão esforços por alcançar a Integral autonomia científica. Nas apiicações 
de seus princípios e conclusões, e na dedução dessas "verdades llminares", intro
metem-se conceitos relativos de "valor" e aspirações legítimas de grupo, falando 
a linguagem do sectarismo filosófico e do interêsse momentâneo. Por isso, encon
trando-se mais afastala de qualquer subjetivismo, a ecologia contribui para uma 
interpretação neutra de fatos em que o grande personagem visado é e continua ser 
o homem. Essa neutralidade resulta de que ela não se inspira na direção da vonta
de arbitrária dos indivíduos, mas busca basear-se em correlações do mundo natu
ral, diante de um fenômeno comum, o da vida, e de sua conseqüência lógica, a so
brevivência. Assim como as plantas e os animais, os homens também competem, 
na diferença das idades e dos atributos, da.s raças e das crenças, das instituições 
enfim, visando à melhor acomodação dentro de um determinado espaço. A que 
conseqüências -leva essa competição? A formação de comunidades bióticas, como 
clima de convívio e perpetuação da espécie; a dispersão, com maior ou menor 
grau de mobilidade, ou à concentração; a cooperação de esforços, Importando na 
divisão de trabalho; a invasão, no espaço, ou a sucessão, no tempo; o equilíbrio 
biótico, que representa a balança da natureza. Quantos aspectos se desdobram, 
inteiramente à margem da influência de conceituações subjetivas, pois a ecologia 
os tenta surpreender e analisar em funçâo exclusiva das "relações humanas no 
quadro das competições de uma região". 

Longe, pois, 'dos embaraços que, por vêzes, toldam as pretensões c!enti!lcas 
de certos estudos sociais, ·a ecologia, dado o seu caráter eminentemente neutral, 
pode, pela. aplicação de suas observações e princípios, contribuir para o reexame 
de problemas concretos no destino de grupos e povos, propugnando por um 
comportamento coletivo que terá, de antemão, o beneplácito da terra e de suas 
fôrças orgânicas. ''Para viver em qualquer região - pondera o sociólogo patrício 
A. Carneiro Leão, numa das cátedras da Sorbonne - é indispensável que os 
indivíduos e os grupos tenham um bom "comportamento ecológico", o que será 
tanto mais fácil quanto sejam mais naturais suas relações com o clima. a vege
tação e a fauna111

;. E isso porque: "São as relações íntimas entre o homem 
e· a terra, as plantas, os animais, os outros homens da mesma região (com apoio 
em Mukerjee) que dão à "zona da cultura" sua forma e sua vida". Eis o alvo 
pragmático que se pode vislumbrar nessa ciência particular das relações espe
ciais: o equillbrio ecológico. Não será um dos caminhos abertos pela ciência 
para a reconstrução do mundo? O Sr. Gilberto Freyre acentua claramente: a 
ecologia nos proporciona "métodos através dos quais se verifique o equilíbrio 
ou a balança entre o homem e as demais formas de vida, em certo sentido, da 
região". Como- espécie animal, o homem parece ter logrado tç>do o desenvolvi
mento passivei. o mesmo não ocorre nas relações inter-huinanas. "Está vir
tualmente terminada - pondera E. G. concklin - a evolução intelectual do 
individuo, enquanto a evolução intelectual dos grupos se encontra apenas no 
comêço. . . Descobriu-se nova senda de progresso na evolução social1 senda cujo 
têrmo ninguém pode prever"'. A essa imprecisão de destino e de aconteci
mentos futuros, ao sabor de preferências eventuais, a ecologia opõe a.s razões 
positivas de seus estudos. Para ela devem voltar-se os olhos de todos os inte
ressados nas ciências sociais, especialmente os,politicos, que têm, acima de tudo, 
o dever das soluções pragmáticas. 

b) - A região fluminense; privilégio de situações e climas; mobilidade e cará
ter; adaptação de raças; cultura própria. 

3. E' a região fluminense privilegiada por suas possibilidades de topograf!a 
a clima; 1acultada, pois, a diversos tipos raciais. Pode ser considerada zona 
de confluência, de fác!l migração, de assimilação e estacionamento. Ali se re
sumem as. virtudes da terra: o !!tora! acidentado, vale dizer, rico de enseadas 
e ancoradouros, receptivo, acolhedor, num aspecto; exportador, expansionista; 
noutro; a planície ampla, generosa, comprometida posteriormente na Baixada, 
porém recUperada e, de novo, promissora: a montanha, soberba, altaneira, co
mandando a natureza, pletórica de localidades climáticas, exuberante de paisa
gens, desenhando 'petfiS, ·a que não falta, como um símbolo de bons augúrios, 

- A. Carneiro Leão, Panorama Sociolôgique du. Brésil. Paris, p. 68. 
- Apud Osborn e Neumeycr, A comunidade e a sociedade, p. 481. 
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o Dedo de Deus; o Paraíba, correndo ao alto, sombranceiro; outro rios de pia .. 
nícle, precursores da rêde de estradas e caminhos, que facilitam a mobiltdade, 
aproximam os núcleos humanos, .ajudam a formação do caráter comum. O ge
neroso quadro fluminense responde com vantagem, direi mesmo com requinte, 
ao labéu de lnadecuação das áreas tropicais às grandes clvl!lzações.. Vale recordar 
a maneira inciSiva com que o professor A. Carneiro Leão, com apoio no barão 
Homem de Melo, refuta a alegação da Impropriedade do clima para as culturas 
superiores: 11 

•• • nuína imensa região de nosso território, a altitude compensa 
prodigiosamente os efeitos da latitude. Mais ainda: nos trópicos, a configura
ção do solo, a direção dos ventos e das correntes oceânicas, a proximidade ou 
o afastamento das grandes massas d'água,_ doce ou salgada, Influem sôbre o 
clima de uma maneira Independente de sua nosição com relação à eclitica '. 
A explicação geral comporta, sob medida, o caso fluminense. 

A mobilidade do índio bastaria para indicar o acesso e a locomoção fácll; 
ao mesmo tempo, a adaptabilidade de climas e habitat. A situação geográfica 
teria atraído, logo nos primeiros tempos1 o francês, desejoso de estabelecer-se 
nestas paragens da América; e o episódio francês gera a assistência lusa, o zêlo 
de metrópole ameaçada, o conluio coni os Indígenas, e o inicio da transplantação 
da cultura ocidental. o colono português, conseqüente do caldeamento de raças, 
aqui se aclh.na, e para aqui não traz preconceitos raciais, mas, ao contrário, 
o gôsto do cruzamento. A terra tinha de tudo para receber os adventícios. A 
crônica registra o espanto e a admlràção dos estrangeiros que atingiam a 
fazenda do Córrego Sêco, onde pouco depois os alemães plantariam a futura 
cidade de Petrópolis: "Cllma de Etiropa, delicioso clima europeu nos trópicos!" 
E os suíços escalariam a serra1 para plantar outro núcleo, Nova Friburgo, coni 
o gôsto da proliferação das fazendas e das comunidades limitadas. Corrente,S 
humanas, de origem vária, acomodam-se admiràvelmente na terra, hospitaleira 
por si mesma, por suas virtudes naturais, antes que o fôsse pelos seus filhos. 

4. As coridições ·ecológicas estavam a oferecer a terra a gentes vindas de 
longe, em perfeita sintonização com suas preferências e exigências. Para os 
naturais e para os adventícios, o rincão fluminense tinha a pluralidade de si
tuações, umas à vizinhança das outras, com impressionante mutação de cenários. 
E essas diferenciações, que contribuiam para um ajustamento espontâneo, não 
obstavam o intercâmbio entre os núcleos. As comunicações faziam-se pelos rios 
e pela planície, pelo litoral e pelas enseadas, por tôda sorte de recursos naturais. 
No apogeu de sua clvl!lzação rural e patriarcal, o pôrto de maior movimento não 
seria oceânico, mas fluvial, a localldade que se tornara conhecida por Pôrto 
das Caixas. 

Tem slgnlflcação relevante o sistema de comunicações, pois impulsiona a 
interação, mais que de lndividuos: a Interação dos grupos. J>s.se comércio de 
grupos, menos de mercadorias, mais de sentimentos, ideais, práticas, ·aspirações, 
costumes, ·realiza lenta e seguramente a grande tarefa sociológica da transfor
mação de culturas diferenciadas numa cultura comum, ou, por outras palavras, 
a tarefa de atribuir caracteres comuns a núcleos vizinhos. A facllldade das co
municaÇões naturais deve-se a base de costumes e sentimentos, que veio a ca
racterizar, no quadro· nacional, o grupo fluminense. 

cl - O grupo flum\nense, suas características.; seu .grande intérprete: Oliveira 
. Viana. 

5. Em verdade, existe o grupo fluminense. Quem procedeu a estudos so. 
c!ológlcos, históricos e ecológicos no cenário da antiga provincla foi um de seus 
!lustres filhos, Oliveira Viana, cuja obra, eni grande .parte, se Inspirou em sua 
terra natal. E' a êle, por justa homenagem, que vamos pedir o depoimento 
autorizado: · 

"Os aspectos pelos qua:is o seu grupo regional (o fluminense) se dllerencia, 
htstórlca e culturalmente, dos outros grupos regionais, são os que caracterizam 
uma sociedade essencialmente agrária, destituída Inteiramente de quaisquer 
tradições belicosas, quer nos elementos materiais da sua cultura, quer nas ex
presspes espirituais e morais. E' na superioridade da sua organíz,.ção doméstica, 

- Ob. clt., p. 107. 
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da sua "estrutura" social e politlca <no sentido spranguerlano da expressão> 
que a sociedade fluminense afirma a singularidade, senão a originalidade da sua 
posição nacional1' 8 • Como se não bastasse a caracterização por si, Oliveira 
Viana a realça pelo co'ntraste: ºNão tem a história fluminense o ressoo, a vi
bração, a beleza épica da história paulista, da história pernambucanà, da história 
rlo-grandense do sul, mesmo da mineira na sua fase antiga. O. grupo flumi
nense - a antiga província do Rio de Janeiro - não oferece à história lances 
fixáveis em páginas de epopéia. O fluminense, mesmo na época em que es
trondeava os sertões a belicosidade do paulista vizinho, foi sempre, desde os 
primeiros dias, um tipo pacifico de agricultor, de criador de gados, de drenador 
de brejos, de devastador de florestas; ou fundando currais e engenhos nas suas 
baixadas, ou nelas cultivando anil e plantas cerealiferas'". 

6. :S:!e próprio, o sociólogo 'eminente, vivia o gôsto dessa civilização rural. 
Por ela trocava ·o fausto da capital e o prestígio das posições oficiais para en
tregar-se ao estudo direto das comunidades fluminenses, a partir das peculiari
dades de sua propriedade modesta em Saquarema. um de seus mais autorizados 
biógrafos, o professor desta casa e meu fraternal amigo, Sr. Marcos Almir Ma
deira, observa a respeito: uo que o atraía, o qtie lhe interessava, o que lhe 
apra.la era conferir as letras dos seus livros com as cenas do seu minifúndio. 
O título de propriedade· servia apenas para acrescer oo titulos de sociólogo; 
e os alqueires não passavam de um prete.xto - pretexto para estudar, e estudar 
pesquisando, e pesquisando na fonte, vendo a vida viver na Intimidade roceira 
das suas mazelas rurais, dos seus tiques sociais e dos seus cacoetes ·políticos" 10

• 

l!:le próprio, no discurso acadêmico, fêz a confissão de fidelidade e gratidão à 
terra: "Não quero também deixar de agradecer à minha terra: Ela me deu 
tudo o que tenho em mim de essencial: deu-me o espírito e a sensib!lldade, 
como me deu a matéria dos meus primeiros estudoo e ainda a.s Inspirações do 
meu pensamento politlco. Tudo o que sei aprendi aqui, aqui adquiri, foi aqui 
absorvido. Continuo, ainda hoje, vinculado à minha gleba natal por tódas 
as raizes do meu ser, prêso a ela Por suas matrizeSmais puras, que são as po
pulações rurais" 11

• 

d) - A vocação ruralista fluminense; ausência de grandes cidades.; 75% eia 
população em estilo rural; agricultura e pequenas indústrias. 

7. E' êsse carãter rural que Informa e marca a civilização fluminense. A 
medida do ruralismo ainda se vai colhêr nos dados estatistlcos com relação à 
população. Conservam-se em estado rural as comunidades que contam até vinte 
e cinco mil pessoas. Quando a densidade se apresenta mais dlluida, em núcleos 
que não insistem em crescer, mas em desdobrar-se através de outros núcleos, 
a ruralização se positiva, e ocorre, simultânean:ierlte, a presença de fazendas e 
sitios, de roças e pastagens e de pequena Indústria, desde a indústria ainda 
caseira, até a manufatura modesta, porém eficiente e produtiva, de feição re-
gional, com caráter próprio. -

8. A população do estado do Rio de Janeiro estã calculada, para 1950, em 
2 297194 habitantes, dos quais mais da metade - 1205 835 - em zona' rural; 
931 058, em zona urbana; e 106 301, em zona suburbana. Niterói, o mais popu
loso núcleo urbano, ocupa o décimo lugar dentre as cidades brasileiras, com 
170 868 habitantes. Acima de 50 000, o estado apresenta quatro cidades: Caxias, 
com 75 527; Campos, com 61.633; Petrópolis, com 61011; .Nova Iguaçu, com 58 533. 
Entre 20 000 e 50 000, apontam-se apenas seis: Meritl, com 43 790; Nl!ópolls, com 
30 711; Friburgo, com 28 458; Barra Mansa, com 20 893; São Gonçalo, com 20 620; 
Barra do Pirai, com 20 024. Essas cifras dizem respeito à cidade ou sede. Os 
respectivos municípios têm outros Ílúcleos, que acentuam a característica rural. 
Enquanto Campos urbano atinge apena.s os 61633 acima referidos, seu município 
totaliza 237 000 .. Petrópolis eleva-se a "108 000; Nova Iguaçu a 145 000 e São Gon~ 
çalo a 127 276 ". Quatro conclusões: a) com exclusão de Niterói, não passam 

- Peq. Est. de Psicologia Social, p. 73. 
- Id., p. 71. 
- Oliveira Viana e o espírito de sua obra, pp. 5 e 8 
- Discurso de recepç!io na Academia. Brasileira de Letras. 
- Anuário Estatístico ao Bra8tl,-1952. 
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de dez as cidades acima de 20 000 hab,!tante.s; b> tôdas essas cidades são cobertas 
por uma população rural envolvente, das mais ponderáveis; cJ as onze cidades 
mais populosas somam menos de 600 000 habitantes; d) essa cifra - a de 
600 ooo - será, na melhor das· hipóteses, a verdadeira população urbana, pois 
as outras sedes de municípios, abaixo de 20 000, constituem, de fato, comunida
des com características rurais. um m!lhão e setecentos m!I vivem o est!lo rural 
das pequenas comunidades, sejam cidades, vilas ou fazendas. Essa parcela cor
responde a 75% da população totaL Não há índice mais positivo do ruralismo 
fluminense. ' 

9. Sob o ponto de vista econômico, Indiciam o rural!smo a agricultura, a 
pecuária e a pequena Indústria. Essas três formas de atividades não forçam a 
condensação humana em áreas pequenas, mas, ao contrãrio, inspiram a dissemi
nação e justificam soluções freqüentes de equilíbrio ecológico, sobretudo no que 
diz respeito a espaço e aumentação. Não se torna necessário realçar, no solo 
fluminense, as atividades agropecuárias. Resta indagar se .a indústria está 
afetando aquêle equilíbrio. Mesmo computando Volta Redonda, que representa 

·uma realização artificial, fora do ritmo natural da evolução das diferentes re
giões do estado, a estatística acusa 3 856 estabelecimentos com 77 035 operários, 
o que dá a média' de vinte operários por estabelecimento, média indicativa de 
Hpequenas indústrias". 

Outra razão confirma o equilíbrio ecológico: a ausência de quaisquer !nd!cios 
de aparecimento de "grandes concentrações urbanas" em qualquer lugar do 
estado: essa outra razão reside na -facilidade com que emigram para a metró
pole brasileira os fluminenses que se deixam seduzir pelas atrações da vida 
urbana intensa; contam êles com uma cidade tentacular, à sua vizinhança, 
dentro de sua área, atingível com pouco esfôrço de locomoção. Fica, assim, 
intacta a vocação rural fluminense: 

e> - A civilização rural e suas possiblltdades; um tipo de cultura - equilfbrlo, 
moderação e polidez contraste entre as pequenas cidades gregas e Roma; 
ruralismo e municipalismo; densidade demográfica e economia organizâàa. 

10. A civilização rural oferece possib!lidades positivas de progresso, e até 
de esplendor. Sendo ecolàglcamente superior aos aglomerados humanos, re
presenta solução natural e lógica; proporção com a ãrea e os recursos que dela 
podem ser auferidos; mobilidade em busca de um ajustamento perfeito. O 
habitante rural sente-se mais senhor de suas terras e de seu destino; maLs 
responsável por seu desenvolvimento; mais ligado à comunidade; elemento, . 
enfim, de mais val!a. O habitante urbano, ao contrário, perde-se no turb!lhão; 
deixa-se vencer por tôda sorte de desajustamentos, que se sucedem uns aos 
outros. A !nlc!at!va privada viceja nas comunidades rurais, em função dessa 
boa compreensão de· responsab!Ildade de seus habitantes. A solução de pro
blemas públlcos será um tanto dificultada com as distâncias, mas se beneficia 
de cifras diluídas, facilitando o atendimento dos grupos. No caso fluminense, 
aquelas distâncias são mínimas, não constituindo embaraço, tal o sistema de 
comunicações. A realidade aponta-nos o grau de prosperidade a que chegou 
o est!Io de vida de várias comunidades rurais fluminenses, desfrutando de con
dições que, muitas vêzes, faltavam a figuras de projeção, domiciliadas na Côrte: 
é o capítulo de esplendor que a história da antiga província escreveu nos quadros 
da cultura brasileira. Ainda aqui tem pertinência outra citação, buscada a 
Oliveira Viana: "Os fluminenses, em trezentos anos de história, constituíram 
um grupo, que é ctos mais policiados e pol!dos do Brasil.- Os traços diferenciais 
de sua inteligência e do seu caráter são conhecidos; sempre primaram pelo 
senso da moderação e do equilíbrio, como também pelo gênio sutil e harmonio
so" u. Essa medida, êsse equ!líbrlo, essa pol!dez são frutos Inequívocos de 
uma solução ecológica - nitidamente a solução rural. A mesma harmonia 
viveu a Grécia, com as suas pequenas cidades; Roma, a primeira grande metró
pole da Europa, dominando o mundo conhecido da Antiguidade com as suas 
legiões, não alcançou nem o equ!librlo, nem a fellçldade; mas verificou anteci
padamente todos os males das aglomerações Intensas. 

- Ob. clt, p, 250 
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11. Onde se verifica a feliz disseminação rural, o Ideal do munlcipallsmc 
deve encontrar ambiente propicio. o municipalismo Importa em manter a 
nação acordada, ativa e vigilante. Não se espera a ação da autoridade distante. 
Não se desiludem os munícipes com a demora ou com a Indiferença, pois têm 
ao seu alcance os recursos para pleitear e para empreender. O protecionismo 
em favor de uma localldade sôbre as outras deixa de existir; o progresso re.'lul
tará da competição e conter-se-á dentro dos limites naturais, como nos Indica, 
sàbiamente, a lição do equllibrlo ecológico, que cumpre não seja quebrado. As 

• comunidades fluminenses não devem olhar tanto para o Poder Central - da 
União ou do Estado: devem olhar para s! mesmas, para as regiões que a inte
gram, para a riqueza que encerram, para as suas peculiaridades, sabendo acomo
dar-se até ao que, à primeira vista, parece negativo. A ecologia nos ensina que, 
de qualquer região, tudo se aproveita. 

12. Cabe aqui recordar o Prof. Lourenço Filho, que realizou há anos um 
ensaio histórico sôbre o "Grupo Fluminense'', numa Interpretação similar apoiada 
em Pedro Calmon: "O que não há negar é que o torrão fluminense foi a sede 
de uma subcultura, que, para logo, se diferenciou, por muitos aspectos, da cultura 
de origem, a portuguêsa. E, o que mais Importa: essa diferenciação, que pode
ria ser observada também, sob diferentes formas, em outros pontos ou núcleos 
de colonização, ai tomava especial consistência, por duas razões capitais: a pri
meira era a taxa de densidade demográfica, que permitia mais fácil circulação 
e comunicação de Idéias e sentimentos, ou de cultura, pois, com0> vimos, é ela 
essencialmente comunicação; a outra seria a economia organizada, que viria 
permitir estabilidade social e, por isso mesmo, desenvolvimento cultural crescen
te. Uma e outra decorreriam da fi_xação à terra, e passaram a exprimir vida 
própria no patriarca,Jismo e, logo, no municipalismo" u. 

f) - A civilização rural e a boa prática demccrática; contraste com os grandes 
aglomerados; as condições favoráveis do estado do Rio; pequenas nações, 
grandes demccracias: Suíça, Suécia, Noruega, Uruguai; a atitude das pe
quenas cidades francesas com relação a Paris. 

13. · Campo por excelência para a experiência democrática é o estado do 
Rio. A começar por seu caráter ruralista. Os grandes aglomerados humanos 
enfrentam problemas, inexistentes em· comunidades menores. As cifras que 
representam impedem soluções totais. O ritmo da mudança, sendo fortíssimo, 
gera desajustamentos, penosamente removíveis. Enquanto subsiste o desajus
tamento ou o mal-estar, prollferam os pretextos de descontentamento e de pro
testos. Incitam-se as multidões. A demagogia desfruta de terreno propicio. o 
cidadão urbano vive aturdido, explorado, convocado para alguma coisa que êle 
não sabe o que é. Bem diversa se apresenta a condição rural. começa por não 
ter êsses' óbices. Acontece também que se encontra mais perto do equllibr!o 
ecológico. A democracia pode rilarchar, com segurança, nas comunidades rurais. 
E' necessário. que os processos não venham de fora, como imposição, mas que 
brotem do próprio meio. Democracia é uma atitude de resulta da evolução 
natural do convívio: respeito, cooperação, acatamento, ·responsabilidade. Não 
há lei que Improvise essas virtudes. Elas se apuram na vida simples e sincera 
do povo, longe dos vícios .das grandes aglomerações. A marcha da democracia 
faz-se sentir inequivocamente no sentido de harmonizar a liberdade Individual 
com o.s interêsses sociais. E' a democracia construtiva e empreendedora tanto 
mais útil e tanto menos nociva quanto praticada lealmente pelas pequenas 
comun.!dades rurais. O Poder não precisa armar-se de fôrça; precisa apenas de 
saber equacionar soluções, realizar por si e estimular a realização pela própria 
iniciativa privada. Isso coincide com o municipalismo e com a mentalidade 
ruralista. · 

14. As grandes nações, que ensaiam a vida democrática, não têm atingido 
ainda os resllltados a que· aspiram: dentro delas, as lutas se sucedem, quer 
como prova de vitalidade, quer' como documento Irrefutável de falta de madureza 
do sistema filosófico e polit!co. Onde vamos encontrar as mais tranqullas e 
modelares democracias? Em nações pequenas, engrandecidas pelos processos de 
ajustamento político e ·social. Basta citar o exemplo da Suiça, da Suécia, da 

- O estado d.o Rfo na culturci nacional, p. 15, 
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Noruega, e, mais perto de nós, no espaço e na idade, o do Uruguai. O estado 
do Rio de Janeiro, por suas condições especificas, _quer na intimidade e varie
dade de seu solo, quer na distribuição equitativa de sua gente, encontra-se em 
condições de ser o viveiro de uma democracia evoluída e generosa, baseada na 
harmonia e traruiuilielade, po!s, em fim de contas, convergem para a tranquillda
de, como resultante, os legitlmos e autênticos postulados da fllosofla democrá
tica: luta e competição como meios; tranqüilidade e harmonia como fin.s. Tomo, 
de novo, a Oliveira Viana a sua autoridade em abono de minhas palavras: "A 
região fluminense é, talvez, no Brasll, a que realiza a moderação em tudo: no 
clima, na hidrografia, na orografia, nos aspectos da flora e da fauna. Nada de 
monotonia dos planaltos e dos pampas. Nada de agrestla e dureza dos sertões 
exs!cados. Nada de pleonasmo de águas e selvas, que é o extremo-norte. 
Na bi-andura e na constância do seu clima, na formosura e amenidade do seu 
relêvo; na variedade dos seus aspectos e côres, lembra de certo ffiodo, aquêle 
"pais da Galiléia", de Rénan, ntres vert1 tres ombragé, tres souriant, le 
vral pays dú Cantlque des Cantiques et des chansons du bien. aimé"". 
o fluminense eleve continuar fluminense, harmonioso e polido, llgado à terra, 
não pretendendo transformar suas pequenas cidades em metrópoles congestio
nadas e dramáticas; não lhe cabe copiar os modelos exagerados e mal definidos 
do carioca, opulento de aparência, minado porém de preocupações e angústias. 
P~lo estado a dentro, não esmorecerá a flama rurallsta. Serve-lhe, a êsse res
peito, de exemplo, a França, essa· França gloriosa que se diz ·ter nerdado dos 
gregos o sentimento de harmonia e sabedoria de viver. Nenhuma de suas deli
ciosas cidades de província - cada qual mais zelosa em manter as suas peculia· 
ridades - tenta copiar ou Imitar Paris. E, pela frescura de sua topografia, 
pela tradição de seus castelos e ruas, pela fidelidade a seus costumes, são elas • 
que conservam o povo francês, ligado· à terras, ocupando-a e cultivando-a, dela 
tirando tudo e a ela dando tudo, em perfeita simbiose natural. 

g) - A metrópole brasileira e o estaelo elo Rio; Nova York e São Paulo, elentro 
elos respectivos estados; complementação recíproca o urbanismo moderno 
conelena as graneles cielades; pequenas cielades-satélites nos Estaelos Uni

. elos; a muelança ela capital para o interior do pais e o retôrno ela cielacle 
elo Rio de Janeiro ao estaclo; solução ecológica; equllibrio elo urbano e elo 
rural. 

15. Resta, agora, considerar, em face da cultura fluminense, a posição da 
cidaele elo Rio de Janeiro, como capital do Brasll. Desmembrada da antiga pro
vlncia, por ocasião da criação do Munlcipio Neutro, a cidade, que seria Côrte 
sede do govêrno ·republicano, cresceu e desenvolveu-se em proporções gigan
tescas, e veio a formar dentre as cidades de mais de um milhão, hoje dupli
cado, no estilo das metrópoles americanas. Não lhe· ocorre o que sucede a 
Nova York ou a São Paulo, alimentadas por um estado, de que são sedes, não 
circunscritas, como o Rio, a um pequeno território citadino que· de rural quase 
nada mai.s tem.' A capital é, em verdade, cidade} apenas cidade, entrosa
mento de núcleos urbanos, que se sucedem pelos leitos das estradas de 
ferro, até os limites politicos do municipio sut generis. Nela se aglomera uma 
população, já desproporcionada com relação aos recursos a seu alcance. Ha
bitação. alimentação e transporte esca.sseiam e a ameaçam de asfixia, ante o 
crescimento do consumiclor e a Incapacidade de novos elementos abasteceelores 
dentro de sua área. Recorre ao estado, de que sempre usufruiu lavoura, energia, 
água, elementos humanos. Em troca, nada lhe dá1 porque a vizinhança oferece 
menos do que perturba, pela atração ao nível aparentemente melhor de vida. 
E os seus problemas angustiam, sem esperança de solução. Sua administração 
não pode ficar confinada nos recursos do Distrito Federal. Arma-se uma equa
ção maior, envolvendo a cooperação intima do estado do Rio. Ecológicamente, 
a cidade e o estado se completam. 

16. Sob o ponto de vista urbanístico, estão condenadas as . cidades "ml
ll,'Onát~as". O primeiro milhão Já perturba. Os seguintes caminham numa 
progressão suicida: a cidade estrangula-se. Eis 12or que, diante da evidência 
dos prejuÍZOs do. Crescimento, Nova York cuidou de semear, à sua vizinhança, 

- Ob. cit., p, 249. 
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pequenas cidades satélites, onde o norte-americano de Wall Street vive con
fortàvelmente com sua fam!lla, e!ll pleno equllibrlo com a natureza. o 'estado 
do Rio ai está com suas terras magnificas, em climas de reconhecida salubri
dade, alcançáveis por transporte ligeiro e econômico, em condições de levantar. 
núcleos humanos, com características peculiares a seu tipo de civilização rural, 
com que contrabalançarão os vícios e defeitos do urbanismo exagerado. A in
terpretação ecológica das duas áreas - a fluminense e a carioca - Indica a 
complementação recíproca. 

17. Diante da expectativa da mudança da capital para o Interior do 
Brasil, duas hipóteses sómente podem ser formuladas sôbre o destino da cidade 
de São Sebastião: ou vem a constituir um novo estado, como figura na atual 
Constituição Federal; ou s~ Incorpora ao estado do Rio. A primeira tem contra 
si a ausência de condições locais para a solução de seus próprios problemas: 
viveria subsidiária de outro estado, não mais como capital nacional, porém 
como unidade federada, que se baseia na autonomia e na Igualdade de trata
mento. Imaginem a capital paulista, transformada subitamente no estado da 
Paulicéia, Ilhado dentro do estado de São Paulo, como se, em vez dé uma de 
•uas células, passasse a constituir nova unidade. Ninguém descobriria a lógica 
ou a viabilidade de tal solução. A segunda hipótese, entretanto, tem a seu 
favor a lição ecológica: é a atual zona fluminense eminentemente rural, las
treada de agricultura e pequena Indústria, !'QUll!brada na distribuição de sua 
gente e de seus recursos, com condições de Contribuir e subsidiar uma metró
pole, que ela se dispensa de erguer em Niterói, em Campos ou em Petrópolis, 
porque se mantém fiel à sua vocação ruralista, com visão profética das conse
qüências Inevitáveis. A metrópole natural dos fluminenses, com todos os seus 
erros de crescimento, é a atual capital do Brasll: êsse grande aglomerado hu
mano e sua caótica urbanização só lograrão solução num planejamento ãe larga 
extensão territorial, após os mais detidos estudos ecológicos. A região a equa
cionar transcende do território carioca: alcança em cheio as terras fluminenses. 
O retôrno à unidade polit!ca, anterior à instituição do Mun!cfpio Neutro, re
presenta o único caminho de solução para o Distrito Federal: tudo resultará, 
da! em diante, de um binômio, sensatamente formulado, de· urbano e rural, 
dentro do equllibrlo ecológico. · 

hl - "Estudos fluminenses"; a participação da ecologia; papel das universi
dades: a pesquisa local; acentuação do caráter fluminense; perfeição e 
ajustamento. 

18. Prossigamos, pois, através do curso que hoje se Inicia, no desdobra
mento de estudos sôbte a terra e o homem, sôbre as relações· dos homens entre 
si nesse habitat abençoado, que é o solo fluminense. Com o batismo do próprio 
objeto, êsses "estudos flüminenses" terão multo que revelar. Os métodos eco
lógicos, históricos, sociológicos, geográficos imprimirão a êsses estudos a mais 
gegura orientação. Não preciso dizer de sua fecundidade inevitável. As uni
versidades existem, dentre outras tarefas, para essa, que lhe deve ser a mais 
cara: a de pesquisar o meio. 11Estudos fluminenses" são o corolário de Univer
sidade Fluminense. E' dentro de seus quadros, por intermédio de tôdas as 
suas escolas, mobilizando todos os recursos humanos - professôres, alunos, 
ex-alunos - que o levantamento da ecologia regional há de ser tentado. Sobram 
valores, vocação e abnegação. Ponha-se à prova o destino ruralista das popu
lações locais. Inquira-se sôbre a natureza e as possibilidades das cidades pe
quenas,. que animam o território, como núcleos discretos de vitalidade. Exami
ne-se o aperfeiçoamento do sistema de comunicações, de tal modo que as comu
nidades caminhem para uma comunidade só1 de sentimentos comuns, a cuja 
base se situe o sentimento democrático. Norteie-se, sobretudo, por essa inti
midade topográfica, que vein ensinando moderação, harmonia e equllibrlo. 
Preconize-se a vivência naturalista, em consonância com a riqueza. de possibi
lidades que o ambiente proporciona.. 
· 19. Terra magnifica, que tudo oferece e a tudo convida. ·Agricultura, 

criação, pesca, pequena Indústria, clima, esporte, _turismo, universidade... A 
que mais pode aspirar, senão perfeição e ajustamento? E êsses hão de ser 
obtidos, graças aos conselhos inspirados nos estudos ecológicos. 



Contribuição ao Ensino 

A Geografia e a Reforma do 

Ensino Segundário 

A Secção Regional do Rio de Janeiro da Associação dos Geógrafos BrM!
lelros encaminhou ao presidente do Senado Federal um memorial em que se 
acham consubstanciadas as conclusões obtidas no debate do problema de Geo- · 
grafia em face da reforma do ensino secundário, obj~to de uma reunião pro• 
movida por aquela Secção, especialmente 'para êsse fim. Eis a Integra do 
referido documento: "A ASSOCIAÇAO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS -
SECÇAO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO - re.unlda extraordinàrlamente 
para estudar o problema da "Reforma do Ensino Secundârlo" ora em curso 
no Parlamento, deliberou, por unanimidade dos membros presentes, oferecer 
aos senhores parlamentares sua colaboração, tendo por intento o aperfeiçoa
mento do sistema educacional dos jovens brasl!elros. 

Ciente da elevada signiflcação que tem para a nação uma reforma do 
ensino secundário, a AGB - RJ. oferece aos nobres parlamentares apenas 
aquelas considerações que a sua formação especializada permite fazê-lo com 
absoluta responsabilidade. Assim, a AGB - RJ. manifesta-se em relação à 
GEOGRAFIA nas suas Influências como parte integrante da escola secundária. 

1 - o processo educativo escolar das novas gerações deve ser orientado de 
forma articulada em todos os seus graus de modo a evitar-se o desajustamento 
entre os níveis do ensino. Assim, nenhuma legislação deve encarar Isoladamen
te êste ou aquele grau de ensino. 

2 - Em conseqüência do Item anterior, qualquer reforma de ensino deve 
ser precedida do estabelecimento dos objetivos gerais da educação. Só depo's 
de definidos aquêles objetivos é que se deveria cuidar de estabelecer as normas 
de ação educativa, tais como ttpos de curriculos, disciplinas básicas e comple
mentares, programas, horários, métodos e processos. A AGB - RJ. deseja, 
antes da reforma do ensino secundário, o estabelecimento de uma lei de bases 
e diretrizes da educação que atenda aos interêsses da formação democrática e 
humanística da sociedade brasileira. 

3 - Considerando que a rêde escolar do ensino primário em todo o terri
tório nacional é ·ainda bastante deficiente, material e técnicamente, qualquer 
tentatlv(> de sobrecarregar suas Instalações e corpos docentes com a permissão 
·de lecionar séries do curso secundário só viria prejudicar o ensino dos dois 
grallii pelas razões 1rretorquívels. 

a - E' no interior do pais justamente onde mais precárias e necessárias 
são as condições do ensino primário. Qualquer desfalque de recursos compro
meterá de modo irreparável a obra de alfabetização. Se alguma escola pri
mária do interior dispõe de recursos excedentes, que os aplique na sua própria 
expansão e aprimoramento. E' preferível um bom curso primário a um con
junto desastroso de primário e secundário. 

b - O ensino secundário exige uma formação técnico-pedagógica e cien
tifica do corpo docente. O magistério primário, especialmente nas localidades 
sugeridas nos projetos em andamento no Parlamento, não está em condições de 
garantir a eficiência do curso ·secundário por falta daqueles requisitos. 

A AGB - RJ é de parecer que um sistema eficiente de bôlsas de estudO.S 
para os estudantes daquelas localidades que se revelarem merecedores da con- -
tlnuação do"s cursos atenderá multo mais diretamente aos reclamos da elevação' 
da cultura no Interior. · · · 
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Apresentadas essas considerações sôbre os projetos de reforma do ensino 
secundário no que diz respeito aos aspectos gerais, passa a AGB - RJ a apontar 
suas colaborações no plano especifico da Geografia. 

4 - A AGB - RJ estudou a participação da Geografia na escola secun
dária encarando esta como destinada à realização integral dos adolescentes, 
isto é, o desenvolvimento harmonioso de seus organismos biológicos, de sua 
formação moral e cultural de modo a ajustá-los aos diferentes meios naturais 
e à evolução colllltante da sociedade, fazendo de cada jovem um ser atuante, 
consciente de suas responsabilidades e confiante nos destinos da humanidade. 

Delinido êsse conceito da escola secundária, não pode a AGB - RJ deixar 
de apontar, alarmada, a falha lamentável dos substitutivos ao projeto de re
forma de ensino no que afeta à Geografia. 

A Geografia, como nenhuma outra disciplina, tem elementos para a reali
zação daqueles objetivos da escola secundária. Como ciência que estuda a sín
tese dos fatôres e fenôinenos da natureza, como nenhuma outra !ljudará a 
integração dos jovens ao ambiente natural. Estudando o comportan1ento dos 
homens em relac,:ão com os problemas dos ambientes ~ na~ suas relações de 
grupos, a deügrafia é capa'.! de forjar nas. novas geraçõe3 aqueles ideais da 
escola secundària. E' preciso que se compreenda a rlifercn~a entre fatos es
tudados e pontor de vista em que êsses fatos são estudajos. Exemplificando, 
outras disciplinas estudam rochas, temperaturas vegetações, mas, qual delas 
orientará os alunos nos problemas .das relações entre os c1ilnas ~ as florestas, 
a deva•tação das matas e a fertilidade do solo, tudo a serviço do bem estar das 
populações próximas e distantes? Problemas nacionais como a valorização da 
Amazônia, a sêca no Nordeste, a colonização das áreas tropicais, a unidade 
nacional através dà. organização de uma economia de complementação plane
jada em articulação com uma rêde geral de transportes, tudo isso e muitos 
outros conhecimentos indispensáveis ao c!dadão consciente que deve sair da 
escola secundária, onde irá o jovem encontrar de maneira cientifica, mas ajus
tada ao seu estágio de evolução bio-cultural? . Esta é a Geografia que a 
AGB - RJ não compreende possa ser substituída com eficiência por qualquer 
arranjo de disciplinas, como pretendem os substitutivos em questão. Assim, a 
AGB - RJ acha profundamente lesivo aos lnterêsses da cultura a tentativa de 
fusão da Geografia com a História, pois que esta estuda problemas humanos 
no tempo e em áreas !imitadas enquanto que a Geografia estuda os problemas 
humanos no espaço, cuidando sempre da visão global do mundo. 

5 - A vastidão territorial do Brasil com •suas características geográficas 
tão diversas e marcantes é uma exlgência permanente aos estudos da Geo
grafia. A formação étnica do brasileiro, num processo tão inicial em que se 
apresenta, é outra fôrça a arrastar as atenções dos estudan.tes para os pro
blemas geográficos de outras nações, levando-os a comparações entre nós e os 
demais povos de muitos dos quais descendemos. / 

:ttstes fatos, de fáceis verificações e mais o reconhecido amadurecimento 
rápido do homem tropical levam a AGB - RJ a repudiar a argumentação de 
que o adolescente de nível ginasial não tem possibllidade de interessar:se pelos 
problemas mundiais. 

A AGB - RJ é de parecer que a Geografia deve ser lecionada em quâlquer 
rumo em que organize o curso ginasial. 

6 - Numa nação onde o padrão cultural ainda se apresenta Infelizmente 
tão baixo, o curso- cientifico deve ter, mais do que a finalidade de preparar 
candidatos aos vestibulares das universidades, a função especifica da prepara
ção dos grupos dirigentes da sociedade. Sabendo-se que dos Jovens que con
cluem os estudos secundários é bem pequena a porcentagem dos que conseguem 
ingressar nas universidades, o caráter de liderança social deve ser o objetivo 
maior dos educadores na formação dos estudantes do curso científico. 

Esta .maneira de encarar o curso cientifico· leva a AGB - RJ a considerar 
a exclusão dà Geografia do referido curso como a mais lamentável das inova
ções ao projeto de reforma do ensino secundário! 

, E' no término do curso cientifico que o jovem atinge a lctade em que adquire 
. os direitos de cidadania, passando a atuar ·dEi modo mais decisivo nos destinos 
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de seu grupo social. A Geogra!!a nessa fase deve ser o coroamento da for
mação do Indivíduo de modo a situá-lo naqueles objetivos da escola .secundária 
Já Indicados. 

Mesmo para a maioria dos jovens que conseguirá o Ingresso nas universi
dades a Geogra!!a não pode ser dispensada. Nas universidades os estudos serão 
nitidamente de formação profissional especifica. Não é do. âmbito das univer
sidades, em cada curso de suas faculdades, a integração do cidadão ao meio 
físico e social. Um engenheiro, um dentista, médico, farmacêutico, agrônomo 
ou qualquer outro profissional de nivel superior, co·m maiores razões deverá ser 
um• orientador no seu grupo social. ·os conhecimentos profissionais especiali
zados obtidos nas faculdades serão por si capazes de· garantir a eficiência de 
sua liderança? 

Os cientistas desajustados dos problemas gerais, só estudados organ!zada
mente na Geografia, poderão ser elementos· auxiliares para consulta, nunca ver
dadeiros guias de coletividades. 

A AGB - RJ não pode aceitar sem protesto a exclusão pura e simples que 
se pretende fazer da Geografia no curso cientifico! 

7 - Compr.eendendo que a atual. escola secundária se encontra sobrecar
regada para as atividades dos estudantes, a AGB - RJ concorda e aplaude 
aS iniciativas . tendentes a resolver tal situação. Isto, porém, não pode ser 
resolvido pela. supressão ou fusão de disciplinas com prejuízo da formação 
cultural dos estudantes. Compreendendo a necessidade de ser o problema en
carado de um ·prisma global, da educação, a AGB - RJ oferece a sugestão de 
que os estudos de Geografia na escola secund~ria .sejam feitos em· cinco anos, 
não podendo deixar de fazer parte nos dois ciclos da escola secundária. Assim, 
nos planos vigentes de quatro anos para o ginásio e três para o colégio, poderia 
ser a Geografia distribuída pelas três últimas séries ginasiais e as duas pri
meiras de colégio. Tal sugestão acarreta na abdicação de dois anos, ou sejam 
28,58% do tempo atualmente destinado à Geografia na escola secundária. 
Convém, no entanto, alertar que tal disponibilidade só será compensada se 
realmente destinada a descongestionar as atividades escolares. Que não seja 
tal concessão - lealmente oferecida pela AGB - RJ desviada para sobrecar
regar os estudantes com outras disciplinas. 

Ciente e confiante no elevado espirita público que anima os nobres e !lustres 
parlamentares, a AGB - RJ declara-se à disposição para colaborar nos estudos 
referentes à sua especialização sempre que solicitada". 

Ei!f" f:ste '1Boletlm", a "Revista Brasileira "de Geogtafla" e as obra11 da "Biblioteca Geogrãflca 
Brasileira" encontram-se à Tenda nas prtndpals livrarias do pais e na secretarla~Geral 
do Conselho Nacional d.e Geografia - Avenida Beira-mar~ 438 - EdJffdo Iguaçu - Rio 
do lanelro, D~ P. 
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. Capital Federal 
CONGRESSO NACIONAL 

COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENARIO DA 
IMIGRAÇÃO JAPON!:SA - EMISSAO DE ME
DALHAS E SELOS - Está. transitando no Se
nado um projeto relativo às comemora.ções .do 
cinqüentenârlo da. imigração Japonêsa no 
Brasu. 

l:sse proJeto, de autoria do senador Auro 
de Moura Andrade, já tem parecer do senador 
Daniel Krieger, e determina. que o govêrno 
federal adotará medidas e providências neces
sárias para que seja .condignamente comemo
rado, cm todo o território nacional, o 50." 
antversá.rlo da 1mlgraç!i.o Japonêee. no País. 
Prevê a organlzaçlLo do programa das festivi
dades, a ser elaborado por uma comissão espe
cial, sob a presidllncla do mlnlstro das Rela
ções Exteriores. 

Detennlna, ainda, que o Executivo mande 
cunhar medalhas com as quais serão agraciados 
mesmo post mortem, ,os prlmelros imigrantes 
chegados ao Brasil, bem como os japonêses que. 
por _qualquer ronna- haJam contribuído, de modo 
relevante, para o progresso e o desenvolvimento 
do pals. 

Determina, t.gua1mente, a emissão de selos 
comemorativos, observadas as disposições legais 
apllcáve1s. 

* 
PROJETO INSTITUINDO O DIA NAOIONAL 

DO IMIGRANTE - Um _projeto de lei Insti
tuindo em todo o país o "Dia Nacional do 
ImlgraÍlte" acaba de ser submetido, pelo che!e 
do Poder Executivo, à consideração do Con
gresso Nacional. 

Estnbelece a proposição que a data serã. ce
lebrada em tôdas as unidades da Federação, no 
d1a 4 de novembro de cada ano. 

Por outro dlst)os.l.tivo, detennina que a data 
não constituirá feriado. 

* 
INSTITUTO BRASU.EIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATiSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

COOPERAÇÃO DO CNG NA ELABORAÇÃO 
DO ATLAS HISTÓRICO ESCOLAR, A CARGO 
DO MINISTltRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 
- Jra reunião extraordlnârla do Dlretorto Cen
tral do Conselho Nacional de Geografia, reau
zada em 14 de janeiro de 1958, na sede do 
referido órgão, foi dado conhecimento ao ple
nário. entro outros assuntos, de um oficio do 
ministro Clóvis Salgado solicitando cooperação 
do Conselho para realização de um Atla.f Hi1t
tórico Escolar. Após o preS1dente do IBGE, Eng.o 
Jurandir Pires Ferreira, realçar o alto valor 
da obro, usou da Palavra. o Eng." Castelo 
Branco, que disse ·do prazer que terll. o Gon4 
eelho· em prestar sua. contribuição, manttestan .. 
do-se de acõrdo com. o mérito da solicltaçã.o. 

Objetou, porém, que a cooperação deverà ser 
feita por meio de um convênio, conforme re... 
solução aprovada pela Assembléia-Geral. 

Esclareceu o secretá.rio-geral, Eng." Virgllio 
Corrêa Filho, que a Divisão dé Cartografia Jã 
se pronunciou a respeito, e prepa.rou um ante-
projeto de convênio, bem como o orçamento 
para a obra. · 

Sugeriu então o Eng.0 Moaclr SUva que, em 
vista de haver no oficio do senhor ministra 
uma referência nominal ao Prof. Delgado de 
Carvalho, tõsse êle nomeado relator do pro4 
.cesso. o que !oi aceito pelo senhor presidente. 

l;l 

CONSELHO NACIONAL DB ESTATtSTICA 

CENSO GERAL DAS ~ICAS COM PAR .. 
TICIP AÇAO DO BRASffi - Falando sõbre a 
reaU.zação do censo geral das Américas em 1960, 
e sõbre diversos outros assuntos relacionados 
com as estatísticas no Brasil, o Sr. Hildebrando 
Martins, secretârlo-gerat do conselho Nacional 
de Estatfstlca, prestou ns seguintes declara· 
ções: "Daqui. a dois anos, em 1960, sen\ rea.114 
zado o censo geral das Américas, operação de 
que o Brasu, por fôrça de convênio Internacio
nal, partlcipan\, assim como os demais pa.ises 
do continente. 

A campanha esta Ustica foi encerrada no 
prazo determinado, o que posalbllltou a pubu .. 
cação, dentro do tempo previsto do Anuário 
Estatístico do Brasil, de 1957, o qual constitui o 
mais completo repositório das 1n!orma.ç6es Obtl• 

· das através das atividades do Conselho. Ade4 
mala. em Julho do ano !1ndo, a Assembléia 
Geral do CNE se reuniu nesta capital, baixando 
resoluções pelo apertoiçoamento técnico e me
lhoria dos trabalhos ostatlsticos do pais. 

Ou.mprtndo determinação do presidente do 
mGE, a Secretaria-Geral elaborou para 1958 
um n.m.plo programa de trabalho no qual estã 
previsto, além da realização das tarefas normais 
relativas às campanhas e levantamentos esta .. 
tlsticos, o planejamento do serviço <te recen• 
seamento para 1960, conjugado -com o censo 
geral das Américas. Os estudos e providências 
relativos ao assunto vêm sendo feitos há algum, 
tempo, encontrando-se no momento em fase 
de discussão a decisão por parte da Junta 
Executiva Central, que estâ elabomndo proJeto 
do lei a se'r submetido ao presidente da Ro
pU.bllca, para encaminhamento ao Congresso 
Nacional. · 

Relativamente ao quadro do pessoal cto 
CNE, foi baixado pelo govêmo federal decreto 
determinando o seu exame pelo DASP, a fim 
de que a reestruturação do pessoal fôsse sub
metida à aprovação do presldep.te da RepúbU· 
ca. Os trabalhos se encontram· em rase adian
tada, esperando-se Para breves dias a sua con
clusão. 

Das publicações a cargo da Diretoria de Do
cu.mentaç_ão e Divulgação, da Sec:i;-etaria-Geral, 
at'ém .dó Anudrio E3tat'8tico a que Já nos re .. 
tertm.os, foram lança'dos· seis volumes da Enct

. · clopédla dos MU:nicfpios Braslletroa obra de 1n1 .. 
ela.tiva do preS1dente do -IBGE• FO'ram ·ecuta.d.&I 

• 
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normalmente as obras programadas, destacan
do-se a publicação O munao em números, que 
contêm dados comparativos dos diversos países 
da comunidade lnternactonal. As monografias 
municipais tiveram enriquecida a sue. coleção 
com a divulgação de trabalhos referentes a 
diversas comunas, sauentando-se as recentes 
pubucações sõbre Belo Horlonte e Brasilla. Para 
lançamento no exterior, toram editadas também 
publicações em lnilês e francês. 

Tal atlvlda4s 101 posslvel graças também 
ao Serviço Gré.nco do Instituto, que possui per
feita aparelhagem especializada, estando em 
condições de atender a tõdaa as neceSSld.aeles 
referentes à divUlgaçã.o dos trabalhos a cargo 
do Conselho Naclono.I de Estatlstica e do Con
selho Nacional de Geografia. 

~ a mais estreita a colaboração que man
tém a Secretaria-Geral com as Dlretortas ile Es
tatlsttca dos diversos Ministérios, receJJendo 
delas a mE\iS preciosa cooperação. Por outro 
lado, há. com os Departamentos Estaduais de 
Estatistica, mantidos pelos governos dos esta
dos, ·a mais completa interligação, o que pro
picia cllma favori.vel à realização das tarefas 
comuns. 

Quanto aos trabalhos oensltá.rios, consti
tuem a tarefa máxima a cargo do IBGE, o qual, 
por ocaS1ão de sua realização. utlllza todos os 
reCW'SOs próprios, convocando ainda o auxilio 
d.e técnicos e especialistas e outros órgãos. 
Trata-se do uma. verd.adelra mobilização, que 
podemos chamar de "Batalha do Recensea
mento" .. 

Finalizando, disse o Sr. Hlldebra.ndo Mar
tins: "Para o completo êxito dos trabalhos do 
recenseamento torna-se necessârta a colabora
ção patrtótica dos órgãos de imprensa do pais, 
através da publlcaçã.o de comunicados e notas 
tendentes a esclarecer, orientar· e instruir a 
população no sei::l.tido da prestação dos infor
mes destinadoa à opera.çlo". 

.......... 1. 

UN1VER$lbADS DO BRASU. 

Faculdade Nacional de Filosofia 

CURSOS DO PROF. DEMANGEOT, ORGANI
ZADOS PELO DEPARTAMENTO DE GEOGRA· 
FIA DAQUELE ESTABELECIMENTO - A con
vite do Departamento de Geografia da Facul
dade Nacional de Fllosona da Universidade do 
Brasil, do qual é chefe o Prof. Hllge.rd O'Rellly 
·Sternberg, lntclpu o geógrafo !mncês Jenn 
Demangeot, em abrll Ultimo, dois cursos de 
extensão unlvoreitária, sendo um acêrca do 
MedlterrAnco e outro sôbre Geomorfologla. 

O primeiro dêles está. runclonnndo às se
gundas e quarta-feiras, das 17 às 18 horas, com 
duas horas quinzenais de trabalhos práticos: 
O de Geomor!ologta estã sendo ministrado As 
têrças-felrns, das 17 às 18 horas, também com 
duas horas quinzenais de trabalhos práticos. 

SOBRE O MEDITERRANEO 

O curso aôbre o MedlterrAneo interessa 
não sbmente a geógrafos alunos de Faculdade 
de Fllosofia o protcssôres de Geografia, como 
também a todos quantos se interessam pela 
evolução histórica e pelos problemas sociais, 
econômicos e políticos internacionais. 

O curso é dado sob a forma de extensão 
universitãria,. just&.mente para que possa atin
.Blr um maior número de Interessados e funcio
nar, assim, a Faculdade Nacional de .Filosofia 
como um centro cultural de maior Ambito, 
JJodendo nêle Inscrever-se· alunos de otitras 
untvers.ldades, professôres e demais estuCuosos. 

A primeira parte do . curso - Visão géml 
do Medlterr!\neo - abrange a formação geoló
gica, o litoral, o mar, os climas, o solo, a vege
tação, a rauna, povoamento, áreas culturais, 
vida rural, cUlturas, pecuária, produção, indús
trias, o habitat urbano, cidades e grandes por
tos e a politica do Mediterrâneo. Na segunda 
parte serlo realiza.das três séries de conferên
cias sôbre as economias nacionais, incluindo 
um estudo de um pais cristão (a Ité.J.la) e de 
um pa41 muçulmano. 

GEOMORFOLOGIA· 

O curso. de Gcomor!ologia abrnngcrâ no 
primeiro semestre a parte relativa ao "Relêvo 
do falhas" e no segundo o "RelêVo glacial e 
per1glacial". 

RAZÃO DO CURSO 

Com a dlvlsão do curso de Geografia e ma.. 
tórla novo currículo se estabeleceu para o de 
Geografia, nêle figurando· agora wna nova dts
c1pl1na - a Geogrnfla Regional. 

Não podendo haver um especialista. part\ 
tal matéria, o ensino se !e.ri através de cúrsoe 
sôbre regiões especificas, sendo o curso sôbre o 
Mediterrâneo o prlmetro a ser lançado, dada a 
tmportlncia da região na vtda atual do mundo, 
como também o !oi "no passado, desde a anti
guidade. 

DADOS BIOGRAFICOB DO PROFESSOR 
DEMANGEOT 

o Prof. Jean Demangeot tez seus esttido.!I 
untversltár1os em Parte e Grenoble, tendo tn, .. 
balhado com geógrafos cujos nomes estão li
gados ao nosso paia. como Emmanuel de Mar· 
tonne, Albert Demangeon, Bourcard. Maurtce 
Glgnou, Raul Blanchard e Btrot. seu prtmetro 
trabalho foi apresentado em 1938 e versa. sôbro 
os Alpes Franceses. 

Professor da Universidade de LYon. Onde 
lecionou G'eografia Flstca na Paculdade d& 
Letras e Climatologia na Faculdade de Medi· 
ctna, transportou-se depois para a Itàlla, onde 
en&inou no Instituto Francês, em Roma, pelo 
espaço de onze anos, mantendo estreita ligação 
com os estudiosos do pais. 

Na :europa centro.1 ministrou cursos em 
Viena e na Alemanha, rol professor de Geo
grafia Econômica, onde realizou um estudo 
sõbre o vale do Ruhr. 

Seu interêsse especial está. volte.do para o 
Medlterrã.neo e para as regiões de altas mon
tanhns, sendo um estudioso da História da 
Pintura. 

PROGRAMA 

Segue-se o programa. completo dos refe
ridos cursos: 

GEOGRAFIA REGIONAL: O MEDITERRANEO 

I. Introdução: Orl.glne.Udadc do Medtter· 
ràneo. Primeira parte - Vfs4o geral do M edf· 
terr4neo; 2. O passado geológico: mecanismo e 
cronologia dos movimentos tectônicos, as fa..
ctcs, os domlnlos estruturais; .3. Estrutura dll.e 
cadelas geossinellnais: Alpes, RI!, Cordilheira 
Bõtica, etc.; 4. Estrutura das .cadelns tntra
cratõntcas: Plreneus Cáucaso. Atlas Saarill.no, 
etc.; 5. As pulsações tectõnt"".ns: Actdentes 
quaternârtos, eplgenias, bacias fechadas, sismi
cidade Intensa vulcanismo; 6. As erosões an
tigas: As altas'supertlctes, a tlranin. do "Ka.rst", 
crostas qua ternàrtas, a pequena. freqüência das 
formas glaciares; 7. O lltornl MediterrA.neo: 
Tipos de costa, prnlàs soerguidas, custa.tismo 
ou mobtlismo? Tentativa de coordenação cro~ 
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nológlca: 8. O ·mar: Conheclmento precãrlo 
do tundo, as âgua.s, marés. correntes, pobreza 
da. fauna; 9, Fatõres gerais do clima: As bases 
dlnàlnleas, os excEl560s da. temperatura, (la.8 
pr~ch>it&ções e dos ventos, as "'riv~era.e"; 10, 
As variedades cUm6tlcas: buma úmido, clima 
estéplco, clima do montanha.: o limite das 
neves, a. degradação desértica; 11. Descontt
nutdade da vegetação natural: Os solos, as 
plantas, predominio das formaçõés abertas, as 
relfquJas, degradação natural ou a.ntrópica: a 
fauna; 12. Os contrastes hidrológicos: Fatõres' 
dn aumentação e do escoamento - a. retenção 
cârstlca, papel doe declives, os reglmes pluvlale 
e plúvlo-nlva.Ls; 13. Fluxo e renuxo do po
voamento: O stock mediterrâneo. a contribui
ção do Oriente, a contrlbulçAo do Norte; 14. 
As é.reas cUlturals: raças, lfnguas, religiões, na· 
clonalldades; Dualismo do mundo cristão e do 
muçulmano. Ocidente e Oriente, as zone.s de 
contacto; 15. Fatõres da vida ruml: as difl· 
culdades naturais, os contrastes da estrutura 
agrária, do regime da propriedade, dos modos 
de exploração agrária; 16. Culturas sêcas e 
culturas "úmldas": As plantas fundamentals, 
o dry-farmtng, a trrlgaçâo, as cUlturas mistas; 
17, FartlculartdadCS da p,ecuãrin: Predo'ml
nA.ncla do gado mtitdo, transwnA.ncta e noma. 
dismo, a opOSição pastor-lavrador: 10. A vida 
marft1.ma; Jmportã.ncla reduzida. da pesca em 
grande escala. lmportâncla das atividades Uto· 
ràneas, 'tinculação com a vida rural, a peque· 
na cabotagem, e. plrs.taria; 19. O habitat rural: 
Fatores de concentração~ a malé.rlc., as habita· 
ções, as -aldeias, os peQ.uenos portos, as zona.s 
de habítat disperso; 20. As palsagens rurals: 
Panorama das paisngens rurais, das terras in
cultas às culturas modernas, complexidade do 
mosa.tco rural; 21. O caso das montanhas-re
fúgio: causas do tenõmeno, dlf.erentes tipos; 
22. Fatllres econõmtcos da vida industrial: dl· 
flculdades das C<Jmuntcações, escassez de maté· 
rias-primas, penUrla das fontes dà energia: 23. 
Fatores humanos da vlda induátrta-1: a tradição 
artesã: o problema dos capita.is, o excesso 
de mã.0-de-obra a lnsuflclêncta do consumo; 
24. Panorama d·as produções: Import!lncla drui 
Indústrias aumentares, pred.ominlo das indúB~ 
trta& de transformação: 25. O hal>ftat urbano: 
Sitlo e posição das- cldn.dcs, os gra.ndes portos; 
26. conclusão: Gcogra-fla e polltlca do Me
dlterr&neo. 2.1. Parte: As economfa.t naefona:t:3, 
A classificação e os fc.tôres· das economias na.
clona.Is: o estudo de um pais crlstão bem 
desenvoIVido - a Itália; o estudo de um pc.is 
muçUlmano. 

GEOMORFOLOGIA 

1.0 Semestre: o rel.!vo de falha~: Teoria da 
defonnaçã.o das rochas; Análise dos elementos 
di uma falha: o rclêvo de falhas; o relêvo de 
complexos de falhas; As complicações morfo
genéttcas A re1açllo com a geor!Slca. 

2. 0 Semestre: Reli1vo glacial.. e períglaefaJ
Geleiras atunts; Fonnas de erosão: Formas de 
acumul&.çáo: O problema do mecanismo erosão
-acumulação; O papel do frio não-glacial: 
ntve.çAo e crloturbnçAo. 

Centro de Estudos Latino-Americanos ,no 
qull8metro 47 da Estrada Rio-São Paulo 

BOLSISTAS DE VÁRIOS PAfSE9 TRAZIDOS 
AO BRASIL PELO CEPERN - com o f1.m de 
auxlllar o desenvolvimento de uma economia 
sólida, que permita um mais alto nível de vida 
dae populações dRS RepúbUc:as Americanas, a 
Organização dos Estados Americanos organtzou 
o CEPERN (Centro Panamericano de Entre
nam1ento para Evaluaclón de los Recursos Na· 

turales) estabelecido pelo Instituto Panamerl· 
cano de Geografia e História.. 

o objetivo do Centro é oferecer aos boi:. 
s1.stas enviados pelas Rep-Ublicas Amertc!l.nas o 
treinamento e a experiência em métodos e té
n1ca1J mor;lernas, t;im lnve:stlga.ções e avft.llação 
do!! recursos naturais como - inlncrnls e 
com bustivets, norcstaa e pastos, solos e hidro
logia, e oaça e pesca - de ma.nelra que cada 
pais possa ter à sua disposição o pessoal cien
tifico e técnico necessârlo para o desenvolvi· 
menta ti a ut1112Ação de seua próprios recursos 
naturais. 

Durante os t* anos de a.t1v1dade, o 
CEPERN ofereceu treinamento a. 24 bOlslstas. 

o govêrno do Brasu pôs à disposição do 
Centro as facllldades do CNEPA, Centro Na• 
elonal de En.sino e Pesqulsas AgronOmtcns, na 
UnlverSlti:ade Rural, situada no qullõmetro 4'J 
da rodovia Rio-São Paulo. 

O CNEPA representa uma com.blnaçAo Ideal 
ele ensino e Investigação. Consta de duas tns· 
tltulções principais: a Unlverslelade Rural, para 
o setor pedagógico, e o Serviço Nacional de 
Investigações Agron0mlc86 no setor da pes· 
quisa. conta.. ainda com servtcos subsldlàrlO! 
que atendem às riecesstdades de ambas as ins· 
titulções como serviço médico, bibUotecn, ad
ministração e zela.daria de edifícios e parques. 

A Universidade Rural estê. situada em uma. 
grande ã.rea e oferece excelentes facilidades 
para esportes, e outras atividades recreativas, 
com campos de futebol, gtné.sto e ptsclnfl.. :t 
uma verdadeira cidade com sua· própria agên· 
ela postal-t.elegrãfica, hospital, cinema, capela 
e restauranU:. 

o Instituto oferece a ca.ds uma das Repú
bllcas Americanas duas bôlsas. Aos bOlslsta1 
que terminem o curso com resultados so.ttsfa
tórlos, o ID&tltuto Panamerka.no de Geografia 
e História outo:rga um diploma especial. O 
corpo docente é formado por professores con
ferencistas e consultores-tõcnlcos, de reoonhe.. 
olda competência em sua especlaltda.de. 

~o programe. compreende três fases. 
CutSOs g:êtals: 1 - Bases geogrâflca.s é cco

nomtn de recursos naturnls; 2 - Fot-0-tnter• 
:pretação e cartogridla dos recursos naturais~ 
3 - Métodos de 1nvestlgaçAo técnica e de pre· 
parnçl'l.o de informes: 4 - Introdução a ospe .. 
clalldades que compreendem os recursos. no.tu-· 
rals. 

Cursos especializados: Recursos Oeológtcoa, 
Recursos F1oresta1S, Hidrológicos e de Solos. 

ii. 
FALECIMENTO DO b.fARECHAL CANDIDO 

MARIANO DA SILVA RONDON - TRAÇOS 
BIOGRAFICOS DO ILUSTRE BRASILEIRO -
Aos 92 anos de idBde ra.1eceu nesta. ça.pltBl, • 
19 de JBnelro, o ma.rechc.l Cândido Maria.no 

·da SUva Rondon, desbravador dos sertões bra· 
slleiros, colonizador e pact!lcador doe tndige .. 
nas, const:rutor de estradas e pioneiro da 1ns
tala.çl'l.o de linhas telegráficas nas mais lon
gínquas reg16es do território naclonal. 

Oriundo de família humilde, nasceu e. 5 de 
mato de 1865 nas pro:ii:tmldades de Cutabó., cm 
Mato Grosso no luga.r denominado Mimoso, 
Aos 15· anos· diplomou-se professor normalista 
pelo Liceu Cuia.bano. Ern 1881, allstou-se no 
Exército, no 3.o Regimento de Artllliaria a. Ca-. 
valo, sediado em Culabá, transferindo-se, d&
pols, para o 2.0 Regimento de Artilharia, como 
soldado, no Rlo de Janeiro. 

MatrlcUlou-se, em 1883, na Escola. MUitar 
da Prata vermelha, alt concluindo o curso em 
1888, .como engenheiro m111ta.r e bacharel em 
matemé.tica e ciências tf&loas e naturais. 
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, Jà 1.º tenente do Exército, rot ilomeacio, 
em 1890. ajudante da comissão de Linhas 
Telegráficas de Culabá ao Araguaia, che1lada 
pelo então coronel Gomes• carneiro. Coube
-lhe, depois, a missão de construir em pleno 
pantanal a Unha telegrâtlca, com a extensAo 
de 1800 quUOmetros, de Culabâ a Corumbá., 
Aquldauana e Fllrte Coimbra, obra essa, ter

. minada em 1904, Continuou essa linha até 
Nioaquo, Porto Murtlnho, Miranda, Bela Vista 
e Margarida, na fronteira com o Paraguai. 

Entretanto, a construção da Unha-tronco 
de Mato Grosso ao vale do Madeira o ao seu 
prolongamento ao Acre. Purus. Juruá e Manaus, 
rot, talvez, o mais importante cometimento da 
carreira do grande sertanista. 

Rone!on realizou cntli.o uma série do explo
rações tencientes a desvendar os segredos dos 
pantanais, executando estudos geogré.!lcos e 
fazendo determinações precLsas das coordena
das que poderiam servir de base a ruturas ope
rações geodésicas, com o que a vasta região 
do sul mato-grossense se tornou uma das mate 
conhecidas do Brasil, não só do ponto de vlstE\ 
cartogrãtico, mas também dos atinentes à PO· 
pulaçã.o, riquezas naturats rto solo, capacidade 
de prodtição, recursos atuais e outros ele
mentos. · 

De dezembro de 1913 a mato de 1914, acom
panhou Teodoro Roosevelt, na viagem que 
êste efetuou ao Mato Grosso e Amazonas, 
guiando o 1nstruind0 o grande estadista nortc-
amerlcano. · 

Seu nome !oi inscrito no. Livro Nacional 
da Ordem do Mérito. Em 1953 e em 1956, di· 
versas tnstltutções nacionais e estrangeiras 
apresentaram a sua candidatura ao Prêmio 
Nobel da Paz. 

Rondon prestou à pátria tnestimé.vels ser
viços nas m1lltl1;>las e afanosas mtssõcs que 

Instituições 

ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS 
BRASILEmos 

Secção Regional do Rio de Janeiro 

CURSO DE GEOGRAFIA E GEOLOGIA DO 
PETRÓLEO - Realizou-se, em 6 de março 
úitlmo, a prtmclra das SC"ls conferências pro· 
grama-das para aquêle curso organizado pele. 
Secção Regional do Rio de Janeiro da Asso
ciação dos Geógrafos Brnsllc-lros, em colabo
ração com n. Petrobrás, O conferencista :tol o 
Dr. Frederico Lange, que talou sôbre "A es
trutura geológico. do Brasll e a Iocallzn.ção pro
vável das Jazidas petroHreras". 

As demais conferências programadas foram 
as seguintes: Dia 13 de março - "Estruturas 
geológicas e origem do \>etróleo'', por Dr. Sa
Iustiano de Ollvetra Silva; Dia 20 de março -
"A economia do petróloo no mundo", por Dr. 
Evaldo da Silva Garcia; Dia 27 de março 
- "Problemas do comércio e da lndustrtaltzn
ção do petróleo no Brn.sn. Razões geogrã:tlcas 
da localização das re:tlnarias de petróleo", por 
Dr. Reinaldo SchifUno; Dia 2 de abril -
"Estrutura geológica do Recôncavo e a extra· 
ção do petróleo. Razões geogré.tlca.s da locali?:a
ção dns rctlnarlas de petróleo", por Dr. Lula 
Morales; Dia 10 de abril - "A Petrobn\a -

a mtisma lhe con!lou como che!e do Serviço 
de Proteção aos tndlos. Comissão Construtora 
de L)nhas Telegráficas, Inspetor de Frontei
ras, presidente do Conselho Nacional de Pro
teção aos tndtos e vtmas outras. Conquistou 
a a.m1.zade e confiança do ameríndio graças ao 
leme.: que adotara: "Morrer, se precl60 tôr; 
ma tal', nunca". 

Pbr sua atuação grande parte do solo pã, .. 
trlo 1iitegrou-se na comunidade nacional e mi· 
IhareS de sllvicolas toram incorporados à <:lvi;. 
llzaçãO. 

O IBGE, a.través de seus dois Conselhos, 
mais ode uma vez se pronunciou sôbre o alto 
SSgnUicado da obra do marechal Rondou. 'Em 
Junho de 1939, pelas resoluções ns. 132 do 
CNE 8 51 do ONG, !oi-lhe atrlbuido o titulo 
de "Óivillzador do Sertão". Em agôsto de 
1956, Pela resolução n.0 658, o Conselho Na.cio .. · 
nal d~ Estatistlca expressou sua satisfação por 
ter sl~o dada ao antigo território do Ouaporé 
a denomlne.ção de terrltór1o de Rondônia, 11· 
gando "definitivamente seu nome às terras do 
oeste :brastlelro, teatro de sua mtssão patrló· 
tlca ~e pioneiro". 

stla <:ontribulção para a geograna brasileira 
rol d"s mais .valiosas: correções de traçados 
de rios: direção e nomenclatura de serras; po
sição topogrártca de cidades, vilas e povoados; 
reconhecimento de dezenas de rtos até -então 
inexplorados; flxação do relêvo do solo, dos 
fndtc~ de vegetação, e doe coenctentes pluvio
métrlQOs e antropolôglcos; levantamento <le 
mais de 6 mil qutlômetros de !los télegràfl
cos em regiões desconhecidas e inóspitas; aber
tura 4e 120 léguas de estradas carroçé.vciS cen
tenas de quilômetros de estradas de autoriióvelf 
em v!irlas direções do território brasileiro. 
Ot1entou 11.lnda a. navegação dos rlos da Ron .. 
dôn111. 1- vastisstma é.rea superior à de muitoe 
paises europeus e por êlo palmilhada. 

P a r~t i eu 1 ar e s 

planeJ~mento de nossa economia petroH!em", 
Cel, Je.nari Gentil Nunes. 

* 
ESTUDO GEOORAFICO SOBRE O DISTRI· 

TO F:E:DERAL - A Secção Regional do Rio de 
Janeirb da Associação dos Geógrafos Brasllelro11 
cst~ promovendo desde abril últllno um ciclo 
de au~aa e conterênc1aa, que têm como tema 
o estudo geogré.flco do Distrito Federal. O curso 
se estenderá até outubro do corrente ano, de 
a<:ôrdo com o calendàrlo e programa. seguintes: 
18 de ftbrll - 1. Introdução. Vista panorâmica 
da geógrafla carioca. Trabalhos Já realizados. 
Blblio~rana: 25 de abril e 2 de mato - 2. Lo
calização da cidade do Rto de Janeiro. O qua
dro rI$1CO orlglnal. O desenvolvimento da cl• 
dade: :a conquista da rundaçã.o de oopltal e 
das condições metropolitanas. Comparação com 
outras cidades (brasileiras e mundiais); 9, 16, 
23 e 30 de mato - 3. A mor!ologla do Rio d.e 
JanetrO. A lnfiuêncla do rclêvo na estrutura 
urban~. Rio antigo, Rio do comêço do sécU:to, 
Rio a.n.tes da 2.• guerra mundial. O Rio ntun.l. 
O centro da <:Idade. Os .bairros. Os subúrbios. 
Favela$. As cidades-dormitório, Outras cldadee 
da área metropolitana. O atual zoneamentor 
áreas comerciais, Industriais, residenciais, etc.: 
6 de J"nho - 4. A população. CresclmentQ. Dl&o 
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trtbuiç.ão. A população ativa. Oomposiçtl.o da 
popuie.çA.o segundo outras care.cteristicas; 13 
de junho - 5. A clrculação no Rio de Janeiro. 
A 1nnuêncle. do relêvo, os túneis. Blstemas 
de transporte antt-econômlcos: os lotações, os 
bondes. o problema do metrõ; A llgação Rlq
-NlteróL Os planos para o futuro da circula
ção. Transportes ferroviários; 20 e 27 de junho 
- 6, As funções do Rio de Janeiro. o pôrto. 
O comércio. A Indústria, O sistema bancário. 
A adminlstraç.Ao pública federal; 8 de agõsto 
- 7. o abastecimento do Rio de Janeiro. A or
ga.n1zação do comércio e os transportes. A 
rêde do comércio do Rio de Janeiro. A pro
veniência. dos produtos; 22 e 29 de e.gõsto -
8. A zona rurol do Distrito Federal. Os solos 
e os climas. Geogra.na agrária da zona rural 
do Distrito Federal. As localidades: 5 de se
tembro - 9. As diversões e o turismo no Dis
trito Federal. O relêvo, a vegetação, os climas, 
As pratas. oS parques. A montanha. M ilhas. 
Os estádios. A vida noturna; 12 e 19 de setembro 
- 10. O habitat urba.no e rural no Distrito Fe
deral. Micro-climas. As construções urbanas 
e rurals. Uma arquitetura bre.slleira; 26 de 
setembro e 3 de outubro - 11. Serviços urba~ 
nos. O problema da água, dos esgotos, da luz, 
do gás, dos telefones. A administração do 
Distrito Federal. A organização rutura. Uma 
mesa redonda sôbrtl a organização futura: 10 
de outubro - 12. O nlvel de vida no Distrito 
Federal. o ensino" primário e secundário. A 
assistência social e médica.. A cultura univer
sitária: 17 de outubro - 13. A in!luência da 
é.roa metropolitana do Rio de Janeiro nas áreas 
vizinhas. A industrialização. O loteamento. 
Projeção tla área metropolitana no Brasil; 24 
de outubro - 14. O Rio de Janeiro entre as 
grandes metrópoles do mundo: comparações. 
Contribuições da Geografia para o estudo dos 
problemas cariocas. Conclusões gere.la. 

Unidades 

MINAS GERAIS 

A ti vi d ades do Departamento GeogrãJ'Jco ~e 
Minas Gerais 

Segundo revela a mensagem do chefe do 
executivo mineiro à respectiva Assembléia Le
glel&tlva, o Departamento Geogré.!lco do Es
tado de Minas. no ano de 1957, desenvolveu 
normalmente as suas atividades, de que, a 
seguir, damos uma síntese: Geografia - Con
cluindo o desenho dos munlclpios criados pela 
últlrna dlvlsti.o administrativa e territorial, .para 
o qüinqüênio 1954-1958, foram elaborados os 
mapas das seguintes unidades: Antônio Dias, 
Aguas Formosas, Barbacena. Boa Esperança, 
Bueno Brandão, Buenópolts, Capetinga, Curvelo, 
Carmo de Minas, concelção do Mato Dentro, 
Conselheiro La!atete, Campo Florido, Campa
nha, Conceição das Alagoas, CapeUnha, carlos 
Chagas, Caratlngn, Entrerrlos de Minas, Estre
ma, EugenópoUs, . ltambacur1, ltamarandiba, 
Manga·, Manhumlrlm, Matias Barbosa, Mercês, 
Malacacheta, Oliveira Fortes, Pedralva, Palns, 
Passa Quatro, Rio Espera, Rio Pardo de Minas, 
Rio Parnnnlba, Rlo vermelho, Recreio, SAo 
Tomás de Aqutno, São Gotardo, São João 
do Paraiso, Uberaba, Una!, Visconde do Rio 
Branco e Verisatmo. Pnra a execução dêS9eS tra
balhos, fizeram-se reduções e ampUações ao 
pantógrafo, extrnlram ·se · cópias de borrões da 
fõlha da carta e consultaram·se mapas de 

INSTITUTO msTóRICO E GBOGRAFICO DA 
CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

Curso prático sôbrc a cidade do Rio de 
Janeiro 

O proressor Odorico Pires Pinto, socretArtow 
geral do Instituto Histórico e GeogrA!lco da 
Cidade do Rio de Janeiro, planejou mais um. 
curso. agora exclustvamente prático, sõbre a 
cidade do Rio de Janeiro, cujas aulas serão 
dadas nos respectivos locnls históricos e de 
interêsse para um maior conhecimento do Rio 
de Janeiro. Ten\ a duração de seis meses oom 
umo. aula por semana, nos s~bados. 16 aulas 
serão min1Stradas nas praças, ruas, igrejas, 
museus, fortalezas, Quartéis, antigas rcsldênclas 
e algumas excursões, como por exemplo a que 
se ·refere à geografia da baia de Guanabara. 
Além do Pro!. Odorico Pires Pinto, que dlr181ré. 
o citado curso, vá.rios outros protessõres estfL9 
sendo convidados de acõn:to com os assuntos. 
Pela prhnetra vez o carioca estude.rã e. hlstórla 
da sua cidade tn-loco de maneira e.grs.dé.vel e 
objetiva. 

* 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

A Sociedade Brnsllclra de Geografia, em 
assembléia realizada no dia 31 de março últi· 
mo, empossou o tl!rço da Diretoria, Conselho 
Diretor e Comissões, eleitos il.ltlmamente. Rc· 
cebeu o novo sócio titular,. general Hermene
gildo Pôrto Carrero. A assembléia decidiu hO· 
menagear os sócios Pro!. Mó.rio Veiga Cabral 
e Dr. Richard Monsem, que completaram 40 
anos de atividades sociais. Foi designado para 
saudá-los o sócio titular Pro!. Afonso VArzea. 

Foi registrado um voto de pesar pela morte 
do historiador Atonso Escragnolle Te.une.y, desa
parecido em São Paulo. 

Federadas 

campo, além da utilização de serviços de re
visão de levantamentos topográficos, para es
clarecimentos de trechos de linhas divisórias. 

Por outro lacJo, corrigiu-se a nova tiragem 
dos mapas do estado, que velo com erros de 
nomenclatura e outras deficiências, fêz-se a. 
revisão das fichas de cadastro das descrtç6e! 
de Unhas demarcatórias entre os quatrocentos 
e oitenta e cinco munlcíptos e respectivos dis
tritos e calcularam-se as coordenadas geográ
ficas e as decUnações magnéticas de várias 
cidades. A Secção de Estudos Geogré.ncos pla
nejou e Confeccionou mapas de dlstrluulção da 
população, de distribuição do rcbãnho pelas 
zonas geográficas; de tipos de clhna; reduziu 
e desenhou os mapaR hlpsométrico c geológico; 
prosseguiu na organização do arquivo corogré.
flco municipal; colaborou com o Boletim Mi
netro, de Geovrafia, através de estudos cspeciai11 
de geografia urbana, sõbre a Cidade Indus
trial, e, de geografia astronômica, sõbre eclipse 
do sol, 

Cartografia e Desenho - Foi recebido, das 
oficinas gráficas do IBGE, a nova carta geral 
do estado, na escala de 1: l 000 000. Trata-se de 
trabalho de caracterlsticas excepcionais, Intei
ramente novo, <! que ocupou, por mais de dois 
anos, grande parte do pessoal da Cartogratia. 
Ativaram-se as tarefas das fôlhas de Ouapé e 
Dlv:tnópolls, que se encontram em fase de im
pressão: da& !Olhas de Passos e Ite.blra, cujo 
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desenho definitivo está sendo concluído; de.e 
tôlhas de Monte Santo de Mina.a e Lagoa da 
Pra.ta. que já ae acham em condlç6ea de serem 
enviados à impressão: das plantas cadastrais 
de Caratlnga e Belo Horizonte, e. primeira con .. 
cluida e a última apenas iniciada. 

Geodésl.a e Aerofotogrametria - Os traba .. 
lhos da Divisão não puderam ter desenvolvi
mento normal, em 1957, pela falta de dados de 
campo para apoio terrestre e de material foto
gré.flco para a conrecção . de diapositivos. A 
sua atividade ficou reduzida., assim, e. colBborar 
com o conselho Nacional de Geografia nos tra
balhos geodésicos que vêm sendo executados 
em Minas Qerats. 

Operacõe! Terrestres· - Coneluimm-se €IS 
trabalhos de campo para a elaboração da !Olha 
de Ai'aguart, os quais se estenderam por cêrca 
de M!ls meses, dado o seu volume e complexi
dade. As tarefas executadas consistiram no 
cálculo da. rêde de triangulação prinCipal, cé.l
cUlo das coor,denada:a dos vértices e - o que 
exigiu mais -, cálculos para determinação dcis 
pontos fixados no terreno. Realizaram-se os 
trabalhos complementares para a confecção das 
fôlhaa de Cara.tinga e Montes Claros, ao mesmo 
tempo que se procede à rJ?.edição da base to-

pogré.tlca para Inicio da planta cadustml de 
Barbacena. 

Merece destaque, entre as atividades do De
partamento, durante o ano findo, a assinatura. 
de convênio com São Paulo, para a fixação 
definitiva dos llmJtea mineiros com aquêle ,es~ 
ta.do. Há. anos que vinha. sendo discutida a 
questão sem que se chegasse a um· resultado 
obJetlvo, com referência à fixação da Jurisdi
ção sôbre as ilhas existentes no rio Grande, no 
trecho compreendido entre a foz do rio canoas 
e a confiuência do rio Paranaíba. Optando pelo 
critério de maior proximidade de cada. margem, 
o convênió ratificou o acõrdo firmado ao tempo 
em que se debateu o assunto pela primeira 
vez. Das 178. unidades existentes, 94 toram In-
corporadas ao nosso território". · 

SANTA CATARINA 

Centro de Estudos Demográficos 

Foi criado em Florianópolis o Centro de 
Estudos oceanográficos de Santa Catarina, o 
qual se destina a estudar todos os problemas 
relacionados com a oceanografia Fislca e Bio
lógica, com Economia Maritlma e com Sacio~ 
logia das Populações Litorâneas. Dêle poderão 
fazer parte todos aquêlea que se Interessem 
por suas finalidades. 

Exterior 
ALEMANHA 

FALECIMENTO DE Fn.IX RAWITSCBER 
- TRAÇOS ·BIOGRAFICOS D:tSSE CIENTISTA 
- Da Europa. chegou-nos, faz poucos meses, 
a ti.oticla d.o falecimento de Félix Rawitscher, 
professor· de Botânica Florestal na Universi
dade de Freiburg Alemnnha, cientista 'Cl.e re
nome e organizador do DepBrtamento de Bo
tAntca da Secção de História Natural da Facul
dade de Fllosona, Ciências e Letras da Univer
sidade de São Paulo, criada em 1934, no govêrno 
de Annando Sales de Oliveira, Dlscipulo de 
grandes mestres, entre os quais Strasburger. 
Oltmanna, Choda.t e Pfeffer, desenvolvera. até 
essa. data, sua atividade em diversos setores 
da Botânica, estudando a sexualidade dos.fun
gos, os movimentos das plantas, e tratando de 
questões relatlva6 à Silvicultura. Sua obra. Ele
mentos Básicos de Botd.nfca Gerai, contém as 
questões fundamentais õa Morfologia, Anatomia 
e Fisiologia, em apenas 217 páginas, ricamente 
Uustradas com 230 estampas, o que é dlgno 
de ·nota, pois sõmente a competência da um 
grande especialista poderia apresentar de forma 
ooncisa, mas clara, os assuntos escolhidos. 

, Desde sua chegada do Brasil, Félix Rawits
cher se deixou empolgar pelo estudo da nossa 
vegetação, transformando-se afinal num. grande 
especialista em Ecologia Tropical. A UNESCO 
escolheu-o para presidir o Comitê Internacional 
de Ecologia Tropical, em reconhecimento aos 
seus trabalhos. Nunca se descuidando da ne~ 
cessldade de preencher as grandes lacunas na 
blbllograna. especializada nlicional, compilou 
em dois volumes (1942-44), os dados mais mo
dernos sõbre os problemas de Fitoecologia do 
Brasil meridional. Desenvolveu outros setores 
da BotAntca entre nós. Já em 1937, três anos 
após Rawltscher chegar 8.o pais, saiu o pri
meiro Boletim. de Boti1nWa do Departs,mento .. 
que ête organtza.ra,-·contendo um. .trabalho ~111 
sua autoria intitulado "Experiên~as sõbre 111. 
Simetria ·das· Fõlhas"; e dois outros trabalhos 
do seu primeiro assLstente, Karl AreilB, um 

sõbre f9toss!ntese de plantas aquáticas. e outro 
sôbre o mecanismo de Infecção de certas plan
tas por fungos. 

Ra.wltcher deixou numerosos, discípulos 
entre os quais Mercedes Rachld, no campo da 
Fitoecologla; Aylton B. Joly, especialista em 
Sistemática Ecológica., e Berta L. Marretes, que 

· se dedicou ao estudo dos fungos, todos êles 
doutorados em Botânica, com teses sôbre pro
blemas de Fttoecologia e Fttogeograrta. A pró
pria fllha do cientista, Erika Rawltscher, pode 
sm- lncluida. no grupo dos seus discípulos, apre•· 
sentando um Interessante trabalho sõbre a con~ 
dução da água nas plantas, quando do seu 
doutoramento. 

A obro de Fél1X Rawltscner projetou o nome 
do seu Departaniento não só em todo o Brasil, 
mas também no estrangeiro, fazendo com que 
multes estagiários, de diversas origens, procurem 
aquela instituição· a fim de aperfeiçoarem os 
seus conhecimentos. (Os dados para elaboraçll.o 
desta noticia foram extra.idos da obra Cténcia1 
no Brarll, pp. 188/191). 

FRANÇA (Paris) 

FALECIMENTO DE PAUL RIVET - TRA· 
ÇOS BIOGRAFICOS - Aos 84 a.nos de tdade, 
após longa enfermidade faleceu em Paris Pa.ul 
Rtvet, tundador e ex-diretor do "Museu do 
Homem", também <:onsiderado um dos ma.la no
tã.veis antrópologos e etnólogos. 

Médico, abandonou a medicina logo após 
a primeira guerra mundla.l, a fim de se dedl· 
car inteiramente ao "Museu de História Na.tu .. 
ral", centro de pesquisas que reúne vártos mu
seus e institutos franceses com sede em Parta. 

l: reconhecida a sua autoridade em estudos 
americanistas. li:m 1925 teve sua atenção des
pertada pela publicação de _novas .pesquisas le· 
.vadas a têrmo por Paul Rlvet sõbre as origens 
do homem americano. Realizou êle numerosas 

· eicufsõea clentiticaa··atr&.vés de vários patsea 
da América. do Sul e do Norte, princ1palmcnte 
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da. costa do Paci!lco, e outras tantas pela Asla, 
Austré.Ua e llhas 9ceA.nlcas, 

Seus estudos -e observações transformaram 
completamente a doutrina então corrente sõbre 
o povoamento da América.. · 

A<l.mitla-se que a América !Ol'a. povoada, 
e.lguns séeulos apenas antes de. chegada de 
portuguêses e espanhóis no século· XVI, e que 
êsse povoamento se fizera exclusivamente por 
migrações asiáticas vindas pelo estreito de 
Bhering. Esta doutrtna firmara-se ainda. mBts 
com o resultado de longas investigações, no 
Alasca por um grande sáblo húngaro radicado 
nos Estados Unidos: Alex Hldrsechka, 

'Rtvet não negou. as eonclus.ões de Alex 
Hldrsechka, mas as aceitou como· uma parcelo. 
mlnlma do problema e provando com dados 
poSitlvos, em primeiro lugar,· que essas mi
grações pelo estreito de Bhering se realizaram 
não há. alguns séculos, mas hé. alguns milê
nios, antes da chegada dos primeiros coloni
zadores além delas, _porém, multas outras se 
deram anterionnente, em épocas diferentes, com 
povos oriundos da Indonésia, da Austrália e 
da Polinésia. e que essas migrações se fizeram 
não por terra mas através do Pacifico. E no
tável a abundância de documentos apresenta
dos. _Infonnações de caráter etnográfico, lln
güistlco, botânico antropológico e· até patoló
gico aparecem D.a sóllda argumentação do 
Rlvet. 

Em 1952, Rlvet deu um curso sõbre "As 
origens do homem", na Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Uni versldade de São 
Paulo. 

Em 1954, participou do congresso rntema
clonal de Escritores e dos encontros intelectuais 
reallzados em São Paulo, como chefe d!\ dele
gação francesa.. Sua participação !oi de um 
brilho extraordinário e todos ainda hoje se 
lembram de seus notá.velB discursos então pro
feridos. 

A maioria das obras de PaUl Rtvet acha-se 
dispersa em reviste.& cientificas do todo o mun
do, princlpti.Imcnte na. Bevue des .Américanttte$ 
órgão oficial da famosa "Société dcs Amérl.: 
canlstes", que teve Rlvct como um dos seus 
fundadores e da qual ara. até o momento de 
sua. morte o secretArio-geral. Era Rlvet sccre
tàrlo-gcral também do Instituto da Etnologia 
da Universidade da Parts e preS1dente do "Con
selho Internacional de Ciências Antropológi-
cas e Etnológicas". · 

São os scgulntes os llvros publicados, do 
autoria de_ Paul Rivct: Ethnograph.ic Ancicnne 
de Z'EqtuJteur, Langues Amértcaines, Sumértcn 
et Oceanien, Le Royaume .d'.Arda et son evan
geltsation au XVII Steele.- Les Origlnes de 
l'Homme Americain (edição francesa), Los OH
genes del Hombre Americano (edição espanho
la), MetaUurgtc Precotombienne, As Origens cto 
-Homem Americano (primeira edição portuguê
sa), B!bliograph.ie des Langues Aymar4· e Klcua, 
As Ongens do Homem Americano, edição defl
nltJve., em portúguês, no preto. (Os dados para 
elaboração desta noticia foram colhidos em 
trabalho publicado no Estado de S4o Pauto, 
edlç~o de 8-I-1958). 

Eif> hte "Boletim". a '"Revista Bra.sllelra de Geografia" e as obras da "BtbUoteca Geogr!flca 
Brasileira" encontram-se à venda nas prlnclpals livrarias do pais e na Secreta.ria-Gera) 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-mar, 436 -.Edlffclo Iguaçu. - Rio 
de Janeiro, D. F. 
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PETROBRÁS 
Relatório das suas atividades em 1957 

fiCONOMIA NACIONAL DO PETRóLEO 

1. - O mercado interno de derivados de 
petróleo 

Dada a unlvcrsaUdadc da utllizaçAo dos 
eombustivels líquidos, o. consumo de. derivados 
do petróleo deve refletir o comportamento das 
atlvlda{les econômicas do gala. Todavia., a evo
lução do consumo global de produtos petro11· 
teras no Brasil, nos últimos anos. não tem guar
dado proporções diretas com o ritmo de de· 
senvolvlmento da economia nacional, como se 
observa na tabela seguinte: 

RELAÇAO ENTRE O CONSUMO DE COMBUS
TfVEIS LtQUIDOS E O DESENVOLVIMENTO 

DA PRODUÇAO 

índices da fodltos do · Re!r.çFo 
produção consumo B 

ANOS Interna total do --
global prodL·taa de A 

potr61eo 
A B e 

11:148 •••••• .... ..... 100 100 
~., 

1,00 
11150 ••.•.••• ....... 111 "' 1,31 
1952 .... ........ ... 12' 200 1,61 
lllM ..•. ........ ... 138 '" 1,86 
1955 •... .. .... .. ... '" "' 1,99 
1956 .... ····· .. ... "' 316 2,12 
19li7 •. Ib7 309 l,97 

Até 1954, veri!lcou-se no. economia do pais 
forte tendência ao maior uso de combustíveis 
Uqutdos, em substituição às demais fontes de 
~ergia, Essa. tendência subsistiu, embora em 

ritmo menor, até 1956. Em 1957, poróm, ocorreu 
no Brasn pela primeira. vez, nos últimos dez 
anos, redução no consumo global de produtos 
do petróleo em relação ao ano an tertor. 

Poder-se-ia considerar êssc 1'e.to decorrência 
de um declinlo das atividades lnterno.s, .em vtr
tude do grau de dependência a. que atingiram 
essas mesmas atividades em relação à energia 
proveniente dos combustfveis Hquldos. Tal 
conclusão, porém, se inva.Udarla em face dos 
elementos estatísticos compilados recentemente 
pelas entidades oílclals. 

Com efeito, segundo os primeiros resultados 
dos estudos procedidos por órgãos técnicos go
vornamentals. a economia no.clonal apresentou, 
no ano findo, taxa de cresclm.ento bem supe
rior às veriflcado.s nos anos anteriores, desde 
1954. A produção Interna global, de acõrdo 
com as estime.tivas preliminares, aumentou de 
s a 6 por cento em relação a 1956. 

A razão do decréscimo no consumo global 
de derivados do petróleo, a despeito do aumen
to no ritmo das atividades econômicas, só pode 
acr encontrada na conJugaçli.o de duas hipó
teses: maior uttuzação de outrns fontes de 
energia em substituição aos combustlvcls liqU1-
dos e melhor aproveitamento do pOder ener
gético dêsses combustíveis, pela ellmlnação de 
desperdfclo. Sõmente a ané.Itse de cada. setor 
da economia podera elucidar a questão. 

o quadro seguinte demonstra, com deta
lhes, o consumo de derivados do petróleo nos 
últimos tres .anos. Verifica-se que, em 1956, 
houve um acréscimo no total de 10,8 por cento 
cm relação ao ano anterior, taxa essa senslvel
mcnte inferior à tendência do crescimento que 
vinha sendo mantida desde 1948. Em 1957, a 
redução do consumo global foi de 2.3 por cento. 
A média, durante o e.no, foi de 191 000 barrll!I 
dié.rtos de consumo. 

CONSUMO EFETIVO DE DERIVADOS DO PETRóLEO 1955-1937 

QUANTIDADE AUMENTO 1+1 ou 
PRODUTOS 

(mi!laaree de barris) REOUÇAO 1-1 1%1 

1955 1956 1957 1955-1956 1956-1967 

GM liquefdt-0 ..................... '" 1 620 2100 + 66,1 + 2{1,6 
OMolinu. de aviação ............... 2 068 ' 236 2 624 + 8,1 + 12,11 
Guoli.na auWmot.iva ...................... 21 864 22 f92 22 670 + 3,3 + º" 
E~~,;.~: .. ::::>~> : : .: ·: .: .: :: : 4 649 "" 4 364 + 3,1 7,2 

10 352 11 581 12 201 + 11,ll + '" 23 38'1 "'" 24 813 + 1e,1 '·' 1 861 1 196 + ... 1 23,0 
TOTAL: 

2,3 Em milhares de bnrrill por BDO. ....... M !i5G 71 1525 69 858 + 10,8 
Em milhares de banis por din., •..•... 177 '" 191 + 10,2 2,1 
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Nota-se, na demonstração e.cima., o subs
tancle.l decréscimo de 28 por cento na deman
da de óleos lubritlcantes, que se a.figura mUlto 
sensivel e.os -preços. E l!sses, embora Uvres do 
contrôle do Conselho Ne.clonnl do Petróleo, estão 
sujeitos no , mercado a acirrada competição. 
Com as majorações do lmpôsto único, houve 
retração na procura, determinando certa.mente 
utlltzação mais racional dêsse derivado. Estl
ma-se que, aproximadamente, a metade dos 
óleos lubrificantes em uso destina-se aos vei
culos autom6vets. Como a frotP. de _ veicUlos 
existentes no pais aumentou, em 1957, de 14 400 
unidades, é Justo supor-se ·que houve dlml
nlliçA.o na quilometragem média por veiculo e 
menor consumo de "motor oll" por qutlõmetro 
percorrido. 

O consumo de óleo -0ombustiTel tamWm 
registra o sensível declínio de 8,6 por. cento 
em relação a 1956. Como se trata de derivado 
diretamente vinculado, pela sua utilização, às 
atividades produtoras, êsse tato exige exame 
malS ·atento dos setores interessados. 

o setor industrial absorveu apenas mais 
3 por cento do óleo combustível consumido, 
em confronto com o volume do ano anterior. 
A explicação encontra-se no te.to de que os 
ramos 1ndustr1a1s, de -mo.nu!aturas de consumo 
e especialmente os de maierials de construçlO, 
responsáveis pela malar parte da demanda do 
óleo combustível, mantiveram estt\veis os nlve1s 
de suas atividades. O ramo Industrial que re
velou mais forte Impulso ascendente, durante 
1957 - o das Indústrias básicas de bens de 
produção - absorveu relativamente menos óleo 
combustivel para suas atividades, donde o in
cremento diminuto observado no consumo In
dustrial do referido derivado de petróleo. 

Não obstante. como expUcação complemen
t.ar, não deve ser desprezado o rato de que a 
majoração de preços teria determinado melhor 
aproveitamento do poder caloritlco do com
bustlvel. Até 1956; como decorrência da poli
ttca de subsidio cambial, o preço do óleo com
bustível , situa-se multo at?a.txo do Bi!U. custo 
real tornando-se os consumtdores indiferentes 
à suo. queima racional. como conseqüência da 
Lei n." 2 975, que eliminou, em parte. o subsidio 
camblal e majorou o Onus fiscal, os preços do 
óleo combustível ascenderam a nivels ima"1 
realistas. Os consumidores passaram, então, a 
exercer maior vigilância no aproveitamento do 
poder calorifico dêsse derivado. 

Quanto ao setor dos transportes, que tam
b6m absorve grandes volumes de óleo combus
tlvel, -a demanda !oi interior em 14 por cento, 
comparada com a de 1956. A dlesellzação das 
ferrovias, abolindo gradativamente a.s locomo
tivas a vapor, explica o !ato em parte. Mas 
talvez seja a navegação de cabotagem, que 
acusou moderado declinlo em suas atividades 
em 1957, a prtnc1pa1 responsável pela redução 
de 700 000 barris no consumo de óleo combus
tf_vel nos trai:i-sportes, no ano !indo. 

O setor que a.presentou maior decréscimo 
no consumo de óleo combustível foi o da ge
ração de energia elétrica, que absorveu, em 
1957, menos 1 670 000 barris do que em 1956, 
A redução !oi de 50 por cento do consumo. 
Essa queda. decorreu, de um lado, do substan

,.cinl aumento da potencia instalada das unida
des geradoras hidrelétricas e, de outro lado, 
do favorável regime de chuvas, que possibilitou 
o aproveitamento integral da. capacidade das 
usinas. Em conseqüência, o tuncionamento das 
.\lllldades gere.doras termelétrtce.s à base de óleo 

combustível se processou em menor e608la, daí 
resultando a dlminulção do consumo do pro
duto. 

Outro derivado do petróleo, que apresentou 
substancial decllnlo no consumo, da ordem 
da 7,2 por cento, !oi o querosene. Sofre êsto 
produto a concorrência cada vez maior da 
energia elétrica para uumtnaçl\o e do gás u
que~elto de uso doméstico. O aumento do 
consumo de energia. elétrica e de gAs Uquefetto 
se vem te.zen d O. em detrimento do querosene, 
tradicional combustível das classes pobres prin
cipalmente no Interior, 

O consumo da gasolina automotiva man
teve-se em 1957 virtualmente igual ao do !\D.o 
anterior, de vez que o acréscimo foi de apenas 
0,3 por cento, Levando-se em conta que o nú
mero de veicules movidos a gasolina, principal 
rente consumidora, aumentou de 12 617 unida
des, conclui-se que houve menor utilização do 
produto por unidade. cm tri\fego, durante o 
ano, con!irmando a a.nê.Use jé. telta a respeito 
dos óleos lubrt.tlcantes "motor oll". Pode-se 
ainda atribuir a estabilização do consumo ao 
uso mais racional e.. madeirado do combustive1, 
em virtude da majoração de preços que, apesar 
de não terem ainda a tingido o nlvel real, não 
estão mais protegidos pelos subsídios em vigor 
até 1956. 

O consumo de óleo diesel, atastando-se, em
bora, do ritmo de aumento observado até 1956 
apresentou ainda a expansão de 5,3 por cento: 
Tal resultado decorre, tudo faz supor, do pro
cesso de dieseUzação em desenvolvimento nos 
transportes do pais, seja na tração ferroviária, 
SeJa na trota de veículos rodovttmos. 

As :estatlsticas do tráfego aéreo, relativas a 
1957, acusam uma ascensão de 10 por cento no 
movimento em relação a 1956. O consumo da 
gasolina de aviação, porém, cresceu de 12,9 por 
cento. bes de.dos parecem indicar que houve 
aumento de consumo de combustível por qui
lômetro percorrido, resultante, talvez, do uso 
de aeronaves mais possantes que exlgem maior 
dispêndio de com bustlvel por quilômetro. 

Em que pêse o aumento no Preço da venda 
-ao consumidor de gás liquefeito, da ordem de 
75 por cento, vigente a partir de 1." de ja
neiro de 1957, o consumo dêsse derivado apre
sentou a mais alta porcentagem de expansão 
no ano findo - 29,6 por cento - em confronto 
com os demais produtos petrolireros. Contudo, 
em 1957, êsse Incremento porcentual !ol sensl .. 
velmente inferior ao de 1956,. podendo-se atri
buir tal fato, cm grande parte, .à majoração 
dos preços e às di!lculdades para obtenção do 
produto. 

. 2. ·- Contrtbuiçilo da. indüstria nacíonaZ do 
petrdleo 

O aumento das atividades da PETROBRAS 
em 1957 teve por efeito tornar quantitativa.
mente pondert\vel a contrtbulçlio <ia indústria 
nacional do petróleo para o desenvolvimento 
do pais. 

1.2.1 - Produ.çao de petróleo bruto - o 
substancial aCTésclmo de produção neste setor 
permitiu, jâ. em novembro de 1957, a reallzação 
da meta governamental de 40 000 barris por 
dia, prevista para o PerlOdo de 1956-1960. O 
aumento da. produçã.o foi obtido dentro dos 

· critérios técnicos o econômicos e.dotados na 
indústria. 

A produção total de 10 106 269 barris no.3 
campos do Recõnca.vo, no decursó de 1057, exce• 
deu em 149 por oento à de 4 058 70f barris, obtl-
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da cm 1956. :!tssc resultado não só representa 
aumento considerável da produção, em têrmos 
absolutos, mas também Indica que fot tntensl
nca.do o ritmo de progresso, que e.tingira. 100 
por cento em 1956, 

A m6d1a dlt\.l'in de 40 937 barris, atingida em 
dezembro, corresponde a 21,4 por cento do 
consumo nacional e a 33,2 por cento do petró
leo bruto processado, na mesma época. 

A produção de gAs natural, em 1957, atin
giu 158 480 700 metros cúbicos, com a média 
diária de 5 200 770. A mRIOr parte dessa pro
dução foi reinjeto.da nas jazidas. A prod_uçA.o, 
em 1956, foi de 83 877 536 metros cúbicos. 

1.2.2. - Refinação de pet1'6leo - A refi
nação acusou também progresso em Í'elação 

·ao ano· precedente. A carga de petróleo bruto 
processado no conjunto das refinarias nacio
nais aumentou ·em 1957, de 13,7 Por cento, 
atingindo 45 053 ·367 barris. Em 1956; toram pro
cessados 39 609 908 barri.S. 

o acréscimo de refino resultou do funcio
namento, nO nível de 5 000 barris diários, ·da 
refinaria de Manaus, cuja operação toro tnt
ctnda no último trimestre de 1956, e do au
mento de processamento nas refinarias Presi
dente Bernardes e Iptranga. 

A cargo. média do· petróleo bruto proces
sado, por dia de calendti.rlo, nas rennarlas da 
PETROBRAB, foi de 74 545 barris, superior em 
10,5 por cento à média de 66 571 barris, em 
195G. As refinarias partlcule.rcs processaram, 
em conjunto, 49 893 barris Isto é, 19,8 por cento 
mais do que e. média de 41 653 banis alcan
oada em. 1956. 

A produção no.clonai de derivados de. pe
tróleo no ano po.ssntlo, da ordem de 43 224 000 
barris, foi sutlclente para atender a 62 por 
cento do consumo do pais, avaliado em 
69 8~8 000 barris. Em 1956, a produção de 
38 248 000 barris representou 53 por cento do 
oonsumo, que se elevnra a 71 525 000 barris. 

A produção de asfalto aumentou de 47,S 
por cento, tendo passado de 55 348 toneladas 
em 1956 pnra 81 660 toneladas em 1957, quanti
dade suficiente para atender integralmente às 
necessidades atuais do mercado interno. A fé.
·br1ea de asfalto da PETROBRAS contribuiu 
com 64 710 toneladas pe.ra a produção total 
do pais. 

1.2.3. - Alguns confrontos internacio
nais - O ritmo de desenvolvimento da lndús· 
trla do petróleo no Brns11 tem sido mais ele· 
vado que o de qualquer outra rcgU\o, exclusive 
o continente aslé.tlco. 
_ Em rcfcrt:ncla às taxn-s de crescimento das 
reservas recuperáveis de petróleo bruto, temos, 
para. o J)6rfodo de primeiro de Julho de 1955 
a 31 de dezembro de 1956, os seguintes re
sultados: 

Brnsu ...... , ....................... . 
Europa Ocidental ................. . 
América. do Sul, exc1us1 ve o Brasil, 
América. do Norte .........•. ; • , •••• 

79,2% 
59,0o/o 
28,8% 
2,4% 

t de BSS!nalar~sc que, ·entre março de 1955 
e dezembro de 1957, o Incremento das reservas 
recuperáveis do pais foi de 141,2%. Em 31 de 
dezembro do ano findo, essas reservas atingi
ram 418 mllbões de barris. 

No que se refere à prôdução de petróleo 
bruto, o Brasil tomou a flgUrar, em 1957; a 
exemplo do quo ocorreu no ano anterior, como 
pais que alcançou o maior crescimento rela
.tiva de produção, E o que mostra a tabela 
oeguJnte: 

PAODUÇAO MUNDIAL. DE PETF:ÓL.EO - 1956(1957 

PAODUÇAO 
DIÁRIA. Aumento 
MÉDIA C+l 

PAfSES (mllharea de barti9) '" rtd~io 
Taret1/ro (-

19116 trimestre 'ló 
19117 -------

BRASIL .. .. .... 11 ,. + 165,6 

Zon& Neutra de Kuwait... 32 76 + 137,5 
Itália .. .... 13 27 + 107.7 
Hol.t.nda ..•......... .... 21 31 + 47,Ci 
Egito ................ .... 33 " + 45,5 
Irã.~ ... , .......... ..... "' "' + H,3. 
Jugoslávia. ..•...... 6 8 + 33,3 
lndon6..•ia. . .... '" 330 + 26.6 
União Soviétic11 ....... 1 561 1 075 + 26,5 
Qatar,, ... ........ .. ... 12·1 "' + .24,2 
Trinidad .. , ..... ... ... 79 " + 20,3 
Chile ... ... ...... IO 12 + 20,0 
Kuwait. .. .......... l 003 1 286 + 17,7 
Alemanha Oddentnl. .... os 79 + 16,2 
Arábia Saudita ... . ... "' 1 140 + lfi.Ci 
Ba.hrein ... .... .t .. " 31 + 13,3 
indin .... ······ ..... ' 9 + 12,5 
Venezuela .. .. .... ... ... 2 457 2 '740 + 11,0 
Argentina., .•..• .... ... 87 07 + 11.S 
Bolí\'i11 ........... • IO + 11.1 
C&n"a.dú .......... "' 507 + O.li 
França •.••. .... . .... " 27 + 8,0 
Peru ............... 5ll " + 6,0 
Japão ............... ... 6 ' -
&tàdCt5 Unidoe ...... ... 7 151 (j 848 - '" Mexiro ... ''''''"' '" "º - 6,6 
Awrtria .. . . . . . . . ... .. " - '·' F.qu1tdC1r •..•• .......... • ' - li,! 
Novl!. Guiné .. ,. .... .... 7 6 - 14,3 
Iraque ..... '" 515 - 19,3 

Fontes: World Oil e Petróleo Intcramcnca.no. 

t.2.4. - EzPQrtaç4o d.e i>etr6~o e deriva
dos - Em 1957, o Brasil apareceu, pele. prtmclm 
vez, como exportador no mercado internacional 
de petróleo e deriva.dos. 

Embora se trate de operação marginal, uma 
vez que as atividades da. lndúetrla do petróleo 
no pafs visam, bàs1eamente, ao suprimento do 
mercado interno, a exportação constituiu me· 
dida imediata. para ga.ra.ntlr a rápida. exPan.sAo 
da produção naClonal de· petróleo bruto. 

A mobilização adequada dos recursos pos· 
tos à disposição da PETROBRAB resultou nurn 
aumento de produção de. óleo cru acima das 
previsões mais otlmtstns, gerando o problema.. 
da rápida colocação das quanttdadce adicione.te 
produzidas. Isso porque as rcflnnrlo.s cm ope· 

·ração não haviam sido projetadns para absor
ver, eom elevado rendimento técnico, vo1umee 
substanciais de óleo par11tlnlco, do tipo do pro· 
duto baiano. A renne.rle. Presidente Bernardes, 
que processa quantidades maiores dõsse tipo de 
petróleo, "Vem produzindo um óleo combustfvel 
com alto ponto de fluidez, de dlfícll colocll
.ção no mercado naclonBl. 1t que os consumi
dores do pais não dispõem de condições necea
sártas de aquecimento para n utUlznção dõsse 
produto. 

A solução Imediata dêssee problemas, a flm 
de evitar a retenção da. produção de petróleo 
em nivel Inferior ao têcnlcamente admitido, 
estava. no escoamento para mercados estran
geiros dos excedentes de petróleo cru e do óleo 
combustivel de alto ponto de nuidez. Ao mes-
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mo tempo, toram tome:das medidas tendentes 
a reaparelhar a indústria nacional para a utili
zação do óleo combustlvel, enquanto se adapta
vam os projetos das novas refinarias em cons
trução em Mataripe e em Duque de Ca:rlas 
para que pudessem operar Integralmente com 
óleo bale.no, 

No decorrer de 1957, a PETROBR.AS-expor
tou para os Estados Unidos, Uruguai e pafses 
da Europa 2 463 054 barris de óleo combustfvel. 
Para a Inglaterra toram enviados 114 648 barris 
de petróleo bruto. 

1. 3. - Efettott sôbre o balanço at pagamen
tos. - Decresceram de USS 17 398 000 em rela
ção a 1956 os dispêndios em diV1sas com· a 
1.m.porto.ção pelo pais, em 1957, de petróleo e 

02'.RIVADOS 

derivados, cujo valor total, no ano tlncto, atin
giu UBS 262 573 000. 

Registrou-se também decllnlo na partlcl
pa.ção relativa dessa categoria na pauta das'lm· 
portações globais do pals, pois de 21,9% em 
1956, reduziu.se a 17,6o/o. em 1957. _ 

Em relação à capacidade para Importação, 
manteve-se estacloné.rio (18,9%) ·o impacto das 
a4,u1Slções, no extertor, do petróleo e derivados. 
Dois tatõres eontrtbulram para êsse resulta· 
do: de um lado, a redução observada em 1957 
na receita global de exportação, que baixou de 
USS 1 467 mllhões em 1956 para USS 1 392 mi· 
!hões. Por outro lado, toram mais elevad.O!ll 
os custos CIF da maioria dos produtos. confor
me mostro o quadro abaixo: 

DO PZTAÓl.EO (US$.'barr11J. Pet.·61eo 
bruto 

PERÍODO Ól~O Óleos Gasolina Oast'llinn Óleo (USS/ Média ª'' Querosene combus- lubrifl· barril) ponderada llquefelto auto de aviação diesel 
motiva livel &nntee 
------------------------

1953 ................... 7,74 J6,I9 5,29 
1954 .................... 4,4!1 15,43 4,73 
1955 ...•.. ............. 4,09 15,33 4,75 
1Wi6 ........ ........... 5,18 9,60 '"' 1Wi7 ................... 5,2S 9,21 '"' 

Na tia.se dos preços médios unlté.rlos CIF, 
vigentes cm 1957 para os derivados de pett;óleo, 
a Uberação de divisas proporcionada pelas ope· 
rações Industriais de _produção, retino e trans· 
I>Orte n tingiu o valor de USS 109 335 000. 

O setor que proporcionou a maior parcela 
da llbernçll.o total de divisas foi a indústria 
de refinação com o montante de ........... . 
uss 68 052 oob, dos quais UBS 41 963 ooo corres· 
I>Qndentes à produçfi.o das refinarias da 
PETROBRAS e US$ 26 089 000 relativos à pro
dução das refinarias particulares. 

1.3.l. - Estimativa da liberação de divisas 
f)roporcionad<i pela indústria nactonai tU refi
naç4o. 
a) Refinarias da PETROBRAS: USS 1 000 

Valor da produç!i.o de derivados . . 125 752 
Custo total 'do petróleo bruto pro-

cessado ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 789 
Divisas liberadas ... , . . . . . 41963 

b) Refinarias partioulares: 
Valor da produção de dcttvatlos.. 88 568 
custo total do petróleo processado 62 479 
Divisas liberadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 089 
O setor da produção de petróleo bruto con· 

tribuiu com a parcela de USS 32 473 000, equi
valente ao valor da produção dos campos do 
Recôncavo, exclusive a parcela exportada, ao 
preço médio unlté.rlo do petróleo b.ruto Im
portado em 1957. 

A economia de divisas proporcionada pela 
utlUzação de gãs natural dos campos do Re
côncavo, em Instalações industriais, foi estl
mada em USS 633 000, equivalente ao valor de 
31 673 000 metros cúbicos, no preço unitário de 
U6$ 0,02. 

Finalmente, ns operações dn. frota naclon~l 
de petroleiros proporcionaram liberação. de dl· 
visas da ordem de UBS 7 378 000. 

Além da llberaçíi.o de cambiais lncUcada, 
as atlvldades da PETROBRAS contribuiram para 
n receita em: dólares do pais com o total de 
USS 8 890 376, dos' quais USS 6 209 285 corres
pondentes ao valor das exportações de petróleo 
bruto e óleo combustível, e USS 2 681118, aos 
fretes relativos ao transporte de petróleo bnlto 

7,76 4,12 4,44 2,81 20,63 4,38 
7,62 4,46 4,22 2,53 10,70 3,61 

"" 4,49 4,42 2,72 20,23 2,97 
7,30 '·" 4,73 3,09 22,00 2,93 
0,08 6,22 l:i,17 3,62 13,12 ª"' 
e derivados, efetuado pelos navios da trota na• 
clonal de petroleiros entre portos estrangeiro& 
1.4.~ Perspectivas para 1958 
1.4.1. - Consumo 

A conjuntura do pais, no ano em curso, 
Indica que o consumo efetivo de derivados do 
petróleo devem superar os niveis atingidos em 
1957. 

O regime de chuvas de 1957 fot excepclo· 
nalmente favorável às produção de energia elé· 
trtca. se as condições climáticas de 195!1 se 
distanciarem do que tol observado no a.no findo, 
poderá aumentar substnnclalmente o suprl· 
menta de energia tcrmelétrtca. oaso contré.· 
rlo, o consumo de óleo combustivel pare. essa 
finalidade p!rovà~etmente se estabUlzarA no 
nlvel de 1957. 

Por outro Jado, o programa da lndüstrln 
automobllistlca prevê para. 1958 um volume de 
produção em escala mais elevada que a dOB 
dois últimos anos. t:sse fator tende a ampliar 
a demanda de óleo diesel e de gasolina e.uto
motlva. Também o programa· de diesellzaçl\o 
da Rêde Ferrovié.rla Federal S A, Contribuirá. 
na mesma. direção. • 

A conjuntura industrial de 1958 deve con
firmar a natureza temporârla do declinlo ob
servado nas manutaturas de consumo (têxteis, 
vestuãrtos, calçados, louças, bebidas, etc.) ,por
quanto, já no último trimestre de 1957. eram 
observadas tendências de recuperação. A pro
dução d~ bens de capital e ramos correlato9 
lmpulstoflada vigorosamente pela politica eco
nômica de tndustrlallzação, deveré. continuar 
contribuindo diretamente po..ra o aumento do 
consumo de derivados do petróleo. 

Verltlcadas as hipóteses acima menciona· 
das, as previsões econômicas a curto prazo, 
cuja exatidão é limitada, Indicam para 1958, 
consumo efetivo de derivados do petróleo da 
ordem de 205 000 barris por dia. 
t.4.2. - Produç4o - A produção de petróleo 
bruto deveré. apresentar, .em 1958, progressos 
consideráveis. o programo. para o ano prevA. 
a produção de 17 milhões de barris, e. qua.1 
equtvale a oêroa. de 22,7% do consumo total do 
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"" 
ESPECIFICAÇÃO 

Valor 
(USS 

milhões) 

Co111rurno interno de produtos petrolíferoB ..... ''° Valor líquidÔ dfle importa.çlks (dcdutidoe o frc-
tcs doa ilavioa nacionais e o valor das exporta-
ç!ltl!! de petróleo e óleo combuetívcl) ... 

' "' V11\or liquido da produç1io internfl ou libcra.çllo do 
diviw .•. ....... . ....... .. 

petróleo previsto e representa aumento de 70 
por cento em relação à produção de 1957. 

No primeiro trimestre de 1958, deverá. ser 
inicie.do o tunclonamento, cm escala comercial, 
da fábrica. de tertlllzantes de Cube.tão e da 
unidade de recuperação do eteno da refinaria 
Presidente Bernardes, 

~ A liberação e.dlclona.l de divisas propor
cionada. pelo aumento da. produçti.o de petró· 
leo br.uto, estimada em cêrca de USS 22 mtlhões, 
assim como as economias proporcionadas péla 
tndústrie. petroql,límlce. deverão compensar o 
Incremento das importações de derivados. des
tinados a e.tender e.o acréschno previsto de 
consumo. 

SANTA CATARINA 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO DffiE· 
TÓRIO REGIONAL DE GEOGRAFIA, NO RE
FERIDO ESTADO, APRESENTADO PELO RES
PECTIVO DELEGADO, DR. CARLOS BUCHELE 
JÚNIOR - "As atlvltlades do Departamento 
Estadual de Geograna e Cartografia durante o 
ano de 1955 descritas neste relo.tório seguiram 
cm suas Unhas mestras o "Programa de Tra
balho" previsto pelo Dlretórlo Regional de Geo
grafia.. 

Entre as realizações no campo geográfico 
e cartográfico cumpre assinalar n pubUca.ç!-0 
do "Pequeno Atlas de Be.ntn catarina". 

Trata-se de um modesto trabalho cujo esco
po primordial é contribuir no sentido de e.u-
1:illar !\OS que se dedicam ao estudo da geogra
fia de Santa çatarlna. 

Os técnicos do Departamento Estadual de 
Geografia e Co.rtogra!lo. cm conjunto com os 
alunos do curso de Oeografio. da Faculdade 
Cntarinense de Fllosona, seguindo plano-esta
belecido pelo DlretOrio Regional vêm desenvol
vendo pesquisas de campo com objetivo de 
ampliar os conheehnentos geográficos do ter
ritório C{Ltarlnense para a organização do "Atlas 
Econômico" e da população, bem como para 
a complementação do mapa do estado que está 
sendo elaborado na. escala de 1 :500 000. 

A par dêsses eventos não menos satlstató
rlos toram as reaUzações de rotina do Depar
tamento Estadual de Geografia e Cartografia 
através de seus órgãos técnico-administrativos: 
Secção de Estudos de Geograna Regional, de 
Topogratla e Cartografia e de Administração. 

O Departamento Esta.dual de Oeogratla e 
Ca.rtografia a fim de poder ampliar seus servi
ços dentro das exigências decorrentes das con
quistas cientificas no campo de Geografia e 
Cartogrnna, vem estudando uma reforma em 
eua organização no sentido de melhor adaptar
-se, o quanto possivel, aos moldes do Conselho 
Nacional de Geografia, o que, por certo vlrã. 
a.br1r, novos horizontes de trabalhos e pilsqul
aas geogré.tlcaa em santa. catarina. 

-·Tro.na.1no·', ·que •aevera~ser • execumao •pe10 '.Ue· ~ 
part11mento Este.dual de Oeogre.fla e carto
grafia: A - a) Divisão regional - Trabalhos 
do campo para fins de revlsAo e da divisão 
regional; b) Sínteses regiona.la e estudo do 
vale do Tubarão; B - a) Estudos popu1a.ciona.1s 
Jlnra. olnboraçli.o do novo "Atlas do Santa. Ca
tarina"; Marcha. do povoamento. Crescimento. 
Distribuições geográficas. Densidade. b) Estu
dos de geografia agrícola. e agrária. Mapeamen
to. Mapa do uso da terra. Me.pa de proprie
dades rurais. Sistema.a agrícolas. e) Estudo de 
geogratta econômica. Delhnltaçlio das regiões 
geo-econõmlcas do estado". Representação car
togratlce. e gránco dos grodutos bá.alcos da. 
economia do estado. 

1956 1957 

Valor Valar 
% (USI % (USS % 

milhõils) milhões) 

JOO 340 100 364 JOO 

86 268 77 "' 68 .. SI 26 116 32 

Cumprindo o que dispõe a resolução nú
mero 26 da Assembléia. Gertl.l Sintetizamos aqui 
os acontecimentos que caracterizaram as ati
vidades do Diretório Regtonal de Geografia no 
ano de 1955. 

PROGRAMA DE TRABALHO PARA O ANO 
DE 1955 

As atividades do Diretório Reglonti.l pro
gramadas pe.rt\ o a.no de 1955 compreenderam 
os seguintes serviços: 

1. 0 Para a. Secç.4.o de Geografia Begional 
a) Estudo da zona do litoral de Laguna. 
b) Estudo do clima. 
c) Geografia urba.na.. 
d) Estudos sôbre a população rural. 

2.0 Para a Secção de Topografta 
a) Levantamento cadastral das cidades de 

Laguna e Itnplranga., com a. cooperação das res .. 
pecti ve.s Prefeituras. 

b) Continuação do levante.menio cadastral 
da. cidade de Lajés, com a cooperação da rea
pectlva Prétettura. 

e) Determinação de altitudes be.rométrlCM 
para. preparação do mapa. hipsométrico. 

d) Estudo da. chape.do. dos Faxinais. 

3.º Para a Secçd.o de' Cartografia. 
a) Ele.bornção do mapa do estado na es

cala de 1 :500 000.' 
b) Fõlhas topogré.tlcas ·na escala de 

1 :100 000. 
e) Elaboração dos novos mapas municipais, 

alterados, por atos do. Assembléia Legislativa. 
do Estado. 

d) Revisão continua. dos mapas munlclpals., 
qua.llto à Iocallzação ..de povoados e traçado de 
estrada.e, 

REUNIÕES DO DffiETóRIO 

Reuniu-se o Diretório Regional a 10 de 
Janeiro de 1955 parn discutir o programe. de 
trabalho de 1955; o. 2 de março para fazer ln· 
dicação dos nomes dos consultores técnicos do 
Diretório; a 28 de junho pe.ra. apreciar o re· 
Ie.tórto do representante do este.do, apresenta.do 
à Assembléia Geral de JuJ.ho de 1955; n; 21 .do 
mês de novembro pare. discutir o programa 
de trabalho de 1956; a 23 de novembro para 
solicitar ao Conselho Nacional de Geografia 
tôsse colocado à. disposição do Diretório o 
Pro!. Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro. 

EXPEDIENTE 

O movimento de correspondência tol o se· 
gulnte: · 

Ofícios recebidos ....... , .. .. . . . .. • 13 
Ofícios expedidos ............•.•.. , • 7 
Telegramas recebidos . . . . • • . • . • • • • • 10 
Telegramas expedidos . , • . . . . . . . • • • . 17 

'ãtêllder - aoe ·o.1tos propósitos 'do~ govêrno, -de 
ajustar a sua bl\lnnça econômica. 

Pela lei orgA.nlca dos municípios cabe n 
êstes cuidar da !clture. de seus mapas, mas 
encarando o assunto com obJettvtdade vemos 
a impossibllldade de atingirem as municlpaU
dades tal escapa, diante da. carência. de re
cursos, não só materiais, mas especialmente 
técnico~. Empenha-se, por Isso, ·o Departa
mento Geogré.tlco em chamar a Si essa res
ponsabilidade, consciente da importância que 
representa, tanto paro o município quanto para 
o próprio estado, poder-se contar, paro todo o 
território fluminense, com uma coleção de car
tas prectsa.s e reveladoras das realidades geo
grMlcas conheeldas ou daquela.a até então dee
conhecldas. 
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AUXíLIO DO CONSELHO NACIONAL DE 
GEOGRAFIA 

O auxilio conferido ao Diretório Regional 
foi aplicado conforme resolução n.0 45 de 2 
de março de i955, na aquisição de papel para 
impressão de mapa do estado e grati!icaç!'io ao 
seeretãrio üo Dfre;;órlo, conforn1e prestação de 
contas feita em 30 de áezembro de 1955. 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA NO ANO DE 1955 

No decorrer do ano de 1955 desenvolveram
- -se com normalidade os trabalhos de campo e 

de escritório. 
Com o funcionamento da Faculdade oata

rinense de Filosofia, tem o Diretório Regional 
recebido franca colaboração dos alunos do curso 
de Geogratia., orientados pelo professor Carlos 
Augusto Figueiredo Monteil'O, geógrafo do Con
selho Nacional de Geografia p&to à dispoSição 
do Diretório e do professor Francisco Kazuhlko 
Takeda, geólogo do Departamento Estadual de 
Geografia e cartograrra. 

CUmpre salientar a atenção .com que o Di
retório procura desenvolver os estudos geográ
ficos em Santa Catarina, mercê das atividades 
sempre crescentes do Departamento Estadual 
de Geografia e Cartografia. 

No setor da Cartografia vêm. sendo elabo
rados os mapas municipais, dentro das exigên
cias de ordem técnica, porém lutamos com uma 
sérte de dificuldades na parte relativa ao tra
çado tios limites 1nterdlstr1tals em virtude da 
criação de novos distritos pelas Câ.tnaras Mu ~ 
nlcipais que nem sempre obedece a nenhuma 
norma técnica, subordinada na maioria das 
vêze.s a interêsses políticos locais. 

Esta é a razão por que não constam nos ma
'pas do estado aquelas divisas. O mapa do 
estado de Santa Cata-ri.na que está sendo ela
borado na escala de 1 :500 000, se tudo correr 
bem, talvez fique concluído ês-te ano. 

A Produção do Departamento Est.adual de 
Geografia e Cartografia fOi um tanto animadora. 
durante o ano da 1955. Salientamos os traba
lhos realizados pelas Secções daquele Depar
tamento. 

1) 

2) 

SECÇAO DE ESTUDO DE GEOGRAFIA 
REGIONAL 

A Secção de Estudos Regionais executou 
os: seguintes trabalhos: 

Organização- do mapa hiPSOmétr:lco do 
estado, na escala de 1 :200 000. 
Perfis transversais no território catartnen· 
se. nas esca.Ias de 1:100000 - vertical e 
1: Soo ooo horizontal. 

3 Estudo das bacias hidrográficas para 
boração do cartograma de l ~200 000. 
Breve estudo para o mapa geológico. 
Cartograma do estado, mostrando a. nova 
divisão das zonas !l:siogrãflcas. 

4) 
5) 

ela-

6) 

7) 

8) 

9) 
10) 
11) 

12) 

13) 

Estudo para o mapa esquemático da ve· 
getaçáo. 
üartograma dO::> d1agramas termo-plUViO
métrtcos. 
Estudos para elaboração do cartograma 
esquemático da precipitação anual. 
Isotérmicas anuais (tem~eratura média). 
Cartogramas das estações chuvosas. 
Estudo da densidade demogrãflca. por mu, 
nicípio. 

Cartograma da densidade -demográf!ca por 
zonas. 
DlstribUiçli.o da população segundo o re· 
censeamento de 1950. 

14) 

15) 

16) 

17) 

18) 
19) 

20) 

21) 

22) 

1) 

2) 
3) 

4) 

5) 

6) 

7) 

8) 

9) 

10) 

11) 

12) 

13) 
14) 

15) 

16) 

Gráficos de precipltaçlo mêdia anual e 
temperatura das seguintes ·estações me
teorológicas: Campo Alegre, São Franctsco
do Sul, Blumenau, Itajaí, Cabeçudas, Cam
boriú, Brusque, Pôrto Belo, Florianópolis, 
Queçaba, Naufragados, Henrique Laje, La
guna, Orleães, Uruçanga, Araranguá, Bom 
Retiro, Urubicl. CUritiban01S, campos .So· 
vos, Juaçaba, lrlneópolis, (antigo Valôes} 
e xanxerê. 
Estudo das Unhas gerais do relêvo, mos
trando as unidades morfológicas e linhas 
de escarpas. 
Cáleulo p1animêtrtco das áreas doa muni
clplos do estado. 
Revisão no fichário da biblioteca do 
DEGC. 
Atualização do arquivo g-eográf1co. 
Cálculo planlmétrlco das áreas de vegeta
ção do estado, escala 1:000 000. 
Catálogo por ordem altabética dos povoa
dos do estado. 
Cálculo 'Cia poolçâo geográfica das seguin
tes cidades: -Braço do Norte, Itapiranga, 
Mondai, Presidente Getúlio, Rio Negrinho, 
São Carlos, São A<Ilguel do Oeste, Seara, 
Xanxerê e XaXlrn. 
Organização e fôlhas, por munlciplo, da 
descrição e caracterização dos rios do es
tado. 
Berv!-ços executados na máquina dupUca
dora "Multillth". 

Foram impressos 33 traballlos, destacan
do-se os seguintes: 
Relatório das atividades -do Diretórl.o Re
gional do ,Conselho ~acional de Geo
grafia. 
Mapas do município de Florianópolis. 
Mapa da cidade de Florianópolis com "es
quema" das linhas primárias e secundá-
rias de "'alta tensão". 
Desenho representando o "modo de tirar 
amostra de terra para análise". 
Mapa. do estado de Santa Catarina, em 
côres, escala de 1 :200 000 de 1955. 
Mapa do estado, mostrando os "potenciai& 
htdráuUcos". 
Mapa do estado, com o plano de "eletri
ficação, usinas de L" etapa". 
Mapa do município de Florianópolis, com 
esquema das Unhas primMlas e secundá· 
rias de "alta tensão". 
Gráfico .. Plano de Eletrlfieaçã.o do Estado, 
Previsão da Potência. a Instalar". 
Mapa do estado. em côres, escala de 
1: 200 ooo. ano cte 1954. 
"BOlet1ns ron número de sets, da Asso
ciação Catarinense de Agrônomos, Quími-
cos e Veterinários". 
Mapa. do munic-jpio de Fiorianópolis, ano 
de 1954. 
Mapa.- do estado, em côres, escala 1:200 000. 
Gráfico do ensino superior e n'úmero de 
alunos de 1955. 
"Plano de Obras e Equipamento". 
"Programas. do Concurso de Habtlitação" 
para a FacUldade · Catarlnenae de Filo· 
sofia. 

SECÇÃO DE CARTOGRAFIA 

Executou os seguintes trabalhos: 

1 - Elaboração do novo mapa do estado, na 
escala de 1 ~800 000 com todos os munici· 
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pios criados pela lel n. 0 133 de. dezembro 
de 1953. 

2 - Organlzaçlo e desenhos dos mapas dos 
munlcíplos de Presidente Getúlio, SOm
brlo. Seara e Mondai, na escala de 
1:100 000. 

3 - Inicio da elaboração do mapa do estado 
na escala de 1:500000 para ser impresso 
no ano de 1956. 

4 - Desenho em. vegetal das plantas seml-ca
dastrais das cidades de Tangará e Itapl
ranga. 

5 - Desenhos dos mapas na escala de 1:200 000 
para o "Pequeno Atlas do Esta.do de Santa 
Catarina.". 

Foram executados ainda os seguintes ser
Tiços: 

Trabaih.os de desenho 

Oartogramas 254, desenhos a bico de pena 
276, gráficos estatísticos 163, reduções 143, plan
tas diversas 237 e diversos 293. 

Cópias heUogTáficas 

Mapas municipais "847. cartogramaa 340, ma
pas do estado {1 :800 000) 334, mapas do estado 
(1:500000) 56, Plantas de cidades e vilas 296 
e plantas de mapas diversos 1 645. 

SECÇAO DE TOPOGRAFIA 

Rx:eeutou os seguintes trabalhos de campo 
e de eseritórlo: 

Trabalhos de campo 

1) Levantamento seml .. cadastral da clda.de 
de Lajes; 2) Levantamento semi-cadastral da 
cidade de Itapiranga; 3) Levantamento semi
-cadastral da cidade de Mondai; 4) levantamen
to semi-cadastral da cidade da Laguna (incom
pleto); 5) Prosseguimento do levantamento se
m1-ce.dastral da cidade tle Uruçanga.; 6} Levan~ 
tamento topográfico da cidade de Tijucas. 

Trabal~s de escritório 

1} Desenho da planta. da cidade de Tanga.rã. 
(concluido): 2) Cálculos das -cadernetas do 
levantamento das cidades de Itaplranga e Mon
da.í; 3) Cáleulos das cadernetas do levanta
mento de Uruçanga: 4 Desenho da planta da 
cidade de Itapiranga (parte}; 5) Desenho õa 
planta da. cidade de Mo-nd.tii (parte): 6) Diver
sos desenhos em chapas MUltlllth. 

PROGRAMA DE TRABALHO PARA O ANO 
DE 1956 

Para o ano de 1956, o Diretório Reglonal de 
Geogra1la delineou o seguinte "Programa de 
Trabalho", que deverá ser executado Pelo De
partamento Estadual de Geografia e Carto
grafia: A - a} Divisão regional - Tra.bal~os 
de campo para. fins de revisão e da divisAo 
regional; b) Sinteses regionals e estudo do 
vale do Tubarão; B - a) Estudos populaciona1a 
para elabOração do novo "Atlas de Santa Ca
tarina.''; Marcha do povoamento. Crescilnento. 
Distribuições geogrãficas. Densidade. b) Estu
dos de geografia agrlcola. & agrã.rla. Mapeamen
to. Mapa do uso da terra. Mapa de proprie
dades rurais. Sistemas agrícolas. c) Estudo de 
geografia econômica . Delimttação das regiões 
geo-econõmlcas do esta.do". Representaçã.o ear
togra.f1ce. e gráflco dos grodutos básicos da. 
economia do estada. 

RIO DE JANEIRO 

Relatório das atividades geográficas do esta.do 
do Rhl de Ja.netro verificadas durante o ano de 
1955 e apresentado pelo Diretório Regional de 

Geografia 

INTRODUÇAO - Assumiu a presidência do 
Diretório Regional i;ie Geografia, ao se e-i;npos
sar no alto cargo de secretário de Vi.ação e 
Obras Públicas. no inicio do ano, o ilustre 
engenheiro Sala Brand, um.a das figuras emi· 
nentea mais destacadas na administração pú
blica. do estado do Rlo de Janeiro. Presidiu 
pessoalmente as reuniões do Diretório, ofere
cendo, dêste modo, a sua valiosa solldarleda.de 
aos problemas geogrâ.fieos estaduais e incen
tivando, com a sua autoridade oficial, o pros
seguimento da.s realizações prognmadas. 

Na sessão de 13 de dezembro do Diretório 
fomos honrados com a presença do emérito 
Pro!. Allyrio de Mattos, lente catedrãtioo da 
Escoia Nacional d-e Engenharia e diretor da 
DLvlsíio de cartografia do ONG o qual, acom
panhado de seu a.sststent.e nos levantamentos 
mlstos, Eng.0 Gilvandro Bimas Pereira, tomou 
parte nos trabalhos e proferiu, na oportuni
dade, apreciada. dissertação sôbre a maneira 
mais eficaz de se entrosarem, no plano da 
cooperação, as atividades dos órgãos geográfi
cos executivos estaduais com as da Divisão de 
Cartografia do CNG, para um ma.is amplo de
sempenho dos serviços planejados. 

Em melo de felizes oconênclas verificadas 
durante o ano, tivemos de registrar um acon
tecimento triste, que multo acabrunhou os 
membros do ·Diretório e que fot o desapareci
mento de um dos nossos consultores técnicos, 
o preclaro e culto homem de c1êncta Dr. Luís 
Palmier._ Este. figUr&. 1lustre de médico, de es
critor, de jornalista, de pro:fessor e de profundo 
conhecedor da história. regional provinciana.. 
deixou, com a sua morte, uma vaga aberta. que 
se não pode preencher, no ãmlJlto geográfico 
estadual. Fêz parte das delegações do estado 
do Rio dé Janeiro aos X e XI congressos Bm
silelros rte Geografia, realizado~. respectivamen
te. na capital da. República e na cidade de 
Pôrto Alegre. Fol um dos parlamentares que 
mii.ls trabalharam pela prosperidade e grandeza 
da sua terra., contendo os anais da Câmara Es
tadual um brilhante registro da sua passagem 
por aquêle sods.Hclo. O Diret-Orio Regional 
prestou-lhe tôdas as homenagens por ocasião 
do desenlace e registrau as mais sentidas de
monstrações de profundo pesar a que fêz jus, 
especialmente pelas suas excelsas qualidades 
cristãs, de benemerência e de amor ao pró
ximo. 

GENERALIDADES - O Departamento Geo
gráfico teve, como os demais órgãos da admi
nlstração públ1ca estadual, a sua cota de sa• 
crlfício, no ano de 1955, ficando com o seu 
orçamento reduzido de 35% para; com isso, 
atender aos e.ltos propósitos do govêrno, de 
ajustar a sua balança.. econômica.. 

Pela lel orgânica dos munlcipios -cabe a 
êstes cuidar da feitura de seus mapas_ mas 
encarando o assunto carn objet1V1dade vemos 
a impossibilidade de atingirem as munlc1pa.U
dades tal escopo. diante da carência de re
cursos. nãQ só materiais, mas especialmente 
técnicos. Empenha-se, por tsso. ·o Departa
mento Geográflco em chamar a e-1 essa res
ponsabilidade, consciente da importância que 
representa. tanto para o munlcipio quanto para. 
o próprlo estado, poder-se contar, para todo o 
território fiuminense, com uma coleção de car
tas preciSas e reveladoras das rea.Udades geo
gráficas 09nhecida.s ou daquelas até então de&-
conbecld.as. 
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Com respeito à urbanização, não seria de
mais confirmar que caberia nos mun1ciplos cui
dar dos planos de urbanização de suas sedes 
e vilas. No entanto, assim como na questão 
dos mapas munlclpals, não podem as mun1c1-
palldad.es. na sua maioria, por Iniciativa própria 
e com os recursos dlsponivels, promover a ela
boração dos seus planos diretores. E, na ver
dade, se êsse serviço não tôr empreendido re
cairá também sõbre o estado a parcela corres
pondente de atrofia ao progresso, de vez que 
a unidade federada será próspera, rica e de 
faitos recursos se os seus municípios o forem. 
Dentre as teses muntclpallstns sobressai aquela 
que se refere ao urbanlmo, cons1'cl.emndo-ci a 
chave da evolução, o principio fundamental do 
desenvolvimento de. riqueza.. Logo, em face 
dêsse conceito, não deixa de ser um ato re
comendé.vel ou aplaudlvel propulsionar, por 
melo do urbanismo, à conte. do estado, não 
podendo ser à conta exclusiva do munlcfplo, 
a grandeza oculta no selo das comunas. 

Com êste entender procura o Departamento 
Geográfico cumprir a sue. missão, levando às· 
cidades e vllas fluminenses o concurso técnico 
do seu pessoal especializado na ciência urba
nfstlce.. Dever-se-á considerar que êsse concur
so não poderá. ser dado pela metade; não basta 
SÓ entregar à Prefeitura o Plano diretor csme
r!"damente concebido; é prãéiso 'Bjudá.-la a cum
prir o plano, para o que se torna Indispensável 
orientação técnica e, de um modo geral, não 
dispõem elas de cabedal para. tanto. Para bem 
corresponder a. ôsse desiderato, concebeu o De
partamento a solução de dividir o estado em 
cinco regiões, cada qual com um grupo de doze 
muntclpios, e estabelecer, nos centros de co. 
munlcações dêsses grupos, uma moradia a ser 
ocupada por um nuxUlo.r de engenheiro e um 
topógrafo, ambos do DG, com o aparelhamento 
completo para atender às locações dos planos 
e tôdo. n evoluçll.o urbe.nistica. da região, de acôr
do com a orientação do órgão central. Essa 
assistência. pronta e direta evite.ré. a criação 
de futuros problemas e facilltaré. a ação admi- · 
nistrativa dos senhores prefeitos, que multas 
vêzes é contida pela ausência de uma coope
ração técntca, da ordem desta Indicada. Ex
cluída a re.gUi.o cuJo. sede é Niterói, verificamos 
que os centros de comunicações das outras 
quatro regiões são Barra Mansa, Maca.é, Nova 
Friburgo e Itaperuna. Sabedores dêsse pro
grama ensaiado pelo Departamento, apressa• 
ram-se as autoridades locais respectivas em 
promover, para o tlm de serem construidas as 
moradias mencionadas, a doação de terrenos 
adequa-dos. De Barra Mansa tivemos a oferta 
de um terreno, amplo e bem sltuadO, cujo 
valor se aproxima de trezentos mll cruzeiros; 
o senhor prefeito de Nova Friburgo pôs à dis· 
posição do Departamento dois terrenos ôtlma· 
mente localtze.dos para que escolha um dêles; 
a mesma. receptividade estamos encontrando 
por parte dos municípios de Mace.é e Itape
runa·. Por ai se vê que a idéia vem encon
trando seguro apolo e superior compreensão. O 
Departamento aspira poder cristalizar êsse pen. 
samento, resultado de um amadurecido estudo, 
e confia em que, na melhor ocasião, o plano 
venha a se consumar. como medida de grande 
oportunidade e de repercussão construtiva. 

ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO GEOGRA-
FICO DURANTE O ANO, DE 1955 

DIVISÃO ,DA CARTA 

CumprlU a Divisão da Carta a sua missão 
durante o ano de 1955, executando todos os 
misteres que lhe foram confiados, a contento, 
dentro de um perfeito equllfbrio orçamentl\rio. 
Foram os seguintes os trabalhos, em resumo, 
assinalados: 

l - Carta corogrd.fica do estado na e$Caia d• 
1:250000 

Desenvolveram-se, normalmente, durante a 
a.no, os trabalhos de campo e de escritório para 
a ele.boração de uma nova ce.rta corogrl\fica 
estadual, sendo esta na escala do 1 :250 000. A 
Divisão de cartografia do CNG tem prestad1 
ao Departamento valloso auxUto de cooperação, 
Podemos considerar que os levantamentos ter
restres, pe.ra êste fim, estão pràtlcamente con
cluídos, -restando o serviço de escritório. Como, 
porém. conservamos na pauta dos trabalhos 
progre.mados a elaboração dos mapas muniCi· 
pais _na escala de 1:50000 e há perspectivas 
favoráveis no sentido de se obter um levan
tamento aerofotogramétrlco do estado na es
cala de 1 :30 000, então, postttvando-se esta hi· 
pótese, estaremos em condições de aproveitar 
grande cópia dêsse material", para melhorar a 
feitura da carta geral na escala acima citada, 
de 1: 250 000. Certo como é que as impressões 
de cartas corogré.flcas são dispendiosas, esfor
çamo-nos por reunir todas os elementos válidos 
obtidos para um fim e adaptá-los a outro, 
com êste processo temos enriquecido o nosso 
acervo corográfico e produzido bom trabalho. 

lI - Mapas muntciptiis 

A coleção de mapas municipais que o 
Brasil possui, e bem assim o estado do Rio de 
Janeiro, data de 1938 e to1 preparada em obe
dlêb.cla ao decreto-lei n,o 311. os mapas, aqui 
no nosso este.do, toram quase todos tirados, 
com ampliação, da -carta geral do · estado. do 
ano de 1922, organizada no govêrno Raul Veiga, 
em comemoração do 1.0 centenl\rio da Inde· 
pendência do Brasll. São, por isso, mapas de 
pouca precisão e mesmo de vnlor lnformntlvo 
bastante duvidoso. Decorridos dezessete anos, 
não temos ainda uma coleção de mapas muni
clpats que se possa apresentar. Dai o fato de 
se achar o Departamenta vivamente empenha. 
do em conseguir o levantamento aéreo do es. 
ta do, com fotografias de cixo _ vertical, na escala 
de 1 :~o 000, para, com êsse material, he.b1Utar· 
·se a preparar os mapas municipais na escala 
de 1:50000. A "Cruzeiro do Sul'' prontlflcn·sc 
a fornecer o mosaico, na citada escala de 
1:30 000, por CrS 3 000 000,00 (três milhões de 
cruzeiros). O serviço poderia ser feito em três 
etapas iguais e anuais, custando cada uma 
Cr$ 1000000,00 (um milhão de cruzeiros). Seria 
um modo suave de realizar essa grandiosa ta
refa. Se na.o fõr possível conseguir, por melo 
da Fôrça Aérea Brasllelra, a cobertura do esta.do 
em vôos na escala de l :30 000, entio teremos 
de nos entender com as emprêsas particulares, 
eomo segunda alternativa:. 

m - Cravaç4o de marcoa de/inftivos na Unha 
divisória Rio de Janefro-S4o Paulo 

1:sse servtço foi iniciado em 1954 e teve 
prosseguimento em 1955. Foram durante o ano 
substttuidos 21 marcos, do número· 51 ao 71 
1ncluS1ve. A fundição em concreto é feita no 
local, sendo o material transportado em lombo 
de burro, sem excluir a é.gua, por caminhos, 
muitas vêzes, de difícil acesso. De cada vez 
que se processa a fundição de um marco, la
vra-se uma ata. formalmente preenchida, em 
duas vias, ficantr.o uma via para cada cstndo. o 
Instituto Geográfico e Geológico de São Paulo 
recebeu de seu govêrno tnstruções para custear 
as despesas correspondentes de vez que, não 
sendo de grande vulto, não lhe pareceu que 
valesse a pena serem divididas. Neste rresto 
de largueza. está. a indole do povo paullsta., 
sempre generoso e acolhedor. O Departamento 
Geográfico presta ·ao Instituto Geogré.ftco e 
Geológico de São Paulo as suas Irrestritas ho· 
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meno.gene pela nobreza de atitudes dos seus 
dignos representantes, ao se revelarem no trato 
e na maneira cortês e conciUadom com que 
rerolvcm o.ssuntos de lnterllsse comum entre 
partes distintas, como no caso a Unha de união 
dos dois estados. o Df!,partamento acompanha 
o serviço com o. presença permanente <le um 
de seus técnicos, o Eng.G Osvaldo Gaguano. 
Devem ainda ser substituídos 22 marcos, fican
do êstes num trecho de. linha. recoberto de 
mate.a consideradas virgens e em posições bem 
dlffcels de atingir. Espen.-sc concluir êste tra
balho em 1956. 

IV - Trabalhos de escritório e diversos 

a) Trabalhos 4e escritório - 1) Confecção, 
em vegetal, doa mapas municipais de Duas 
Barros, Sumidouro e Carmo, na escala de 
1 :250 000; 2) confecção, em vegetal, doa mapas 
municipais do Cachoeiras do Mace.cu, cantaga
lo, Santa Maria Madalena, Três Rios e Vas
souras, na escala de 1:100 000; 3) confecção, 
em vegetal, dos mapas munlctpals de Cordeiro 
e Miguel Pereira, no. escala de l :50 000; 4) con
fecção em canson {16 fôlhas) do ca-dastro de 
Nova Friburgo. na escala de 1:1 000; 5) cópia 
em tela (3 !Olhas) do cadastro de Nova Frl· 
burgo, na escala de 1 :1 000; 6) 1 cópia colorida 
dn planta cadastral de Nova Friburgo (conjun
to), na escala de 1:2 000; 7) 1 cópia colorida 
da planto. cadastral de Nova.Friburgo (conjun
to), na escala de 1:5000; 8) 2 fôlhas coloridas 
(papel cópia) de Cabo Frio, na escala de 
l :5 000; 9) 4 !Olhas coloridas (papel cópia, de 
Para ti, na escala de 1 :2 000; 10) 2 tôlha.s colo
ridas (papel cópia) de Angra. dos Reis, na es
cala de 1:2500; 11) cAlcUlo de 4 cadernetas 
do levantamento altlmétrico e planlmétrico do 
Patronato de Menores em São Gonçalo; 12) 
desenho em cnnson do serviço re!erldo no Item 
anterior; 13) confecção em tela (12 !õlhe.s) · 
do cadastro de Nova Friburgo, na escala de 
l: 1 000; 14) confecção em vegetal de um qua
dro demonstrativo da criação -do Departamento 
de Aeroportos: 15) cálculo da caderneta do 
serviço de Ievantnmento de um terreno em Al
cl1ntara, St\o Gonçalo, pe.ra instalação de um 
serviço socln.l; 16) desenho cm canson e vegetal 
do .serviço rcteritto no Item anterior, na escala 
de l :500; 17) cópia cm tela do levantamento 
cadastral de Nova Friburgo, conjunto, na es- · 
cala -de 1 :2 000; 18) cópia em tela do levanta
mento cadastrnl de Nova Friburgo, na escala de 
1 :5 000; 19) cópia em tela de um projeto de 
loteamento do terrenos cm Cabo mo, da Soe. 
Ind. de Pel!Ca Ltda. - Escala de l :l 000; 20) 
cópia em tela (12 !Olhas) do levantamento 
cadastral :.de Nova F;rrburgo, na escala de 
1:1000; 21) cópia em tela de uma !Olha do pla
no de urbanização de Angra dos Reis, na escale. 
do 1: 1 000; 22) 1 cópia colorida do mapa do 
estado do Rio de Janeiro. na escala de 1: 250 000, 
com as diversas altitudes; 23) cópia em vegetal 
da Planta do pOrto de Niterói, na escala de 
l :2 000; 24) l cópia colorida da planta de con
junto {urbanização) da cidade de Bom Jar
dim, na escala de 1:1000: 25) demarcação. das 
novas linhas de limites no mapa municlpe.l de 
Duque do Caxias, em face da criação dos dis
tritos de Campos Ellscos e Xerém. na escala de 
1 :50 000; 26) cópia em vegetal da planta de 
conjunto da cidade do Barra Mansa, na escala 
de 1 :5 000; 27) cópia em tela (18 !ôlhe.s) do 
plano de urbanização dl\ cidade de Banto An· 
tOnlo de PâdUll., nll. escala de 1:500; 28) dese
nho do plano. do urbanização de Miracema nas 
30 !Olhe.s (tela) do levantamento cadastral, na 
escala de 1:500; 29) redução das 30 !Olhas, com 
o plano de urbanização de Mira.cerna, para con
!ecçAo da planta de conjunto, da escala de 
1:500 para a de 1:2 500; 30) confecção em tela 
da planta de conjunto do plano de urbaniza· 

ção de Mlmcema, na escala de 1:2500; 31) 
cópia em tela do plano de urbanização de Pa
ratl, 13 !Olhas, na escale. de 1:500; 32) confecção 
em teta da planta de conjunto de Paratl. com 
o plano de urbnnlznção, na eScala de 1:2 000; 
33) 2 cópias, coloridas, do plano de conjunto 
de Paratl, na escala de 1:2 000; 34) desenho, 
em papel mllimetrado, dos per!ls das ruas da 
cl-dndo de Miracoma - Escala: H. 1:500 - v. 
1 :50; 35) cópia, em tele., do levantamento cã
dastral de Mangaratlba, 7 !Olhas, ne. escala de 
~1:500; 36) cópia, em telo.,-do levantamento ca
dastral de cordeiro, 13 !Olhas ne. escale. de 
1:500; 37) confecção em tela. da.planta de con
junto de Cordeiro, nn escala de 1:1000; 38) 
cópia em tela do plano cadastral de Mendes, 
16 !ôlhns, na escala de l :500; 39) redução de 
16 talhas do plano cadastral de Mendes, da 
escala de 1:500 po.ra a de 1:2 000; 40) confecção 
em tela da planta de conjunto de Mendes, em 
3 !Olhas, na escala de 1 :2 000; 41) cópia em 
tela do levanto.mento cadastral de Mcijé (7 fô· 
lhas) na escala de 1:1 ooo; 42) redução de 1 
!Olhas do plano cadastral de MaJé, ·da escala 
de 1:100000 para a de 1:50000; 43) cópia em 
tela da planta de conjunto de Majé, na escala 
de 1:2 000; 44) amplla.ção e cópia, em vegetal, 
do mapa dos distritos de Miguel Pereira e Go
vernador Portela, paro confecção do mapa do 
atual municlpto, de Miguel Pereira, da escala 
de 1: 100 000 para a de 1 :50 000; 45) cópia em 
tela do mapa de Cabo Frio, na escala de 
1 :100 000; 46) cópia em vegetal do mapa de 
Barra Mansa, na escala de 1 :100 OOO: 47) re
dução do mapa do estado do Rlo de Janeiro da 
escala de 1:400000 para a de 1:1000000 e~a res
pectiva cópia em vegetal; 48) 4 cóplâ.s, colori
das, do me.pa do estado do Rio de Janeiro, na 
escala de 1:250 000; 49) cópia em veget&l da 
planta da linha divisória entre os municiplos 
de Oa bo Frio e São Pedro da Aldeia, na escala 
de 1:50000; 50) cópia em vegetal da planta da 
linha divisória entre os municiplas de sumi
douro e Carmo, na escala de 1 :1 000; 51) cópia 
cm vegetal do mapo. de Mendes redução da 
escala de l :25 000 paro. a de 1 :50 000; 52) cópia 
em .vegetal da planta dn. linha divisória entre 
os múntcfplos de São Fldélis e Cambucl, na 
escala de 1:100 000; 53) cópia em vegetal da 
planta batimétrtca da baia de Guanabara. 

b) Trabalho! cUverso.T - Além dos trabalhos 
acima enumerados a Divisão da Carta se de
sincumblu dos seguintes: 1) Serviço de campo 
para levflntamento alttmétrlco e planimétrlco 
de um terreno em Alcântara, município de São 
Gonçalo, para tnstalaçAo de um 11ervlço social; 
2) serviço de campo para levantamento alt1mé
trlco e planimétrlco de um terreno pertencente 
ao Patronato de Menores, no muntc!pio de São 
Gonçalo; 3) providências para conservação do 
material técnico e rodante do Departamento; 
4) provldênctas rele.tivas à compra de materie.1 
mecãnlco e equipamento do serviço de campo: 
5) serviços mecl\ntcos executados na pequena 
oficina dêste Departamento como reparos, e.Jus
tagcm e conservação de carros, bem como aqui· 
&ção de material urgente. inclusive combustf
vel e lubrl!icante; 6) organlzl\çlio e contrOle 
do ftché.rlo de entrada e salda do material per
tencente ao Departamento e sob a guarda da 
DO; 7) conservação dos prédios da oficina, ga· 
rage e residência. do encarregado. 

DIVISÃO BANITARIA E DE URBANIZAÇAO 
- Os trabalhos desta Divisão tiveram curso 
nonnal durante o ano, havendo sido alcançados 
os !ins programe.doa, se bem que nem sempre 
se consegue :razer tudo quanto se deseja de 
cada ta.reta, pois que, por !alta de técnicos na.e 
Prefeituras, são os nossos serviços reclamados 
para soluções urgentes e êstes chamados re
petem-se muito freqüentemente, NA.o hé. como 
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delxnr de atender; tanto mais que certos casos 
refletem na preparação do plano. Com lsso te
mos dado uma ass!Btêncla direta às municl
pa]ldadea· em que estivemos operando, com 
real Proveito para a administração da comuna, 
embora com algum retardamento na conclusão 
dos nossos trabalhos. Neste setor de atividades 
notamos que a colaboração do estado é aceit~ 
com muito agrado não se :furtando alguns pre
feitos a emprestarem o seu prestigio e a efeti
varem uma certa ajuda materla.l, com o intuito 
de facllltar o empreendimento. Passamos, a 
segU1r, a registrar, neste breve relato. as prln-
clpals ocorrências dêste setor: 

1 - SÃO JOÃO DA BARRA, ATAFONA E 
GRUÇAt - Neste conjunto urbanístico mais 
uma vez observou-se a necessidade de dar pro
vimento ao plano de dirigir diretamente o De
partamento a execução dos estudos de urbani
zação, Os planos diretores destas três Jocallda
des estiveram sob a responsabilldada exclusiva 
da Pre!cltura durante vários .anos, para que os 
mRntlvcsse sempre atuallzados o respeitados. 
Aconteceu, no entanto, que, com a mudança 
sucessiva dos prefeitos, o plano foi !lcando es
quecido, várias peças dêle desapareceram, só 
não tendo havido ma.tores prejuizos porque os 
originais se encontravam seguramente resguar
dados na secção de Documentação do Departa
mentó Geográfico. Resultou do !ato mencionado 
que algumas centenas de edificações surgiram 
nesse interregno, completamente tora do plano, 
algumas delas construídas no meto de logra
douros públicos. Pôsto o govOmo a par do 
sucedido, deliberou êle que o Departamento 
Geográfico entrasse em a.ç!i.o, fazendo um nove. 
levantamento cadastral, para se conhecer qual 
a. extensão do desvirtuamento geral dos planos 
e estudasse os meios de remediar a situação, 
Sem perda de tempo, com os recursos disponí
veis, os serviços toram atacados e hoje estão 
os cadastros de Ate.tona e Gruçal, novamente 
levantados. Presentemente, entramos na !ase 
das acomodações, das adaptações e dos enten • 
dlmentos. Mantém-se em Atafona, como sede, 
uma turma de campo c~etlada pelo aux. de 
eng." Gerson Ceclllo Fontoura. HA all um.pe· 
queno escritório do DG em que são estudados 
e discutidos os problemas locais, diante das 
plantas· em atualização. A turma esté. muntdn. 
de tóda a aparelhagem topogré.flca, Inclusive 
de desenho, e dispõe de um feep para as cons
tantes operações e diligências na sede de Ata· 
fonn o em Gruçaí e São João do. Barra, All 
despesas ali consumidas durante o ano monta
ram a CrS 273 988,10 (duzentos e setenta e três 
mU novecentos e oitenta e oito cruzeiros e dez 
centavos) . A Prefeitura, de posse das fichas 
cadastrais em que consta o valor do imóvel 
tem aumentado substancialmente a sua" renda: 
O dominlo do estado esté. promovendo a loca
ção da faixa de marinha. Logo após a oon
clui;ião desta medida, podem ser postos à 
venda os lotes dlsponivelB, o que produzirá. para 
os cofres públlcós uma renda do alguns mi
lhões de cruzeiros, os quais serão aplicados, 
consoante disposições expressas, na execução 
do plano de urbanização dêstes balneários. 

2 - MANGARATIBA - O pfefeito desta 
cidade demonstrou ao govêrno a 1mposS1blli
dade em que se encontrava de algo fazer em 
benefício da sede muntclpal, quanto ao seu 
embelezamento e à sua planitlcaç!'í.o, pela falta 
de um plano diretor e apelou para que uma 
ajuda lhe tõsse concedida, através do Depar
tamento Geogrâ:flco, pata suprimir tal lacuna. 
Atendendo-se ao que tõra sollcitado, procedeu
-se durante o ano ao levantamento topogré.flco 
e cadastral da cidade, fizeram-se os cá.lculos 
das cadernetas e desenhou·se todo o trabalho 
na escala de 1:500. Estamos agora na rase das 
reduções para o preparo da planta de conj~to 

e em seguida eerâ estudado o plano. As des
pesas com êstes serviços realtzados durante o 
ano alcançaram & soma de Cri 180 280,00 (cento 
e oitenta. mil e duzentos e oitenta cruzeiros}. 

3 - ITAPERUNA - Deputados estaduais, 
eleitos por Itaperuna, manifestaram reiterndas 
vêzes o -seu deseJo de que o Departamento ela
borasse o plano de urbanização dn cidade, em 
atendimento aos reclamos de grande número 
de ttaperunenses. Esta providência, aguardada 
com ansiedade, está sendo agora satisfeita, no 
levantamento geral daquela importante sede 
municipal em que o gasto correspondente, no 
ano, atingiu a Cr$ 330 000,00 (trezentos e trinta 
mil crµzetros). 

4 - NOVA FRIBURGO - Ficou concluido, 
na planta de conjunto, o estudo urbanistloo 
da cidade. Resta transpô-lo para as plantas de 
detalhe. Fizemos durante o ano levantamentos 
adicionais e atualizações. correspondendo ao 
crescimento da cidade. Mantém-se ali Uma. 
turma de campo lncumblda de levnntar certos 
trechos que Principam a ser povoados. A ci
dade está. se expandindo em diversas direções. 
Sobem a algumas centenas as edificações le· 
vo.ntadal!I anualmente. Estamos cogitando de 
iniciar as operações de campo em conselheiro 
Paulino, visto como seré. em breve um bairro. 
de Nova Friburgo. O prefeito têz durante o 
ano diversas desapropriações, atendendo às lm· 
perlosas detenntna'tões do plano em elabora
ção, porém restringindo-se aos casos cspeclnlS. 
Dêste modo deu aplicação às verbas orçamen .. 
târias destinadas a êsse flm. Estão cm preparo 
detalhes palsaglstlcos para os pontos de maior 
relêvo; tnclutndo-.se a praça da estação rodo
viária. Altas autoridades do munlclplo V1S1· 
taram repetidas vêzes a nossa secção de de
senho, acompanhando dêsse modo, com lnte
rêsse, o desdobramento dos estudos. Os gastos 
·de escritório e de campo ascenderam, durante 
o ano, com êstes serviços, a Cr$ 324 430,00 
(trezentos e vinte e quatro mil quatrocentos 
e trinta cruzeiros). 

5 - RESENDE E AGULHAS NEGRAS - Os 
trabalhos nestas duas localidades estão sendo 
conduzidos por um engenheiro-geógrafo e um · 
topógrafo. 2stes do1a técnicos têm sido os mais 
soUcitados para socorrer, não só os problemas 
locais da cidade, da alçada da Prefeitura, como 
os dos distritos e de municlptos Vizinhos. As
sim tiveram Já de se deSlocar, momentl'lneamen

·te, para atender Parati, Angra. dos Reis. Itn.=
tlala e Eng.0 Passos. :tese fato demonstra como 
é indlsPensá.vel a instalação de umn moradia 
no centro de comunica~ões da região, no caso 
a cidade de Barra. Mansa, para atender com BO· 
licitude e presteza aos casos de ordem técnica 
e de cunho urbanisttco que surgem e que não 
podem ser equaclonados pelas Preteitur&S res
pectivas, por absoluta falta de elemento espe. 
claltzado capaz de resolver o assunto. Tanoo 
o prefeito como os vereadores acompanhnm o 
evolução dos trabalhos com verdadeiro lnterês
se, aceitando as soluções fundamentais, embora 
um pouco dispendiosas, com espirlto J]'Õ.bllco 
e multa. compreensão. O montante dos gasto11 
atingiu, durante o ano, a lmportAncla de 
CrS 184 500,0D (cento e oitenta e quatro o1ll o 
qulnheri.tos cruzeiros). 

6 - MACA1: - os trabalhos nesta cidade 
tiveram início em conseqüência de apelos feitos 
ao govêmo pelo prefeito. secundado por outros 
elementos de lnfiuêncla loca.l. A Prcfcltura vem 
auxiliando com o suprimento de 'dois homens 
e o torneclmento de alimentação a um dos 
técntcos. Não- obstante a soma de serviços pres· 
tados à administração municipal em locações, 
alinhamentos e nivelamentos para tlns de cal
çamento, colocação de meios nos, demarcnção 
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do logradouros e outros, foi substanciosa e. 
produçi1o de campo o de escritório, no tocante 
ao que se rerere ao plano de urbanismo em 
ela bornçll.o. Foram percorridas o cnlcuIBdas 40 
poligonais e levantados mais do mll prédios. 
Estendeu·se a triangulação geodésica, disposta 
cm 3 quadriláteros, com 18 marcos auxlllnrt>s. 
Temos observado a etlciêncla com que estão 
aendo executados os _serviços, o que revela o 
r;êlo e aplicação dos operae1:ores. 

7 - CONCEIÇÃO DE MACABU - Por 1ns
tànctas de um deputado federal numtnense e 
do prefeito do munlciplo coube ao Departa
mento Incluir no seu programa a elaboração 
do plano urban!stlco desta cldn.de. Prontificou
-se o prefeito a alojar, por conta da munici
palidade, o nosso técnico para au destacado, 
cm uma cnsn cujo alugUel é de CrS 1 200,00 e 
a ceder dois homens para a composição da 
turma de campo, Fot ll'lnçada a rêdo de trian
gulação, achando-se bom adiantados os levan
tamentos topogrãncos e cadastrais. Para a 
confecção da praça central do. cidade, ti vemos 
a oolaboração do renomado arqU1teto-pa1saglsta 
Burle Marx, que apresentou um belo estudo, 
de grande ef'elto ornamental. Os gastos veri
!lcados com êstes serviços atingiram no ano 
a crs 92 790,00 (noventa. e dois mU setecentos 
e noventa cruzeiros), 

8 - MENDES - Os levantamentos geodé
sico, topográf'1co e cadastral f'lcaram prontos 
em Janeiro. Do m(!s seguinte em- diante os 
serviços ficaram limitados à parte de desenhos, 
a aaber: reduções, planta de conJunto, detalhes, 
estudo e traçado do plano urbanístico. Pre
sentemente está sendo feita a aplicação do 
plano nas plantas de locação. lt uma cidade 
multo acidentada e sujeita a enchentes; por 
essa razão também êsto pormenor tcvo de ser 
cUidadosamcnte estudado. O Dr. Alvaro Berar
dlnelli, desde quando prefeito dessa comuna e 
posteriormcnto como deputado estndual f'ot um 
dos mais ardorosos soUcitnntes do um plano 
de urbanização para esta cidade; o seu lnter(!s
se não esmoreceu até os dias ·atuale. As des
pesas, neste nno, com os serviços rela ta dos 
montaram em CrS 62145,00 (sessenta e dois mti 
cento e quarenta e cinco cruze~os), 

9 - MAJI:: - Esta cidade ocupa mna :Posi
Çl\O estratégica com respeito às ·rodovias: - a 
de contorno da bala de Guanabara, a Rto
·Nova Friburgo e a Rto-Teresópolls. Está. ta.
dada a se constituir em um grande núcleo 
popuJaclonal. o seu desenvolvimento atual nã.o 
deixa dúvida.a quanto a êste prognóstico, Como 
rodovtá.rlo, o lnterêsse do Eng.P Manuel Pacheco 
de Carvalho, quaii.do secretário de Viação e 
Obras Públicas, pela urbanização desta cidade, 
f'ol sempre frisante. Logo que os recursos per· 
mlttram deu-se Inicio aos trabalhos de levn.n-. 
ta.monto, os qual.s foram concluídos no princi
pio do ano. Procedeu-se, então, dai por diante, 
aos serviços de desenho. Chega-so agora à !ase 
final. O custo do trabalho neste ano f'ol da 
ordem do Cr$ 63 845,00 (sessenta e tr(!s mll 
oitocentos e quarenta C ctnco cruzeiros). 

10 - CORDEIBO - O estudo urbanístico 
desta ctdade exigiu pesquisas sôbre o regime 
do curso d'água que a atravessa, para se podet 
calcular a ãrea de vazão e a decltvidade do 
canal. Por esta razão o planejamento urbanis
tleo teve de sogulr um curso mnis lento, não 
podendo !lcar concluído até o fim do ano. 
Entretanto, o esbõço geral estâ traçado e, d'om 
por diante, depende a conclusão, apenas, do 
desempenho matertal dos desenhistas. A cidade 
está sujeita às enchentes periódicas compor· 
tando o plano traçado a soluçl'r.o dêste pro
blema. Os pequenos gastos realizados monta· 
ra.m, durante o ano, em crs 29 600,00 (Vinte 
e nove mil e sOiseentos cruzeiros). 

11 - MIRACEMA - O plano urbanístico 
destn cidade ficou concluído no segundo se· 
mestre do ano, havendo sido um'l. cópia, com 
todos os seus detalhes inclusive o código de 
obras, entregue a sua excelência o senhor secre
tário, para o devido encaminhamento à Pre
feitura. Uma cópia do plano foi também en· 
via-da ao senhor diretor do Departamento Na
cional de Obras de Saneamento, visto como, 
sujeita a cidade a enchentes, foi projetado um 
canal de retl!lcação para. ·o curso d'água que 
corta a cidade e aquêle Departamento prontlf'l
cara-se a construí-lo de conformidade com o 
projeto. Na realidade as obras do canal estAo 
sendo feitas e constituem um ponto alto na 
execuç.ão do plano urbanístico. Na arremata· 
ção ãêstes serviços planificados despendeu o 
Departamento a Importância de Crt 36 000,00 
(trinta o seis mll cruzeiros), com o pessoal 
técnico de escrltóli.o. 

12- - SANTO ANTÔNIO DE PADUA - Em 
Janeiro dêste ano de 1955 foi entregue à muni· 
clpalidade respectiva o plano de urbanização, 
conclufdo no fim do ano anterior. 

OBRAS DE SANEAMENTO HIDRAULICO 

1 - BOM JARDIM - De hé. muitos anos 
vinham as autoridades públicas de Bom Jardim 
pleiteando Junto ao govêrno estadual a 
canalização do ribeirão Floresta, na cidade de 
Bom Jardim. Periàdicamente as enchentes 
promoviam o extravasamento dêsse curso d't\gua 
e o Incidente em. objeto de comentários pela 
Imprensa.. Finalmente, na Assem bléla Legls .. 
lattvn, por ocasião da organização da Iel orça
mentária, Inseriu-se uma dotação nas verbas 
do Departamento Geográfico para Infeto da ca .. 
natlzação do mencionado ribeirão, no trecho 
cltadlno. Fêz-:se com essa primeira verba o 
estudo do canal e, nos anos seguintes, f'ora.m. 
concedidas, na verba orçamentária, pequena.a 
importâncias pnra. início e prosseguimento -das 
obras. O canal projetado obedece às normas 
técnicas e urbanísticas. O orçamento geral da 
obra é da ordem de oito milhões de cruzeJ.ltOs, 

2 - CORDEffiO - Os estudos. contra a!!I 
chelas, feitos em Cordeiro denunciaram quais 
os serviços que deveriam ser executa-dos para 
debelar o mal, O pref'elto e membros da so
ciedade local obtiveram. do govêrno o compro
misso, que se consumou, de prestn-r o auxílio 
que vem prestando, a.través .dêste Departa
mento, com a retl!lcação, alargamento e cor
reção de decUvidade do curso "d'água que atra
vessa a ctdade. Durante o ano os servlçO!!I 
estiveram concentrados na abertura de um 
corte para eliminar uma curva de estrangula
mento do rio e em outros trabalhos de reti

, tlcaçn.o. O engenbelro-restd,ente da Estrada de 
Ferro Leopoldina tem-nos do.do prcctosa ajuda 
no transporte da pedra extra.ida, por via férrea. 
Ascenderam os gastos com estas obras, durante 
o ano, a Cr$ 476 795,40 (quatrocentos e setenta. 
e seis mU setecentos e noventa e cinco cruzei
ros e quarenta centavos). 

COMIBBAO DE TERRAS - Esta comissão, 
parte integrante do Departamento, surgiu com 
n. criação dêste, ao tempo da lnterventorta do 
comandante Lúcio Melra. Tem como funoão 
colonizar as terras devolutas do estado. Acon
tece que estas não estão medidas, nem demar
cadas, nem bem conhecidas pela contusão quo 
trazem, cm grande número, ocupantes daa 
mesmas. A Divisão do Dominio esforça-se por 
desembaraçá·Ias. mas os tropeços ali.o mU1toa 
e por f'lm os anos vão passando. o resulte.do 
é que nesse tempo decorrklo, desde a criação 
dêste:s serviços, apenas conseguimos, para co• 
Ionizar, a gleba de SodrelA.ndla, que foi to
mada, por uma ~rie de · lntormaçõea. ciomo 
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se·ndo de uns mll e quinhentos alqueires geo
métricos e que, depois de apuração, a custa de 
levantamentos. fleou reduzida a cêrca de cento 
e cinqüenta alqueires. Nesta gleba. de topo .. 

- gra.fl.a acidentada, :foram instala<ios quarenta 
e três colonos de origem mineira, espU1to-san
tense e, na maioria, fluminense. Muitos dêles 
não se adaptaram por falta de vocação agri
cola, outros vieram depois e preencheram vagas, 
restando no momento três lotes desocupados. 
Estamos adotando uma seleção rigorosa., jé, que 
sã.o tão poucos os lotes do núcleo. Com .esta 
medida teremos ali um grupo homogêneo de 
agricultores, afeiçoados ao solo, com economia 
própria, possuidores da sua pequena gleba bem 
cultivada e valorizada e preparando os filhos 
para uma nova geração melhorada e aumentada 
de lavre.dores autêntlcos. E' a contribuição que 
o estado está. dando dentro do seu território 
ao movlmento nacional de colonização, de for
mação de ums grsn-de população agrícola e de 
recuperação do elemento nacional desajuste.do e 
com pendores para a vida do campo. A 1ns· 
talação do núcleo de Sodrelâ.ndia, embora pe
queno, oferece êsse tributo materta.l e moral 
de apoio a uma grande iniciativa, qual seja a 
de produzir lavradores para. o Brasll. Em multo 
maior escala opere. o govêrno federal, no estado 
do R1o de Janeiro, desenvolvendo -como princi
pais, entre outros, os nlleleos colonla1s de Santa 
cruz, Sã.o Bento, Tingué., Japu[ba, Mace.é e Pi
ranema. 

Para manter os colonos em contacto com 
a vida e poderem colocar na praça os seus 
produtos e, ainda, para servi-los em tõdas as 
necessidades, conserva a. administração do nú
cleo vinte e seis quilômetros de estrada de 
penetração, melhorando a sua superestrutura, 
fiscaliza o bom estado de conservação das casas, 
zela pela sede do nú,cleo que dispõe de planta 
de urbanização, prepare., em instalações pró
prias, madeira serrada para os colonos cons
truirem seus cercados, galinheiros e pocilgas, 
forne~e mudas enxertadas de fruteiras e de 
café, faz a extinção de formigueiros, dá assis
tência médica, socorre em casos de urgência 
com transporte, orienta sôbre métodos de pro
dução e toma as providências eventuais dos 
casos que surgem. Durante o ano foram diB· 
tribufdas aos colonos 29 302 mudas de café e 
723 de fruteiras, feitos 1 200 enxertos, extintos 
85 formigueiros, aplicadas 1 260 vacinas e 245 
injeções, concedidas 270 consultas médicas e 
prestados 30 socorrós em acidentes de trabalho. 

Uma das aspirações dos moradores da re
gião, especialmente sitiantes e pequen·os fa
zendeiros e Inclusive colonos do nU.eleo, foi 
sempre a ligação de Sodrelâ.ndia a Triunto pelos 
grandes benefícios que·dai a'tlvlriam para todos 
êles. Essa llgação põe em contacto a. ustna 
de· açúcar de ConCeição de Macabu com o 
núcleo e dai e. possibilidade de plantarem, tam• 
bém, cana e de venderem tõds a pioduçã.o 
para a usina.. A estrada, uma vez construída, 
aproveitará. grande parte da via de penetração 
da colônia e, como terá. de ser intermunlctpal, 
será. coriservada pelos munlc[plos corresponden· 
tes; favorecidos os colonos por Unhas de õntbus 
que Por ela trafegarem, ficarão êles com o seu 
tntercâmblo grandemente melhorado. :tsse men
cionado trecho rodoviário seria parte da es-
trada Campos-Trl\l.nfó·Grama-Vargem Alegre
-Nova Friburgo e objeto de valorização de -'uma 
extensa região, com centro em Sodrelândla. Para 

.a consumação dêsse desiderato seriam aprovei
ta.dos nove quilômetros, já. construidos no tn
terlor da colônia, e mais seis quilômetros quase 
prontos, na direção .de Triunto. Dos onze qul• 
lômetros restantes, os sete finais serão de fácll 
execução. Apenas quatro qutlômetros exigem 
operação em trechos de rocha. Conquantà nâô" 
seja um trabalho de sua estrita especialidade, 

pode, no entanto, o D~partamento deslncwn~ 
bir-se da tarefa, uma vez que tão de pertO 
fala aos lnterêsses do nU.eleo. Ademais, é obre. 
começada, que se ·encontra. bem desenvolvida 
e que requer, a.Penas, um pouco mais de es
fôrço para se chegar ao término. 

O núcleo colonial de SodreHl.ndla Produz 
café, milho, feijão, trutas, e.rroz, mandioca 
inhame, batata, hortaliças, legumes, ocupan.: 
do-se, ainda, os colonos com a criação de aves 
e pequenos anime.IS ... Há ali boa água, ótimo 
clima e e. terra está. sendo adubada com palha 
de café curtida, que se obtém graciosament_e. 
Como seja o café o produto de maior valor 
econômico da região. todos cultivam-no e a 
renda Já. começa a aparecer. Alguns, após a 

. colheita, vão fazer um estágio na cidade de 
Campos, a título de férias. Isto mostra ·que 
a confiança nos resultados do cultivo vai se 
firmando. Com tõdas as diflêuldades que fo
ram vencidas para a instalação dêste núcleo, 
podemos assegurar que a tniclativa está. vito
riosa e, em pouco tempo mais, será Uma colõnta 
padrão que servirá. de modêlo ou <le inspiração 
à. .instalação de multas outras, pelo território 
nacional. Alguns dos colonos, de melhor com· 

_preensão, mostram-se profundamente reconhe
cidos ao govêmo por lhes haver propiciado 
meios de se tornarem lavradores Independentes 
e lhes ter oferecido oportunidade de usufruirem 
os beneffclos que estão ·ao seu alcance. Os 
demais, senão com mui pequenas .exceções, eon

·quanto nãó saibam expressar a sua satisfação, 
de modo efusivo, reconhecem a. 1mportânc1a 
do empreendimento e dizem dar graças a Deus 
pelo que reputam um patrimônio valioso que 
receberam. 

SERVIÇOS AUXILIARES 

1) SE.RVIÇOS DE SECRETARIA E PES
SOAL - a) PROTOCOLO - 805 documentos 
foram registrados no Protocolo e os seus mo
vimentos devldamente anotados "nas respectivas 
fichas. A expedição dos volumes do 7 .0 núme
ro do Anuário Geográfico estêve a seu cargo, 

b) EXPEDIENTE - Durante o exercício, o 
Departamento Oeográtlco expediu 461 ofícios e 
prestou Informações e esclarecimentos diversos 
nos diferentes processos que transitaram pelo 
órgA.o. Foi feita a compilação e a revisão da 
matéria. enviada. para o prelo e que comporá 
o 8.0 nú.mero do Anuário Geográfico do Estado 
do Rto ae Janeiro. 

C) MECANOGRAFIA - Foram extra.idas 
2 720 cópias he11ográfict1.s, mimeografados diver
sos documentos e dactilografado todo o expe
diente do Departameuto e do Diretório Regio
nal de Geografia, assim distribuídos: oficlos, 
'memorandos, relatórios Individuais e gerais, 
tnfonnações. certidões, declarações, telegramas, 
relações, tabelas, resumos de ponto do pessoal, 
mapas de diárias, !Olhas de pagamento de dia· 
rtstas e os respectivos cartões de· ponto e· a 
matér1a para o 8.0 nümero do Anuário Geo
gráfico. 

d) PESSOAL :....... No decorrer do ano. 195 
pessoas, entre funcionários, extra.numerá.rios e 
"diaristas de obras, trabalharam· para o Depar
tamento: o fichário e o arquivo relatrvos a êsse 
pessoal sã.o mantidos atualizados· pelos Serviços 
Auxiliares. 

2) CONTABILIDADE - Os serviços de con
tabilidade do DG continuam em dia. Com· 
preendem êases serviços: escrituração e movi
mentação das verbas orçamentárias; requislção 
de adiantamentos: organização e exame das 
prestações de contas; confecção das !Olhas de 
pagamento do.s diaristas de obras e doa res
pectivos cartões de ponto; cálculo de d1ár1as. 
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3) MATERIAL - Os SA mantêm contro
lado o material aos seus cuidados. Sã.o devi
damente anotados nas fichas próprias os preços, 
as entradas e as saídas; as coletas de Pt'09ºª 
e as compras de todo o material permanente 
adquirido pelo DO, para os seus diferentes scr
vJços, estiveram a cargo dos SA. 

4) SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO - Du
rante o exercicio, o Serviço de Documentação 
toi constantemente consUltado por servtdores 
de diversas repartições estadua.is, federa.is e 
municipal.li· e, também, por particulares. Cons· 
tttuem êsse Serviço a mapoteca, a biblioteca, 
a fototeca e o arquivo corogrli.tico. 

Cêrca de 1 600 documentos estão registrados 
no. mapoteca, entre os quais são encontrados 
mapas do Brasll, do cstlldO, dos municiplos 
fluminenses. de diversas regiões, e plantas re
ferentes a planos de urbanização de locaUdades 
fluminense e a levantamentos topogrli.tlcos e 
cadastrais. 

ANUARIO GEOORAF'ICO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO - Está no prelo o oitavo 
número do Anudr1o Geogrdfico do Estado do 
Rfo de Janeiro, editado por êsto Diretório com 
a co-part1clpação do Departamento Geográfico. 
Tem-se empregado todos os meios para melho
rar a sua. apresentação e para. poder publicar 
todo o ma.terlal selecionado do ano, de feição 
geográfica. Felizmente êsses esforços vêm sen
do compensa-dos, pois a sua aceltaçt'l.o tem ul· 
trapassado a expectativa. Esperamos que a 
edlção reserva.da à distribuição no ano cor
rente corresponda., em qualidade, ê.s anteriores. 

Nessa ed1çli.o ficou registrado um tato de 
repercussão nacional e que é de Importância 
màxlma pata o estado do Rio de Janeiro. Tra· 
ta-se do destino que se deve dar ao Distrito 
Federai, com a mudança da capital da Repú· 
bllca para o planalto central d~ Gotas: 

Pela Oonstltuição Federal, uma vez seja 
efetuada a transterl!ncla da capital da Repú
blica para o interior do pais, o atual Distrito 
FedcrBl passará a constituir o "Estado da Gua
nabara". 

Por sua vez a Constituição do estado do 
Rto do Janelro estabelece que deverá ser plel
t.eada. a recuperação do torritório atualmente 
ocupado pelo Distrito Federal, desde que seja 
mudada a. capital da República para outro 
sftlo. 

Em se tratando de assunto eminentemente 
gcogrâflco e a tundo ligado à geografia nu

, mtnense, cumpre a êste Diretório fazer o re
gistro do rato, que merece seja objeto de 
cogltações na presente ocasUl.o em que, segun
do a Imprensa, estão na pautá: das resoluções 
da alta administração do país fazer a mudança 
da capital da República. e proceder a uma 
reforma na ConstltUição Federal. 

E' d.o conhectmento comum que o território 
do Distrito Federal !oi dcsllgado do estado do 
Rio de Janeiro, quando ainda provlncla, para. 
tlnlcamente, servir de sede ao govêrno, Imperial 
e federal, e, uma vez desaparecida essa clr· 
cunsta.ncla especial que motivara tal desliga
mento. parece evidente que a sua restltU1ção 
se Impõe. 

Ainda algumas raz6es, de cunho geogré.flco, 
a seguir expostas, .corroboram para. fortalecer 
o que a Constituição Estadual estabeleceu em 
relação ao caso em lide: 1 - O Distrito Fe
deral é menor em érea .do que os municípios 
numtnenses de Campos, São João da Barra, 
Itaperuna, Marquês de Valença, Macaé e Re
sende; 2 - o topônlmo "fluminense", empre
ga.do para desJ.gnar os Valores patrlmonlals do 
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estado do Rlo de Janell'o, não exclui, na con
ceituação teórica e puramente gcogré.flca, o 
território do Distrito Federal; 3 - a linha llto· 
rAnea do estado do Rio de Janeiro sofre uma 
descontlnuldnde mutilante com a 1nterccpçll.o 
introduzida com o 1.Solamento do território do 
Distrito Federal; 4 - a poslçA.o geográfica do 
Distrito Federnl, no mapa do estado, sugere 
a sua verdadeira condição de parte Integrante 
de um mesmo con>o: 5 - os contornos carto
gráficos do previsto estado da Guanabara nll.o 
aparecerão com tão diminuto território, nos 
m11pas mUrals do B?fsll, na -escala comum de 
1 :5 000 000, usados nas escolas; 6 - a ctdn.de 
do Rio de Janeiro, como capital do estado ho· 
môntmo, teré. uma ext>ressão geogtática consl· 
deràvelmente mais acentuada, presidindo os 
destinos de uma unidade federada com uma 
área de 43 944 QUilômetros quadrados e mata 
sessenta esplêndidas cidades, portadoras de um 
passa.do histórico de grande relêvo, do que de 
uma outra unidade, com apenas uma tnstgnlfl
cante área de l 358 quilômetros quadrados. 

A medida a aplicar, em resumo, seria a de 
se dar nova redação ao parágrafo 4.0 do artigo 
4.0 do "Ato das Disposições Constitucionais 
Transltórlas" da Constituição Federal. , 

CONCLOSAO 

bte Diretório Regional rejubila-se com o 
govêrno estaual pela soma de serviços geográ
ficos realizados durante o ano, todos da. mais 
alta Importância com respeito aos reflexos 
ruturos e pelo apolo que tem recebido, mate
rial e moral, no tocante ao d'esempenho dos 
encargos contia.dos ao setor da geograrta. Uma 
prova evidente dêsse apolo e uma demonstra
ção' de confiança. que representam destacada 
compreensão do valor dos empreendimentos 
geogn\tlcos, está no sugestivo rato de haver 
o govêrno concedido para o ano de 1956 um 
aw:íllo de CrS 120 000,00 ao Diretório, ao Invés 
de CrS 100.000,00 consignados no orçamento do 
ano anterior. 

A ressonância das atividades geográttcas 
cobrem todo o estado, pois mapas estaduais 
enteJa-dos fornm dlstrlbufdos por mais de três 
mil escolas; os planos de urbanização Jt\ rcall· 
zados ecoam pelos municípios e n connançA 
na ajuda do govêrno, no tocante a esta moda

. lldsde técnica, a.umenta de dia para. dia, esta-
belecendo, esta circunstância, um clima gorai 
de tranqüilldade e de estl.mulante vttaUdade. 

Com profundo reconhecimento reglstmmos 
também o grande estimulo que tem01 recebido 
do Conselho Nacional de Geografia, através de 
sua BecretRrla Geral, sempre solicita no pro~ 
pósito de auxiliar e resolver os nossos pro
blemas, com o maior lnterêsse e melhor boa 
vontade. Não teria.mos podido enfrentar, com 
êxito, operações geográficas de grande masnl
tude, não tõsse a ação pronta e incisiva do 
ONG, de incentivar n realização projetada, com 
o prestigio da sua autoridade moral e com a. 
relevante ajuda dos seus valiosos recursos pa
trimoniais. Por todos êstes motivos nunca dei
xaremos de realçar os benefícios que temos 
recebido do ONG, esta sublime 1nst1tuição na~ 
clona!. · 

Cabe-nos, prazetrosamente, ao findar êste 
resumido relato, ext>ressar aos ilustres delegados 
nos sentimos confraternizados pela- excelência 
dos laços que nos unem no terreno da geogrA.tla, 
os nossos calorosos cumprimentos, como mem
bros dêste Diretório, assegurando-lhes· que se.:.. 
gutremos com o máximo lnterêsse o desenrolar 
dos trabalhos dêsse Importante conclave, que 
hão de refletir, como nos anos precedentes, a· 
lt:..'""".li.PC.""1. consct(!ncla geográfica. do Brasil". 
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Livros 

SiLVIO FRôIS ABREU - o distrito 
Federal e seus recursos naturais -
Biblioteca Geográfica Brasileira -
Publicação n.O 14 da Série A "Li
vros'' - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica - Conse
lho Nacional de Geografia. - Ser
viço Grá!lco do IBGE. Rio, 1957. 

O autor dêste trabalho, professor ca
tedratlco de Geografia Geral e do Bra
sil, propõe-se a apresentar o Distrito 
Federal segundo as modernas concep
ções geográficas, considerando a terra 
como ambiente natural, destinada ao 
.uso e gôzo pelo homem. 

·o livro divide-se em 6 capitulas atra
vés dos quais se estudam clima, solo, 
vegetação e cultura, fauna, ocupação 
humana e conservação dos recursos na
turais. 

No capitulo referente ao clima, o 
Prof. Sílvio Fróis faz um estudo mi
nucioso do problema da água e o abas
tecimento da cidade do Rio de Janeiro. 

Expllca, com exatidão, o relêvo ca
rioca, seus 3 grandes maciços <Pedra 
Bonita, Tljuca e Gerlclnó), as colinas 
argilosas, os morros e serras isolados, 
as planícies, o litoral, as ilhas, os por
tos, as rochas e os recursos minerais. 

Focaliza a evolução' agricola e as 
principais culturas atuais e do passado, 
como as da banana e laranja (atuais) 
e as do café e anll (passado), as hortas, 
e ·os terrenos em que essas culturas se 
desenvolvem 9u desenvolveram. 

Faz um estudo sôbre a ocupação hu
mana e a formação hil!tórica e o pos
terior desenvolvimento da cidade e seus 
subúrbios, a nova zona Industrial a 
zona rural e as favelas. 

O último capitulo trata da parte ad
ministrativa de conservação do solo, 
das águas, da mata e da fauna. 

"Uma das flnalldades dêsse escrito, 
conforme o diz o autor, no prefácio, é 
justamente apontar aspectos da vida 
rural que sugerem certas medidas pro
tetoras do patrimônio coletivo, através 
duma Intensa divulgação dos métodos 
modernos de tratamento da terra, de 
luta contra obstáculos naturais e de 
valorização do trabalhador do campo''. 
Em outro trecho do prefácio assinala 
que o seu livro "deixa também de ter 

·assim um caráter meramente descriti
vo do melo pará se tomar também uma 
publicação de fundo educacional que 
pinta com côres realistas a situação 
atual do ambiente, lembrando o muito 
que se fêz de mau, no passado, e aler
tando os contemporâneos para que não 
se repitam erros resultantes da Incom
preensão dos fenômenos naturais, do 
·descobrimento do nosso território e do 
Indiferentismo pela sorte dos que Irão 
viver amanhã neste país". 

Estava faltando uma obra dêsse fei
tio na história geográfica do Distrito 
Federal. Não ·sendo um trabalho essen
cialmente didático nem altamente es
pecializado, agradará sobretudo ao 
grande público leitor. 

A. V. L. 
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Périódicos 

ANUARIO GEOGRAFICO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - N.O 10 --
1957 - Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística - Conselho 
Nacional de Geografia - Diretó
rio Regional de Geografia do E•· 
tado do Rio de Janeiro, 

Corresponde o presente número ao 
décimo da série. Enfeixa estudos do 
mais alto lnterêsse não só geográfico, 
como também geológico, histórico, etc. 
Publica os seguintes trabalhos: "A ba
cia de Campos na geologia litorânea 
do petróleo" - Alberto Ribeiro Lame
go; "Geologia da serra do Mar entre 
os picos de Maria Comprida e Desen
gano" - Georges Frédé'rlc Rosler; 
"Uma campanha florestal no território 
fluminense", - Ziede Coelho Moreira; 
"Causas geogrãflcas do desenvolvimen
to das olarias na baixada da Guanaba
ra" - Maria da Glória de Carvalho 
Campos; "A provincla do Rio· de Ja
neiro em 1956" (conclusão). 

Há ainda diversos registros de na~ 
tuteza histórico-geogfáfica, um com
pleto relatório sôbre as atividades do 
DRG em 1956, a apresentação das atas 
das reuniões ordinárias e resoluções da· 
quele Diretório no periodo 1956/1957, 
uma coootânea das leis de 'ln terêsse 
geográfico e uma nota sôbre a XVIJ. 
sessão ordinária da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Geografia. 

E' de salientar a magnifica apresen
tação dêste. número do Anuário Geo
gráf1co do Estado do Rio de Janeiro, 
com artigos ·fartamente Ilustrados e 
acompanhados de diversos mapas eluci
dativos. 

A. S. F. 

... 
REVISTA GEOGRAFICA - Instituto 

Pan-Amerlcano de Geografia· e Hts
tórla - N.º 47 - Tomo XXI - 2.º 
semestre de 1957. · 

Contém êste número diversos artigos 
de real lnterêsse para os geó.grad'os. 
Dentre outros destaca-se o de autoria 
do Prof. Stuart Clark Rothwell, "The. 
old colonial zone of Rio Grande do Sul, 
Brazll - A geographlc lnterpretatlon", 
em seu 2.0 capitulo, que trata dos pro
blemas geográficos e ecológicos resul- · 
tantes da colonização Italiana no Rio 

Grande do Sul. Publica tainbém de au· 
tor!a do Prof. Angel Bassols Batalla, 
"XVIII Congresso Internacional de 
Geografia - Informe de la delegaclon 
mexicana", um minucioso relatório do 
conceituado geógrafo sôbre aquêle 
eVento. · 

A parte Informativa traz notas do 
Ano Geofislco Internacional, Servlclo 
Centroamerlcano de Geologia e de. dl· 
versas outras Instituições continentais. 
Encerrando o número ora apreciado, 
há uma série de cinco artigos relati
vos ao Instituto Pau-Americano de 
Geografia e História e suas atividades 
no tocante à ciência geográfica. 

A.S.F •• 

... 
BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA 

- Ns. 1 e 2, 3 e 4 - Associação dos 
Geógrafos Brasileiros -., Secção 
Regional do Rio de Janeiro - Rio 
de Janeiro, 1957. 

O volume correspondente aos núme
ros 1 e 2, além de ligeiro registro sôbre 
o falecimento do Prof. Jorge Zarur e 
de uma nota sôbre o curso de Geogra
fia Agrária promovld<> pela 'referida 
Secção, apresenta os seguintes traba· 
lhos: "O problema do estudo do habitat 
rural no Brasil", Nilo Bernardes; 11Pro
ble1'I\lls relativos à gênese dos solos tro
picais", F.A.Van Baren; "Fundamentos 
geográficos da Indústria quimlca bra
sileira'', Jaime Sta .. Rosa. 

O artigo da F.A.Von Baren, que é pro
fessor de Ciência do Solo. da Universi
dade .de Utrecht e membro da Comis
são Consultiva da UNESCO para a Pes
quisa das Regiões Tropicais úmldas, re
·sulta, como os demais, de~ comunicação 
proferida na Secção Regional do Rio 
de Janeiro, e focaliza a ação que de
sempenham na formação dos solos tro
picais o clima, a rocha e a vegetação. 

O volume relativo aos ns. 3 e 4, além 
das secções habituais (resumo de co
municações, noticiário e atividades da 
Secção Regional), Inaugura mais três 
outras contribuições: Aspectos da Geo
grafia Carioca e Comentário Blbliográ-

• fico, com as seguintes colaborações: 
"Exemplos de hierarquia de cidades no 
Brasil", Pedro Pinchas Geiger; "Alguns 
problemas geomorfológlcos da Bahia", 
Jean Trlcart; "Como encarar o ensino 
da Geografia Ilff Brasil no terceiro ano 
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ginasial", Maui'íclo Sllva Santos; "La
vradores brasileiros e portuguêses na 
Vargem Grande", Maria do Carmo cor
reia Galvão; "A respeito de mapas eco
nômicos das cidades e regiões do Rio 
de Janeiro e São Paulo" - de Michel 
Blochu - por Pedro Pinchas Geiger 
(comentário bibliográfico). 

Na parte informativa aparecem no
tas referentes à XII Assembléia Geral 

da Associação dos Geógrafos Brasilei
ros, III Colóquio Internacional de Es
tudos Luso-Brasileiros e necrológio do 
geógrafo Roberto Cristófaro Galvão. 

Encerra o volume um pronunciamen
to da Secção Regional dirigida ao Se
nado, a. respeito da posição da Geo
grafia na reforma do ensino secun ~ 
dário. 

A.V.L. 

Sumário de Revistas 

BOLETIM GEOGRAFICO - ôrgiio 
oficial do Diretório Regional de Geo
grafia e Secção de Geografia - Ser.re
taria da Agricultura, Indústria o Co
mércio. Diretoria de Terras e Coloniza~ 
ção - Pôrto Alegre - Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Ano III - janeiro-junho de 1958 -
ns. 6 e 7. SUMARIO: Editorial, Dr. Ta
bajara Pedroso. Comunicações: Relató
rio do Diretório Regional de Geografia 
do RGS. Noticiário. "O XVIII Congres
so Internacional de Geografia", Prof. 
Eddy Flores Cabral - Associação dos 
Geógrafos Brasileiros. Contribuição ao 
ensino: "Importância e delimitação do 
território estatal", Prof. Dr. Amadeo de 
Oliveira Freitas. "O ensino da Geogra
fia", Prof. Eddy Flores Cabral. "Aspec
tos do Rio Grande do Sul'!, Niron 
Zalons. Universitárias: "A bacia do rio 
São Francisco", Contribuição de alunos 
do Curso de Geografia da PUC do RGS. 
Colaborações: "Bacia hidrográfica dó 
arroio Dilúvio", Irmão Juivêncio. "A for
miga cortadeira", José Bandeira dos 
Santos. "Notas sôbre geomorfologia .es
trutural", Prof. Hans A. Thofehrn. 

... 
BRASIL AÇUCAREIRO - Instituto 

do Açúcar e do Alcool. 

Ano XXVI - Vol. LI - Março 1958 
- n.º 3 - SUMARIO: Notas e comen
tários - Maior úso industrial do açú
-car. Contrôle eletrônico em usina açu
carelra - Sensível aumento na pro
dução de cana-de-açúcar. "Economia e 
indústria alcooleiras", Nelson Coutinho. 
Escôrço da História do Açúcar no Ma
ranhão. Estimativas da produção açu
careira mQ.ndial e éuropéia na Safra 
1957/58. Con.ferência Internacional do 
açúcar. em· setembro. Pestilaria fran-

cesa de álcool sintético. Crônica açu
careira Internacional. Atos do Poder 
Executivo - Atas da Comissão Executi
va do IAA. - Resoluções da Comissão 
Executiva do IAA. -ulgamentos da Co
missão Executiva do IAA. Atos do Pre
sidente do IAA. - Quadros sintéticos -
Bibliografia. 

... 
DIGESTO EÓONôMICO - sob os 

auspícios da Associação Comercial de 
São Paulo e da Federação do Comércio 
do Estado de São Paule. 

N.º 140 - Março-Abril de 1958 -Ano 
XIV - SUMARIO: "Conjuntura na
cional" - Eduardo Saigh e Emilio Long 
Junior. ºO govêrno como administra
dor", Aldo M. Azevedo. "Investimentos 
e países subdesenvolvidos", Roberto 
Pinto de Sousa. "A Agência Internacio
nal de Energia Atômica e seu interêsse 
para o Brasil", Luis Cintra do Prado. 
"Algumas idéias sôbre a missão da uni
versidade", Afonso Arinos de Melo 
Franco. "A política monetária do Bra
sil", Pandlá Calógeras. 11Problemas do 
federalismo brasileiro", Raul Machado 

'Horta. 11Cinco milhões de sacas de café 
para a Rússia11

, José Testa. 11A refor
ma da emprêsa e a nova ordem eco
nômica", José Pedro Galvão de Sousa. 
"Reforma agráriaº, Luís Mendonça· de 
Freitas. "Conseqüências da eliminação 
do limite de 70% das diárias· de aci
dentes do trabalho", Otávio Pupo No
gueira. ºO primeiro livro-razão do Es
tado do Brasll", Hélio Viana. "Proble
mas do acôrdo internacional do café", 
Antônio Delfim Neto. "Documentação 
relativa à fundação da primeira casa 
da moeda do, Brasil", Afonso ~e Tau-
nay. ' 
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REVISTA GEOGRAFICA - Instituto 
Pan-Americano de Geografia e l{istó
rla. Rio de Janeiro. 

cen;o continental .de 1960", Prof. Angel 
' Rublo. Bibliografia: "Registos e No

tas", Prof. Aloislo Branco. "Bibliografia 
sôbre eniigração italiana para o Brasil", 

N.0 47 - Tomo XXI - 1958. SUMA- Prof. Glorgio Mortara. "Selected bi-
RIO: "The old italian colonial zone of bliography of canaclian Geography 
Rio Grande do Sul, Brazil - A Geo- with lmprint 1955", Department of Mi
graphic Interpretation", Prof. Stuart nes and Technical Surveys. "Bibliógra
Clark Rothwell. "Plan de estudio de fia sobre la Geografia de costa .Rica", 
Geografia - Informe sobre e! proyecto Prof. Paul C. Morrison. Publicações rec 
de reforma en la licenciatura de Geo- cebldas. Noticiário: Ano Geofísico In
grafia e História en Panamã", Prof. ternacional. Serviço C.entroamericano 
Angel Rubio. ºXVIII Congreso Inter- de Geologlà.· Brasil - Associaçâ:.o dos 
nacional de Geografia ~ Informe. de Geógrafos Brasileiros - Secção Regio
la de!egacion mexicana", Prof. Angel / na! do Rio de Janeiro. Canadá ~ XI 
Bassols Batalla". "Proyecto de minlmos Asamblea General de la Union Geodé
estadisticos de geografia urbana para el .sica y Geofisica Internacional. 

Estrangeiras 

ANNALES DE GEOGRAPHIE - Bul
letln de la Soclété de Oéographie -
Paris - Frã.nce. · 

LXVI' Année - N.0 357 - Septem
bre-Octobre 1957 - Sommaire: Articles 
..- "La XXXIXº Excursion Géographi
que Interuniversitaire", par Ph. Pin
chemel. "La phytoamélioratlon des dé
serts de sable en URSS" 1 par M. P. 
Petrov. "L'lndustrie du ciment". No
tes et comptes rendus: "Un grand traité 
nouveau d'hydrologie et d'hydrométrie, 
Un auteur et un livre trés répresenta
tlfs d'un service hydrographlque remar
quable", par M. Pardé". "Une géogra
phie des ressources forestiêres du Mon-· 
de, d'aprés un groupe ·· d'experts", par 
Max. Sarre. "La géographie de la po
pulatlon â'aprês, Mme. Jacqueline Be
aujeu-Garnler'', par Max Sarre. "Les 
migratlons des peuples d'apres M. Max 
Serre'', par Jacqueline Beaujeu-Gar
nier. "Política! Geography and the 
world m·ap A. Libault. "Un recueil 
d'études géographiques sur I'Union So
viétique, par P. George. "La Mé
diterranée orientale et le Moyen- · 
Orient, par M.M. Pierre Blrot et Jean· 
Dresch", par Max Sarre. "Le peuple
ment préhistorique de !' Afrique du 
Nord, d'aprês M. L. Balout", par J. Des
pois. "Oeographie de l'alimentation en 
Tunisie", par J. Despois. "La Ca1ifornie 
et !e Sud-Ouest de États-Unls", par P. 
George. Périodique.s reçus. Chronique 
géographique: "L'actua!ité. Nécrologie: 
Richard E. Byrd. France: "L'évolution 
des prlx de 1949 à 1956''. Europe: "Le 

tourisme en Europe". 1'État d'avance
ment des cartes topógraphlques d'Ale
magne Occidentale". 11Les. nouvelles 

· cartes topogra phiques suisses. "Le cin
quentennalre du tunnel du ·Simplon". 
Asie: "Tremblement de terre an Llban" . 
"Orage et lnondatlon· à Tripoli (Li
ban". 11La dépression de l'Ouadi Thar
thar". :nLe barrage de Samarta et le 
controle des eaux de Tigre,,. Amérique: 
Sois calllonteux du sud des États
Unis". "La petrochimie aux États
Unis". "Une ressource clandestlne âes 
montaguards des Appalaches". ºAcié
ries de l'Ouest". "L'irrigation de la va
lée de Willarmette (Orégon) ". "L'exem
ple d'une "metropolitan aroo": San 
Francisco". Statistiques récentes: La 
population de la France. 

LXVII' Année - N.º 359 - Janvfer
Février 1958. Sommaire: Articles: !'Per
manence et ancienneté des grandes lig
ues du réseau hydrographlque et du· 
relief en -Vendée cotiêre occidentale'.', 
par Mlreille Pers. "La populatloq de 
l'agglomeration parisienne" par J. Bas
tié. "La répartition saisoniêre des 1 

plules au Maroc", par H. Isnard .. Notes 
et comptes rendus: "Harald Ulrlk 
Sverdrup (1888-1957) par H. Lacombe. 
"Un nouveau traité d'oceanographie al- · 
lemande" par S. Guilcher. . "Quelques 
ouvrages de tectonique générale", par 
P. Birot. "La science du sol: la "Pldo
logie" de M. Ph. Duchanfóur, par B: 
Kayser. ªContribution de la 30e session· 
de !'Institut International de Statistl
que à la géographie humalne", par P. 
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George. "Questlons de morphologle ur
balne et d'amenagement des vllles", par 
P. George. "Geographle des textlles" de 
M. M. André Alllx e D. André G!bert", 
par Max Sorre. "Trais publications ré
centes de l'I.N.S.E.E. sur !'économ!e 
frança!se", par J. Bastié. "La Géologle 
de l'Alsace, d'aprês G. et C. Dubo!s" par 
J. Trlcart. "Les Alpes Ocidentales; 
d'aprês M. Raoul Blanchard", par J. 
Biache. "Atlas aérlen, par M. P. Deffon
talnes et Mme. Marie! Jean-Brunhes
Delamare", par Max. Sorre. "Une his
to!re géolog!que des Pays Bas", par F. 
Verger. "l!:tudes de géographle huma!ne 
en Toscane", par B. Kayser. "L'écono
mie de Méxique d'aujourd'hui", · par 
Max Sarre. '1Livres reçus", par Mlle. 
Odlle Nault. "Périodiques reçus", !Jar 
G. Grelon. Chronlque géographlque: 
L'actuallté. Généralités: "Les observa
tlons météorologiques de l'Année Geo
physique Internationale". "Deuxiéme 
sess!on de la Com!ss!on de Cllmatologie 
de !'Organ!sat!on météorologique mon
dlale". "Onz!ême assemblée générale de 
l'Union Géodes!que et Géophyslque In
temat!onale". Union França!se: Aéro
log!e (France métropolltaine). "Pers
pectives sur l'Union Française". "Hi
droélétrlc!té et complexes économ!ques 
régionaux". "Progrés des études humal
nes au Cameroun". Europe: "La con
joncture éconornique en Suéde". "In
formations démographlques sur la 
Roumanie". "Les nationalités en Rou
mante d'aprês le recensement de 
1956". "L'agr!culture col!ectlve en Rou
manle". "La product!on de pétrole 
et de gaz naturel en Rouman!e". 
"L'éléctrlf!cat!on de Ia Rouman!e". 
"Les transports et les voies de com
munication en Roumanie". "Un exem
ple de developpement lndústr!el et 
urba!n: Vllle-Stal!ne". Stat!st!ques 
récentes: "L'économie des pays nord.1-
ques". "L'economie du Canada". "L'éco
nomle du Congo Belge". 

LES CAHIERS D'OUTRE-MER -
Revue de Géographle de Bordeaux -
publlée par l'Inst!tut de Géograph!e de 
la Faculté des Lettres de Bordeaux, par 
l'Institut de la France d'Outre-Mer, par 
la Societé de Géographle de Bordeaux 
avec le concours du Centre Nat!onal 
de la Recherche Scientifique et de la 
VI' sectlon de l'l!:cole Pratique des Hau
tes Études. Bordeaux, France. 

N.0 41 - 11éme Année - Janvíer
Mars 1958. Sommalre: Études. Edito
rial. "Fogo, ou une géograph!e de Ia 
pauvreté", par Pierre Gourou. "La vie 

rurale dans !e cercle de Goundam (Nl
ger Soudanais) ", par Claude Grandet. 
"Les Nolrs du Minas", par Roger Feu
l!eres. ''La sltuation économlque de 
l'Indonésie", par Ala!n Huetz de Lemps. 
Chroniques: Actualités. "La Réunion, au 
début de 1958", par Juan Defos du Rau. 
Notes et comptes rendus - L'agrlcul
ture sur brül!s chez les Mais des Hauts 
Plateaux du V!etnam Central, d'aprês 
Georges Condam!nas", par Louis Papy. 
"Les niveaux de vle au Parana", par 
Pierre Barrêre. "La rlztculture dans Ies 
terrains salés d'Oran!e, d'aprés P. Si
monneau", par Claude Grandet. Bi
bliographie: P. Arqué, P. Barrêre, J. 
Defos du Rau, H. Enjalbert, A. Huet• 
de Lemps, L. Papy. Chron!que - A. 
Bordeaux. 

L'INFORMATION Gl!:OGRAPHIQUE 
- J. B. Bai!llere et F!ls - Paris -
France. 

22' année - Janvler-Fevrter - 1958 
- Somma!re: Prém!êre parti e - Do
cumen tat!on générale - "Problemes 
geographiques de la productlon et de 
consommation du gaz naturel" par Pi
erre George. "L'énergie en Afr!que Tro-. 
plcale", par R. J. Harrfson-Church. "La 
situation énérgétlque de la France", par 
A. · Gambl!n. "Le pétrole en Afrlque 
Française", par R. Brunet". ºMise au 
po!nt: le complexe énergetlque d'Euro
pe Or!entale", par Jean Meyer. Actua
l!tés et statist!ques: "L'us!ne marémo
trice de la Rance", par Michel Phl!p
pomeau. Deuxlême partie. - Documen
tat!on Pédagog!que. "Un essa! de Geo
graphle appl!quée: Le pays de Péchel
bronn et ses problêmes actuels", par 
Gabriel Wackermann. Fiche de do
cumentat!on: "La s!tuatlon économ!que 
de la Tunls!e", par Beaujeu-Garnier. 

REVISTA GEOGRAFICA ITALIANA 
- Pubbl!cata dalla "Socletá di Studl 
Geograflci" d1 Firenze" sotto gil aus
pici dei Conslgl!o Naz!onale delle R!
cerche - Firenze. Ital!a. 

Annata LXV - Fase. 1 - Marzo 1958. 
Sommar!o: Memorie - Mar!o orto
lan!, "La geografia lndustr!ale". Eurico 
Messeri, "Considerazioni su un grande 
tratatto di etnologia". Gaetano Ferro, 
"Le trans!ormaz!onl Industrial! nelle 
alte vallate del!e Bormlde". Note e co
municazlonl. - Luc!o Gambl, "In mar
gine ai primo convegno internazionale 

• 
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éu storia e geografia rurall". - G. Mo· 
randlnl, "Sul recente abbà.ssamento del 
Delta padano". Ferd!nando Dona, "Stu
di morfolog!el ln onore d1 F. Machats
chek. Natlzlar!o: - congressl 1 concot
sl: Notlzle sull'organ!zzaz!one de! XIX 
Congresso Geograflco Internazlonale. 
Borse dl studlo per Ia Talassografla. 
Cartografia. "Blbllotheca Cartographl· 
ca", una blbllographla perlod!ca. Un 
grande atlante Inglese. Gil "Atlantl na
z!onall". Un'altra carta dell'Antartide. 
Term!noloiita geograflca: Le orlglnl 
settecenteséhe della terminologia mor
fo!oglca italiana. Termlni dialettl rela
tlvl a fenomenl carslcl, Climatologia: 
La dlstrlbuzlone delle ma.ase d'arla 
ne!l'emlsfero settentrionale. Un con
vegno d! studl sugll lnqWnamentl at
mosferlcl. Geografia della. popolazlone. 
L'attuale espanslone urbana. La papo-

lazione della Llbta. La popolazlone della. 
corslca. Personalla: Medagl!a d'oro 
della Socletà Geograftca di Londra ai 
Prof. Almagtà.. R.ecensloni - M. R. 
Prete-M. Fond!, La casa rurale ne! La.
zlo settentrlonate e nell'Agro romano. 
- G. ·pra.tem, "La casa rura!e nel La
zlo merldlonala. L'edlllzla rurale nelle 
bontftche dei Lazlo. - M. P!nna e L. 
Corda, "La dlstrlbuz!one della popola• 
ztone e 1 centrl a bita ti della Sardegna". 
G. B. Trener, "Scrlttl geograflcl e geo
loglcl". cario cattaneo, Scrlttt lltoricl 
e geograflcl". R. Ganssen, Bodengeo
graphle (Mlt besonderer Berüek:sléhtl
gung der Bõden Mltteleuropa..) . J. 
aottmann, "Les march~ des matlêres 
premieres. - Gustav Fochler-Hauke, 
V•rkehrsgeographle. Segnalazlont bl· 
bllograflche. Attl della "Socletà di 
Studl Geogrj'flcl. 

~ 2ste "Bólet!tn", a ••Jtettsta Btuilelrs dtt Georr.a.fia.'j e as obras da ''Biblloteea GeogrUica 
arasilctra·'' encontram--$!? à venda nat prlnclpab livrarias do pais e na Secrecatta .. Getal 
do Conselho Nacional de Geop&lla - 4.Y'Cnlda .Beira-mar. 436 - SOJfic.lo ~ou - ato 
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Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL. 

integra da legislação 

Atos do Poder Legislativo 

LEI N.0 3 273, DE 1.º DE OUTUBRO DE 1957 

Fim a. data da mudança da Capital Fe
deral, e dd outras protrldénciaa. 

o Presidente da Repúbllca 

Faço saber que o Congresso Naclq,nal decre
ta e eu sanciono a seguinte lel: · 

Art. l.º - Em cumprimento do artigo 4.0 

e seu § 3.0 do Ato das Disposições Constttu
clonals Transitórias seré. transferida, no dia 
21 de abril de 1960, a c.a.pltal da ·união pare. 
o novo Distrito Federal já deltmitado no pla

, nalto central do pais. 
Art. 2.0 - os Poderes Executivo, Judiciário 

e Leglsll\tlvo ficam autorlmdos a tomar as 
provtdênclas necessárias ao atendimento do clis-
posto no artigo anterior. 

Art. 3.º - Fica Incluída na relação . des
ct1tlva do Plano Rodoviário Nacional, de que 
trata a lei n. 0 2 975, de 27 de novembro de 
1956, a ligação Rlo-Bra.siUa, para os efeitos do 
artlgo 30 da. mesma lei. 

Art. 4,0 - Esta. lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contn\rlo. 

Rio de Janeiro, em 1.0 de outubro de 1957; 
136.0 da Independência e 69.0 da. República, 

JUSCELINO KUBITSCHECK 
Ncreu Ramos 
Antônio Alves Cdmara 
Henrl.qu~ Loti 
Décto MOU.Tll 
Jolio de Oliveira Castro Viana Júnior 
Lúcio Meira 

.Mário Menegketti 
Clóvts Salgado 
Par/rifai Ba.rrO$O 
Franctsco de Meio 

· Maurtcio ele Medeiros 

(D.O. de 1-X-1957) 

* 
:Atos do Poder Executivo 

DECRETO N. o 42 155, DE 27 DE AGOSTO 
DE 1957 

Promulga o EstatU.io ria Ag,ncta Internacional 
' ae Energia Atômica,: assinado na sede d.as 

Nações Unidas, em Nova York, em 29 de 
outubro de 1956. 

O Presidente da I_tepública: 

·Havendo o Congresso Nacional aprovado, 
pelo decreto Ieg1Slatlvo n.o 24, de 24 de julho 
de 1957",. ·o Esta tu to da Agência· Internâctcinal
de.· ·~nergta;. AtôÍniC8!, assina.do· na-.. sede dits 

de interêsse geográfico 

Nações Unidas, em Nova York, em 29 de ou
tubro de 1956; e havendo sido ratificado, pelCI 
Brasll, por carta de 25 de JUiho de 1957; e 
tendo Sido depositado, a 29 de julho de 1957, 
Junto. ao Govêmo dos Estados Unidos de. Amé
rica, em Washington, o Instrumento bras11e1-
ro de ratlflcaçã.o do refertdo Estatuto: 

Decreta que o mencionado Estatuto, apenso 
por cópia ao presente decreto, seja executado 
e cumprindo tão inteiramente como nêle se 
contém. , 

Rio de Janeiro, em 27 de agôsto de 1957; 
136.0 da Independência e 69.0 d~ República.. 

JUSOELINO KUBITSCHEK 
José Carias. de Maced.o Soares 

ESTATUTO DA AG:SNCIA INTERNACIONAL DB 
ENERGIA ATOMICA 

Artigo I 

Instituição da Agéncia 

As Partes ao presente Estatuto tnstltueJn 
uma Agência Internacional de Energia Atômi
ca, doravante designada como "a Agência", em 
con!ormidade com as disposições e condições 
estabelecidas a seguir: 

Artigo li 

Ob1etivos 

A Agência procurará· acelerar e aumentai 
a contribuição da energia atômica para a paz, 
a saúda e a prosperidade no mundo inteiro e 
se assegurará, na medida de suas posslblltdades, 
que a assistência preste.de. por ela própria, a seu 
pedido ou sob sua direção ou contrôle, não seja 
ut1Uzada de maneira a contrtbu1r para tlns mi
litares. 

Artigo m 

Funções 

A. A Agência está autorizada: 
1. Fomentar e fac111tar, no mundo Inteiro. 

o desenvolvimento e a e.pllcação prática dn 
energia atômica para fins pacitlcos, assim como 
as pesquisas nesse campo; atuar como lnter
medté.rla, quando para tal sollcltada, e. !im de 
conseguir que um de seus membros preste ser
viços ou forneça materiais, equipamento ou 
instalações a outro membro; e reallz!!.r qual
quer operação ou prestar qualquer serviço que 
seja de utilidade para o desenvolvimento ou 
a aplicação prática da energia atômica para 
fins pacificos ou para as pesquisas nesse 
bampo; 

2. Prover, em conformidade com o presen
te ;ti:stat:uto, o.s materiais, serviços, equipamen
to e Instalações necessárias ao desenvolvimen
to e ·à aplicação prática_ da en~fe;ia atômica 
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para fins paciflcos, inclusive à produção de 
energia elétrica, assim como à pesquisa nesse 
campo, levando em devida conta as neceSida
des das regiões subdesenvolvidas do mundo; 

3. Fomentar o Intercâmbio de Informa
ções cientificas e técnlcns sõbre a utlUzação da 
energia atômica para flns paciflcos; 

4. Estimular o tntercfunblo e a formação 
de cientistas e especialistas no campo da utl
Uzação da energia atômica para fins paclficos; 

5. Instituir e aplicar salvaguardas destina
das a assegurar que os mater1als flsstoné.vels 
especiais e outros ma terlats, assim como os 
serviços prestados-, o equipamento, as lnstala.
ções e as informações fornecidos pela própria 
Agência ou a seu pedido, ou ainda sob sua 
direção ou contrôle, não sejam utilizados de 
maneira a. contribuir . para tina mllitares; e 
estender a aplicaçlfo dessas salvaguardas, a pe
dido das partes, a qualquer acôrdo bilateral ou 
multilateral ou a pedido de um Estado, a qual
quer atividade dêsse Estado no campo da ener
gia atômica; 

6. Estabelecer ou adotar, em consulta e, 
quando fôr o caso, em colaboração com os ór
gãos competentes das Nações Unidas e com as 
ágênclns especializadas interessadas, normas de 
segurança. destinadas n. proteger a saúde e a 
reduzir ao mínimo os perigos para a vida e a 
propriedade (Inclusive normas. de segurança. 
para as condições de trobalho): prover a apli
cação dessas normas às suns próprl(l.S operações, 
assim corno às operações em que sejam utili
zados produtos, serviços, equlpamento, instala
ções e informações fornecidos pela própria 
Agência ou a seu pedido, ou ainda sob sua di· 
reção ou contrõle; e tomar medidas para a 
aplicação dessas nonnas, a pedido das partes, a 
operações efetuadas em virtude de um acôrdo 

'bilateral ou multilateral ou, a pedido de um 
Estado, a qualquer atividade dêsse Estado no 
campo da energia atômica: 

7. Adquirir ou cr1ar as Insta.lações, os cs
tn beleclmentos e o oqulpamento necessários ao 
exercício de suas atribuições autorizadas, sem
pre que o equ1pam.ento, os estabelecimentos e 
as lnstnlnçõcs que de outro modo estariam. à 
d1spos1çll.o da A:gêncla na região Interessada, se
jam Inadequados oll só dlsponivels em condi
ções que considere tnsntlsfntórla.s. 

B. No exercício de suas !unções, a Agên-
ela: 

1. Atuará em conformidade com os prin
cJplos e objetivos das Nações Unidas, para fo
mentar a paz e a cooperação internacional, e 
de acôrdo com a polittca das Nações Unidas no 
sentido de alcançar um desa.rmamento univer
sal, com as devidas salva.guardas, e em. con
formidade com qualquer acôrdo internacional 
celebrado em atJllcaçfio dessa poli.tice.; 

2. Estabelecerá. contrôle sõbre a utlllzaçAo 
dos materiais tlssionâvets especiais por ela re
cebidos, u tlm de assegurar que êsses mate
riais sejam empregados Unicamente para fins 
pacli'lcos; 

3. Repartir!\ seus recursos de modo a ga
rantir a sua enca.z utl)lzaçlío e a obter o maior 
beneficio geral passivei em tôdas as regiões do 
mundo, levando em conta a.a necessidades es.:. 
pcc1nls das regiões subdesenvojvldas; 

4, Apresentará relatórios o.nuals sôbre seus 
trabalhos à Assembléia Geral -das Nações tTnl
das e, quando necessário, ao Conselho de se
gurança; se, cm relação às atividade da Agên
cia, surgirem questões que sejam da competên· 
cia do Conselho de Segurança. a Agência noti
ficá-lo-á, como órgão ao qual incumbe a res
ponsabilidade pr1nctpa1 pela manutenção da 

paz e da segurança. internacional: ela poderâ 
igualmente tomar as medidas previstas no pre
sente Estatuto, tnclttSlve as enumeradas no pa
ràgmfo e do art. XII; 

5. Apresentará. relntórlos ao Conselho Eco
nômico e Social e aos demais órgãos das Na· 
_ções Unidas, sõbre CLUestões da respoottva. com-
petência dêsses órgã~s. · 

O. No exercfclo de suas !Unções, a Agên
cia Dão subordlnarA a assistência prestada a 
seus membros a condições politlcas, econôml• 
cas, militares ou <1unisQ.uer outras lncompativeia 
com as d1sposiç6es do presente Estatuto, 

D. Sob reserva das d.1.spos.1.ções do presento 
Estatuto e das dos acordos que, em conforml· 
da.de eom o mesmo concertem um Estado, ou 
grupo de Estados, e a Agência, esta exerc~rê. 
suas !unções com o devido respeito pelos direi· 
tos soberanos dos Estados. 

Artigo IV 

Membro.s 

A. Os membros fundadores da Agência se
rão os Estados membros das Nações Unidas ou 
de Q.uatquer agêncta especializada que tiverem. 
assinado o presento Estatuto, dentro de no• 
venta dias a partir da data em que !õr aberto 
à Mstnatura, e que tiverem depositado um tna .. 
trumento de ratiflcnção. 

B, Os outros· membros da Agência Serão os 
Estados que, membros ou não das Nações Uni
das ou de qualquer agência especializada, de
positem um Instrumento de aceltaç!l.o do pre
sente Estatuto, desde que sua admissão como 
membro tenha sido aprovada pela Conferência. 
Geral, por recomendação da Junta de Governa.· 
dores. Ap iecomendar e aprovar a adm1SsAo de 
um Estado, a Junta de Governadores .e a Con
ferência Geral deverão assegúrar-se de que 
êsse Estado se encontra. cm condições de cUm
prtr as obrigações que lncum bem aos mero bros 
da Agência e de que se acha disposto a fa
zê-lo levando ainda em devida. conta a SUi) 
capacidade e seu desejo de agir em contorml
datlc com. os objetivos e princípios da Cartl) 
das Nações Unidas. 

e. A Agência fundamenta-se no principio 
da Igualdade soberana dos membros, os quais, a 
fim de terem assegurados os direitos e prlvllé· 
gios que decorrem da qualidade de membros 
da Agência, dever!l.o cumprir de boa fé as obrl• 
gações contraídas do conformidade com o pre• 
sente Estatuto. 

Artigo V 

aon/er~ncia Gerai 

A. Uma Conferência Geral, composta de 
representantes de todos os membros da Agên
cia, reunir-se-á em sessão ordinária anual e 
celebrará as sessões extraordinárias que o Dlre. 
tor-Geral convocar a pedido dn Junta de Go
vernadores, ou da maioria. dos membros. As 
sessões serão celebradas na sede da Agência, 
salvo decisão contrt\r1a da COnferêncln Geral. 

B. Nas aludidas sessões, cada membro serl\ 
representado por um delegado, que poder& ser 
acompanhado de suplentes e assessores. As des
pesas de viagem e de esta.da de cada delegação 
correrão por conta do membro Interessado. 

e. No pr1nciplo de cada sessão, a Confe
rência Geral elegerá o Presidente e os demais 
membros da Mesa, os (luals desempenharão 
suas funções durante todo o perlodo da sessão. 
Sob reservas das disposições do presente E.!lta
tuto, a Conferência. Geral estabelecera o seu 
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tegUuento. Cada membro dA Agêneta dlspor4 
de um vota. As declBÕes a que se refere o paré.
grn.to B do artigo XIV, o patlgrato o dl) arti
go XVllI e o pB?âgrato B do artigo XIX serão 
tomadil.6 por maioria de dois. ter9os doa mem• 
brO& presantes e 'i'Ot&ntes. As d~iaões &Obre 
outras questOes, tncluslve a detennlnnção de 
questões Mllelo:nal& ou categoria.a de questões 
qu6 devem ser n:solvldns por ma1orll\ de dois 
terços. serão tomadas pela malorle. dos ruem· 
bros presentes e votantes. O "quoruni" serã 
oonst.lt.uido pela m&.\Qrta. dos membros. 

D, A C.:onterêncla Geral poderá discutir 
qualquer questão ou assunto no Amblto do pl-e· 
i;ento Estatuto, ou que se .refira aO$ poderes e 
funções de quaisquer dos órgãos ntHc previstos, 
e pOderá taa:er reoomenda.ções 6bbre essat:1 quee;
tões ou assuntos e.cm membros d~ Agêncta, à 
Junta de aoverntldore.a ou a arnl)os. 

E, A Conterfncl.& Geral: 
1. ll:legerá os membros d.a Junta de Go .. 

vernadores em contonnldade com o artigo Vl; 
2.. Aprove.ri & Mimla&Ao de Jl0'90S membros, 

em. oontormtd.ade com. o artlgo IV: 
3. suspenderá. os prtvllégtos e direitos de 

um membro em conrormlda.de com o arti
go Xl.X; 

4. Em.Dlinarà o relatório anu:e.l <lu Junta; 
s. Em con!ormtdade com o artigo XIV, 

tt.provará o orçamento da Agêncta, :recomende.do 
pel11'1. Junta, ou tem.etf~lo~â. a essa ültima., com 
suas reoomenda.ç6és sõbré o conjunto ou a..s 
p1u'tes, para que lhe seja novamente submeti .. 
d.o pela Junta< 

6. Apl'O'Vará os rels.tól'10('; a serem. submeti• 
dOS às Nações Untdae, em cont:ormtdade com o 
iteõrdo que estabeleça aG relações entre " Agên .. 
eia e és.se órgão, com exceçl\o dos relatórios, 
mencionados no pa.rãgra.to C do attlgo .xn, ou 
OS" remeterá à Jun.ta. com suas recomendações; 

7, Aprovam quatsa.uer acordos entre a 
Agêncl~ e n.s Naç6ea Unldaa ou outrn.111 Otgtini .. 
flàçOOs, a. que se tefere o art!go XVI, ou os de
volverá. l J\1nta ·com sua& t<lComendações. para 
que lb& si:tjam. novamente s.utimettdoa; 

8. Aprovará regras e ltmità.ç6ea com res· 
l)elto à fa.euldade da Junta para contratar em
pr"éstllnos, e.rn conformidade com o parâgm!o G 
do nrt1go XIV; aprovnrà as regrn.s rolo.tivas 1\ 
n.oelta.çl\.O de contrlbut~ões votuntârtas peta 
AgêncJe.; e aprovará., segundo o parâgrato F do 
nrtigo XIV, a :l'orma ei:n que poderá. ser utlll
~ado o tundo geral, menctonti.do ncsa.e pará.· 
fJ'l'&.fo; 

9. Aprovará. emendas ao presente Estatuto, 
em coJlformldade com e po.tá.gra'i'o Q do l.\rtl• 
do xvm: · 

10. ·Aprovará. é. nomeação do ntrewr~Gerál 
em con:tormidaoe com o parágrafo A do arti· 
so vn. 

F. A Conferencia Gere.l estâ autorlzade. a: 
1. Tomar dectsões s6bre qualquer ti.ssunto 

que a Junta de Governa.dores lhe tonlla eJ: .. 
pre.a.aa.men.t~ remetldo J)&l'I. êsse fim; 

2. Apresentar quer::tõee ao exame tia. Junta 
de Governadores e soucttar-lhe que apresente 
~ln.tório!> abbre qualquer assunto relativo às 
fUnções da Agêne.la. 

Artigo VI 

Junto d-O Gc>vernadore.t 

A. A JUntl\ de OOVetnàdores terá a se
guinte eomposic;Ao: 

1. A Junte. d.e Go\'ctnad-ote& que se r~h·a 
(ou, no ea&0 da p:rtmefra Junta, a ComLssã.cl 

Prepe.rat6rta mencionada no anexo 1) deslgna, .. 
:râ para partlctparem da Junta, os cinco pl.em .. 
bl'Os mats adiantados da Agt:ncla no ciunpo 
da tecnologià da energla atõmtca, 1uch.isJ:vo da 
produção dé materie.1& fért.'!16, e o membro 
ma.is adiantado, no tamo da tee'nolog1a da enet .. 
gla. atõmtct1., Jnctuslve da p:rqduçlio de mate• 
rtals férteis, em oada umn do.s seguintes re~ 
glõcs, que n.ln.da nho eslieja. representnd.l!l por 
nenhuma dos cinco mexnbros acima menciona
dos: 

l) América do Norte 
2) Amêrtoa Lattnu 
3) Europa Qcldente.1 
oJ.) Europa Oriental 
5) Afrlca. e Oriente Médio 
6) Aslo. Meridlorui.l 
7) Sudesde da ASia e Pacittco 
8) Extremo Oriente 
2. A Junta de Governadores que se rettm 

(ou, no caso da primeira Jünta., a Comissão 
l'Tepamtórla mencionada. no e.nexo J) des.J.gna .. 
rn para pnrt1elparcm da. Junta dota· membros,. 
entre oo seguintes outros produtores de mate
rlals férteis: Bélgica., PolOnla., Portugal e TCb$~ 
ço~Eslovâ.qu1a; e designará, igualmente para 
pnrtlc1Par dl!I. Junte. a. um outro membro como 
tornec:edor de atsis~ncia. técntca, Nenhutli 
metnbro dessa categoria, qúe faça pa.rte do. 
Junta durante um ano dct.ennlnado, poder& iser 
.novamente designado para o ano segutnte na 
tnea:m.a cattgorla. 

3. A Conreréncta Geral elegerá dez mcm
b~ d• /l.gêneia para a Junta <te Oovcrna.d.ores, 
dando ctevJda. atenção a uma repreGentaçlo 
equitativa. na Junta como um todo, dos mem~ 
bros das regiões mencionadas no subpa.rt'.t.gre..
fo A-l do presente artigo, de tnl modo que a 
Junta. inclufl. sempre nel!IM categoria um re
presentante de cada uma das referlda.s regiões, 
exceto a. América do Norte. Com exceção dos. 
cinco membros eleitos pnra o pe.rfOt:to de utn 
ano em ®tlformld,.ade com o pnn\grofo D do 
presente artlgo, nenhum membro dessa cate
gorta. poderá, no ténntno de seu manda.to, ser 
reetetto na mesma. ca tegorla. para. m~lf:i um 
""'º. 

B. As des1gnaç'ões p111viste.s nos subpa.rà
gratos A-1 e A-2 do p~sente artigo rea.11-
r:ar-se-ão dentro de um perlodo não Jntertor o 
ses.sento. dias antes da aber"tura da sessão ord1-
nil.t1a. da. Conferênela Geral, As eleições previs
tas no subpa.ri\grafo A-3 do presente artigo se
rão etetuac:hls no curso das se.ssões anuais or
dltu\rlas da Oon:Cerén.cla. Gern.l , 

O. Os membros rcpresentndos na. Jitntà de 
OovernA.dore.s, de acórdo co1n os subparágratos 
A-1 e A-2 do presente artigo, excrcer(l.Q as 3Ua.A 
1unçõea desde o f1m dn. próxima seSSfi.o anw.1 
ortUnâl'la de. Conferência, postertor à. sua desig .. 
ua.çâo, até o fim da sess&o anual ordlnária se
guinte da. Oonterência. Gero.1. 

D. Os membros representa.dos na Junta. de 
Governadores, e.tn conrormld11de com o subpa
râgrafo A-3 do presente arttgo, exerce:rão aa 
suas funções deroe o flm da sessão a.n\U\l ordi
uâ.rla. dB Oonterêncla Gernl, durante ~ qU!)l 
tiverem sida eleitos, a.té o fim da. segunda. ses~ 
são nnun.1 ordlnália.' subseqüente de. Conferência 
Geral. No entanto, por ocar>lllo da eleição dês~ 
ses membros para a. prtruetra Junte., clnco den .. 
tre êles serão eleitos por pcdodo de wn ano. 

E. Ce.dl\ membro da Junta. de oovernruto
res diapor6. de um yoto. AS decisões &õbre o 
montante do orça.m.ento da. Agência oorão to
madas por ma.ioda dC dois terços dos méni.
bros presentes e votantes, como previsto no 
pMàgrato R do artigo XIV, A& d.eclEOes, s.Obre 
outros aasuntos, inotuslve a detennblaçl\o de 
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questões· adicionais ou categorias de questões 
a serem resolvidas por maioria: à.e dois terços, 
serão toma.das por maioria. dos membros pre· 
sentes e votantes. O "quorum" será. constltuí
<lo por dois tercos de todos os membros da 
Junta, 

F. A Junta. de Governa.dores terá autori
dade para desempenhar as funções da Agência, 
em conformidade com o presente Estatuto, sob 
reserva de suas responsabllidades .em relação à 
conferência Geral, tal como nõle previsto. 

G. A Junta de Governadores reunir-se-é. 
todas as vêzes que julgar necessâi'lo. As reu· 
nlóes serão realizadas na sede da Agência, a 
menos que a própria Junta decida de outra 
fonna. 

H. A Junta de Governadores designe.ré., 
entre os seus membros, o PreS1dente e os ou· 
tros membros da Mesa e, sob reserva das <1ls
pos1ções do presente Estatuto, estabelecerá. o 
seu próprio regimento interno. 

1. A Junta de Governadores poderá cria 
as comissões que Julgar necessárias e nomear 
pessoas para representé.-la Junto a outras orga
nizações. 

J. A Junta de Governadores pre11ararâ, pa· 
ra a Conferência Geral, um relatório anual sõ
bre os assuntos da Agência e sõbre todos os 
projetos aprovados pela lnstltulção. ~ Junta 
preparará. Igualmente, para apresentar à Con
ferência Geral, todos os relatórios que a Agên· 
ela tenha de fazer às Nações Unidas, ou os que 
seja sollcitada a fazer, ou a qualquer outfu or
ganizacão, cujas atividades estejam relacionadas 
com as da Agência. 2sses relatórios, assim co
mo os anuais, serão submetidos aos membros 
da Agência no mintino um mês antes da sessão 
anual ordinária da Conferência Geral. 

Artigo vn 

Pessoal 

A. O Pessoal da Agência serA chefiado por 
um Diretor Geral, a ser nomeado pela Junta 

'de Governadores para um período de quatro 
anos, com a aprovacão da Conferência Geral. 
O Diretor Geral será o mala alto funcioná.rio da 
Agência. 

B. O Diretor Gemi será responsé.vel pela 
·nomeação, organização e dlrecão das atividades 
do pessoal e ficará sob a autortdade e o conw 
trõie da Junta de Governadores. No exerclcto 
de suas funcões, seguirá os regulamentos ado
tados pela Junta. 

e. o pessoal da Agência _pompreenderé. os 
especialistas em questões clentttlca.s e técnica.e 
e demais funcioné.rtos qualificados necessãrtos 
à cansecucão dos objetivos e ao desempenho 
das !unções da Agêncla. Esta gular·se·à pelo 
principio da manutenção de um nlinlmo de 
pessoal permanente. 

D. A consideração primordial, que seré. le· 
vada em conta no recrutamento e nomeação do 
pessoal e na determinação das condtcões de 
trabalho. será a de assegurar i\ Agência os ser
viços de funcionártos que possuem o mais alto 
grau de ertciêncta, de competência técnica e de 
integridade. Sujeito a essa constdera9ão, c;erão 
devidamente observadas as contribuições dos 
membros i\ Agência e a Importância de re
crutar o pessoal sob um critério geogrâ.!ico tão 
amplo quanto possivel. 

E. As condlcões de nomenção, de remune* 
ração e de dispensa do pessoal aJustar·se·ão 
aos regulamentos estabelecidos pela Junta de 
Governadores, sob reserva das d.Lsposlçõe& do 

presente Estatuto e das regras gernis nprovndns 
pela Conferência Geral, após recomendação dn. 
Juntn. 

F. No cumprlmcnto de seus deveres, o 01 .. 
retor Geral e o pessoal não sollcltnrAo nem 
aceitarão Instruções de nenhuma procedência 
alheia à Agência e se absterão de tôda atlvldn• 
de incompativel com a condição de !unclonâ· 
rios da Agência. Sob reserva de suas responsa· 

· bllldades para com estas últlma, nl\o revelarão 
nenhum scgrêdo de fabricação nem qualquer 
outra lnformaçl\o confidencial de que tenham 
conhecimento em virtude de suas·runç~es ofi· 
clais Junto A Agência. Cada um dos membros 
.se compromete n respeitar o carãter interna.cio· 
nal das funções do Diretor Geral e do peesoal, 
e a não procurar 1nnuencté.-lo no desempenho 
de suas funções. 

G. No presente artigo, o tênno "pessoal" 
compreende tnmbém guardas. 

Artigo VIIl 

Troca. de {nf?rmaçôes 

A. Recomenda~ a cada membro põr à 
disposição da Agência tOdas as informações que, 
no entender do membro, POSSl\m ser de utlll· 
dade para. a Agência. 

B. Cada membro porá A disposição dl!l 
Agência tõdas as Informações clentítlcas obtl· 
das em conseqüência da as.slstêncla prestada 
pela Agência, em virtude do artigo XI. 

e. A Agência compllaré. e poré. A dlspost
cAo dos membros, em forma accesslvcl, todas 
as Informações que tenha recebido cm virtude 
dos parâgra!os A e B do presente artigo. Ado
tará. ainda medidas positivas para !omcntnr, 
entre os membros, n troca de Informações sõ
bre a nri.tureza e n utlliznção dn energia atô
mica para fins pncfflcos, e para êsse fim, lhce 
servirá de lntermedlârln. 

Artigo IX 

Fornecimento de matcrfai8 

A. Os membros põ_derão põr A dtspostçAo 
da Agência, sob condições com ela convenclo· 
nadas, as quantldndes de mnterlals t18&1onávela 
especiais que Julgarem conveniente. os ma• 
tcrlais colocados à disposição da Agência po .. 
dern.o, à discrição do membro que os forneceu, 
ser .armazenados pelo membro Interessado ou 
com o assentimento da Agência, nos depósitos 
deste.. 

B. Os membros poderão Igualmente pOr à 
dlsposlcão da Agência materiais férteis, con
forme definidos no artigo XX, asslm com.o ou
tros materiais. A Junta de Governadores deter
minará as quantidades dêsses materiais que a 
Agência aceitará. cm virtude dos acordos pre· 
vistos no artigo XIII. 

e. Cada membro oomunlcarà à Agência as 
quantidades, a forma e a composição dos ma
teriais t1ss1ont\vels especiais, dos matertals t~r
tels e de outros que, em conformidade com 
suas próprias leis, deseje põr imedlntamente A 
disposição da Agência ou no curso de um perlo· 
do determinado pela Junta de Governadores. 

D. A pedido da Agência, um membro de
veré. fornecer sem demora a outro membro, ou 
a um grupo de membros, dos materiais que ti• 
ver pôsto à disposição da. Agência., as quantida
des por ela especificadas e entregnril., sem ~
dar, à própria Agência, as quantidades de ma• 
teria.is que sejam real.monto neceasârias ao tun-
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clonamento de suas lnstalnç~es e à realização 
nelas de pesquisas clentI!icas. 

~. As quantidades, n forma e a composi
ção dos materiais postos à disposição por um 
membro poderão ser por êle modificadas, a qual
quer momento, com aprovação da Junta de Go
vernadores. 

P. Uma Ptlmelm comunlcaçfi.o deverá ser 
:feita por cada membro, nos têrmos do pará
grafo e dêste artigo, no período de três mesea 
que se seguir à data da entrada em vigor do 
presente Estatuto em relação a ésse membro. 
Salvo decisão contrária da Junta. de Governa
dores, os materiais postos lnlcialmente à dis
posição da Agência corresponderão ao ano clvll 
subseqüente ao da entrada em vigor do pre
sente Estatuto com relação ao membro inte
ressado. Da mesma maneiro, cada comunicação 
po11tertor corresponderá, salvo decisão contrá
ria da Junta, ao ano civil que se seguir ao da 
comunicação e deverá ser feita, ao mais tar
dar, até primeiro de novembro de cada ano. 

G. A Agência determinará o lugar e o 
modo de entrega e, se fõr o caso, a forma e a 
compOSlção dos materiais cuja entrega tenha 
solicitado a um membro deduzindo-se da quan
tidade total que êsse membro se prontiffoará 
a fornecer. A Agência procederé. igualmente 
à ver1flcação dns quantidades dos materiais 
fornecidos e manterá os membros Informados 
pertódtcamente sôbre o assunto. 

H. A Agência seré. responsável pela arma
zenagem e proteção dos materiais que se en
contrarem em seu poder. Deverá também cer
ttflcar-se de que êsses materiais estarão pro
tegidos contra (1) as Intempéries. (2) o afas
tamento ou uso não uutorizado, (3) os danos 
ou a destruição, inclusive a sabotagem, e (4) a 
tomada pela fôrça. Na armazenagem dos mate
riais tlsslonAvels que se encontrem em seu 
poder, a Agência deverá assegurar uma dis
tribuição geográtJca dêsses materiais que não 
permita a acumUlaçl\o de grandes estoques em 
qualquer pafs ou região do mundo. 

1. A AgênCla deyerà, logo que possível, es
tabelecer ou adquirir os elementos que sejam 
necessários, entre os abaixo relacionados: 

1. Material, equipamento e Instalações pa
ra a recepção, a armazenagem e a distribuição 
de materiais; 

2. Meios mo.teriats de proteção; 
3. Medidas adequada& de segurança e de 

proteção à saúde. 
4. Lnborntórlos de contróle e para a aná

lise e a verificação dos materiais recebidos; 

5. Alojamentos e instalações admlnlstrnti· 
vas para 9 pessoal necessário A execução das 
disposições precedentes. 

J. Os ma terlals postos à disposição em 
virtude dêste artlgo, serão utilize.dos na fonna 
d.etennlnada pela Junta de Governadores, em 
conformidade com as dlspostções do presente 
Estatuto. Nenhum membro poderá exigir q,ue 
os materiais por êle colocados à dlsposlçl'i.o da 
Agência sejam conservados separadamente, nein 
poderá indicar o projeto- especifico no Q.ual 
devam ser usados. 

Artigo X 

Serviçoa, · equipamentos e tnstalaçõea 

Os membros poderão põr à disposição da 
Agência os serviços, o equipamento e as insta
laç6es que possam contribuir para -a realiza· 
çA.o dos obJetlvos e o desempenho das funções 
da Agência. 

Artigo XI 

Projetoa da Agéneia 

A. Qualquer membro ou grupo de mem
bros da Agência que deseje empreender um 
projeto de desenvolvimento ou apllcação prà
tlca da energia atômica para. fins pacíficos, ou 
de pesquisa nesse campo, poderá solicitar a 
assistência da Agência para a-obtenção dos 
materiais fisstonávels especiais e- Outros, assim 
como para os serviços, o equipamento e as Ins
talações necessárias à realização de tal pro
jeto. 

Qualquer pedido dêsse gênero devem ser 
acompanhado de uma exposlçli.o sõbre os obje
tivos e o alcance do projeto e será examinado 
pela Junta de Governadores. 

B. Se a tanto solicitado., a Agência poderá 
também ajudar a um membro ou grupo de 
membros nas gestões para obter, do outraS fon
tes, os meios financeiros necessârios A realiza
ção dêsses projetos. Ao fornecer esaa assistên
cia, a. Agência nli.o ncarà obrigada a dar go.ran
tta nem a assumir qualquer responsabllidl\de 
flno.ncelra com relaçli.o ao pr~Jéto. 

e. A Agência poderà fazer arranjos para 
obter o fornecimento, da parte de um ou mnls 
de seus membros, de quaisquer materiais, ser
viços, equipamento e instalações neccssârios à 
execução do projeto, ou poderá enc11rrega.r~se 
de fornecê-los direto.mente, em todo ou em 
parte, levando em consideração os desejos do 
membro ou dos membros que tiveram sollcltn
do a sua ajuda. 

D. A fim de estudar o pedido, e. 'AgênclB 
poderá enviar ao território do membro ou do 
grupo de membros sollcltantes uma ou ma.le 
pessoas qualificadas pe.ra examinarem o pro
jeto". Para êsse fim, a Agência poderá, com o 
assentimento prévio do membro ou do g:rupo 
de membros autores do pedido, utlllzar ·seus 
próprios tunclonàrios ou empregar quaisquer 
nacionais. de um de seus membros, devidamen
te quo.uncados. 

E. Antes de aprovar um projeto em virtu
de do presente artigo, a Junta de Governado
res levará em conta -aevtdamentc: 

1. A utilidade do projeto, inclusive as suas 
possibilidades de realização do ponto de 'Vista 
clentinco e técnico; 

2. A existência de planos adequados, de 
!Undos su!lcientes e do pessoal técnico que.un
cado para assegurar a boa execução do projeto; 

3. A existência de normas sanltàrias e de 
segurança adequadas à. manutenção e à. arma
zeii.agem dos materiais e ao !unciono.mcnto das 
Instalações; 

4. A lnpossibllidadc em que se encontre o 
membro ou gr.upo de membros solicitante de 
obter os meios financeiros, os materiais, as Ins
talações, o equipamento e os serviços necessá-
rios: ' 

5. A repartição equitativa dos materiais e 
outros recursos postos 'à dlspoelção da Agência; 
· 6. As necessidades particulares das regiões 
subdesenvolvidas do mundo; 

7. Quaisquer outras questões pertinentes. 
F. Uma vez aprovado um projeto, a Agên· 

ela concluirá, com o membro ou grupo d& mem
bros que o tenha submetido, um acôrdb que 
devera: 

1. Prever a atribuição a êsse projeto de 
todos os materiais flsslonáveis especiais ou ou
tros materiais que possam ser necassArJos; 

2. Prever a tranferêncta dos mat-Orlal& tls
slonlt.vels espectals do lugar em que estejam 

' 
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armazenados - quer se trate de me.terlais sob 
custódta de. Agência. ou do membro que os for
neceu para os projetos da Agência - ao mem
bro ou grupo de membros que submeter o pro
jeto sob condições que garantam tôdas e.a re
messas necessárias e que correspond(l.m às nor
mas de segUrança e proteção à saúde; 

3. Deflnlr as condições, inclusive os pre
ços, para o fornecimento de quaisquer mate
riais, serviços, equipamento e instalações pela 
própria Agência e, no caso dêsse fomcclfuCD.tó" 
ser proporcionado por um membro, enunciar 
as condições aJustndas entre o membro ou gru
po de membros que submete o projeto e o mem
bro que presta a assistência . 

4. Incluir compromisso, pelo membro ou 
grupo de membros que submete o projeto, de 
que (a) a assistência prestada não serll. utlll· 
zada de modo a contribuir para fins milita
res, e ·(b) o projeto rtcará sujeito às salvai. 
guardas previstas no artigo XII, devendo ser 
especlflcadl\S no acôrdo as salvaguardas cor
respondentes; 

5. Conter medidas apropr_iadas com rela
ção aos direitos e interêsses da Agência e aos 
do membrG ou membros in~eressa.dos, em quais
quer invenções ou descobertas, ou patentes cGm 
elas relacionadas, que possam resultar dO pro
Jeto; 

6. Prever medidas adequadas no tocante à 
solução de controvérsias: · 

7. Incluir quaisquer outras disposições 
apropriada.a. 

G. As dispostções do presente artigo e.pll
car-se·ão igualmente, se fôr o cnso, ·a quais· 
quer pedidos de mater1ats, serviços, instalações 
ou equipamento, relat~vo a um projeto Já em 
curso. 

Artigo XII 

Scilvaguardas da Agt!ncia 

A. No tocante a qualquer projeto da Agên
cia, ou a outro arranjo no qual as partes inte
ressadas lbe solicitem que aplique €~1ve.guar
das, a Agêncla terA os seguintes direitos e 
responsabilidades, na med.lda em que se apll· 
quem a êsse projeto ou arranjo: 

1. Examinar os planos daS instnlaç6es e 
de equipamento especlnlize.do, inclusive dos 
reatores nucleares, e aprová-los Unicamente pa
rn as.segurar que não serão utllizados de modo 
a contribuir parn fins militares, que se confor
mam às normas de proteção da' saúde e de se
gurança. pertinentes e que permitirão a eficaz 
apUcação das salvaguardas previstas no presen
te artigo; 

• 2. Exigir a apllcação ·das medidas de pro
teção da saúde e das medidas de segurança 
prescritas pela Agência; 

3. Exigir a manutenção e a apresentação 
de registros das operações para facilitar a con· 
tabilidade dos materiais férteis e dos matertais 
fl.Ss1onâveis especiais utUizados ou produzidos 
no projeto ou no ananjo; • 

4. Pedir e receber relatórios sObre· a mar· 
cha dos trabalhos; 

s. Aprovar os meros a ser e~ usa.dos para o 
tratamento quimtco dos materiais trradlndos, 
ilnlcamente com o objetivo de garantir que 
&se tratamento quimico não se prestará. ao 
desvJo dos materiais para fins mllitnres e que 
se ajuste.ré. às normas de pr<.iteção da saUde e 
M normas de segurança apllcá.velS; exigir que 
os m~teriais tlsstonávels especiais recuperados 
ou obtidos como subprodutos sejam utilizados 
para flns pacfttcos. sob a salvaguarda continua 

da Agência, em trabalhos de Investigação ou 
em reatores, existentes ou em construção, espe· 
ciflcados pelo membro ou membros interessa
dos; extglr que se depostte em poder da Agên
cia todo o excedente de materiais flssionávels 
especiais, recuperados ou obtidos como subpro
dutos, além das quantidades necessárias aos 
usos acima. indicados, a fim de evitar acumUla
çli.o dêsses produtos, sob o. condlçli.o de que, 
posteriormente, a pedido de membro ou mem
bros interessados, os materiais flsslonáveis es
peciais nssim depositados em poder da Agência 
lhes serã.o restituídos sem demora para serem 
por êles utilizados nas condições acima espe· 
citice.das; 

6. Enviar ao território do Estado ou Esta· 
dos beneficiários inspetores, designados pela 
Agência. após consulta com o Estado ou Esta
dos interessados, os que.la terão acesso, a qUal· 
que momento, a todos os lugares e informações 
.e pessoas que, por sua profissão, se ocuparem 
de materiais, equipamento ou Instalações que 
devam ser controlados por fôrça do presente 
Estatuto, segundo seja necessârlo para a con
tagem dos materiais férteis e materiais fLsslo· 
návels especiais fornecidos, assim como' dos 
produtos fll>Sionávels, e para determinar se não 
há violação do compromtSBo de não utilização 
de modo a contribuir para fins militares, men
cionado no subparágra:ro F·4 do artigo XI, e 
das medidas de proteção de. saúde e das me

. dldas de segurança, mencionadas no subpará
grafo A-2 do presente artigo, asslm como "de 
quaisquer condições prescritas no acõrdo con
cluído entre a Agéne1& e o Estado ou Estados 
interessados. A pedido do Estado interessado, 
os inspetores designados pela Agência serão 
acompanhados por representante das autortda .. 
des dêsse Estados, sob. a reserva de que tal tato 
não deverá. acarretar demoras aos trabalhos dos 
Inspetores nem coristrangê-los no exercício de 
sua.a funções; 

7. Em casos de violação e de falta, e se o 
Estado ou Estados be'1ef1c1ârlos não tomarem, 
em um prazo razoável, as medldaB corretivas 
requeridas, a Agência terá o dlrelto de suspen
der ou dar por termtnãda a asslstêncla e reti
rar quaisquer materiais e equipamento forne
cidos por ela ou por um membro ao referido 
Estado ou EstMios, para a execução do projeto. 

B. A Agência estabelecerá, de acOrdo com 
suas necessidades, um corpo de inspetores. 
t:sse corpo ficará encarregado de examinar tO
das as operações efetuadas pela. própria. Agên· 
cia para determinar se estão sendo observadas 
as medidas de proteção da oo.Ude e as medida! 
aos projetos sujeitos à sua aprovação, dlfeçM> 
ou contrõle, e se a Agêncla vem tomando todas 
as medldas capazes de evltar que os materiais 
férteis e os materiais ftss1onávcls especiais, que 
se achem sob sua. guarda ou que sejam utili
zados ou produzidos durante suas próprias ope
rações, não serão utlllzados de forma a servir 
a nns mllite.res. A Agência devert\ exercer tme
diatamente ação corretJva pnra. pôr fim a qual
quer violação ou omtssão da obrigação de tomar 
as medidas apropriadas. 

C. O corpo de Inspetores scré. tàmbém en
carregado de obter e verificar o. contabilidade 
mencionada. no subparágrafo A-6 do presente 
artigo e de decidir se é observado o compromis
so menclonad.o no subpo.râgrafo F-4 do nrtt
go XI, na disposições do subparâgra.fo A-2 do 
presente artigo e tõda.s as outras condições do 
projeto presCritas pelo acõrdos concluído entre 
a Ag!ncia e o Estado ou Estados interessados. 
Os inspetores comunicarão qualquer violação 
ao Diretor Geral, que transmitirá as informa
ções à. Junta. de Governadores. A Junta. pedtrà 
ao Estado ou Estados beneflcló.rlos que ponham 
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fim imediatamente a qualquer \'lolação cuja 
existência tõr comprove.d.e.. A Junta levará essa 
vlolaçAo ao conhecimento de todos os mem
bros assim como ao Conselho de Segurnnça e à 
As&emblél& Geral das Nações Unidas. Se o Es
tndo ou Estados beneflcllmos não tomarem, em 
um prazo razoãvel, tõdas as medidas necessárias 
a pôr fim a essa violação, a Junta poderá to
mar uma das duas seguintes medidas, ou am
bas: dar instruções para que seja reduzida. ou 
interrompida a asststêncla concedida pela Agên
cia, ou por um membro, a pedir a devolução 
dos roaterlals e equipamento fornecidos ao 
membro ou membros beneficiários. A Agência 
poderá igualmente, de conronnldade com o ar
tigo ::KIX, privar qualquer membro infrator do 
exerciclo dos prtvtléglos e direitos 1hercntes à 
qualidade de membro. 

Art1So XIIl 

Reembôlso do! membro.t 

Snlvo se fôr convencionado de outra for
ma entre a Junta. de· Governadores e o mem
bro que fornecer à Agência materlats, serviços, 
equipamento e. instalações, a JuJ:l.ta conclulrA 
com o aludido membYo um acõrdo que estlPule 
o reembõlso dos elementos fornecidos. 

Artigo XIV 

D'8po.:tçõe8 financetraa 

. . A. A Junta de Governadores submeterá. à 
conrer.,ncla Geral um projeto de orçamento 
nnual das despesas da Agência. A fim de racl
lltar a tarefa. da Junta a êssc respeito, o Dire
tor Geral preparará inicialmente o projeto de 
orçamento. Se a conferência Geral não apro
var o projeto, devolvê-lo-á. à Junta acompa
nhado d.e suas :recomendações. A Junta apre
sentaYá, então, novo pro,eto à Conferência. Ge
ral para a aprovação. 

B. Aa despesas da Agncla se~o classifi
cadas segundo as segUintes .categorias: 

1. Despesas admlnlstrativas, que Incluirão: 
a) Despesas com o pessoal da Agência, ex

cetun.das as :relatlva.s ao pessoal cujo emprêgo 
esteja relacionado com os materiais, serviços, 
equipamento e Instalações referidos no subparã
grafo B-2 segutnte: as despesas co:rn. reuniões; e 
as despesas necessárias à prepa:rnçlo de proje
t.os da Agência. e à dlstribUlção de ln!onnação; 

b) As despesas decorrentes da a.Pucação 
<las salvaguardas previstas no artigo xn em re
lação nos projetos da Agência. ou, no subpa.râ
grafo A-5 do a.rtlgo m, em relação nos acordos 
bllaternls ou multllaterals, assim como as des
tiesas de • manipulação e armazenagem pela 
Agência de material flsslonável especial, que 
não sejam ·as despesas de armazenagem e me.nt
pUlação a que se rerere o parág:raro E dêste ar
tigo; 

2. As despesas, além das prevtstas no sub
pa:rágra.fo l do presente parâgtafo, relativas a 
materiais," Instalações, estabelecimentos e equi
pamento, adquU'tdOs ou lnstltuidos pela Agên
cia no cxerciclo de suas atrtbUlções, aSSim co
mo as relativas ao custo dos materiais., servi
ços, equipamento e 1nstalaç6es que a Agência 
proporcionar em v1rtUde de acõrdo com um ou 
mais de Seus membros. 

C. Ao fixar os gastos previstos no subpa
rá.grafo B-1 (b) aclw.a, a Junta de Governado
res dedll21ré. as quantias recuperáveis, por fôr
ça d.e acordos, relativos à ·npllcaçAo de salva.

. guardas, con.venctonados entre a Agência e as 
·partes em. convênios bUaterats ou multllaternis. 

D. A Junta de Governadores repart1rft. en .. 
tre os membros da A'gêncla as despesas previs
tas no subparágrafo B-1 acima. de aeOrdo com 
uma escala a ser fixada pela. Conferência Gera.l. 
Ao tlxar a. escala, a. Con!erêncln. Geral se gula.rã 
pelos prtncl1'ios adotados pelas Nações Unida11 
no tocante às contrlbulçõcs dos Estados mem
bros para o orçamento ordlnl'irlo daquela. orga
nização. 

E. A Junta de Governadores este.belecerft., 
pertOdf.camente, uma. escala de taxas, tncluSi ve 
taxas razoâ.vela o unt:rormes.de armazenagem e 
manipulação, apUcáve1s aos materiais, servlços, 
equipamento e Instalações fornecidos pela 
Agência aos seus membros. Essa escala serâ 
calculada. de forma. a dar à Agência uma. renda. 
suficiente para cobrir a.s despesas e custos re
feridos no subparâgl"ll.fO B-2 acima., deduzida 
qualquer contribuição voluntârta que, a. Junta. 
de Governadores decida utUlzar para êsse nm 
de acõrdo com o pará.grafo F. As quantidades 
obtidas com a aplicação dessa escara se desti· 
narão a um fundo especial que será utlUzado 
para pagar aos membros os materiais, serviços, 
equipamento ou tnstalnções que tenham des
pesas referidas no subparágrato B-2 acima, na! 
quais Incida a. própria Agência.. 

P. os excedentes de renda. a que se refere 
o parágrafo E sõbre n.s despesas e custos que 
nêle se mencionam, asSlm como a..e contrtbulw 
ções voluntá.:rJas feltns à Agêncla., serão cotocaw 
dos em um fundo geml que poderé. ser use.do 
na forma que determinar a Junta de Governa
dores, rom a aprovação da. conferência. Oeml. 

G. Sujeita às regras e Ilmltações apréva
da..e pela Conferência Geral, a Junta de Gover
nadores poderé. contrnlr empréstimos em nome 
das Agências. sem impor todavia, aos mem
bros da Agencia qualquer responsablllda.de no 
tocante a êsses empNst1mos, e a acettur con
trlbulç~es voluntárias oferecida.e à- Agência. 

H. As deelsões da Conferência Geral sõbre 
questões financeiras e as da. Junta de Governa
dores sôbre o montânte do orçamento da. Agên
cia serão tomadas por maioria de dois terçoa 
dos membros presentes e votantes. 

Artigo XV 

Prllriléf1{os e imuntdadu 

A. A Agéncta goza.rã, no território de cada 
um dos membros, da capacidade jurldica. e dos 
privilégios e Imunidades neeessârtos ao exerclclo 
de suas funções. 

B. os delegndos doe membros e seus su
plentes p assessores, os G"overnadores nomeados 
para a Junta, assim como seus suplentes e as
sessores, o Diretor Geral e o pessoal da Agên
cia gozarão dos privilégios e imunidades rie<iesw 
sã.rias ao e11:ercfc10, com Independência., de sua.a 
funções em rcl.e.çãO à Agência. 

C. A c.e.pactdado ju:rid~ca ê os pr1vllég10& e 
lmuntdades mencionados no presente artigo 
serão definidos em um acõrdo ou acordor. distin
tos a serem coneluidos entro a Agência, repre
sentada para êsse lflm pelo Diretor Geral, que 
a.glrá de acõrdo com as Jnstruções da Júnta de 
.Governadores, e os membros, 

Arttgo XVI 

Rehlçôu com out~ organizaçõe.t 

A. A Junta de Governadores, com o assen
timento da Conferência. Geral, fica autorizada 
e. concluir um ou mais acordos que estabeleçam 
rel~6e,s a.proprls.d&a entre a Agência. e AS Na. .. 
ç6ea Unidas O qualsq_uer outras 9rge.n1Zaç6es 
·c\ljas atlvlda.dé& seJam a!iná às da Agência. 
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B. O acõrdo ou acordos que estabelecerem 

e,g relações entre e. Agência e as Nações Unidas 
deverão prever que: 

1. A Agência submeterà às Nações Unidas 
os relatórios mencionados nos subparágrafos B-4 
e B-5 do artigo III. 

2. A Agência examtnart\ as resoluções a ela 
· referentes, aprovados pela Assembléia Geral ou 
por um d•s Conselhos d.as Nações Unidas, e, 
quando solicitada, apresentaré. relatórios a-o õr
gã.o apropriado das Nações Unidas sõbre as 
medidas por Ola tomo.das, ou por seus mem
bros, de conformidade com o presente Estatuto, 
como resultado de tal exame. 

Artigo XVII 

Soluç4o de controvérsicu 

A. Qualquer questãO ou controvérs1.a sõbre 
a Interpretação ou aplicação do presente Esta
tuto, que não seja solucionada por meio de ne
gociação, serlt. submetida t\ Cõrte Internacional 
de Justiça, de contormldade cbm o Estatuto 
da Cõrte, a menos que as partes Interessadas 
concordem em outro meto de solução. 

B. A Conferênclo. Geral ou a Junta de 
Governadores acham-se Igualmente habllltadas 
a solicitar da Cõrte Internacional de Justiça, 
com pr6vla nutorlzação da Assembléia Geral das 
Nações Unidas pareceres consultivos sôbre 
quaisquer questões jurfdicas que surjam no 
lmbito das atividades da Agência. 

Artigo XVTII 

Emen.tta.s e retfradas de membros 

A. Qualquer membro pode propor emendas 
ao presente Estatuto. O Diretor Geral prepara
ré. cópias certificadas do texto de qualquer 
emenda proposta. e as remeter6. o. todos os 
membros, pelo menos noventa dias, antes da 
data cm que a emenda devcré. ser examinada 
peta Conferência Geral. 

B, Nl\ quinta sessão nnual da Conferên
cia Geral, após a entrada em vigor do presente 
Estatuto, a questão da revisão geral de suas 
disposições será lnclufda na agenda de. refe
rida sessão. Se i;provade. Pela me.torta. dos 
membtQs presentes e votantes, a revisão será. 
efetuada no curso da sessão seguinte da confe
rência Geral. Por conseguinte, as propostas 
sõbre a questli.o da revisão geral do Estatuto 
poderão ser submetidas à decisão da Conferên
cia Geral segundo o mesmo processo. 

e. As emendas entrarão em vtgor pare. 
todos os membros quando: 

( l) Aprovadas pela Conferõncla Geral por 
maioria de dois terços dos membros presentes 
e votantes, após o exame das observações apre
sentadas pela Junta de Governo.dores sõbre ca
da emenda proposta; e 

(2) Aceitas por dois terços de ttodos os 
membros de l\CÕrdo com as disposições constitu
cionais respcctivo.s. A aceitação por cada um 
dos membros se efetuará mediante o depósito 
de um instrumento do aceitação com o Oovêr
no depositário mencionado no pa.n\gmfo c do 
artigo XXI. 

D. A qualquer momento depois de trans
corridos clnco anos a contar da data de. entrada 
em vigor do presente Estatuto, confonne o 
pe.râgre.fo E do artigo XXI, ou em qualquer 
ocasião em que não esteja disposto o. aceitar 
uma emenda ao Estatuto, um membro poderi 
retlm.r-a:e da Agência. mediante a.viso PréviQ. da-

do por escrito ao Govêrno depositdr1o, mencio
nado no parágrafo e, do artigo XXI, que infor
mará sem demora a respeito à Junto. de Go
vernadores e a todos os outros membros. 

E. A retire.da de um membro da Agência 
não afetará as obrigações contratuais assumido.a 
nos têrmos do artigo XI, nem as obrigações 
orçamentárias rele.tivas no ano em que se re· 
tira. 

Artigo XIX 

Su.spen.sllo e privUégtoa 

A. Todo membro em o.trnso no pagamen
to de suas contribuições financeiras à Agência, 
não terâ dlrelto de voto se o montante da so
ma devida. for lgUal ou superior ao total das 
contribuições devidas par l!:le para os dois e.nos 
precedentes. A Confer~ncla. Geral pod.erâ per
mitir, entretanto, que êsse membro vote, se 
chegar à conclusão de que o o.traso se deve a 
clrcunstfl.nclo.s alheias à vontade do membro. 

B. Qualquer membro que tiver infringido 
reiteradamente as disposições do presente Es
tatuto, ou de um acôrdo concluldo por êle em 
conformidade com o presente Estatuto, poderâ 
ser suspenso d.o exercício dos direitos e prtvl• 
léglos de membro por decisão da Conferêncin. 
Geral, tomada por maioria de dois terços dos 
membros presentes e votantes; sob prévia reco
mendação da Junta de Oo~erne.dores. 

Artigo XX 

Definfçõea 

Pare. os fins do presente Estatuto: 
1. Entende-se por "material fisslonl\.vel es

peclal'º o plutônio 239; o urã.nlo 233; o urânio 
enriquecido nos Isótopos 235 ou 233: qualquer 
me.tertal que contenha um ou vt\rtos dos ele
mentos citados; e os demais materiais flssionà
velS que, de tempos em tempos, a Junta de Go
vernadores designar. Todavte., o têrmos "me.
terle.l nsslonâvel especial" não se aplica e.os 
materlais férteis. 

2. Entende-se por "urAnlo enriquecido nos 
isótopos 235 ou 233" o urt\nlo que contém os 
isótopos 235 ou 233, ou ambos, cm quantidade 
tal que a relação entre a soma das quantida
des dêsses dois isótopos e a de tsõtopo 239 seJa 
superior lf relação entre o. quantidade de lsóto· 
po 235 e a de 1Sótopd 238 no urânio natural, 

3. Entende-se por "material fértil" o urâ
nio constltuldo pela mistura de Isótopos que 
ocorre na natureza; o urânio cuja proporção 
de Isótopo 235 seja interior à nonrtal; o tório 
todos os matertalS aclma menciono.dos sob e. 
forma de metal, llgn, compostos químicos ou 
concentrados; qualquer outro material que con
tenha. um ou vários dos ma.teria.Is antes· men
cionados na concentração que fõr !ixada, de 
tempos em tempos, pela Junta de Governa
dores: e os demais materiais que de tempos 
em tempos, designar a Junta de Governadores. 

Artigo XXI 

Assinatura, aceftaçllo e entra.da. em !rigor 

A. O presente Estatuto seré. aberto à M
stnatura de todos os Esta.dos Membros das Na· 
ções Unidas ou de quaisquer das agências es
peclallzadas, a 26 de outubro de 1956, e penne.
necerâ aberto à assinatura. por um perfodo de 
noventa. dias. 

B. Os Estados signatários tornar-se·ão par
tes do presente Estatuto mediante dep6sito de 
um Instrumento de ratulcação. 

• 
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C. Os instrumentos de ratificação dos Es
tados signatários e os instrumentos de aceita
ção dos Estados cuja admissão .. tenha sido apro
vada, conforme o paré.grafo B do artigo IV do 
presente Estatuto, serão depositados com o 
Govêrrio dos Estados Unidos da América, que 
será o Govêrno deposltãrlo. 

D. A re.tiflcaçAo ou aceitação pelos Es
tados do presente Estatuto, se afetuará. em 
conformidade com suas disposições constitu
cionais respectivas. 

E. O presente Estatuto independentemen
te tlo Anexo, entrará em vigor quando dezoito 
Estados houverem depositado Instrumentos de 
ratificação, em conformidade com o parãgra
fo B dêste artigo e desde que entre êsses de
zoito Estados figurem, pelo menos, três dos 
seguintes: Canadá, Estados Unidos da América, 
Prança, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlsn
da do Norte e Unifi.o SOviétlca. Os instrumen
tos de ratificação e os instrumentos de acei
tação, depositados posteriormente, surtirão efel· 
to a partir da data de sua recepção. 

F, O Govêrno depoS1tárlo cornunlcará, sem 
demora, a todos os Estados signatários do pre
sente Estatuto, a data. do depósito de cada tns
tnllnento de ratificação e a data da entrada 
em vigor do Estatuto. O Govêrno depositá.rio 
informará, sem tardar, a todos os signatários 
e membros, as datas em Quo outros Estados se 
tornem parte subseqüentemente, ao presente 
Estatuto. 

G. O Anexo do presente Estatuto entrará 
em vigor no primeiro dia em que o Estatuto 
for aberto à assinatura. 

Artigo XXII 

Registro com as Nações Untdas 

A. o presente Estatuto será registrado, pe· 
lo Govêrno deposité.rlo, em decorrência do ar
tigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

B. Os acordos concluídos entre a Agência 
e um ou mais membros, os acordos entre a 
Agêncle. e uma ou mais organizações e os acor· 
dos concluídos entre os membros da Agõncia, 
sob reserva de sua aprovação serão nestas re
gistrados. Esses acordos serão também regis
trados pela Agência nas Nações Unidas, M:i êsse 
registro fôr estipulado pelo artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. 

Artigo xxm 
Textos aut~ntícos e cópia" certl{fcadas 

O presente Estatuto, redigido nos idiomas 
chinês, espanhol, francês, inglês e russo, todos 
igualmente autênticos, sertl. deposita.do nos ar
quivos do Govêrno depositário. O Govêmo de
posltArlo enviará cópias, devidamente ccrtlflca
das, do presente Estatuto aos Governos dos 
demais Estados algnatártos e aos dos Estados 
que tenham sido admitidos como membros con
forme o parágrafo B do artigo IV. 

Em fé do que, os o.baixo-assinados, devida
mente credenciados, :firmaram o presente Esta
tuto. 

Feito na sede das Nações Unidas, nos vinte 
.e seis dias do mês de outubro de mil novecen
tos e cinqüenta e seis. 

ANEXO I 

Comtssao Preparatória. 

A. Na ata em que o presente Estatuto !ôr 
aberto à assinatura, será estabelecida uma co-

• 

missão PreJ:'.l'aratória, composta por um repre
sentante de cada um dos seguintes pafscs: 
Austrália, Bélgica, Brasu, canadii., Estados Uni
dos da América, França, lndia, Portugal, Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
Tcheco-Eslováquia, União Soviética e União da 
A!rica do Sul, e um representante de cada um 
de outros seis Estados a serem eleitos pela Con
ferência Internacional sôbre o Estatuto da 
Agência Internacional de Energia Atômica. A 
Comissão Preparatória exercerá suas !unções até 
que entre em vl.gor o presente Estatuto e. pos
teriormente, ·Bté que se tenha reunido a Confe
rência Geral em conformidade com o arti· 
go VI. 

B. A nm de atender às suas despesas, a 
Comissão Preparatória poderá solicitar um em
préstimo nas Nações Unidas e, para êsae pro- . 

· póSito, reallzaré. os arranjos necessários com 
as autoridades competentes das Nações Unidas, 
inclusive os relativos ao pagamento do emprés
timo pela Agência. Se êsses tundos resultarem 
insuficientes, a Comissão Preparatória poderá. 
aceitar adiantamentos dos Governos, Tala 
adiantamentos poderão ser deduzidos das con
tribuições dos Governos tnteressados para o 
orçamento da Agência. 

C. A Comissão Preparatória: 
1. Elegerá sua própria Mesa, aprovará seu 

regimento interno, reunir-se-á sempre que ne
cessário, decidirá o lugar de suas reuniões o 
cria.rã. as comlsSôes que julgar necessé.rlas; 

2. Nomearé. um secretá.rio executivo e o, 
pessoal ncccssé.rlo, os quais terão as atribui
ções e desempenharão as funções que a Comis-
são determinar; · 

3. Realizará 'os arranjos necessârlos para a 
celebração da primeira sessão da Conferência. 
Geral, tnctuslve a preparação de uma agenda 
e de um regimento provisórios, que se celebra· 
rá. tão logo seja possível após a entrnda em vi
gor do Estatuto; 

4. Designará. os membros da primeira Jun
ta de Governadores em con!anntdade com O! 
subparâgrafos A·l e A-2 e parágrafo B do ar
tigo VI; 

5. Preparará estudos, relatórios e recomen
dações para a primeira sessão da Conferência 
Geral e para a primeira reunião da Junta de 
Governadores sôbre temas de lnt.erêsse para a 
Agência e que requeiram sua atenção imediata, 
em particular: a) o financiamento da Agên
cia; b) os programas e o orçamento para o pri
meiro ano de existência da Agência; e) os pro
gramas técnicos relativos ao programa da.a ru
turas operações da Agência: d) a criação do 
quadto pennanente do pessoal da Agência; 
e) o lugar em que se estabelecem a sede per· 
manente da Agência. 

6. Formulará, para a primeira reunião da 
Junta de Governadores, recomendações sõbre 
as cláusulas de um s.côl'do relativo à sede da 
Agência, no qual se definam a condição jurídi
ca da Agência e os direitos e obrigações que 
existirão nas relações entre a Agência e o Go· 
vêrno do pais -onde fôr estabelecida a sede; 

7. a) entabulará. negociações com as Na
ções Unidas para preparar conforme previsto 
no artigo XVI do presente Estatuto, em pro
jeto de acõrdo a ser submetido à Conferên•da 
Geral, na sua primeira sessão e à Junta de Go
vernadores, em sua primeira reunião; e b) for
mulará recomendações à Conferência Geral, 
em sua primeira sessão e à Junta de Governa· 
dores na sua primeira reunião, sóbre as rela
ções da Agência, prev~stas no artigo XVI do 
presente Estatuto com outras organizações In
ternacionais. 
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STATUTE OP THE INTERNATIONAL· ATOMIC 
ENERGY AGENCY 

Artlcle I 

Establfshment oi the Agency 

The Pnrtees hereto establish an lnternatlo
nal Atomlc Ênergy Agency (herelnafter rcferred 
to as the Agency") upon the terms and con,.. 
dltlons herelnafter set forth. 

Artlcle n 
Ob1ectlvea 

The Agency shall seek to accelerate and 
@n\arge the contrlbution of atomlc energy to 
pcace, hcalte and prosperlty throughout tho 
world. It sball ensure, so far as lt ts able,that 
asslstance provtded by lt or at tts rcquest or 
under lts supervlslon or control lS not used tn 
such a .way as to rurther any mllttary purpose. 

Artlcle lll 

Functions 

A. ·The Agency ls authortzed: 

1. To encourage and e.ssist resee.rch on, 
and development and practlcal appUcatlon of 
atomlc energy for peacefUl uses troughout the 
world: and, tf requested to do so, to act as an 
lntermedl1U'Y for the purposes of securlng tbe 
performance of servlcea or the supplytng of 
tnaterlals, equlpment; or faclltttes by one mem
ber of the Agency for anothcr; and to pertonn 
any operatlon or service use!ul ln research on, 
or development or practloal e.ro>llce.tlon of 
atomlc encrgy for peaceful purposes. 

2. To niake provlston, ln accordance wlth 
thls Statute, for· materiais, services, equtpament, 
and facllltles to meet the needs ot i'esearch 
on and development and practlcal appUcation 
of, atomic energy for peace!ul purposes tnclu· 
dlng the productton of elcctric power, wlth due 
consideratlon for the needs ot tbe under-deve
loped areas of the world; 

3. To foster the exchange ot sclentltlc and 
techntcal lntormation on peacetul uses ot o.to
rolc energy. 

4. To encourage tbe exchange a.nd tralnlng 
ot sclent1sts and experts ln the fleld of peace
ful use ot atomlc energy; 

5. To establlsh and administer safegUards 
dcsigned to ensure that speclal flsslonable and 
other materlals, services, equlpment, faclllttes, 
and lntormatlon made avallable by tbe Agency 
or at its request or under lts supervlsion or 
c:ontrol are not used ln such a way as to tur
ther any mllltary purpose; and _to apply sa.
teguard.s, at the request ot the partles, to any 
bilateral or multilateral arrangement. or, at the 
request ot a State, to any or that State's actl
vtttes ln th_!l: fleld of atomlc energy; 

6. To establlsh or adopt, ln consUltatton 
and, where appropriate, ln collaboratlon wlth 
the competen organJ> of thc United Natlons 
anct wlth thc. speciallzed agencies concerned, 
stande.rds of sarety for protection of heP.lt and 
minimiza tion of de.nger to llfe and property 
(lncludlng such standards for labour concU
tions) and to provida for the appUcation of 
these standards to lts own operations as well 
as to thc opcratlons maktng use or mn.terlo.Js, 
services, equlpment, tacllltlcs, S.nd tnformatton 
tnade avallable by the Agency or at 1ta requcst 
or under lts control or supcrvlslon and to pro
vida for the appUcatlon of these standards, at 
the request of the partias to operatlons undet: 
e.111 bilateral or muitnateral arrangement, or, 

at the request of a State to any o! that State's 
acttvltles in the fleld or atomic energy; 

7. To acqulre or establlsh any tac!litlcs, 
plant and equlpment useful ln ee.rvina out lts 
e.uthorlzed tuncttons whenever the tacllltles 
plant, and equtpment otherwlse available to tt 
ln the arca conccrned. are tnactequate or avana .. 
ble only on terms tt deems unsattstactory, 

B. ln carrytng out lts fUncttons, the Agen· 
cy shall: 

l. Conduct lts actlvltles ln accordance 
wlth the purposes and prlnclples ot thc Unlted 
Natlons to promete peace and lntematlonal 
cooperatlon and ln conformity wlth policies a·r 
the Unlted Nattons turtherlng the establish
ment of sa!eguarded worldwlde dlso.rmnmcnt 
and ln confoimity wlth any lntcmattonat 
agreements entered lnto pursuant to .such po
llc.1es; 

2. EstabllSh contrai over the use ot speclal 
nsstonoblc me.teria.Is recelved by the Agcncy, 
ln order to ensure that these materlals ore 
used. only ·for peaceful purposes; 

3. Allocate its resources ln sucb a manner 
as to secura etflctent utlllzatlons and the grea
test posslblc general bene!lt ln ali arcas of the 
World, bcarlng ln mlnd tbe specle.l needs of 
the under-dcveloped aree.s ot the world; 

4. Submlt reporta on lts actlvtttes annuauy 
to the General Assembly ot the Unlted Nattons 
end, when approprtatc, to the Security Councll: 
1t ln connexlon wlth the actlvities of the Agen
cy there shoUld arise questtons thnt nrc wlthin 
the competence of the Securlty Counc11, the 
Agency she.11 noti!y the Becurlty Council, as the 
organ bearing the mo.ln responsablllty for the 
maintenance ot o! tntemattonal peace e.nd se· 
curity, and may also take the measures open 
to lt under thls Statute, tnclulndg those provi. 
ded ln paragraph O o! artlcles XII; 

5. Submlt reports to the Economlc and 
Socle.1 CouncH and other organs of the Unlted 
Nattons on matters wlthln the competence ot 
these organs, 

o. ln carrytng out tts functtons, the Agen• 
cy shllll not make asslstance to members sub
Ject to any polltlcal, economlc, mUltary, or 
other condlttons lncompattble wlth the provl
slons of thls Statute. 

D. Subject to the provlsions of thls Sta
tute and to the tenns ot ngreements concludcd 
between a State or a group of Btates and thd 
Agency whlch shall be ln accorde.nce wlth tbe 
provtstons ot the statute, the actlvlties of the 
Agency shall be carried out wtth due observan
ce ot tbe sovereign rlghts o! States. 

Artlcle IV 

Membersh.tp 

A. The lnlttal mcmbers o! the Agency 
shall be those States ?l.iembers ot the Untted 
Natlons or of any ot the spectalized agencieS 
which she.11 have signed thls Statute wtthln 
mtnety days after it Is opened for slgnature anel 
shall have depositecl an 1nstrument or ratlfi· 
catton. · 

B. Other members ot the Agency sball be 
those Btates, whether or not Members ot the 
Untted Natlons or ot any ot the spcclaltzed 
agencies, wblch depostt an lnstrument ot ac
ceptance ot thls Btatute after thelr member
sh1p has been approved bY the General Conte~ 
rence upon the recommendatlon of The Boarct 
ot Governors. ln recommendlng and approvlng 
e. Sta.te for membershlp, tbe Board of Gover
nors and the General Conference she.11 determl .. 
ne that the Sta.te ta able welltng to carry out 
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the obUgattons ot memberehlp ln the A.gency, 
glvtng due conl51derat1on to lts ability and 
wellingnees to act ln accordance wlth the pur
poses a.nd principies or the Cha.rter of the 
Unlted Natlons. 

The Agency Is based on the prtnclple of 
the soveretgn eque.Uty of all its members, and 
all members, Jn order to ensure to all of them 
the rights and benetits resulting from member
sbip, shall fultil ln good . faltb the obllgations 
assumed by them ln accordance with thts Bta
tute. 

Artlcle V 

General Conference 

A. A General Conterence con&lstlng of re
presenta tives of all members shal meet ln re
gular annual sesslon and ln such speclltl ses
slons as sball be convened by the Dlrector Ge
neral at the requeBt Of the Board of Governors 
or of a maJorlty of members. The sesslons shall 
tn.lce place at the headquarters of the Agency 
unless otherwlse determlned by the General 
Conference. 

B. At such sesslons, each mcmber shall be 
represented by one delegate who may be ac
companJed by- alternates and by advtsers. The 
cost ot attenda.noe of any delegation shall be 
borne by the member eoncemed. 

e. The General conference shall elect a 
Prestdent and such other ofncers as may be 
requtred at the beglnntng of each session. They 
&hall hold aftice for the dumtlon of the sesslon. 
The General Conference subJect to the provl
slons of thls Btatute, shalt adopt tts own rulea 
or procedure. Each member shan have one vote. 
Declsions pursunt to paragraph H of arttcle 
XIV, paragraph e of arttclo xvm and para
graph B of arttele XIX sbal be medo by a 
two-thlrds majortty of the mombers present 
and voting. Decislons on other questiona, in
cludlng the determlnatlon of addltlonal ques
tions or categortes or questione to be declded 
by a two-thirds majority, shall be made by a 
majority of the members present and voting. 
A maJorlty of members shall constltuto a quo-
rum. 

D. The General Con!erence may dJscuss 
any questlons or any matteni wtthln the scope 
of thls Statute or relating to the powers and 
functlone of any organs provided for ln thls 
Statute, and may mak.e recommende.tlons to 
the membershlp-of the Agency or to the Board 
of Governors or to both on any such questione 
or msters. 

E. The General Conference shall: 
1. Elect members of the Board of Gover

nors in accordance wlth article. VI; 
2. Approve Btates for membership Jn accor

dance wlth artlcle IV; 
3. Bµspend a member from the prtvileges 

and rights or membershlp ln accordance wlth 
e.rtlcle-XIX; 

4. Conslder the annual report of the 
Board; · 

5. ln accordance wtth articte XIV, approve 
the budget of the Agency recommended by the 
Board or return lt wlth recommendatlons as 
to lts entlrety or parts to the Board for resub
mlsslon to the General conference: 

6. Approve reports to be submltted to the 
Unlted Nattons as required by thc relatlonshlp 
agreement between the Agency and, the Unl
tcd. Nations, except reports referred to tn para
graph e of artlele XII, or return them to the 
Board. wlth lts recommendations; 

7. Approve any agreement or á.greements 
between the Agency a.nd Untted Nattons and 
other organlzatlons as provlded ln artlcle XVI 
or return such agreements with lts recommen
datlons to the Board, for resubmlsslon to the 
General Conterence; 

8. Approve rules and llmttatlons regardlng 
the exerclso of borrowing powers by the Board, 
1n accordance with paragraph G Of artlcle XIV; 
approve rotes regardlng the acceptance of vo
luntary contributlons to the Agency; and appro
ve, in accordance wlth paragro.ph P or artlcte 
XIV, the manner ln whlch the general tunC:I 
referred ln that paragraph may be used; 

9. Approve amendments to thls Statute ln 
accordance with paragraph O of article xvm: 

10. Approve the appolntment of the Oirec
tor General ln accorda.nce wlth paragraph A 
of artlcle VII. 

F. The General Conference shall have the 
authority: 

1. To take declslons on any ma.tter speci
flcally referroo to tbe General Conferenco for 
thts purpose by the Boa.rei; 

2. To purpose ma tters for conslderatlon by 
tbe Board and request trom the Boa.rd reporta 
on a.ny matter relatlng to the 1unctlons ot the 
Agency. 

Artlcle VI 

Board. o/ Governors 

A. The Board of Governors sha.U de com
posed as follo:we: 

1. The outgoing Board of Governors ( or ln 
the case of tbc nrst Board, the Prepa.ratory Co
mlsslon referred to ln Annex 1) shall designe.te 
for membcrshlp on tbe Board the flve membera 
most advanced ln the technology of atomto 
energy tncludlng the productlon of sources ma
teriais and the member most advanced ln the 
technology ot atomlc energy lncludln8 ebe pro
duction of source ma terials tn each of the 
followlng areas not represented by the aforesald 
11ve: 

1) North Amertca 
2) Lotln America 
3} Western Europe 
4} Eastern Europe 
5) A!rlca e.nd the Mlddle East 
6) South Asla 
7) Sout East ABla and the Pacltlc 
8) Far Enst. 
2. The outgolng Board of Governara (or 

ln the case .9f the nrst Board, the Preparatory 
Commlsston reterred to ln Annex. I) shall desig
na.te for membershtp on the Board two mem
bers from among the followtng other prOducers 
of 60urce materiais. Belglum, Czeéhoslovalda, 
Poland, a.nd Portugal; and shall also design.ate 
for membership on the Board one other mem
ber as a suppller of technlcal asststance. No 
member ln thls ca.tegory ln any one year wlll 
be eUgible for redeslgnatlon ln the sa.me cate
gory for the foUOWl.ng yen.r. 

3. Tho General conference shall eiect ten 
members to membershtp on the Bonrd of Go· 
vernors, wlth due regard to equita.ble represen
tation on the Board as a whole of the membera 
ln the areas llsted ln sub-paragraph A·l of thls 
arttcle, so that the Boa.rei shall at all times 
Lnclue ln thla category a representa.tive of ea.oh 
or those areas except North A.merice.. Except 
for the tive members chosen for a. term of one 
year ln accorelance wlth paragraph O ot thls ar
ticle, no member ln thia category ln any one' 
term of ornce W1l1 be ellglble for re.etectlon ln 
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tho same category for the followlng term of 
otflce. 

B. 'I'he deslgnatlons provtded for ln sub
paragraphs A-1 and A-2 ot thls artlcle Shall 
takc place not Iess than slxty days betore eacb 
regular annual sesslon ot tho General Confe
rencc. The electlons provided for ln sub-para
graph A-3 of thls artlele sball take place at re
gular annual sessions of the General conferen
co. 

O. Members represented on ·the Boa:rd or 
Oovernors ln accordance wlth sub-paragrapbs 
A-1 and A-2 for thla artlcle shall bold offlce 
from the end of the next regular annual ses
Blon of the General Conference after tbeir de
slgnation untll the end of the tollowtng re
gUlar annual sesslon of the General Oonfe
rcnce. 

D. Membera represented on the Board ot 
Oovernors 1n accordance with sub-paragraph 
A-3 of the artlcle Shall hold otflce from the 
end of the reguiar annual aesslon ot the Gene
ral Conterence at whlch they are elected untll 
the end ot the second regular annual sesslon 
ct the General Conference theroaftor. In the 
electlon ot these members for the flrst Board, 
howcrvcr, five she.l be chosen for a term ot 
one year. 

E. Each member 'ot the Boa.rd. of Governors 
shall have one vote. Decislons on the amount 
of tho Agency's budget shall be rnade by a 
two-thlrds majority of thoso present and vo
tlng, as provided ln paragraph H of artlcle XIV. 
Declstons on other questiona, tncluding the 
determlnatlon of addltional questiona or cate
gorles of questlons to be declded by a two
-thlrds majority shall be made by a maJor1tl 
of those present and votlng. Two-thlrds of 
all members of the Board shall constltute n 
quprum. 

F·. The Board of Governara shall have au~ 
thorlty to carry out the functlons ot the Agen
cy ln aecordance wlth thla Statute, aubject to 
its responGlbllltles to the General Conference 
ne provldcd in this Btatute. 

G. The Board of Governore shal meet nt 
euch times e.s it may determine. The meet1ngs 
shall take place at the headquo.rters of the 
Agency unless otherwise determlned by the 
Board. 

H, The Board of Governors shall elect a 
cbalrman and other otflcers trom among tts 
members and, subject to the provistons ot thls 
Btatutc, shall adopt lts own rules of procedure. 

I. Thc '.Board of Governors may este.bllsh 
euch commlttees as lt deems· advtsabte. Tbe 
Board may appotnt persons to represent 1t ln 
1ts rolations wJth other organtzatlons. 

J. The Board of Governors shnll prepare 
an annual report to the Generol Conterence 
eoncerntng the affairs of the Agency and any 
projects approved by the Agency. The Board 
ehall a.Ioo prepare for submlsslon to the Gene
ral Conforcnce such reports as the iA.gency is 
or may be requlred to make to the Unlted Na
tlon.s or to any other organlzatlon the work 
ot whlch 1s relatesf, to the at of the Agency. 
These reporta, a.long with the annual reports, 
shall be submlted to members of the Agency 
at Ienst one month before the regular sesston 

. of the General Conterence. 

Artlcle vn 
Staff 

A. Tho stàff of the Agency ahnll he headed 
by a Director General. The Dlrector General. 
BhaU be appointe<t. bY th& Board of Oovernors 

wlth the approval ot tbc General Conterenco 
for a tenn of four years. He sball be tbe 
Chlet admlnletratlve officer of the Agency. 

B. The Director General Shall be respons1· 
ble for tho appolntment, organlzatlon, anel 
functlontng of the staff and shall be under 
the nuthortty of and subject to thc control of 
the Board of Govcrnors. He shall perform hls 
dutles tn accordance wtth regula tlons adopoted 
by the Board. 

e. The staff shall incluo such quallfled 
sclenttflc nnd techntcal nnd other personnel as 
may be requerld to tultll the obJectlves nnd 
functlons ot the Agency. The Agency sball be 
gulded by the prlnciple that lts permanent staff 
shall be kept to a mlnlmum. 

D. The paramount conslderatton tn the re
cruttment and emplayment of the staff and 1n 
the determlnatlon of the condttlons ot service 
shall be to secure employees of the hlghest 
standards of efflctency. techntcal competence, 
anel tntegrtty, Subject to thls consideratlon, 

. due regani shall be pald to the contrtbUltlon 
of members to the Agency anel to the tmportan~ 
ce of recruttlna the staff on a.s wlde a gOOgra
phlcal basta ns possible. 

E. The terms and condltlons on wbtch the 
staff shall bc apointed, romunerated, and dlS· 
missed shall be ln accordanee wlth reguiation11 
made by the Board of Governara, subject to the 
provisiona ot thts Statute and to general rules 
approved by the General Conferenee on the re
comendatton of the Board. 

P. ln the performance ot thelr dutles, the 
Dlrector General nnd the staff shall not seek 
or recelve lnstructtons from. any source exter· 
nal to the Agency. Tbey she.11 rafraln trom any 
actlon whtch mlght rencct on tbelr posltton 
as otflclals of the Agency, subject to thetr ros-
ponslbllltles to and of determlntng whether 
there Is compllnncc wltb the undertaking re!er
red to ln sub-pnragraph F-4 or e.rtlcle XI, wlth 
the mcasures referred to ln sub-parngrnph A-2 
of thls artlcle nnd wlth a.li other condltlons or 
the proJect prcscrlbed ln the agreement betwc
en the Agency snd the State. of States concern
ed. The lnspectors shall report any non com
pllance to tbe Dlrector General who Shall there
upon transm1t the report to the Board of 
Governors. 

The Board shall eall upon the reclplcnt 
State or States to remedy forthW1th any non
compllance whlch lt tlnds to have occurred. The 
Board shall report the non-compllance to all 
members and to the Becurtty Counc11 and Ge
neral Assembly of the United Natlons. In the 
event of fallure of the reclptent Btate or States 
to take fully correctlve actlon wtthin a rcaso
nable time, the Board may take one or both 
of the followlng mensures: dlrect curtallmcnt 
or 5uspenslon· of asslstance belng prov1ded by 
the Agency or bY a member, anti call for the 
return of mo.teria.la nnd cqulpament made aval· 
lo.ble to the reciplent member or group ot mem· 
bera. The Agency may nlso, in aceordance wlth 
artlele XIX, suspentt any non-complylng mem
ber trom the exerclse of the prtvileges and 
rlghts of mcmbcrshlp. ' 

Arttcle VIII 

Euhange oi informatt<m 

A. Each member should make a.va.llable 
such lnformatlon as woUld, ln the Judgoment 
of the member, be helpful to the Agency. 

B. Each membor ehall make a.vallable to 
the Agency an !!lclent111c informatton d.eveioped. 
as a result of a.ssistanee exten<(ed by the .Agen
ey pursuant to artlcle XI. 



BOLETIM GEOORAFICb .. 
C. The Agency shall a.ssemble and make 

avaUable ln an acccsslble rorm the tnformatton 
made ava.tlable to tt under paropraphs. A and 
B or th1B arttcle. It shall take positive steps 
to encourage the exchange among 1ts members 
or informations rela.ttng to the nature and 
peacetul uses of atomlc energy and shall serve 
as an intermedlary among its members for thls 
purpose. 

ArtJ.cle IX 

Suppl31in9 o/ materials 

A. Members may make avallable to the 
Agency such qua.ntlt1es of spec1al flsslonable 
materta.Is as they deem advisable and 'On such 
terms a.s shall be agreed wlth the Agency. The 
rnaterlals made a.vaUable to thc Agency may, 
at the discretlon of the mem ber making them 
avallable, be stored etther by the member con
cerned or, wlth the agreement of the Agency, 
ln the Agency•s depots. 

B. Members may e.Isa make avallable to 
the Agency sourco mBterlals as deflned ln artl
cle XX and other me.terials. The Bonrd of Go
vernors shall dotennlne the quantitles o! sueh 
materiais whlch the Agency wlll accept under 
agreements provlded for ln artlcle XIII. 

O. Each member sball notlfy the Agency 
ot the quanttttes, form, and composltion of 
speclal fisslonable materiais, source materiais, 
and other materiais whleh that member ts pre
pe.red, ln conformlty with tta laws, to make 
avatlable lmmecUately or during a period spe
ciflel by the Board o! Governors. 

D. on request of the Agency a member 
she.11, from the materiais wh1ch it he.s made 
avatlable, wtthout delay dellver to another 
member or grup of members such quantltles of 
such materials as the Agency may speclfy, and 
shall wtthout delay dellver to the Agency ltself 
such quantities of such materials as are really 
necessary for operations and scientlfic research 
ln the facilltles o! the Agency. 

E. The quantitles, form a.nd composltlon 
o! materla.ls ma.de ave.ilable by any member may 
be changed at any time by the member wlth 
the approval o! the Board o! Governors. 

F. An lnitial notiflcation ln accordance 
with paragraph C ot the artlcle shall be made 
w1th1n three months o! the entry lnto torce of 
this Statute with respect to the member con
cerned. 

In the absence of a: contrary dectslon of 
the Board Governors, tbe materiais 1n1tlally ma.
de avaUable sball be for the period of the ca
lendar-year succeedlng the year when thls Sta
tute tak.es ef!ect wtth respect to the member 
concerned. Bubsequent notUlcattons shall llke· 
wl8e, ln the absence of e. contrary actton _by the 
Board, relate to the perlod of the calendar year 
followlng the notlficatlon and Shall be me.de no 
later than the flrst ·day o! November o! each 
year. , 

G. The Agency shall speclty the place and 
method of dellvery an where appropriate, the 
form and composttlon, of materiais ·whlch lt 
he.s requested a member to deliver from the 
amounts whlch that tnember has notlfled the 
Agency lt Is prepared to make a.vaUable. The 
Agency shall also verity the quantlttes or mate
riais delivered and sh111l report those quantitles 
periodtcally to the members. 

H. The Agency shall be responsible for 
storin.g and protectlng materiais tn its posses
Slon. The Agency she.ll ensure that these ma
teriais shall be sa!eguarded agalnst ( 1) hazards 
of the wee.ther, (2) unauthorized. removal or 
dtverston, (3) damage ar destructlon, lncludlng 
sabotage, and (4) forcible seizure. ln storing 

spectal flssionable materle.ls ln lts possesston 
the Agency shall ensure the geograpblcal dis
trtbutlon of these materlals ln such a way as 
not to allow concentratlon ot J.arge amounts o! 
such materials ln any one country or rcgton of 
the worl.d. 

1. The Agency shn.ll as soon as practlcable 
establlsh or acqutre such of the followlng as 
may be necessary: 

1. Plant. equlpment and facllltles for the 
rcccpt, storage, and tssue ot materials; 

2. Physical safcguards; 
3. Adequa.te health and snfety measures; 
4. Control laboratories for the ane.lysis and 

verlfication of materiais recelved; 
5. Houstng and admlnlstrative factllttes for 

any staff requtred for the foregolng. 
J. The ma.tertals ma.de avalle.ble pursuant 

to thls article shall be used as determlned by 
the Board of Governors ln accordance wlth the 
provlslons o! thls Statute. No membcr shaU ha
ve tho r1ght to reqUire that the materlals it 
·makes availBble to the Agency be kept separa
tely by the Agency or to deslgnate the spetlc 
projcct ln whlch they m ust be used. 

Artlcle X 

services, equtpme'nt, anã /aciUtfes 

Members may make avallable to the Agency 
services, equipment, and faclUtles whtch ma:v 
be o! asslstance ln futfilllng the Agency's ObJC· 
tives and functlons. 

Arttcle XI 

Agency profects 

A. Any member or group of membcra of 
the Agency deslrlng to set up any project for 
rescarch on1 or development ar practlcal appU
catlon of, atomlc encrgy fo"t peaceful purposea 
may request the asslstance o! the Agency ln 
securing speclal flsslone.ble and othcr materiais, 
services, eQUipment, and facntttes necessary for 
thls purpose. Any such reqtlest shall be ac
companled by an explanatlon ot the purpose 
and extcnt of the project and shall be considc
red by the Board of Governors. 

B. Upon requcst, the Agency may also 
asslst any member or group of mcmbers to ma
ke arrangements to secure necessary flnanclng 
from outslde sources to carry out such projects. 
In etendlng thts asst.stance, the Agency wtu not 
be requlred. to provlde any gue.rantees or to as
sume any financial responslblllty for the pro
ject. 

e. The Agency may a.rrange for the 
supplylng of any materiais, services, equlpment, 
and facllltles necessary for the proJect by one 
or more members or may ltself undertake to
provldc o.ny or all of these directly, taklng lnto 
consideratlon the wlshes ot the member or 
mcmbcrs maklng the request. 

D. For the purpose of consldcring the n>
quest, the Agency may send lnto thc terrttory 
ot the member OT gruop of members maklng the 
request a person or persons quaUfled to exami
ne the proJect. For thts purpose the Agency 
may, with the approval o! the member or group 
o! members maklng the request use mcmbers 
of lts own ste.ff or employ suttabty qua.Ufled 
nationals of any member. 

E. Before approvlng a proJect under thl11 
a.rtlcle, the Board of Governors sb.all gtve due 
conslderatlon to: 

· 1. The usefulness of the proJect, tncludtng 
fts sclentiflo and technlcal feaslbWty; 

' 
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2. The adeque.cy of plans, funds, and tech

nical personncl to assure tbe etfect1ve execut1on 
of the proJect: 

3. ·The e.dequacy of proposed healtb and 
enfety sULndnrds for handllng and stor1ng ma
teriais e.nd for operatlng fe.c1lltios; 

4. The 1nablllty of tbe mcmber or group 
of members making the request to secure the 
necessary ttnances, materiais, facllltles, equip
ment, and services; 

5. The equltnble dlstrtbultlon ot materiais 
and other resources avallable to the Agency; 

6. The speclal needs of the underdeveloped 
areas or~ the world; and 

'1. Such otber matters as m'ay be relevant. 
F, Upon e.pprovlng a proJect, the Agency 

shal enter 1nto an e.greement wlth the member 
or group of members submlttlng the project, 
which agreement she.11: 

1. Provtde for allocation to the proJect ot 
any requlred speclal Ussionable or ather ma
terials; 

2. Pro vide for transfer of speclal nsstona
ble materiais from their thcn pince of custody, 
whether thc materlals be ln the custody of 
the Agency or of the member making them 
avallable :for use ln Agency projects, to the 
member or group ot members submltttlng the 
proJect, under condltlons whlch onsure tbe sa
fety of any shlpment requtres and meet appll· 
cable health and satety standards; 

3. Set t'orth the terms e.nd condltlons, ln
cludlng charges, on whlch any materiais, servi
ces, equipment, and facUlties aro to be provi
ded by the Agency ttself, and, 11' e.ny such ma
teriais, services, cqulpmente, and fe.cUities are 
to be provtded bY a member, tbe terms e.nd con
dltlons as e.rre.nged for by the member or group 
of members submlttlng tbe project and tbe 
supplytng mem.ber; 

4. Include undertak.ings by the member 
or group o! members submlttlng the project: 
(a). that the ns,glste.nce provlded she.11 not be 
used in such a wny as to :rurther any mnttary 
purpose; and (b) that thc project shall be 
subject to thc sntegua.rds provided for ln arti
cle XII, the relevant safeguards being speclfied 
in the agreement; 

5. Make · npProprle.te provlsion regarding 
the rlghts and lnterests o! the Agency and the 
member or members concemed ln e.ny inven
tions or dlscoverles, or any pe.tents theretn, 
aris1ng from the proJect; 

6. Make approprlate provlslon · regardlng 
settlemcnt of disputes; 

7. Include such· other provlstons as may 
be approprie.te. 

O. The provisiona of thlB artlcle shall e.ISO 
e.pply wherc approprinte to a .request :for rna
tertals, services, factl1t1es, or equlpment ln con
nexion wtth an existlng proJect. 

Arttcle XII 

Agency srtfeguards 

A. With rcspect to any Agency proJeet, or 
other e.rrangement where the Agency IS reques
ted bY the pnrties concerned to apply sate
guards, the Agenêy shall have the rouowing 
rl.ghts and responsablllttes to the extent rele
Tant to the project or arre.ngement; 

1. To examine the design of speclall.zed 
equtpment and faclUtles, includlng nuclear re
actors, and to approve lt only t'rom the 
vlewPOlnt of nsisurlng tbat it wlll, not turther 
any mtlltary purpose, that lt compUes wlth 
appllcable hcalth and se.fety standards, and 
that 1t will pennlt etrectlve appllcatlon ot the 
sat~rds providcd :for ln tbls artlcle; 

2. To requlre the observance ot' any hcalth 
and safety measures prescrtbed by the Agency; 

3. To require tbe matntenance and pro
duction, of operating recorda to asstst in cn· 
suring accountab111ty :for oource and speclal t'ls
sionable materiais used or produced ln thc pro
ject or arrangement; 

4. To cau ror E\nd recel ve progress rcports; 
5. To e.pprove the means to be used for 

tbe chemlcal processtng ot' irradle.ted matertals 
solcly to ensure that thls chemtcal processlng 
wlll not tend ltselt to diverslon o! materte.ls 
for militA.ry purposes Bnd wlll comply wlth ap
plicablc bealtb and safety standards; to requtre 
the.t speclal nss1011able materiais recovercd or 
produced as a by-product be used :for peaceful 
purposes under contlnuing Agency sa.tcgue.rds 
for research or ln ree.ctors, existlng or under 
constructlon spect!lcd by tbc member or 
members concerned; and to requlre deposlt 
Wlth thc Agency of any excess of any special 
t'lssionable materie.ls recovered or produced M 
a by-product over what ln needed :for the 
above-stated uses orcUn to prevent stockplling 
ot ther materiais, provlded that therenfter Bt 
the request of the member or members con
cerned speclal t'lSSlonable materiais so depos1M 
ted vtlth the Agency shall be retumed promptly 
to thc member or members concerncd for use 
under tbe se.me provisiona as ste.ted above; 

6. To send lnto the terrltory ot' the rccl· 
plent Sta.te or Sta.tes lnspcctors, des1gnated by 
the Agency e.tter consultatlon wlth the Sta.te 
or Stntcs concemed, who shall be.ve acess l\t nll 
times to ali places e.nd da ta and to e.ny person 
who by roe.son of bis occupatlon deals wltb mn
terials, equlpment, or 1ac1Utles whlch are re
qulred by thls Sta.tute to be safeguarded, as nc
cesse.ry to account :for source and speclal t'ls
sione.ble materiais supplled and fisslone.ble 
products and to determine whether therc 
Is compllance wlth the undcrte.klng ngnlnst 
use in furtberance o! any mllitary pur
pose referred to ln sub-j)aragraph F-4 artlclo XI, 
w1th the bealth and snfety measures reterred 
to ln sub-pe.ragraph A·2 ot this artlclc, and 
wlth any otber condltlons prescrlbed ln. the 
agreement between the Agcncy e.nd thc Sta.te 
or States concerned. Inspectors destgne.td by 
the iA.gency shs.11 bo accompanled by represente.
tives of tbe authorltles ot' the Sta.te concemed, 
11' that Sta.te so requesta, provldcd that the 
lnspectors Shall not thereby be delayed or othcr 
wise tmpeded ln the cxerclse of tbelr t'unctlons; 

7. ln the event of non-complle.nce ond 
. fe.ilure by the reciplent Stl\te or States to take 

requested correcttve steps withln a reasonable 
time, to suspende or tcnnlnnte asslstl\nce and 
wlthdraw any me.teria.la e.nd cqulpmcnt ma.do 
ave.llable by the Agency or a member ln :run
thernnce of the project. 

B. The Agcncy shall, E\S necessary, establtsh 
a staff of 1nspectors. The stat'f of lnspcctors 
shall have the responSlbillty of examintng an 
operatlons conducted by the Agency itsclf to 
determine whether the Agency is complylng 
w1th the hee.Ith and safety measures prescribed 
by 1t :for appllcatlon to projects subjet to lte 
e.pproval, supervision or control, and wthcthor, 
the Agcncy is taklng adeque.te measures to pre· 
vent the source and spccle.1 t'isstonable me.tc
rlals ln its custody or used or prOduced ln lte 
own operatlons t'rom belng used ln t'urtbcre.neo 
of E\DY milltary purposc. The Agency she.ll ta.
ke remedlal act1on forthwlth to correct e.ny 
non-compllanco or fnllurc to take adequate 
measures. 

C. The staff Of lnspectors sbn.11 also have 
the responSlbility of obtalnlng and veri!ylng 
tho e.ccountlng re:tferred to 1n sub-para
grapb A-6 of thes article and of determlning: 
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whetber tbere is compUance wltb the under
taklng reterred to 1n sub-paragra.ph F-4 o! 
artlcle XI, with the measures ref'erred to ln 
sub-paragmph A-2 ot thls artlcle, and wlth an 
otber condlttons ot the project prescrlbed ln 
the agreement between the Agency and the Sta
te or Sto.tes concerned. The inspectors shall 
report any non compllance to the Dlrector Ge
neral who shall thereupon transmit the report 
to tha Board of Oovemora. 

The .. Board shall call upon the reclplent 
State or States to remedy forthwith any non
-compllance whlch it tlnds to have ocurred. 
The Board shall report the non-compliance to 
all members and to the Securlty Councll e.nd 
General Assembly ot the Untted Nations. ln 
the event ot tallure ot the recipiente State or 
Sta.tas to take tully correcttve actlon wlthln 
a reasonable time, the Board may take one 
of both of the followlng measures: dlrect 
wrtallment or suspenston of asslstance belng 
provlded by the Agency or by a. member, and 
call for the return o! materlals and equlp
ment made o.vallable to the reclplent member 
or g:roup of members. The Agency ma.y e.lso, ln 
accordnnce wlth article XIX, suspend any non
-complylng mem ber from the exerclse of tbe 
privlleges and rlghts o! membershlp 

Artlcle XllI 

Reimbu.rsement o/ mtmbtrs 

Unless otherwlse agreed upon between the 
Board o! Governors and tbe membcr furnishlng 
to the Agency mo.teria.Is, services, equtpment, 
or facilitles, the Boe.rd sball enter 1nto e.D. 
ngreement wlth such member provlding for 
relmbursement for the ttems furnls.hed. 

Artlcle XIV 

Finance 

A. The Board. of' Governors sball submtt 
to the General Conference the annual budget 
estllnates for the expenses or the Agency. To 
facilita te the work of the Boa.rd ln thls regard, 
the Dlrector General shall lnltio.lly prepare the 
budget estlmates. If the General conférenee 
does not approve the cstimates, it shall return 
them together wlth tts recommendatlons to the 
Board. The Boa.rd shall them submit further 
estlmates to the General Conference for tts ap
proval. 

B. BxPenditures of the Agency shall be 
class1fled under the followlng categortes: 

1. Admtnlstratlve expenses: these Shall tn
clude: 

. (a) Costs of the staff of the Agency other 
than the staff employed ln connexion wlth ma
teriais. services. equipment, and facilltles rerer
red to tn sub-paragraph B-2 below; costa of 
meetlngs; and expendltures required for the 

· preparatton or Agency proJects and for the dis
trlbutlon or informatlon: 

(b) Costs or tmplementlng the safeguards 
rererred to ln artlcle XII ln rela.tton to Agency 
projects or under sub-paragraph A-5 of artlcle 
III, ln relation to any blle.teral or mUltllateral 
arrangement, together wlth the costs of hand
ling and storage or spectal nsstone.ble materiaJ. 
by the Agency other than the storage and hand
Iing charges referred to ln paragraph B below: 

2. Expenses, otber than those tncluded ln 
sub-paragraph 1 of this paragrapb, ln connexion 
with any materlals, facllltics, plant, and equlp
ment acquired or establlshed by the Agency ln 
carrytng out lts authortzod functlons. and the 
costa of materiais, services, equlpment, and fa· 
cllltles provlded by tt under e.greements wlth 
one or more membera. 

e. In flx1ng the expendltures under sub
-paragraph B-1 (b) above, the Board or Go· 
i1ernors shall deduct sueh amounts as are reco
verable under agreements regarding tbe appll· 
catlon of safeguards between the Agency and 
partias to bilateral or mUltilateral a.rrange· 
ments. 

D. The Board of Governors sball apportlon 
the expensas reterred .to 1n sub-paragraph B-1 
above, among members 1n accordance wlth a 
scale to be tlxed. by the General Conference. 
In ttxlng the scale the General Conference 
shall be guided by the prtnclples adopted by 
tbe Unlted Natlons ln assessing contributlons 
of Member Btates to the regUlar budget of 
.the United Natlons. 

E. The Board of Governors shall establlsh 
perlodically a scale of charges, tncludtng reaso
nable unlform. storage and hand11ng Charges, 
for materiais, services, equtpment, and facllltlee 
furntshed to members by the Agency. The scale 
shall be deslgned to produce revcnues for the 
Agency adequo.te to meet the expenses e.nd 
costs rcferrcd. to ln sub-par&grapb B-2 above, 
less any voluntary contrlbuttons which the 
Board of Governors may, ln e.ccordance wlth 
paragrnph F, apply for purpose. The pro
ceeels of such charges shall be placed ln a Se
para.te fund whlcb shall be used to pay mem
bers for any materlals, services, equlpment_, 
or facllltles furnlshcd by them o.nd to meet 
otber e.xpcnses referred to tn sub-para.grapb B·l 
above whlch may be 1ncurred bY the Agency 
itself. 

F. Any excess of revenucs referred to 1n 
parngra.ph E over the expenses a.nd costa there 
referred to, and any voluntary contrlbutions to 
the Agency, shall be placcd tn a general fund 
whlch may be used as the Board of Govemors, 
wtth the ap-proval ot the General Conference, 
may determine. 

G. BubJect to rules e.nd llmltatlons ap~ 
proved by the Gencra.1 Confcrence, the Board 
of Governors shall have the authorlty to exer
clse borrowtng powers on bebalf of the Ageney 
wlthout, howcver: tmpoSlng on members of the 
Agency any lla.bllity ln respcct of loans ente
rcd 1nto pursuant to thls authortty, and to 
accept voluntary contrtbutlons made to the 
Agency. 

H, Dec1s1ons of the General COnference 
on financial questlons and or the Board of 
Governors on the amount of the Agency's 
budget sha.11 rcqulrc a two-tnlrds maJortty of 
tbose present and vot1ng. 

Artlcle XV 

Privileges an4 tmmu.ntttes 

A. The Aaency shall enjoy ln the terrltory 
or eaeh member such legal capacity and sueh 
prlvlleges snd Unmunltles as are n~ssary tor 
the exerclse of its functlons·. 

B. Delega.tes of. members together with 
their a.lternates and advlsers, Govemors ap
po1nted to the Board together wlth thetr alter
nates and advlscrs, and the Director General 
and the staff or the Agency, she.11 enJoy such 
prlvlleges, and Immunitlcs as are necessary ln 
the lndependent exerclse of thelr functlons ln 
connexton wtth tho Agency. 

e. The legal capacity, prtvileges, anel 
lmmunttles referred to ln this arttcle &bali be 
defined ln a separate agreement or agreements 
between the Agency, rpresented for thls purpo
se by the Dlrector General actlng under ln&
tructions ot tbe Board of Governors, and tbe 
members. 

' 
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Artlele XVI 

.Rclati?nship with other orgiinfzattons 

A. The Board of Govemors, w1th the ap
prova-1 or the General COn!erence, ts authortzed 
to enter 1nto an agreement or agreementa esta
bllsh1ng an approprtate relatlonshtp bctween 
the Agency and the Un1ted Nations and any 
other organlzatlons the work ot which Ls re
lated to that o! the Agcncy. 

B. The agreement or agrccmcnts esta
bllshlng thc relatlonshlp or the Agency and the 
Untted Nattons shall provida for: 

1. Bubmlsslon bY the Agency ot ràports 
as provlded for 1n sub-paragraph B-4 and B-5 
ot arttclc m; 

2. ConsJ.deration by the Agency o! resolu
tlons relattng to tt adOPCted. by the General As
sem bly or any o! the Counells of the Un1ted 
Nattons and the submtsslon of reports, when 
requested, to the approprlate organ ot the Unt
ted. Natlons on the actlon taken by the Agency 
or by lts members tn accordance wlth thls 
Stn.tute n.s a result o! such consldoratlon. 

Artiele XVII 

Settlement of disputes 

A. Any questlon or dispute coneerntng the 
lnterpretn.tlon or appllcatlon df thts Statute 
whtch is not settled by negottatlon shall be re
ferred to the tnternattonal Court o! Justice ln 
confonnlty with the Stntute of the court, un
less the partles concerned agrec on another 
mOde of settlement. 

B. The General Conference and the Board 
of Governors are separately empowered., subjeet 
to autbortzatton from the General Assembly ot 
the Unlted Nations, to request the Internat10-
nal Court ot Justice to glve an ndvlsory oplnton 
on any legal questton artslng wtthln thc scope 
o! the Agency's actlvlties. 

Article XVIII 

Ament:tments a:na wtthdra:wals 

A. Amendments to this Btatute may be 
proposed by any member Certlfled copies of the 
t-Oxt of any amendment proposed shnll be pre
pared by the Dlrector General and commu
nlcated by hlm to all membcrs at Ieast ntnety 
daya ln advance of its considerntton by the 
General Con~ercnce. 

B. At the fltth annual sesslon of the Ge
neral Con!erence followlng the comlng into 
force of thts Statute, the questton of a gene
ral review of the provisiona of thls Btatuto 
sball be placed on the agenda of that sesston. 
On approval bY a majority o! the members 
prcsent and vottng, the revlew wlll take placa 
at the fallowing General Conference. The
reatter, proiiosals on the q_uestton of a general 
revtew of thla Btatute may be submittcd for 
deelsion by the General Con!erence under the 
srune procedure. 

O. Amendments Ghall come lnto force tor 
ali members when: 

1 Approved by the General conrerence 
by a two-thirds majortty of those present and 
vottng atter conSiderntlon o! observatlon sub
mttted. by the Board of Governors on cach pro
pooed amendment, and. 

2 Accepted by two-thtrds or ali the 
mem bera ln accordance wlth thclr respectlve 
oonstltutlonal processes. Acceptance by a. mem
ber ahall be effected by the deposlt of an 1ns
trument of acccptance with the peposttary Go
vernment referroo. to ln pamgrnph C ot artl
cic XXI . 

D. At any time atter flve years from the 
date when thls Statute shall take errect ln ac
cordance wtth paragraph E of article XXI or 
wbenevcr a member ts unwilllng to accept e.n 
amendment to thls Btatute, 1t may wlthdraw 
trom the Ageney by notice ln wrttlng to that 
effect glven to tbe depositary Government re
!erred to ln paragraph G of article XXI, whleh 
shall promptJy lnfonn the Board of Govcrnors 
and all membcrs. 

E. Wltbdrnwal by a member from the 
Agency shall not arrect lts contractual obllga. 
tions entered tnto pursuant to article XI or tts 
budgetary obUgattons for the year tn which lt 
withdmws. 

Artlcle XIX 

Suspemfon o/ privileges 

A. A member of the Agency whlch Is ln 
arreara: ln the payment of ln thc payment ot 
Jts financial eontributlons to the Agency shall 
have no vote ln the Agency 1f the amount ot 
tts arreara equall!I or exceed.s the amount of tho 
eontrtbutlons due trom it for the prccedtng 
two years. The General Conterence may, ne
vertheless, pennlt sucb & member to vote if 
it ts sattsfled that the !allure to pe.y is due to 
condittons beyond the contrai ot the member. 

B. A member whlch has perslstently vto
lated the provistons o! tbis Btatute or of any 
agreement entered 1nto by tt pursuant to bis 
Statute may be suspended from the exerclse of 
tbe privUeges and rtghts of memberahlp by tbe 
General Conference acttng by a two-thtrds ma
Jortty of the members present and vottng upon 
recommenda.tton bY the Board of Govemors. 

Artlcle XX 

DeftniUons 

AJJ used ln this Statute: 
1. 'I'he term "speclal nsstonable materin.l" 

means ptutonium-239; uranium-233; uranlum 
enrlehed ln the 1sotopes 235 or 233; any ma
tertal contalntng one or more o! the !orcgotng: 
and such other !tsslonable material as the 
Board o! Governors shall from time determino; 
but the tenn "specinl fisSionable material" does 

, not includc source mater1al. 
2. The term "urantum enricbed. ln the lso

topes 235 or 233" moans uranlum contatuing 
the tsotopes 235 or 233 or both ln an amount 
such that the abundance ratlo of the sum of 
these isotopes to the lsotope 238 is greater tban 
the ratlo of the lsotope 2:15 to the tsotope 238 
occurrlng ln nature. 

3. The term "source material" means ura
nlum contalnlng the mlxturc of lsotopen oc
currJng 1n nature; uranlum depleted ln ths 
1sotope 235; thorium; any o! the foregotng ln 
the tonn ot metal, allay, chemlca.1 eompound, 
or concentrate any other mo.teria! containing 
one or more of the foregolng ln such concen tm
tton as the Board ot Governors shall from time 
to time determine; and such other material as 
the Board of Governor.s shall trom time to time 
determine. 

Artlcle XXI 

Stgnature, acceptance, and ent"ll fnto force 

A. Tbls Statute Shall be open for slgnature 
on 26 October 1956 by all States Members of 
tbe Unlted Nations or at any of the spccialtzed 
agencies and shall remaln open for slgni:l.ture by 
these States :for a perlod of ninety days. 

B. The signatory States shall become par
tles to thls Statute bY depos1t of an lnstrument· 
ot ratlficatlon. 
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o. Instrumenta of ratlncatlon bY slgnato
'f"J States and lnstrürnents o! acceptance by 
Btates whose membershlp has been aproved 
under paragraph B o:r artlcle IV of thls Statute 
shall be deposlted with the Government o! the 
Unlted States of Amerlca, hereby deslgnated as 
deposltary Oovernmeo.t. 

D. Ratlfication or acceptance o! thls Sta
tute shall be effected by States ln accordance 
with thcir rcspectlve constltutlonal processes. 

E. This Statute, apart from 'tbe Annex, 
shall come lnto force when eighteen States have 
depostted. instrumenta of ratlflcatton ln accor
dance with paragraph B of thls article, pro
vlded that such eigbteen States shall lo.elude 
at least three of the followlng States: Canada, 
France, the Unlon o! Sovlet Soclallst Republlcs, 
the United Klngdon of Great Brita.ln and 
Northern Ireland, o.nd the Unlted States of 
AmerJco.. Instrumenta of ro.tl!Icatlon a.nd ins
trumenta crf acceptance deposlted thereafter 
·sha.11 take errect on the rate of thelr recetpt. 

F. The deposttary Government shall 
promptly lnform ali Statcs slgno.tory to thls 
Statute of the date of each deposlt of ratlflca
t.lon nnd the date of entry lnto force of the 
Statute. Thc deposltary Government sha11 
promptly 1nform nll slgnatortes and menibers 
of thc -dates on whlch Stntes subsequently be
come partJes thereto. 

G. The Annex to thls Statute shall come 
into toi-cc on the flrst day thls Statute Is 
open for signa ture. 

Artlcle XXII 

Regtstratlon wfth. thç Unitcd. Natk>ns 

A. Thls Sta.tute shall be reglstered bY the 
deposltary Government pursuant to Artlcles 102 
ot the Charter of the Unitcd Natlons. 

B. Agreements between the Agency e.nd 
any member or members, ngreements between 
the Agency and any other organlzatlon or orga...: 
nlzattons, and ngreements between members 
subject to approval of the Agency, shall be 
reglstered with the Agency. Such sgreements 
shall be reglstered bY the Agency wlth the Unt
ted Nations lt reglstratlon Is requlred under 
Artlcle 102 of the Charter of the Unlted Na
tlons. 

Artlcle XIII 

Authentlc texts anel. certifled. copies 

Thls Btatute, done ln the Chinese, EngUSh, 
French, Russlan and Spanlsh lani"uages, each 
being equany authcnttc, slu1.n be depostted tn 
the archlves ot the deposltary Governmcnt. 
Duly certified copies of thls Statute shsll be 
transmitted by the deposttary Govcrnment ln 
the Governments ot the other s!gnatory, States 
and to the Governments of Sta tes admitted to 
membership under paragraph B of 0.rtlcle IV. 

ln witness whereof the underslgned, duly 
BUthorlzed, have signed thls Statute. 

DONE at the Headquarters of the untted 
Nations, thls twenty-sixth day of October, one 
thousand nine hundred and flfty-six. 

ANEX I 

A. A Preparatory Commlsslon shall came 
tnto extstence on the first day thls Statute is 
open for slgnature lt sha.11 be composed of one 
representativa eaeh. of Australla, Belgtum, 
Brazn, Canada. Cze<'hoSlovakla1 France, Indla, 
Portugal, Union ..,t '3outb Afrtca, Unlon of so-

vlet Soctallst Republlcs, Unlted Klngdom ot 
Great Brltaln and Northern Ireland, and Unl
ted States of Amerlca, and one representativo 
ee.ch ot s1x other States to be chooen by the 
Intematlonal conference on the Statut ot the 
Internacional Atomlc Encrgy Agcncy. The Pre
paratory Commisslon shall rema.ln ln exlstence 
until thls Statute comes lnto force and there· 
after until the General Conterence has con
vened and a Board of Governors has been 
selected 1n accordance wlth artlcle VI. 

B. The expensas of tbe Preparatory Com· 
mlSSion may be met by a loan provlded by the 
United Natlons and for thls purpose the Prc
paratory Commission shall make the necessary 
arrangements wlth the appropr1Rte autborttles 
of the Unlted Natlons, tncludlng arrangements 
for repayment of the loan by the Agency. 
Should tbese funda be lnsufflclent, the Prepa. 
ratory Commlsslon may accept adve.nces trom 
Governments. 

Buch advances may be set off agalnst the 
contrlbutlonS ot tbe governmcnts concerned to 
the Agency. 

O. The Preparatory Commlsston shall: 

l. Elect lts offlcers, e.dopt, lts own . rulee 
o! proceduie, meet as otten as nccessary, de
termine lts own place of mcetlng and establlsh 
such commlttees as it deems necessary; 

2. Appolnt an executivo secretary and Sta!f 
as shall be necessary, who shall exerclse such 
powers and per!orm such dutles as the Com· 
mlSSion may determine; 

3. Make arrangementa for the nrst sesslon 
of the General Con!crence, includtng the pre
paratlon o! a provlslonal agenda and drnft ru
Ies of procedure, such scsslon to be beld as 
soon as posslble a!ter the entry tnt.o torce ot 
thls Statute; 

4. Make designations for membershlp on 
the flrst Board o! Governara ln accordance 
with sub·paragrapb A·l and A-2 and paragraph 
B of article VI; 

5. Make studles, reporta, and recommenda
tlons for the nrst sesston ot the General con· 
ference and for the nrst meetlng of the Board 
of Governors on subJects o! concern to the 
Agency requiring lmmedlate attenttou, 1nclu· 
ding (a) the financlng of thc Agency, (b} the 
programmes and budget for the tirst year of 
the Agency: (e) techntcal problema relevn.nt 
to advance planlng or Agency operations: (d) 
the establlshment ot a permanente Agency 
staff; and {e) the Iocatton of tbe permanente 
headquarters of the Agency; 

6. Make recommcnda tloD.s for the ftrst me
eting ot the Board of Governors concernlng the 
provislons ot a headquarters ngreement dctining 
the status ot the Agcncy and the rlghts and 
obUgatlone which will exist ln the relatlon ahtp 
between tbe Agency and the host Governm.ent; 

7. (a) Enter tntro negotiating wlth the 
United Nattons witb a -vlcw to the preparation 
of a drB.ft agreement ln accordance wltb artl
cle XVI o! tbis Statute such draft agreemen~ 
to be submltted to the nrst sesston o! the Ge
neral Conference and to the •first meeting of 
the Board of Governors; and (b) make rccom
mendatlons to the first sesslon ot the General 
conterence and to the nrst meetlng ot tho 
Board. of Oovernors conoerning the relation· 
shlp of the Agency to other lnt;crnntionnl orga.
ntzations as contemplated tn nrtlcle XVI ot 
thls Statute. 

{D. 04 de 3·9·1957) 

• 

• ' 

·• 
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LEIS E RESOLUÇOES 

DECRETO N.0 42 483, DE 16 DE OUTUBRO 
DE 1957 

Dispõe sôbre o abastectmento nactonal do pre
tróteo de que trata a lct n.0 2 004, de 3 de 
outubro ªe 1953. 

O PreS!dente da República, usando da atrt .. , 
bulção que lbe confere o artigo 87, item I, 
da Constituição: , 

Consldemndo que as prescrições regulando 
o exerciclo das atividades de Importação, ex
portação, refinação, transporte, distribuição e 
comércio de petróleo e de ri vndos, bem como 
a destilação de rochas betuminosas e plrobe
tumlnosas, constantes do decreto n.0 4 071. de 
12 de maio de 1939, presentemente não mais 
condizem, em grande pnrte, com os lntcrêsses 
do abastecimento nacional de· petróleo; 

Considerando que, nos têrmos do art. 3.º 
da lei n.0 2 004, de 3 de outubro de 1953, cabe 
ao conselho Nacional do Petróleo superintender 
as medidas concernentes ao abastecimento do 
petróleo, decreta: 

Art. '1.0 Incumbe ao Conselho Nacional do 
Petróleo no exerclcio da superintendência das 
medidas concernentes ao abastecimento nacio
nal do petróleo, baixar normas regulando o 
exerclclo das atividades de importação, expor
tação, reflnaçâo, transporte, distribuição e co
mércio de petróleo e derivados, bem como de 
destilação de rochas betuminosas e plrobetu-
mlnosas. · 

Art. 2.° FJcam revogadas as disposições 
oonstantes da letra "b'', do art. 3.0 , letra "d", 
do art. 7.0 e dos nrts. 11, 24 e 25 do decreto 
número 4 071, de 12 de maio de 1939. 

Art. 3.0 :bte decreto entra.rã em vlgor na. 
data de sua publicação. 

Rio de Janelro, 16 de outubro de 1957; 136.g 
da. Independência e 69.0 dn República.. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 
Nereu Ramos. 

(D.O de 23-10-1957) 

* 
DECRETO N. 0 42163, DEl 28 DE AGOSTO 

DE 1957 

Dltpõe sôbre.a organlzaçao das Assoefar;iões Téc· 
nicas· de que trata o art. 2.0 do decreto 
n.• 22 212 de 2 de dezembro de 1946. 

O Presidente da Repübllca, usando da e.trl· 
buição que lhe 'confere o artigo 87, inciso I, da 
Constltulçt\.o e tendo em vista o que dispõem 
o decreto-lei n.0 2 138. de 12 de abrll de 1940 
e os decretos ns. 22 212. de 2 de dezembro de 
1946 e 36 902, de 14 de fevereiro de 1955, decre
ta: 

Art. 1.0 As Associações Técnicas de que 
tra.tn. o o.rtigo 2.n do decreto n.0 22 212, de 2 de 
<1ezembro de 1946, deverão· aten-der às seguintes 
condições para qUe possam sei, nos têrmos do 
§ 1.0 do art. 3.0 da lei número i 509, de 19 de 
dezembro de 1951, considcrndEU:i órgãos de coope
ração técnico-econômica do Instituto de óleos 
(10) do SNPA do CNEPA do Ministério da 
Agricultura; 

I - serem <:onstltuidas exclusivamente de 
técnicos, produtores e comerciantes de plantas 
oleaginosas, cerosas e resinosas, seus produtos, 
subprodutos e derivados, e de tintas e vernizes; 

II - estudarem problemas científicos, tec
nológicos e econômlcos de tnterêsse para o Ins
tituto de óleos, para "a· produçt\.o e pare. o co
mércio dos produtos acima especificados. 

Art. 2. 0 As Associações Técnicas poderão, 
ainda, colaborar com o IO em estudos reall
zados pelo referido órgãos e que digam respei
to a: 

I - seleção da produção, transtonnação e· 
consumo dos oleaglnosos, cerosos e resinosos, 
dos pigmentos, tintas e verlllzes, dos produtos, 
subprodutos derivados dêles resultantes; 

II - determinação das zonas de produção e 
das regiões lndustrlais que atendam às condi· 
ções técnlco-econômlcas 1ndlspcnslL veis à pro
dução da matéria-prime. e ao progresso da in
dústria e do comércio; 
• Art. 3.g As Associações Técnicas, uvremen
te organizadas pelos técnicos, produtores e co
merciantes de que trata o item I do art. 1.º 
dêste decreto, localizar-se-ão nas zonas de pro
dução e comércio. 

Art. 4.0 Para seus Contatos com o Institu
to de óleos, as Associações Técnlcas manterão 
reprosentantes escolhi-dos dentre industriais ou 
comerciantes de um dos ramos da indústrias 
por elns congregadas, podendo êles ser residen
tes no Distrito Federal ou enviados pelas mes
mas, correndo as despesas, nesse caso, pela As
sociação Interessada. 

Art. 5.0 A.$ Associações Técnicas estudarão, 
prererenclalmente os problemas re1nt1vos a óleos 
combustfvelS; óleos lndustrlals; óleos essenciais; 
óleos de palmeiras; óleos secatlvos; cêras e re
sinas produtos, subprodutos e derivados do ca
cau; subprodutos e derivados dos óleos, tintas, 
vernizes e pigmentos. 

Art. 6.0 O resultado flna.l dos trabalhos 
realizados pelas Assoclações Técnicas servirá de 
base e estudos por parte da Comissão de Estu
dos Econômicos do Instituto do óleos dentro 
do que fõr de sua alçada. 

Art. 7.0 Sempre que forem julgados neces
sários, serão constituídos no Instituto de óleos, 
mediante portaria· minlSterJal, "Gruoos de Es
tudo" os quais funcionarão como órgãos auxl
Hares da referida Comlsst\.o de Estudos Econô
micos, no e,xame dos trabalhos apresentados 
pelas Associações Técnicas. 

ParAgrafo único. Os "Grupos de Estudo", 
integrados por representantes dos Departflmen
tos de Estrndas de Ferro, de Rodagem e de 
Portos, Rios e Canais, bem como do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, em com
plementação dos trabalhos a.presentados pela.a 
Associações, realizarão estudos referentes aos 
meios de transporte e medidas ligado.a ao de
senvolvimento dos mesmos no tocante aos pro
dutos e derlvados de que trata o Item I do ar
tigo 1.0 dêste decreto. 

Art. 8.0 os "Grupos de Estudo" criados por 
prazo nunca superior a 120 dlas, apresentarão, 
ttndo o período que lhe !ôr fixado por portarta 
ministerial, parecer sôbre os trabalhos realiza
dos pelas Assoclações Técnlcas, no que fôr de 
sua alçada, o qual Juntamente com o parecer 
conclusivo dn Comissão de E;studos Econômicos, 
deverá. ser submetido à. apreciação do Ministro 
da Agricultura. 

Art. 9.0 O presente decreto entre.ré em vi
gor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposlçõos em con
trário. 

Rio de Janeiro. em 28 de agõsto de 1957, 
136.0 da Independência. e 69.0 da Repúbllca. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Md.rto Meneghettt . . 
(D.O. de 27-9-1957). 

* 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFJA 
Diretório Central 

integra das resoluções ns. 554 a 556 

Resolução n.0 554, de 26 de novembro de 1957 

Autoriza destaques e suplementações de verbas no orçamento do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geogratla, usando de suas atribuições: 

Considerando que na execução orçamentá
ria dó corrente exerclclo, algumas verbas não 
foram sutictentes para. atender aos encargos 
prevLstos; 

Considerando que, no orçamento atual ex.ts
tem dlsponlbllldades financeiras em algumas 
verbas, as quaLs, sem prejuízo maior dos fln8 
a que se destinam, suportam os destaques tn
d.ispensá.veis às suplementações de que trata a 
presente resolução, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autortzadoa os se
guintes destaques e suplementações das 'verbas 
abaixo discriminadas do orçamento vigente do 
Conselho: 

DESTAQUE: 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação V - Diversos 

38 - Aposentadoria ... , •... , .••.. 30000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 

03 - Automóveis. autocamtnhões, 
camionetas, veiculas para ser
viço de campo, material flu
tuante e acessórios,, utensiltos 
e aparelhos mecê.nicos para 
consertos ...•........•.....• 

04 - Livros, fichas b1bUogré.tlcas 
impressas, revistas e outra.e 
pubUca.ções especlaUzadas . , 

05 - Máquinas e aparelhos de to· 
togratla e filmagem e res
pectivo material ...•........ 

cn - Material de ensino e educa
ção, mapas, ptantaà topogré.. 
tlcas, lnslgntaa e banjiet-
rae ......................... . 

11 - Aparelhagem p/ reproduções 
de mapas e documentos •••• 

884 000,00 
1 

30 000,00 

50 000,00 

20000.00 

50000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

conS1gnaçAo II - Material de Consumo 

16 - Material de refeitório e obje-
tos. de copa e cozinha e ma
terial de 11.m."peza •.••........ 

20 - Material p/ construção de 
marcos ..................... . 

20 000,00 

10 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

consignação II - Publicidade e Publicações 

05 - Assinaturas de recortes, pu-
bllca,ções de editais e avt .. 
SOS ......................... . 

07 - Servlçoá de encadernação .. 
10 000,00 
10 000,00 

Consignação V - Outros Serviços de 
Terceiros 

26 - custeio de lavagem e engo-
magem de roupa: serviço de 
asseto e higiene ... , ....... . 10000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

. Consignação I - Encargos Gera.te 

01 - Aluguel de benS imóveis , . 
06 - Despesas pela parttelpaçAo 

em certames em exposições; 
realizações cultura.Is ....... . 

09 - Representação social, recep
ções, excursões, hospedo.gem. 

10 - seguro de bens móvets, imó-
veis e outros ............. . 

12 - Seleção, aoertetçoamento es
pecial de pessoal, etc. . ... 

200000,00 

50 000,00 

50 000,00 

ui 000,00 

50 000,00 

Consignação II - Encargos Eepecificos 

19 - Levantamentos especiais em 
cooperação com as organiza-
ções regionais .........•..... 100 000,00 

consignação III - Outros Encargos 

38 - Obras de conetruç6o e apa
relhamento de oficinas e de-
pósitos . • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • 50 000,00 

TOTAL DOS DESTAQUES 1 634 000,00 

• 

• 
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SUPLEMENTAÇÃO 

VERBA 1 - PESSOAL 

ConSlgno.ção III - vantagens 

20 - Grati!lcação adtclonal pro-
·tempore ....... , ..... , . . . . • . 120 000.00 

Consignação V - Diversos 

32 - SalArio-te.mUla .......... , .. . 
33 - Substltutções .............. . 
34 - Despesas e/ aumentação e 

outras inerentes a pessoal .. 
35 - Despesas c/ e.llmentação das 

turmas d'e campo .••.•.••.. 

VERBA 2 - MATERIAL 

14 - Combust1ve1S; material de 
lubrltlcação e limpeza de 
máqU1nas; material p/ con
servação de 1nsta1acão de 
mó.quinas e aparelhos; so
bressalentes de mi\qulnas e 
viaturas; artigos de llumJ· 

500 000,00 
20 000,00 

64 000,00 

400 000,00 

nação e eletricidade • . • • • . . • 150 000,00 
15 - Material de consumo p/ a 

Secção de Reproducões . . • • 10 000,00 
18 - VestuArlos, uniformes e equt

pamentos, artigos e peças 
acessórlM, roupas de cama., 
mesa e banho: tecidos e ar-
tefatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEmoa 

conS1gnacAo V - Outros Serviços de 
Terceiros 

28 - Despesas bancArtas c/ remes
sas e tre.ns:terêncla de fundos. 20 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Con6lgnação II - Encargos Especificas 

22 - Auxilias e. entidades cultu
rais, educa.clone.IS e outras 
Inclusive Clube dos Ibgea-
nos e · Ass. dos Servidores 
do ONG .................•.. 

23 - Indenize.cão das despese.s c/ 
reuniões do DO (jeton de 
presença, portaria n.0 1 510 
do presidente do IBGE, 
(de 15/12/55) .............. . 

VERBA 5 ~ EVENTUAIS 

l:lO 000,00 

200 000,00 

01 - Despesas Imprevistas . . . . . . . 10 000,00 

TOTAL DA BUPLEMEN· 
TAÇAO . . . . . . .. . . . 1 634 000,00 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1957, 
ano XXII do Instituto. - Conferido e numera
do: Olmar Guimon'les de Souza, Seeretàrto-AB
Sistente. - Visto e rubricado: VtrgUlo Corr~a 
Filho. Secretàrlo-Geral. - Publique-se: Juran
d:gr Pires Ferretra, Presidente. 

Resolução n.0 555, de 23 de dezembro de 1957 

Autoriza destaques de verbas no orçamento vigente do Conselho: 

o Diretório Central do conselho Nacional 
de Geografia, usando da.a suas atribuições: 

Conelderando que de acórdo com a circular 
n.0 1 - A (reservada) da presidência da Repú
blica foi aprovado um corte de Cr$ 11 479 920,80 
(onze milhões quatrocentos e setenta e nove 
mil novecentos e vinte cruzeJros e oitenta cen
tia.vos) na verba do auxilio consignado a êstc 
Conselho, pelo orçamento geral da. União, 

conlSlderando a necessidade de registrar o 
referido corte na escrituração contábil dêste 
Conselho, de modo a regularizar a e.s:etução or
çamentàtla dêste e.s:erclclo, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Ficam autorizados os destaques 
das verbas abaixo dlscr1mlne.Qas, no orçamento 
vigente dêste conselho: 

Pará.grato ünlco - A parcela de •....... 
Crt 11479 920,80 (onze mllh6es quatrocentos e 
setenta e nove mtl novecentos e vinte cruzeiros 
e oitenta. centavos) correspondente aos desta· 
ques acima citados deverá ser escriturada a dé
bito da conta. Tesouro Nacional c/ arrecadação 
e a crédito de "Receitas em Suspenso". 

Art. 2,0 Revogam-se as dtspostções cm 
oontrArlo. 

DESTAQUES 

VERBA I - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Permanente 

01 - PeMonl Permanente 
b) - Quadro Permanente .. 
e} - Quadro Suplementar .. 

58401304,00 
l 1384 428,00 

Consignação II - Pessoal Extranumen\rto 

04 - Contratados .............. :. 30 000,00 

Consignação m - Vantagens 

18 - Gratitlcação p/ trabalho téc
nico ou cientifico ••....•.•. 

19 - Grattncaçlo p/ trabalho em 
zonas ou cond. insalubres . , 

198 240,50 

13 158,00 

Consignaç~ IV - Indenização 

2e - Ajuda de custo ........... . 
27 - Diàrlas .................•.... 

Consignação V - Diversos 

:l3 - Substituições .............. . 
:is - Aposentadoria ............. . 

TOTAL DA VERBA 1. .. . 

14450,00 
Me 183,00 

5 525,00 
34 :!oB,00 

6 :l64 796,50 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 

01 - Aparelhagem p/ cartografia 
de gabinete ..... , . , . . . . . . . . 90 000,00 

02 - Aparelhos e material técnico 
p/ trabalho de campo . . . . . 57 120,00 

03 - Automóveis, Butocamlnhões, 
camionetas, veiculas para ser· 
viçoa de campo; material nu
tuante e acessórios; utens{· 
llos e aparelhos mecânlooa 
para consertos . . . . • . . . . . . . . 150 000,00 

ot - LlvrO!, tlchas blbllogrâflcas 
impressas, revistas e outras 
publicações especializadas . • 18 411,00 
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0.5 - Máquinas e aparelhos de fo
tografia e fllmagem e respec-
tivo material ............. . 

06 - Material de acampamento e 
campanha., animais p/ trnba· 
lho e outros nns ......... . 

07 - Material de ensino e educa
ção; mapas topogrâ:flcos; ln
sfgntas e bandeiras ... , .... 

08 - !4óve1s em geral; mãqulnas, 
equipamentos e utenslllos de 
escritório e de desenho, ma
terial dldé.tlco e laboratório; 
material elétrico; utensillos 
de copa e cozinha; aparelha
gem médlco-clrúrglce. .....• 

86 950,0D 

36 975,00 

17 119,00 

546 292,60 

conslgnaçrr.o II - Material de consumo 

11 - Aparelhagem p/ reproduções 
de mapas e documentos . . . . 84 000,00 

13 - Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação; n
cbas e livros de escrituração, 
impressos e material de apu-
ração mecAnlcá. . , , , , . , , , . , . , 169 822,00 

14 - Combustivels; material de Iu
br1flcação e limpeza de má
quinas; material p/ conser
vaçlio de instalaçao de má
quinas e aparelhos, sobres
salentes de má.quinas e via
turas: artigos de UuminaçAQ 
e eletricidade . . . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 

16 - Mll.terlal de refeitório e obje-
tos de copa e cozinha e ma.-
terlo.l de limpeza ... , , ... , , • 58 360,00 

17 - Medicamentos e material de 
penso; prodtitos químicos e 
farmacêuticos, material de 
higiene e desinfeção . . . . . . . . 9 137 50 

18 - Vestuários, uniformes e equi
pamentos; artigos e peças 
acessórias: roupá do cama, 
mesa e banho; tecidos e ar-
tefatos • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2~.00 

20 - Material ·para construção de 
marcos ............ , ... , , , .. , 22 100,00 

TOTAL DA VERBA 
MATERIAL . . . . . . 1470 512,10 

VERBA '3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - co.nservação e Reparos 

01 - Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens mó_vels e imóveis .... 

Consignação n - Publlcldade e 
Publicações 

04 - Asshiaturas de órgãos oficiais 
e aquisição de publicações 
periódicas , ................. . 

05 - Assinaturas de recortes, pu
blic~ções de editais e avisos. 

07 - Serviços de encadernação .. 

93 075,00 

748,00 

3 400,00 
B 842,50 

Consignação III - Taxas de Serviços 
Públicos 

12 .....;. Assinaturas de telefones, cal-
:r.a postal e telefonemas in-
terurbanos .................. . 16 915,00 

13 - Iluminação, fôrça. motriz, gás 
e âgua ..................... . 23 783,00 

14 - Serviços' postais, telegráficos 
. e aéreos: m<tlogmmas . , , .. 1 088.00 

Consignação IV - Tr!!onsportes e VlE!ogen.s 

19 - Acondicionamento e embala
gens, anna.zenagens, fretes, 
carretos, estivas e capataZlas; 
aluguel e alojamento de ani
mais e de tratadores: estada 
de veículos em garagem .... 

20 - Indenlzaçlio por condução e 
transportes urbanos ....... . 

21 - Passagens, transportes de 
pessoal e s/ bagagem ..... . 

17 765.00 

1 207,00 

41 650.00 

Consigna91i.o V - Outros Serviços de Terceiros 

26 - Custelo de lavagem e engo-
magem de rQupa~ serviço, as-

. seio e higiene ............ . 

TOTAL DA VERBA 3 -
SERVIÇOS DE TER-
CEIROS ............. . 

4 641.00 

211114,SO 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação. I - Encargos GeralS 

01 - Aluguel de bens imóveis .. , , 
05 - Despesas miúdas de pronto 

pagamento ................. . 
06 - Despesas pela participação 

em certames e exposições; 
realizações culturais ....... . 

09 - Representação social-recep
ções; excursões, hospedagens. 

10 - Seguro de bens móveis, imó-
veis e outros ........... -.. . 

12 - Seleção, aperfeiçoamento, es
peclal1zação de pessoal 

210 310,00 

9 817,50 

114 700,00 

82 880,00 

97 587,20 

72 525,00 

Consignação II - Encargos Especificas 

16 - Assistência. aos órgãos regio-
nais do CNG ............. . 

17 ....:. Estágio remunerado nos têr
mos da resolução n.0 454, 
de 7/7/55, da Assembléia 
Geral ...................... . 

19 - Levantamentos especiais em 
cooperação.com as organiza-
ções regionais , ............ . 

22 - AwdUo a entidades cUltu
rnls, educacionais, e outras: 
a) FacUldade Nacional de Fi

Iosofla para realização do 
curso de férias - {Res. 
n. 0 332 de 25/2/1949 e Res. 
n.0 490 de 29/12/54 do 
DO.) ........•....•...... 

e) Sociedade Bmsllelra de 
Oeogrã.fla {Res. n.0 434 de 
8/7/54 da Assembléia Ge-
ral) .............. , ..... . 

d) comtsslio Nacional de As
sistência (Bôlsas) . , .... , 

e) Clube dos Ibgeanos e As-
sociação dos Servidores do 
Conselho ...... , .. , ..... . 

25 - Indenização de despesas com 
a convocação, instalação e 
funcionamento da Assembléia 
Geral ...................... . 

34 - Encargos com a Impressão 
. de mapas e. outras· publica
ções de caril.ter cartogr6.fico. 

226.745,00 

.67 000,00 

70 818,00 

12 750,00 

15 300,00 

4 590,00 

8 500,00 

102 000,00 

80 750,0t 

' 

• 



LBIS E RESOLUÇÕES . ., 
Consignação Ill - Outros Encargos 

38 - Obras de construção e apEl· 
rclhamento de oficinas e de-
pósitos .. • . • • • . • . . . . . . . . • .. . . 95 725,00 

so - Outras despesns com serviço 
de campo •... : . . . . . . . . . . . . . . 34 000,00 

52 - Quota de despesa com a 
administração geral do IBOE 
Oablnete da Presidência . . . . 127 500,00 

TOTAL DA VERBA 4 -
ENCARGOS DIVERSOS 1433 497,70 

RESUMO 

Verba 1 - Pessool .............. . 
Verba 2 .- Material ............. . 
Verba 3 - serviços do Terceiros .. 
verba. 4 - Encargos Diversos .•.. 

TOTAL GERAL 

8 364 796,50 
l 470 512,10 

211114,50 
l 433 497,70 

11 479 920,80 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1957, 
ano XXII do Instituto. - Conferido e nume
rado; Olmar Guimar4es d~ Souza, Secretário-
• Assistente .. - Visto e rubrica.do: Vtrgflio aorrta 
Filho, Secretário-Geral. - Publique-se: Juran
dyr Pires Ferreira., Presidente. 

Resoh1ção n.0 556; de 23 de dezembro de 1957 

Fixa o orçamento ão Conselho para o ano de 1958. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geograna, usando de suas atribuições: 

Considerando o quantitativo do auxilio con
signado ao conselho no orçamento geral da 
Repúbllca, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Os recursos orçamentários, no 
. total de crs 150 000 000,00 (cento e cinqüenta. 
milhões de cruzeiros), atribuidos ao Conselho 
Nacional de Geogratta, ·pelo orçamento geral 
da República, segundo anexo da lei n.0 3 327-A, 
de 3 de dezembro de 1957 e destinã.dos a aten-. 
der despesas dos serviços e encargos superin· 
tendidos pelo Conselho, serão aplicados no exer· 
ciclo de 1958, de acôrdo ·com a seguinte dis
tribuição: 

VERBA 1 - PESSOAL 

consignação I - Pessoal Permanente 

OI - Pessoal Permanente~ 
a) Pessoal em Comissão 
b) Quadro Permanente 
e) Quadro Suplementar 

2 040 000,00 
65 730 088,80 

67 770 088,80 

Consignação II - Pessoal Extrs.nuÍnerário 

04 - contratados 
06 - Mensalistas 

264. 000,00 
13 470 000,00 

120 ººº·ºº 
840 ººº·ºº 

14 694 ººº·ºº 
Consignação III - vantagens 

07 - Tarctelros ...... , .......... . 
08 - Estagh\rlos .•........•....... 

12 - AuxfUos para diferença de 
Catz:a ..•....... .-.•.......... 

13 - Funções gratificadas ........ . 
15 - Gratificação de representação 
17 - Gra.tt!lcação por serviços ex-

traordinários .............. . 
18 - GrattncaçAo por trabalho 

técnico ou cientifico ..... . 
19 - Oratlncação por trabalho em 

zona ou condições insalu-
bres ........................ . 

20 - Gratltlcação adicional ·pro-
·tempore •••••••••••.•••••.•• 

25 800,00 
3 892 400,00 

24 000,00 

530 000,00 

1100 ººº·ºº 
180 000,00 

1176 267,60 

' 6 928 467,60 
Consignação IV - Indenização 

26 - Ajuda de custo . . . . . . . . . . . . 200 000,00 
27 - Dlâriae :. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200 000,00 

2 400 000,00 

Consignação V - Diversos 

32 - Balârio-familla ... , . . . . . . . . . . 2 646 000,00 

33 - Substituições •. , , • . . . • . . . . . . 371 500,00 

34 - Despesas com alimentação e 
outras inerentes a pessoal . . 3 530 000,00 

35 - Despesas com. aumentação 
das turmas de campo ..... . 

· 38 - Aposentadoria . . . . . . . . . . . . . . 484 800,00 

'f 032 300,00 

TOTAL DA VERBA 1 -
PESSOAL . • . . • . • . . • . • 98 824 856,40 

VERBA 2 MATERIAL 

Consignação I - Material Permanente 

01 - Aparelhagem para cartogra.tla 
de gablne~e . . . .. . . .. .. . . .. . 500 000.00 

02 - Aparelhos e material técnico 
para trabalho de campo , . . . 1 364 000,00 

03 ·- Automóveis, autocaminhões, 
camionete.a, ·veiculas para 
serviços de campo; material 
fiutuante e acessórios; utcn
$1llos e aparelhos para con-
sêrto . . .. . .. .. . .. .. . .. . .. . . . 7 863 644.60 

04 - Livros, fichas blbliogràncas 
impressas. revistas e outras 
publicações especializadas . . 317 600,00 

05 - Máquinas e aparelhos de fo-
tografias e filmagem e res-
pectl vo material .......... , . 318 000,00 

06 - Material de acampamento e 
campanha; animais para tra-
balho e oútros nna . . . . . . . . 558 960,00 

07 - Material dÓ ensino e cducn.-
çã.o; mapas, plantas topogJ'à .. 
ncas: tnsfgntas e bandeiras. 111 400,00 

08 - Móveis em geral; máquinas. 
equipamentos e utensillos de 
escritório e de desenho: ma~ 
terlal didático e la.bóratórlo; 
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material elétrtco: utenelllos 
de copo. e cozinha: aparelha-
gem médlco-ctrUtglca •••... , 4 694 797 ,00 

11 - Aparelhagem para reprodu-
ç6es de mapas e documentos. 200 000,00 

15 928 401,60 

Consignação II - Me.ter1BJ. de Consumo 

13 - Artigos de expediente, dese
nho, ensino e eduea.ção; fl
chas e llvros de escrituraQão, 
impressos e material de clas-
sllicação; material de apura-
ção mecânica .. . . . . . . . . . . . . 1 856 524,00 

14 - combustlvels; material delu
br11lcação e limpeza de mà
quinas; mater1al pam conser
vf'Çã.o de Instalação de m6.
qutnas e aparelhos; sobres-
68.lentes de máquinas e vla
ture.s; artigos de llumlnação 
e eletricidade .. • • . • • • • • • . • • • 9 684 520,00 

15 - Material de cdnsumo para a 
secçfio de Reprod.uçõe5 • • • • 1193 000,00 

16 - Material de refdt.órlo e obje-
tos de copa e çozhlha e ma-
terial de limpeza •• :. •• . . • • 301639,00 

17 - Medicamentos e material de ..._ 
penso; produtos 'quimices e 
tarmacõutlcos; material de 
higiene e de&lnfecçA.o , . • . . . 253 260,00 

18 - vestuários; unl!orm.es e equi
pamentos: artigos o peças 
aoessórias: roupas de cama, 
mesa e banho; tecidos e ar-
tefatos .. , · ......... , .. , . . . . . . 531 802,00 

20 - Material para c<:1nstrução de 
marcos ..................... . 

TOTAL DA VERBA 2 -

390 200,00 

14 210 945,00 

MATERIAL .• : . •.• , . • 30 139 346,60 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Conservação e Reparos 

01 - L1gelros reParos, adaptações, 
· consertos e oonscrvação de 

bens móveis e imóveis . . . . . . 2 551 8:11,00 

2 551 851,00 

OOnsignaç'o II - Publicidade o ::PubtiOações 

04 - A.ss:Lnaturas de órgãos otl-
ctais e aquislçáo de publl-
ç6es periódicas •............• 

05 - Assinaturas de recortes, pu
blicações de editais e avleos. 

07 - serviços de encadernação .. 

9 000,00 

45058,00 
'73 000,00 

12'7 058,00 

' Consignação m - Taxas de Serviços 
Públicos 

12 - Assinaturas de telefones, cnt-
u postal e telefonemas in-
terurbanos .............••... 

13 - Iluminação, 1õrça motriz, gâs 
e âgua .................... . 

14 - Serviços postais, telegriftcos 
e a.âreoe, r&dlogTamae . , .... 

2'1()284,00 

321 708,00 

1895-0,00 

610 942,00 

Consignação IV - Transportes e Viagens 

19 - Acondicionamento e embala
gen.s: arm.azena.gens, fretes, 
earretos,estiva..s e capatazlas; 
alUgucl e aloJa.mento de ant .. 
mais de s/ tratadores; estada. 
de veiculas em garagem ..•. 

~ - Indenização por condução e 
transportes urbanos ....•..• 

21 - Passagens. transportes de pes-
soal e sua bagagem ...... . 

190 530,00 

15 329,00 

633198,00 

839 057,00 

constgnação V __,_ Outros Serviços de Terceiros 

26 - CU&telo de lavagem e engo 4 

magem de roupa; serviço de 
asseto e higiene .....•....•. 

28 - Despesas bancárias, com re
messs.s e trans!erênclas de 
fundos ...................... . 

TOTAL DA VERBA 3 -

=~.~-.~~.:~~ 

69 505,00 

62 193,00 

ia1 aaa,oa 

4 260 606,-00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

.Consignação I - Encargos Geral& 

01 - Aluguel de bens tmóvela • • 3 043 019,00 
05 - De8pesas m.illdas de pronto 

pagamento ....•••••• , . ••. . . 158 372,00 
06 - Despesas pela. pu.rtlclpa.çAo 

em certames e exposições; 
reallzs.ções culturais. . . . . • . • 548 500,00 

09 - Representação social - re-
cepções; excursões, hospeda· 
geM •.•••••• , •••• , • • . • • • • • • • 190 000,00 

10 - Beguro de bens móveis, imó-
vei& e outros • • • • . . . • • • • . • . 290 000,00 

11 - Publlcs.ç6es periódicas, seria~ 
das e avulsas . . . .. . . .. . . . . . 2 695 000,00 

12 - Beleção, aperfeiçoamento, es-
pecialização de pessoal . . . . 780 000,00 

'1 704 891,QO 

Consignação II - Encargos EspecitleOs 

16 - Asatstêncls. aos órgão11 regio-
nais do CNG • , •••••.••••.••• 

17 - Est{!,gio remunerado nos têr
mos da resolução número 454, 
de 7-'1-SS, da Assembléia. Ge-
ral .......................•.. 

19 - Levantamentos especiais em 
cooperação com as organl.zs. .. 
ções regionais •...••..••.••• 

22 - Auxillo a. entidades culture.ls 
educacionais. e outros: 
a) Faculdade Ns.clooal de Fi

losofia. pe.ra res.Uza.96.o do 
curso de férias (Res. nú
mero 332, de 25-2-49 e 490, 
de 29-12-54 do D.C.) .... 

b} Associa.çllo dos Geógrafos 
Brasllelroa - Ree. n.0 434, 
de 8·7·54, <la A.O.) . , ... 

625 000,00 

500 000,00 

180 000,00 

180 000,00 
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e) Sociedade BrasUe1rn de 

Geografia - (Res, n." 434, 
de 8·7-54, dE\ A.G.) .• , ••. 180CIOQ,00 

d) ComilJSlo Nacional de As-
sistência (BOisas) • • • . . • • 13D 000,00 

e) Clube dos Ibgeanos e .Ás
soclaçAo dos Servidores do 
Conselho Nacional de Geo-
grafia. . • • • • • • • • • • • • • • . . . . ' 250 000,00 

t} Untâo GeOdésica. e GeOfi
slea lllternacionaJ {Decre
to 42 290, de 19-9-57 -
n.o. de 24-9-57) .•..•.. so:roo.oo 

2l - Indenização dns despesas com , 
reuniões do D.O. (jeton de 
presença, portaria. n.0 1510-
do presidente do mOE, de 
15·12·55) e com auss comis
sões permanentes (Res, 4M. 
de 16-3-54 do DtretÕ1'lo cen-
tral) •••••••••••.••••••• i. . . . 7!10 {l(J{J.00 

2.i - Indenização de despesas com 
a convocação, lnstale.çãô e 
tunclonamento da Assemblé1a 
Gen.l d:O C::NG • , • • • • • • • • • • . • 1 SOO Oíll),00 

:W - Encargos com impresa:ão de 
mapas e outras publlcaç6es 
de carii.ter cartográfico 1 6.50 000,00 

. 6 195 300,00 

Consignoçlo m - Outros Encarg_os 

33 - Obras de construção e apa
relhamento de oficlna.s e de· 
pósltoa • • • • • • . • • • • • • • . • • • • • . • 185 000,00 

50 - Outras despesas com servt. 
ÇOS de catnPO • • • • .. • • • • • • • 1 100 000.,00 

52 - Quota. de de®esa& com n 
adro1ntstn.ção geral 1 500 DOO.ao 

2. '185 000,QI) 

TOTAL DA VERBA 4 -
ENCARGOS DIVERSOS. 16 685 191,00 

.VERBA !i - Evii:NTUAIS 

01 - Despesas imprevistas. •....• 

RESUMO 

VERBAS: 

1 - Pessoal •..........•....• 
2 - Material •......••.••••• 
3 - Serviços d.e Terceiros •• 
4 - Encargos Dlveraos ...• 
5 - Eventual& .•........••. 

00 000,00 

90 000,00 

98 824 856, 40 
30 139 346,60 
4 260 600,00 

16 685 191,00 
90 000,00 

150 000 000,()1) 

Att. 2.0 - A sec:retnrte.-Oeral tica. autoriza· 
de. a prover operaoõe& ftoaneelraa. UquldàveiS 
dentro do exerciclo. por conta da contribui
ção assegurada no orçamento dt\ RepúbUe~ 
até ,D limite d.e 00% da. mesma contribuição. 

ruo de Janeiro, 23 d.& dezembrt> de 19S'l, a.no 
XXII do Instituto. - Co:nfcrldo e numerado: 
Olma-r Guimar/ie,, de Souza, secretArlo-Asats
tente. - Visto rebrlcado: VirgtUo cerre.a. Filh.C, 
secretãrto-Oeral. - PUbllque-oo: Junsndvr Pirea 
Ferrdro1 Presidente. 


	

